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ANO LXXXI — N. 38
	

CAPITAL FEDERAL	 SÁBADO, 14 DE FEVEREIRO DE 1942
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tério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 31 de dezeinbro
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Imprensa e Propaganda.
-nselho de Segurança Nacional — Comissão Especial do Fronteiras.
t,insellio de Imigração e Colonização — Ata n. 216 e Retificação.

SECRETARIAS DE ESTADO:

t!istério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Diretoria
da Justiça e do Interior, do Departamento de Administração, da
Divisão de Orçamento, da Divisão do Material, .da Polícia Civil
tio Distrito Federal, da Imprensa Nacional e da Comissão de Es-
tudos dos Negócios Estaduais.

linisttt rio da Educação e Saude — Expediente do Gabinete do Sr. Mi-
nistro, da Divisão do Pessoal, do Conselho Nacional de Educação
e da Comissão Nacional do Livro Didático.

linistério da Fazenda — Expediente do Sr. Ministro, da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, da Diretoria das Rendas Internas, da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria de Despesa Pública
e da Diretoria do Domínio da União.

'Mistério da Guerra — Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, da Diretoria do Recru-
tamento e do Estabelecimento do Material de Intendência do
Rio.

dinistério da Aeronáutica	 Expediente do Sr. Ministro.
dinistério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço de

Comunicações, da Divisão do Pessoal, da Divisão de Orçamento,
do Departamento dos Correios o Telégrafos, da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal e da Estrada de
Forro Central do Brasil. -

tfinistério da Agricultura — Expediente do Serviço de Comunicações,
do Serviço do Meteorologia, do Serviço de Fiscalização do Comér-,
cio de Farinhas e do Conselho Nacional de Fiscalização das Expe-,
(lições Artísticas e Científicas no,Brasil.	 -

dinistério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, do Departamento • Nacional de•
Indústria e Comércio e do Departamento Nacional de Seguros.
Privados e Capitalização.

ftsrinos de contrato — Rendas publicas — Editais e Avisos — Socie-
iades anónimas — Sociedades Civis e ~cios.

ATOS DO PODElk EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 4 .10 a 12 INp FEVEREIRO DE 1912

Declara a caducidade da con ssão a que l5 refere o decreto núme-
ro 24.069, de 31 de março de 1934, e &outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição e

Considerando que a Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. 11,, con-
cessionária da linha de navegação aérea com.dirigiveis, entre a Eu-
ropa e o Brasil, com escala em Recife e ponto terminal no Rio de
Janeiro, deixou de cumprir as obrigações. estipuladas na cláusula 1
(um) do contrato celebrado em virtude do decreto n. 24.069, de 31
de março de 1934;

Considerando, além disso, que nos termos da cláusula XXVIII
(vinte e oito) do aludido contrato, o Governo se reservou a facul-
dade de ocupar, em qualquer tempo, o aeropqrto que construiu em
Santa Cruz, afim de que a contratante-concessionária pudesse esta-
belecer a referida linha aérea;

Consideratido, finalmente, o que disp5em O artigo 123 da Cons-
tituição e demais leis, em vigor, decreta:

Art. 1.0 Fica declarada a caducidade da concessão dada à Lufts-
ehiffbau Zeppelin G. m. b. Il. em virtude do decreto n. 24.009,
de 31 de março de 1934, e autorizado o Ministro de Estado dos Ne-
gócios da Aeronáutica a promover a imediata ocupação do aeropor-
to Bartolomeu .cle Gusmão.

Art. 2.° A concessionária é obrigada a facilitar por todos Os
meios ao seu alcance a ação das autoridades na aplicação da presen-
te lei, sob pena de multa de 10:000$0a 100:000$0, que será aplicada
pelo Ministro da Aeronáutica.

Art. 3.° Não dependem de medida judicial as providências de-
terminadas na presente lei ou que, a juizo do Governe, se tornarem
necessárias à sua execução.

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência
e 54.0 da República.

J. P. Salgado Filho.
Vasco T. Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N. 4.110 — Dl\ 12 DE FEVEREIRO DE 1942

Prorroga o prazo referido no pardgrafAL ieo do art. 2.0 do decreto-lei
n. 2.618, de 23 de setei4 ro de 1940

•I1/4\

O Presidente da República, usando da

,

 atribuição que lho con-
fere o art. 180 da Constituição, decrefa:

Artigo único. Fica prorrogado pôr mais seis meses, a partir de
1.0 de janeiro do corrente ano, o prazo previsto no parágrafo imico do
art-2.° do decreto-lei n. 2.618, de 23 de setembro de 1940 e de que
cogitam os decretos-lei ns. 3.156, 3.517, respectivamente, do 31 de
março de,1911 e 18 de agosto da mesmo ano.

Rio de Ianeiro, 12 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência
e 54.° da República.

G ETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

GETULIO VARGAS .
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DECRETO-LEI N. 4. NA --- DE 12 DE FEVEREIRO Dg 19:12

Concede uma-pensãO especial à í) n•e filhos menores de AristideS de
Almeida, vítima • .e acidente em serviço.

• •

fere o art.. 180 , da • Coma iluiçãoa decreta : 	 1. •
O Presidente da República, usando •da atribuição 'que lhe c/au-

Art.. IP ia concedida à viuva e filhos menorea..de Aristide, de
Almeida, morto em 18 da junho de 1936 em consequência •Cle desastre
ocorrido na cidade de Rio Braaco. Estado de Pernambuco, onde, como
auxiliar tac.nico, 'diarista, da Inspetoria ,Federal do-.0bras. aontrá as
Secas, dirigia a construção de um campo cie aviação, uma pensão men-
sal na impor/ainda de 450$0, correspondente à metade do salário 'que
o referido servidor perrebia ao falecer.

Ari. 2.° A pensão especial de que trata o artigo preeadente
devida a partir de novembro de 1941, inclusive, correndo a deaticaa à
conta da verba orçamentária destinada ao pagamento dos detraia pen-
sionistas a cargo do Ministario da Fazenda.

Parágrafo único. A parte da despesa relativa aos meses de na-
veMbra e dezemiaro de 1911 será liquidada à conta da verba concedida
no atual orçamento para ocorrer ao pagamento das dívidas de "Exar-
e idos Findos".

Art.. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 	
_

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942, a21. 0 da indeamalaacia
e 51.° da República. 	

(inumo arames.

Minero Rstelito.

DECRETO N. 8.702 — era 6 DE FENEniA10 TE 494

A treariza Lucien A/exalai-4:a laca Bergasse a comprar pedras precioso.s.

O Presidente da ItepAblica, usando da atribuição que lhe conIere
o arta 74, letra a, da Conatituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 406,
de rcia junho de 1938, &creta:

Artigo (mico. Fica autorizado o comerciante Lucien Alexatidre
Jules Bergasse, estabelecido nesta Capital, a comprar pedras precio-
sas Dos sairmos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, consti-
tuindo titulo desta autorização uma via autêntica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942, 121.° da Inclependanela e:
da República.	 n

GETULIO VARGAS.

Romero Estelita.

(N. 1.919 -- 12-2-1912 -- 19$1)

DECRETO N. 8.740 — DE 11 pE . FEVEREIRO DE 1912

Aprova o regimeato-padrão das testmearias dos sertiços públicos
.1„	

civis
da Uni(ko

•^Ne
O Presidente da República, ¡atando da atribuição que the confere

o artigo 74, alínea a, da Constituição, derreta:
Art. 1.0 Fica aprovado o regimento-padrão das tesourarias n dos

eerviços públicos civis da União que, assinado pelas ministros de :Es-
tado da Justiça e Negócios Interiores, Fazenda, Agricultura, Varão
e. Obras Públicas, Trabalho, Inddstria • e Comércio, Educação e Saude,
acompanha este decreto.

Art. 2.° As disposições do presente decreto são extensiva às
atuais pagadorias dos .serviços públicos civis da União, no que lhes
for aplicável.

Art. 3.° Dentro de trinta (a0) dias, a partir da publicação .deste
decreto no órgão oficial, o Ministro de Estado dos Negócios da
zenda designara uma comissão ~posta do Contador Geral da - Repú-
blica, de dois (2) tesoureiros e de um (1) Contador Seccional, para
estudar e apresentar os modelos dos livros a serem usados nas i ee-
sourarias.

• • a 1.0 Integrará, ainda, a comissão, tiue será presidida pelo COn-
tador Geral da 'República, uru (1) representante do Departamento
Administrativo do serviço Público.

a 2.0 A COMiSSãO deverá apresentar o resultado de seus trabalhos
no prazo improrrogável de sessenta (60) dias, a partir da data de!sua
instalação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposieões em contrário.
• Rio de Janeiro, em 11 de fevereiro de 1942, 121.0 da ndependência
• 54P da República.	

GETULIO VARGAS

Vasco T. LeuãO da Cunha
Bonzero Estelita	 .
João de Mendonça Lima
Carlos de Souza "Marte,
Gustavo Capanernar

Alexandre Marcondes Filha

Regimento padrão das tesourarias dos serviços públicos ciai. da Unij,J

.• aprovado pelo decreta n 8.740, de 11 de _fevereiro de 1942

'• CAPITULO lf

DA FINALIDADE

Art. 1.0 Teaourarias, são orgãos que Item por objetivo a arreaa
dação, a guarda, a entregaao pagamento . ou restituição de valores rwr
tencelites à União ou pelos quais esta responda.

Parágrafo único. gs$es• valoreSsão, alem da moeda metálica, da
moeda-papel e do papel moeda. os Maios da divida 'pública, as C3=
tampiihas e os selos de diferentes especies, o papel selado, as latam
do tesouro e outros títulos do curso legal e, bem assim, os metais
preciosos não amoedados, as jóias, as pedras preciosas e os objetos
(Me a admiiiisteação resolva colocar sob a guarda das tesourarias.

CAPITULO II
•

aas NORMAS DE TRAD.Ujin

Art. 2.0 Nas tesourarias das repartições, junto às quais funciaaa
uma Contadoria Seccional, haverá um guarda-livros ou contador, (la-
minado pelo chefe dessa Contadoria, com a ineurnbancia de manter em
ordem e em dia a escrituração do Caixa Geral e dos Caixas especiais.

Art. 3.0 Quando o volume das operações da tesouraria o recla-
mar, serão designados pelo chefe da repartição, para auxiliarem o
guarda-livros ou contador, tantos funcionários quantos ae tornarem
precisos, os quais ficarão sob a direção e vigilancia do referido guar-
da-livros ou contador, responsaael pela escrituraa5o de todos es
em uso na tesouraria, relativos ao movimento d.. valore.4.

Art. 4.° Para controle do movimento interno doe valarea nas Te-
sourarias haverá um "conta-corrante" que terá por objetivo debita,:
e creditar os Ajudantes pelos valores, que mediante recibo, //Ias aal
entregues ou forem deles recebidos, con e tituindo, assim, com-, aap
vidual'de cada Ajudante. •

Parágrafo. único. O Tesoureiro poderá exigir, alem das caiap a i-
vações, as demonstrações •que julgar necessárias à verificação sh, .
vitnento de-  valores.

Art. 5.0 A Casa Forte, quando existir, ficará reservada à
dos valores sob a responsabilidade exclusiva do Tasoureiro. Os taa
reiros, que não dispuzerem de Casa Forte e todos os Ajudaatia
tesoureiao terão o seu Cofre, que será colocado em local (levi
policiado.

CAPITULO III
.	 .

nas ariumuçõEs aos TESOLSEInoS, AJUDANTES E DEMAIS FUNG nn ,,' ±r!,,-;

,
' ' Art. Cr.0 As Tesourarias saio chefiadas pelos respectivos "faaai-

reiros, aos quais incumbe:
I.,

a) exercer sempre a mais completa vigilancia sobre toda, u-	 -
toras a seu cargo, propondo medidas de segurança, inclusive p
manto, para os locais onde haja movimento de valores;

b) providenciar sobre o suprimento de valores que lixar , ai da
moVimentar e a guarda daqueles que tiverem de ser recolh;d(.,
Sua responsabilidade;

c) assinar as, guias de recolhimento ao Banco do Brasil o n 1	 re-
partir:5a competente, organizadas pelo guarda-livros ou contai'-
carregado da escrituração do . Caixa Geral;	 .

d) designar os ajudantes que deverão transportar o numerará,:
e) representar ao chefe da repartição, logo que receberem va

!ores de outras repartições -ou tiverem que remeta-los a outras Te
aourarias, afim ele que sejam designadas comissões para a ronferancir
dos mesmos, lavrando-se termos circunsfanciadoe e baixando-se por
teria de débito ou crédito, conforme o caso;

() ..determinar a necessária N - igili'incia na Tesouraria, de modo que
nela nao tenham ingresso pessoas estranhas, exceto funcionários de-
signados pelo chefe da repartição, em objeto de serviço;

fi) zelar pela boa ordem e perfeição nos trabalhos da Tesourari
a seu cargo, representando ao chefe da repartição contra as irregula
ridades verificadas-;

h) distribuir pelos Ajudantes os trabalhos da Tesouraria, estale
lascando reVesamento quando julgar conveniente;

,	 i) aplicar penas disciplinares sins Ajudantes e demais subordi
nados, representando ao chefe da repartição quando as penalidades
não estiverem na sua alçada;	 -

• j) balancear, pelo menos semanalmente, os valores a cargo do:
Ajudantes; •	 .

i) representar, ao chefe da repartição, quando se verificaren•
quaisquer desvios de valores sob responsabilidade dos. Ajudantes;

mj fiscalizar a escrita de valores a cargo doa Ajudantes, de ma-
neira que estejasempre em ordem e em dia;

n) arrecadar, diretamente- ou por intermédio de seus ajudantes
os valores a entrar na tesouraria e, bem assim, efetuar, ou mandai
efetuar o pagamento das despesas devidamente autorizadas, obser
vando as leis, os regulamentos e instruções em vigor;

o) organizar ou fazer organizar por seus auxiliares o registo da
préeurações para efeito dos pagamentos a serem reativados, exarai
nardo se tais procurações estão revestidas das formalidades legais;

p) remeter, diariamente, ao chefe dá repartição, assinada, tara
bem, pelo funcionário encarregado dó Caixa Geral, uma demonstraçãe
sintética do movimento da Tesouraria;
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q) propor, ao . chefe da repartição, de acordo com a lotação' que
for estabelecida, a designação do pessoal auxiliar dos trabalhos de
limpeza da Tesouraria e de transporte de numerário;

r) organizar a escala de férias do pessoal da Tesouraria, subme-
tendo-a à aprovação do chefe da repartição;

s) designar, previamente, o Ajudante que o substituirá nas suas
faltas eventuais;

t) determinar a organização do resume do ponto do pessoal, com
exercício na Tesouraria, enviando-o ao órgão competente;

u) encerrar, diariamente, o ponto da Tesouraria, ficando respon-
sovei pela sua abertura e encerramento.

Art. 7.° Aos Ajudantes, que são diretamente subordinados ao Te-
soureiro. incumbe:

a) prestar suas contas ao Tesoureiro diariamente, à medida dos
pagamentos efetuados; e, imediatamente, quando de volta de qualquer
pagamento externo; •

b) desempenhar as funções de seu cargo, de acordo com as ordens
emanadas do Tesoureiro;

c) apor, nos documentos de receita, a sua assinatura;
d) datar e carimbar, apondo, tambem, a sua assinatura, os do-

cumentos de despesa ou relações de pagamentos diários tine efetuar;
e) sugerir ao Tesoureiro, por escrito, as medidas que reputarem

benéficas ao andamento dos trabalhos;
f) _dar aviso préVio ao Tesoureiro, quando não puderem compaa

recer aos trabalhos, afim de que aquele providencie sobre a substi-
tuição;

g) efetuar, de acordo com as determinações do Tesoureiro, os pa-
gamentos das despesas, observando as leis, regulamentos e demais nor-
mas ou disposições em vigor.

Art. 8,0 Ao guarda-livros ou contador, que é subordinado ao Con-
tador Seccional, incumbe:

a) escriturar o Caixa Geral;
b) dirigir os trabalhos de escrituração dos caixas especiais;•
c) organizar, diariamente, as guias de recolhimento ao Banco do

Brasil ou à repartição competente;
, cl) verificar, antes dos pagamentos, se os documentos da despesa

foram processados pela repartição competente e se foram registados
no Tribunal de Contas, no caso desse registo ser necessário;

e) verificar, depois do pagamento, se os recibos estão na devida
ordem;

f) representar ao Cóntador Seccional da repartição sempre_ que
verificar qualquer omissão ou irregularidade na execução dos tra-
trabalhos;

g) organizar e assinar com o Tesoureiro as vias da demonstração
do movimento da tesouraria a que se refere a letra p do artigo 6.43;

h) enviar à Contadoria Seccional uma via dessa demonstração
acompanhada dos documentos respectivos.

Art. 9.0 Aos demais funcionários e extranumerários, em geral,
compete executar os trabalhos de que forem incumbidos pelo Tesou-
reiro ou pelo Guarda-livros ou Contador encarregado da escrituração.

CAPITULO 1V

DO HORÁRIO

• Art. 10. O horário será o vigente nos regimentos das repartições
a que pertencerem as tesourarias.

§ 1.0 Em casos excepcionais e devidamente autorizado pelo chefe
da repartição, o Tesoureiro poderá determinar horário diferente para
os Ajudantes, respeitado o número de horas diárias, fixado para o ser-.	 .viço público. .

§ 2.0 Os trabalhos de recebimento ou pagamento serão, no mi=
nimo, de Á (quatro) horas diárias.

§ 3.0 O expediente das Tesourarias só poderá ser encerrado quan-
do concluidos os seus trabalhos diários.

CAPITULO V

DAS SUBSTITUIÇÕES
o

Art. 11. Será substituído, automaticamente, nas suas Taifas even-
uais:	 .

a) o Tesoureiro, pelo Ajudante que houver designado;
b) o Guarda-livros ou Contador por um outro - funcionário de-

signado pelo Contador Seccional.
,

	

	 Parágrafo único. Haverá sempre funcionários previamente de-
signados para as substituições a que se refere o presente artigo.,...„.

Art. 12. Quando a ausência se verificar por motivo de pena dis-
ciplinar ou inquérito administrativo, os substitutos assumirão o exer-

 cicio depois de balanceados os valores diretamente a cargo do res-
pectivo ocupante.

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 13. Não poderão ficar sob a responsabilidade dos Tesourei--
ros encargos outros que não sejam expressamente regulados neste Re-
gimento.

Art. 14. O chefe da. repartição, no mínimo duas_ vezes por ano,
mandará proceder ao balanço da Tesouraria.

§ I.° O Contador Seccional, no mínimo trimestralmente, mandará
proceder ao balanço da Tesouraria.

• § 2.0 A falia de cumprimento do disposto no parágrafo anterior.
importará, na co-resporisablidade;.'do:Contador Seccional,•em"-ettso
desfalque.	

s •
	 .	 ,

§ 3.0 Dos balanços precedidos, lavrar-Se-ão, no Caixa Geral, ter-
mos circunstanciados, dos quais serão extraídas cópias, para- conheci-
Mento do Tesoureiro, do chefe da repartição e da Contadoria Seccional.

§ 4.0 Os membros da comissão de balanço responderão solidaria
mente pelos prejuízos que acarretareni- à Fazenda Nacional, por -inapti-.dão, negligência ou culpa.

. Art. 15. As operações das Tesourarias serão, obrigatoriamente,
efetuadas dentro de recintos "isolados, salvo os pagamentos de Pessoal
que trabalha fora da repartição. .

Art. 16. Nenhuma rasura, emenda ou entrelinha poderá ser feita
nos livros de escrita das tesourarias; os erros serão corrigidos por lan-
çamentos de extorno e as omissões sanadas por lançamento supletivo.
. Parágrafo único, Os borrões em qualquer livro da- tesouraria se-
rão considerados aios de desleiio e como tais Punidos e os dizeres e os
lançamentos encobertos pela tinta serão reproduzidos da maneira que
for determinada pela Contadoria Seccional. •

Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pelos chefes das re-
partições, no' âmbito de sua competência e na conformidade das leis:
regulamentos e demais normas ou disposições em vigor.

Parágrafo único. Os chefes das repartições deverão submeter a
apreciação do Ministro de Estado respectivo os casos cuja resolução
não lhes couber. , 	 à

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Vasco T. Leitão da
Cunha. — Romero Estelita. — João de Mendonça Lima. — Carlos de
Souza Duarte. — Gustavo •Capanema — Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 8.741 tk— DE II DE FEVERBIRO DE 1942
Te,

Aprova o regulamento dos CUPV42 e aperfeiçoamento e especializa-
ção a- que se refere o deeret ei n. 4.083, de 4 de fevereiro de1942.	 ‘N.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere'
o artigo 74, letra o, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aprovado o regulamento dos cursos de aper-
feiçoamento é especialização do Ministério da Agricultura a que se
refere o artigo 13 do decreto-lei n. 4.083, de 4 de fevereiro de
1942, o qual com este baixa, assinado pelo Ministro de Estado da
Agricultura.

Rio" de Janeiro, 11 fevereiro de 1942, 121. 0 da Independência e51.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Regulamento dos cursos de aperfeiçoamento e especialização do
Ministério da Agricultura (C. A. E.)

CAPITULO I

FINALIDADE E ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS

Art, I.° Os cursos de A perfeiçoamento e Especialização (C.
A.E.).. criados pelo decreto-lei n. 1.514, de 16 de agosto de 1939,
com as alterações determinadas pelo decreto-lei n. 4.083, de 4 de
fevereiro de 1942, terão finalidade: -:

a) habilitar os funcionários técnicos das carreiras gerais do Mi-
nistério da Agrieultura ao ingresso nas carreiras especializadas;

b) promover estudo de assuntos de ordem geral ou especializada,
visando habilitar o pessoal técnico a exercer com maior eficiência
as respectivas atribuições.

Art. 2.° Para atender ao primeiro Objetivó mencionado no ar-tigo anterior serão ministrados os seguintes cursos regulares de aper-feiçoamento: .
I	 Agrônomo biologista, sob cinco modalidades,. compreendendo

o Cstudo de qualquer um dos seguintes grupos de.disciplinas;
a) Biologia gera/ (2 períodos):
Inseticidas e fungicidas (2 períodos).
Zoologia (2 períodos).
Entomologia agrícola (3 períodos)
b) Biologia geral (2 períodos):
Inseticidas e fungicidas (2 períodos).
Botânica (2 períodos).
Fitopatologia (3 períodos).
c) Biologia geral (2 períodos).
Botânica .(2 períodos).
Estatistiea (2 periodos).
Genética (3 períodos).
d) Botânica (1 período)
Fisiologia .vegetal (2 períodos),
solos (2 períodesj:
Química Agrícola (2 -períodos).
Alicrobio/ogia do Solo (2 períodos)..

CAPITULO VI

,
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e) Biologia geral (2 períodos)
Citologia e histologia vegetais (I período).
Morfologia (organografia) (1 período),
Fisiologia vegetal (I período).
Fitogeografia (1 período).
Sistemática Vegetal (3 períodos).
II — Agrônomo caUlcultor, compreendendo o estudo das segu

tes disciplinas:
Botânica (2 períodos).
Geologia e solos (2 períodos).
Química agrícola (1 período) .
Doenças do cafeeiro• (1 período).
Pragas do cafeeiro (1 período).
Cafeicultura (3 períodos).
III — Agrônomo ecologista, compreendendo o estudo das

guintes disciplinas:
Botânica (1 período).
Estatística (1 período) .
Geologia e solos (3 períodos).
Química agrícola (3 períodos).
Meteorologia e climatologia (3 períodos).
Ecologia agrícola (3 períodos) .

,	 IV — Agrónomo do ensino agrícola, compreendendo o estudo das
seguintes disciplinas:

Administração escolar e ensino agrícola e veterinário (3
riodos) .

Economia rural (3 períodos) .
Prática de ensino (didática) (2 períodos).
Psicologia educacional (3 períodos) .
Sociologia aducacional (3 períodos) .
V — Agrônomo do fomento agrícola, compreendendo o estndo

das seguintes disciplinas:
Culturas especiais (3 períodos).
Economia rural (2 períodos).
Estatística (2 períodos) .
Máquinas e motores agrícolas (3 períodos) .
Publicidade e propaganda agrícola (3 períodos),
VI — Agrônomo Fruticultor, compreendendo o estudo das se-

guintes disciplinas:
Botânica (2 períodos) .
Geologia e solos (2 períodos).
Química agrícola (1 período).
Doenças das árvores frutíferas (1 período).
Pragas das árvores frutíferas (1 período).
Fruticultura (3 períodos).
Ponaologia (3 períodos) .
VII — Agrônomo Fitossanitarista, compreendendo o estudo das

seguintes disciplinas:
Entomologia agrícola (3 períodos),
Fitopatologia (3 períodos) .
Inseticidas e fungicidas (2 períodos).
Legislação fitosSanitária (1 período).
VIII — Agrônomo de plantas texteis, sob duas modalidades, com-

preendendo o estudo de qualquer um dos seguintes grupos de disci-
plinas:

a) Botânica (2 períodos) .
Geologia e solos (2 períodos),
Química agrícola (1 período).
Máquinas e motores agrícolas (2 periodos),
Doenças do algodoeiro (1 período) .
Pragas do algodoeiro (1 período) .
Cultura de plantas testeis (3 periodos)
b) Botânica (2 períodos) .
Geologia e solos (2 períodos).
Química agrícola (1 período).
Estatística (2 períodos) .
Tecnologia e classificação comercial dos texteis vegetais

rodos).
Cultura de plantas texteis (3 períodos).
IX — Agrónomo silvicultor, compreendendo o

tes
Botânica (3 períodos) .
Tecnologia florestal (1.a e 2.a partes) (3 períodos),
Tecnologia industrial aplicada (2 períodos).
Silvicultura (3 períodos) .
X — Biologista, compreendendo o estudo de qualquer um dos

seguintes grupos de disciplinas:
a) Biologia geral (2 períodos).
Zoologia (3 períodos).
Parasitologia (3 períodos).
b) Biologia geral (2 períodos).
Imunologia (3 períodos).
Microbiologia geral e determinativa

e) Biologia geral (2 .períodos).
Anatomia patológica (3 períodos).
d) Biologia geral (2 períodos).
Zoologia (2 períodos).
Estatística (2 períodos).
Genética (3 períodos) .
e) Biologia geral (2 períodos),
Química analítica aplicada (3 períodos).
Química orgânica e biológica (3 períodos).
Físico-química (2 períodos).
XI — Economista Rural, compreendendo o estudo de qualquer

um dos seguintes grupos de disciplinas:
a) Economia política e legislação (2 períodos)
Economia rural (3 períodos) .
Estatística (3 períodos).
Crédito agrícola e cooperativismo (3 períodos).
b) Economia rural (3 períodos).
Tecnologia industrial aplicada (3 períodos).
Classificação e padronização, de produtos agrícolas (3 períodos).
XII — Enologista, compreendendo o estudo das seguintes disci-

plinas:
Ampelografia (2 períodos).
Doenças da videira (1 período).
Pragas da videira (1 período).
Enologia (3 períodos).
Enoquímica (2 períodos)
Viticultura (3 períodos) .
XIII — Inspetor de Produtos de Origem Animal, compreendendo

o estudo das seguintes disciplinas:
Anatomia patológica e técnica de necropsias (2 períodos)
Biologia geral (2 períodos).
Doenças infecto-contagiosas e parasitárias dos animais domés-

ticos (3 períodos).
Tecnologia e inspeção de produtos de origem animal (3 pe-

ríodos).	 -
XIV — Químico Agrícola, compreendendo o estudo das seguin-

tes disciplinas:	 -
Análises agrícolas (3 períodos)
Físico-química (3 períodos) .
Solos (3 períodos).
Química agrícola (3 períodos).
XV — Técnico em Caça e Pesca, compreendendo o estudo das

seguintes disciplinas:
Zoologia (2 períodos).
Biologia aplicada às faunas aquática e terrestre (2 períodos).
Piscicultura (2 períodos).
Tecnologia e inspeção de produtos de caça e pesca (2 pe-

ríodos).
XVI — Veterinário Sanitarista, compreendendo o estudo das se-

guintes disciplinas:
Anatomia patológica e técnica de necropsias (3 períodos)
Biologia geral (2 períodos) .
Doenças infecto-contagiosas e parasitárias dos animais domés-

ticos (3 períodos) .
Higiene rural e legislação sanitária (3 períodos).
Imunologia (2 períodos) .
XVII — Zootecnista, sob quatro modalidades, compreendendo o

estudo de qualquer um dos seguintes grupos de disciplinas:
a) Apicultura (2 períodos);
b) avicultura e cunicultura: çrnião, alimentação e doenças das

aves e coelhos; indústria, e comércio avícolas (2 períodos) ;
c) sericicultura: cultura da amoreira; biologia e criação do

bicho da seda; industrialização do casulo (1.a e 2.a partes) (3 pe-
ríodos) ;

d) botânica (1 período) .
Cultura de plantas forrageiras (2 períodos).
Higiene e noções de veterinária (3 períodos).
Zootecnia especializada: criação e alimentação dos animais do-

mésticos (3 períodos) .
Zootecnia geral: raças e exterior dos animais domésticos (3 pe-

riodos) .
§ 1.0 Alem das disciplinas de cada curso, poderão ser ministra--

das disciplinas facultativas, reconhecidamente necessárias, a juizo do
conselho técnico e aprovação do Ministro de Estado.

§ 2.0 Serão mantidos, em carater facultativo, cursos de línguas
estrangeiras e de matemática superior.

§ 3.0 A distribuição das disciplinas nos períodos de que trata o
artigo 9.° será feita pelo diretor e aprovada pelo conselho técnico.

Art. 3.0 Os vários cursos mencionados no artigo anterior compre-
endem as seguintes disciplinas:

I — Administração escolar e ensino agrícola e veterinário.
II — Arnpelografia (biologia e sistemática da videira).

III — Análises agrícolas.

n-

se-

pe-
,

(3 'P. e-

estudo das segUin-

(3 períodos).



IV—

VI —
caças das aves

VII —
;viu

IX —
X -

XI
XII

XIII ——
XIV —
xv

XVI—
XVII—

Anatomia patológica e técnica de necropsias.
Apicultura.
Avicultura e cunicultura: criação, alimentação e do-

e coellhos; indústria, e comércio avícolas.
Biologia aplicada às faunas aquáticas e terrestres.
Biologia geral.
Botânica.
Cafeicultura.
Citologia e histologia vegetais.
Classificação e padronização de produtos agrícolas.
Crédito agrícola e cooperativismo.
Cultura de plantas forrageiras.
Cultura de plantas texteis.
Culturas especiais.
Doenças infecto-contagiosas e parasitárias dos ani-

mais domésticos
XVIII —

XIX —
XX ---

XXI —
XXII —

XXIII —
XX/V —
XXV —

XXVI —
XXVII —

XXVIII —
XXIX —
XXX —

XXXI —
XXXII —

XXXIII —
XXXIV —
XXXV —

XXXVI-
XXXVII —

XXXVIII —
XXXIX —

XL —
XLI —

XLII—
XLIII —
XLIV —
XLV —

XLVI —
XLVII —

XLVIII —
XLIX —

L —
LI —

ção do bicho da
LR —

LM —
LrIr —
LV —

getais.
LV/ —

Ecologia agrícola.
Economia política e legislação.
Economia rural.
Enologia: enotecnia e zimotecnia.
Enoquímica.
Entomologia agrícola.
Estatística.
Físico-química.
Fisiologia vegetal.
Fitogeograf ia.
Fitopatologia.
Fruticultura.
Genética.
Geologia e solos.
Higiene rural e legislação sanitária
Higiene e noções de veterinária.
Imunologia.
Inseticidas e fungicidas.
Legislação fitossanitária.
Máquinas e motores agrícolas.
Meteorologia e climatologia.
Microbiologia do solo.
Microbiologia geral e determinativa.
Morfologia vegetal (organografia) .
Parasito/ogia.
Piscicultura.
Pomologia.
Prática de ensino (didática).
Psicologia educacional.
Publicidade e propaganda agrícola.
Química agrícola.
Química analítica aplicada.
Química orgãnica e biológica.
Sericicultura: cultura da amoreira: biologia e cria-
seda; industrialização do casulo.
Silvicultura.
Sistemática vegetal.
Sociologia educacional.
Tecnologia e classificação comercial dos texteis ve-

Tecnologia florestal.
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LVII — Tecnologia industrial aplicada (métodos de controle).
LVIII — Tecnologia e inspeção de produtos de caça e,pesca.
LIX — Tecnologia e inspeção, de produtos de origem animal.
LX — Viticultura.
LXI — Zoologia (sistemática e ecologia).
LM! — Zootecnia especializada: criação e alimentação dos ani-

mais domésticos.
LXIII — Zootecnia geral; raças e exterior dos animais domés-

ticos.
§ 2.0 As disciplinas que figuram em mais de um curso, quando

tiverem programas idênticos, poderão ser ministrados em comum.
'§ 2.° O estudo das doenças e pragas do algodoeiro, das árvores

frutíferas, do caféeiro e da videira ficarão compreendidas, respecti-
vamente, nas disciplinas de fitopatologia e de entomologia agrfcola.

Art. 4.0 Para atender ao segundo objetivo mencionado no artigo
1.0 serão ministrados cursos avulsos de aperfeiçoamento, especiali-
zação ou extensão, cuja organização será proposta ao Ministro pelo
diretor dos C.A.E., após aprovação da conselho técnico, ouvidos,'
quando for o caso, os chefes das repartições interessadas.

§ 1.0 São cursos de aperfeiçoamento os que se destinam a elevar
o nível de conhecimento dos funcionários no que diz respeito a as-
suntos relativos à respectiva carreira, ou a corrigir deficiências ob-
servadas nos conhecimentos ou nas técnicas necessárias às atividades
da carreira. São cursos de especialização os que visam aprofundar
conhecimentos ou técnicas referentes a limitado setor de atividades
de determinada carreira. São cursos de extensão os que se destinam a
elevar o nível do pessoal em assuntos que interessem indiretamente
às respectivas atividades, bem como os que visem divulgar quais-.
quer conhecimentos úteis às finalidades do serviço público.

§ 2.0 Anualmente deverão ser organizados, além de outros, pêlo
menos seis cursos avulsos sobre assuntos de interesse cio Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, do Serviço de Meteorologia e
do Instituto de Biologia Animal.

CAPITULO II $

REGMIC DIDÁTICO

Art. 5.0 O ensino das disciplinas obedecerá a programas elabo-
rados pelos respectivos professores e revistas pelo conselho téc-
nico.

§ 'I.° Os programas de disciplinas correlatas serão organizados
combinadamente pelos respectivos professores, de modo a ser conse-
guida a distribuição de assuntos mais conveniente à cooperação di-
dática.

§ 2.° Na elaboração e revisão dos programas, ter-se-á em vista
as necessidades do serviço público, em função das atribuições téc-
nicas que deverão caber aos funcionários para os quais foi orga-
nizado o respectivo curso.

3.° Os assuntos constantes de qualquer progi lama não poderão
ser repetidos, com a mesma feição, em outra disciplina do mesmo
curso, cabend,o ao conselho técnico determinar o dennvolvimento
que devam ter em cada uma os assuntos comuns.

§ 4•0 A matéria constante dos programas deverá ser integral-
mente lecionada, salvo motivo de força maior, cabalmente justifi-
cado perante o conselho técnico.

Art. 6.° Na execução dos programas serão adotados como‘melos
de ensino, conforme o assunto, preleções, arguições, exercícios de
aplicação, trabalhos de gabinete, de laboratório e de campo, serniná-

-rios, excursões, visitas a instalações industriais, ou quaisquer outros
meios didáticos apropriados à natureza da disciplina.

§ IP Na escolha dos meios de ensino deverá ser observada es-
trita correlação entre o estudo das disciplinas fundamentais e o ti-
rocínio técnico indispensavel ao exercício das atividades que os fun-
cionárids deverão desempenhar.

§ 2.0 Nas preleções, embora destinadas à exposição geral de ques-
tões teóricas, as descrições verbais deverão ser acompanhadas, sem-
pre que o assunto o comportar, pela apreciação de gráficos, esquemas
projeções luminosas, preparações ou quaisquer outros meios de ob-
jetivação do ensino.

Art. 7.0 Nos laboratórios e no campo os alunos serão exercitados
individualmente na prática de processos de experimentação, no ma-
nejo dos aparelhos de medida e de observação e nas técnicas de inte-
resse para as respectivas carreiras.

§ 1.° Os trabalhos práticos serão realizados sob a orientação do
professor da disciplina, auxiliado pelos assistentes, sendo exigida dos
alunos apresentação de relatórios com observações individuais sobre
temas determinados.

• § 2.° As excursões serão precedidas de uma explanação do pro-
fessor;\ terão carater obrigatório, cumprindo aos alunos apresentar
sobre elas minucioso relatório.

§. Em cada curso, durante os períodos mencionadas no artigo
9.°, serão realizados estágios, cabendo ao conselho técnico fixar as
normas a que os mesmos deverão obedecer.

Art. 8.° Os horários serão organizados pelo diretor e submetidos
à aprovação do conselho técnico; na sua organização atender-se-á às
necessidades do ensino e às conveniências da administração, tendo em

vista os horários a que estiverem submetidos os professores não in-
cluidos no § 4.° do artigo 4.0 da decreto-lei n. 4.083, de 4 de fevereiro
de 1942. 

§ IP As aulas serão dadas rigorosamente de acordo com o ho-
rário, versando integralmente sobre a matéria do programa, com a
responsabilidade direta do professor, sendo as infrações examinadas
pelo conselho técnico que proporá ao diretor as providências neces-
sárias.

§ 2.0 A duração de cada aula teórica será de cinquenta minutos.
§ 3.° Em cada disciplina não poderão ser dadas mais de duas

aulas teóricas por dia.
§ 4P Em cada um dos cursos regulares os alunos serão obrigados

a trinta horas semanais de aulas ou outros trabalhos escolares.

CAPITULO III

REOIME ESCOLAR

1. Períodos letivos:
Art. 9 0 Os cursos regulares, salvo as exceções adiante mencio-

nadas, terão inicio em i de-abril e terminarão em 31 de outubro
do ano seguinte, obedecida a seguinte ordem de trabalhos:

1 de abril a 19 de julho: 1.0 período de aulas;
20 a 31 de julho: primeiras provas parciais;
1 de agosto a 30 de novembro:' 2.° período de.aulas;
1 a 11 de dezembro: segundas provas parciais;
12 a al de dezembro: férias regulamentares;
1 de janeiro- a 31 de março: estágios, seminários, excursões;
1 do abril a 10 de julho: 3.° período de aulas;
11 a 19 de julho: terceiras provas parciais;
20 de julho a 4 de agosto: excursões;
5 de agosto a 31 de outubro: 4.° período (seminários).
§ 1.0 O curso IV (Agrónomo do Ensino Agrícola) será iniciado

em 1 de março e terminará em 15 de julho do ano seguinte, obe-
decida a seguinte ordem de trabalhos:

1 de março a 24 de junho: 1•0 período de aulas;
25 a 30 de junho: primeiras provas parciais;
1 de julho a 5 de outubro: 2.° período de aulas;

• 6 a 10 de outubro: segundas provas parciais; •
11 de outubro a 11 de dezembro:'estários. seminários, excursões:
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Art. 26. O conselho técnico, órgão de orientação técnica e di-
dática, será constituído de quatro membros, designados pelo Minis-
tro, mediante proposta do diretor em listra tríplice.

§ 1.0 O mandato dos membrós do conselho técnico será de doi§
'anos, sendo permitida a recondução.

§ 2.0 O conselho técnico será renovado da metade anualmente,
sendo escolhidos por sorteio 03 dois primeiros membros a serem subs-
ti tuidos.

§ 30 A pessoa designada para substituir vaga eventual do con-
selho técnico completará o mandato do substituído.

Art. 27. Constituem atribuições do conselho técnico.
a) estudar qualquer projeto. de alteração do regime didático ou

escolar dos cursos;
b) estudar e dar parecer sobre as propostas de organização de

ousios avulsos;
c) fixar as normas a que devem obedecer os estágios previstos

no parágrafo 3.° do artigo 7.0-
d) propor ,a designação de professores e assistentes;
e) rever e coordenar os programas de ensino nos termos do ar-

tigo 5.0 e seus parágrafos;
f) sugerir aos poderes superiores, por intermédio do diretor, as

providências necessárias ao aperfeiçoamento do ensino, podendo cons-
tituir comissões para estudo de qualquer problema que interesse à
eficiência dos cursos;

g) aprovar os horários organizados pelo diretor;
h) dar parecer sobre qualquer assunto de ordem didática ou

técnica que lhe for submetido pelo diretor;
i) exercer as demais funções de sua competência em virtude de

lei ou deste regulamento ou por delegação de orgão superior.
Parágrafo único. Aos membros do conselho técnico caberá. co-

operar com o diretor no que diz respeito à alínea d do art. 25.
Art. 28. Os serviços administrativos .serão exercidos sob a su-

perintendência do diretor, pelos funcionários lotados e pelo pessoal
extranumerário admitido na forma da lei, de acordo com as instruções
de serviço que forem baixadas pelo diretor.

Parágrafo único. Ao assistente dos cursos caberá auxiliar o di-
retor em todos os assuntos de ordem técnica que lhe forem atribuidos.

CAPITULO V

PROFESSORES E ASSISTENTES

Art. 29. Nos termos do art. 4.° do decreto-lei n. 4.083, de 4
de fevereiro de 1942, as disciplinas dos cursos serão ledionadas por
professores e assistentes, designados pelo Ministro de Estado, me-
diante proposta do conselho técnico, dentre professores catedráticos e
assistentes do Ministério da Agricultura, ou outros funcionários e ex-
tranumerários da União.

§ 1.0 caberá. aos professores indicar os respectivos assistentes,
cuja designação depende, entretanto, de aprovação do conselho téc-
nico e de ato ministerial.

§ 2.0 As disciplinas dos cursos poderão tambem ser lecionadas
por técnicos nacionais e estrangeiros, de reconhecido saber, admitidos
como extranumerários, na forma da lei e nas condições deste artigo.

§ 30 Os funcionários designados na forma deste artigo poderão
ser dispensados dos serviços das repartições em que estiverem lotados,
mediante autorização do Presidente da República. Ficarão obrigados,
nesta hipótese, a dezoito horas semanais de aulas e trabalhos esco-
lares, não tendo direito aos honorários previstos no parágrafo se-
guinte.

§ 4.0 Os professores e assistentes designados na forma deste
artigo perceberão honorários de 500 e 25$0, respectivamente, por
hora de trabalho executado, até o limite máximo de seis horas se-
manais, de acordo com o previsto no n. VI do art. 103 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, com a redação que lhe foi dada
pelo decreto-lei n. 3.764, de 25 de outubro de 1941.

§ 5.° As disposições do parágrafo anterior são aplicaveis aos pro-
fessores e assistentes quando designados para orientar estágios.

Art. 30. Quando uma disciplina for subdividida em duas ou mais
partes, ou quando figurar, com orientação diferente, em mais de um
curso, poderá ter mais de um professor.

Parágrafo único. Quando a mesma disciplina, sob regência do
mesmo professor, for ministrada em mais de um curso, poderá ter
mais de um assistente.

Art. 31. Compete ao professor:	 •
a) elaborar o programa da respectiva disciplina e apresentá-lo

ao diretor para ser submetido a revisão pelo conselho •técnico;
b) dirigir e orientar o ensino da respectiva disciplina, executan-

do integralmente, de acordo com o melhor critério didático, o programa
de ensino revisto pelo conselho técnico;

c) fazer indicação dos respectivos assistentes e orientar-lhes as
atividades didáticas;

d) conferir notas de julgamento de provas ou outros trabalhos
escolares e notas finais da respectiva disciplina;

e) sugerir ao diretor as medidas necessárias ao desempenho do
suas•atribuições e providenciar para que o ensino sob sua responsa-,
bilidade seja o mais eficiente possivel;

() consagrar semanalmente pelo menos uma hora, previamente
fixada, para atender às consultas que lhe dirigirem os alunos;

g) tomar parte em comissões de exame ou: de estudos, quando
para isto designado, e exercer as demais atribuições conferidas pela
lei e por este regulamento;

h) apresentar anualmente ao diretor relatório sobre as ativi-
dades relativas ao ensino da disciplina a seu cargo.

Art. 32, São deveres o atribuições dos assistentes:
a) auxiliar o professor em todos os serviços de ensino, como lhe

for determinado;
b) encarregar-se de lecionar parte do programa da disciplina,

quando para isto designado pelo professor;
c) dispor com antecedência, segundo as indicações do professor,

tudo quanto for necessário aos trabalhos práticos da disciplina.

CAPITULO VI

PRÊMIOS DE VIAGEM

Art. 33. Nos termos do art. 70 do decreto-lei n. 4.083, do
4 de fevereiro de 1942, fica o Ministro da Agricultura autorizado a
conferir anualmente cinco prêmios de viagem ao estrangeiro, a alunos
que tenham sido classificados em primeiro lugar nos diversos cursos
regulares, que demonstrem conhecimento suficiente da língua do pais
para onde se dirigirem e cuja nota de habilitação no respectivo Curso
seja igual ou superior a 90.

§ 1.0 Caso haja menos de cinco alunos nas condições deste artigo
poderá ser, a critério do conselho técnico, sugerida a concessão do
prêmio de viagem a funcionários que, em cursos regulares anteriores
ou em cursos avulsos, hajam demonstrado qualidades que indiquem
a conveniência de seu aperfeiçoamento ou especialização no estran-
geiro.

§ 2.0 Havendo mais de cinco alunos no caso do presente artigo,
o conselho técnico procederá a uma seleção entre eles, baseada no
aproveitamneto demonstrado o na especialidade que for de maior in-
teresse para o serviço público.

§ 3.° No caso de empate, terá preferência o candidato que haja
obtido maior grau de merecimento anteriormente à sua matrícula
no curso.

§ 4.0 O candidato, beneficiado com o prêmio de viagem, que, por
motivo justificado, não se puder ausentar do pais no ano que haja
obtido o prêmio, não perderá por isto o direito a ser enviado ao es-
trangeiro em data posterior.

Art. 34. A permanência no estrangeiro, que não deverá exceder
do 18 meses, e as obrigações dos beneficiários dos prêmios de viagem
serão fixadas em instruções elaboradas pelo conselho técnico e apro-
vadas pelo Ministro. •

Art. 35. Os beneficiários dos prêmios de viagem terão assegu-
rados seus vencimentos e receberão passagem de ida e volta, assim
como gratificação de representação, calculada de acordo com o custo.
de vida do país onde forem estudar e estendendo-se ao período inte-
gral de ausência autorizada.

§ 1.0 Os funcionários casados, quando acompanhados da família,
lerão tambem direito a passagem de ida e volta para ela e a um acrés-
cimo de 50 eis na gratificação da representação referida neste ar-
tigo.

§ 2.0 Durante o período de ausência autorizada, será o funcio-
nário considerado, para todos os efeitos, como em efetivo exercício de
seu cargo.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES' GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 36 Os cursos regulares serão realizados:
1 - na E.N.A. os relativos às carreiras referidas no artigo 2.0

sob os números I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, XI, XIV e XVII;
2 - na E.N.V. os relativos às carreiras referidas no mesmo

artigo sob os números: X, LI1, XV e XVI;
3 - no L.C.E. o relativo à carreira de enologista (XII).
Parágrafo único. Sempre que se tornar conveniente, o ensino

de determ'nadaS disciplinas dos cursos regulares ou dos cursos avulsos
poderá realizar-se' em outras dependências, mediante proposta do
conselho técnico e aprovação do Ministro, ouvidos os chefes dos ser-
viços interessados.

Art. 37. Sempre que solicitadas, todas as dependências do Minis-
tério da Agricultura cooperarão com a administração dos cursos, for-
necendo os elementos de que dispuserem, que possam concorrer para
eficiência do ensino.

Art. 38. A estrutura dos cursos, prevista no artigo 2.°, poderá
ser modificada, se assim o indicarem indiscutíveis vantagens para o'
serviço público, mediante parecer do conselho técnico e aprovação do
Ministro.

Art. 39. A administração dos cursos publicará boletim períodico,
sobre assuntos científicos ou técnicos, especialmente sobre estudos ou
pesquisas originais dos' professores e alunos.

Art. 40. Onde for conveniente, será instalada biblioteca especia-
lizada, destinada aos professores e alunos.

Art. 41. Aos alunos e professores, quando em estágio fora do
Distrito Federal, serão concedidas passagens e diárias, na forma da
legislação em'vigor, • e dentro dos recursos orçamentários.
• Art. 42. Os funcionários federais matriculados em qualquer curso,
'com dispensa do exercício do respectivo cargo ou função, que faltarem
às aulas ou a outros trabalhos escolares obrigatórios, sofrerão em
seus vencimentos descontos' correspondentes às faltas verificadas.

Art. 43. Os docentes extranumerários (professores ou assistentes
.de ensino) ficarão obrigados à 18 horas por semana de aula ou outros
trabalhos escolares.
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Art. 44. Por proposta do conselho técnico, o Ministro de Estado
resolverá sobre a aplicação, ao Curso de Técnico em Caça e Pesca,
do disposto nos artigos 19 e 20, podendo, para isto, alterar os
rodos referidos no § 3•° do artigo 9•0

Art. 45. Os cursos atualmente em funcionamento continuarão a
reger-se pelas disposições anteriores, salvo naquilo que, a critério do
cOnselho técnico, deva ser adaptado ao atual regulamento.

Art. 46. No corrente ano, os cursos regulares se iniciarão em 1.°
de julho, cabendo ao conselho técnico fazer as necessárias adaptações
no que se refere aos periodos didáticos.

Parágrafo único. As matrículas para esses cursos estarão abertas
durante os meses de março a abril.

Art. 47. Aos atuais alunos dos cursos de que trata o decreto-lei
n. 1.514, de 16 de agosto de 1939, aplicar-se-á o disposto no artigo, 6.°
do decreto-lei n. 4.083, de 4 de fevereiro de 1942.

Art. 48. Aos alunos, que já tenham concluido os cursos a que
se refere o artigo anterior, poderão ser concedidas, dentro das dotações
orçamentárias anuais, as vantagens de que trata o capítulo VI deste
regulamento, referente aos prêmios de viagem.

Art. 49. Os casos omissos no presente regulamento serão resol-
vidos pelo Ministro, por proposta do diretor, ouvido o conselho técnico
e, quando for o caso, os chefes de serviços interessados.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Carlos de Souza
Duarte.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM, AFIM DE QUE POSSAM
GOZAR DOS DIREITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS
DO BRASIL:

Na conformidade dos §§ 2.0 e 3•0 do art. 40 do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939:

A Antonio Bernardo Ferreira, natural de Portugal, nascido a 2
de setembro de 1899 filho de Miguel Bernardo Ferreira e de Tendora
Cândida de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Murari, natural da Itália, nascido a 8 de setembro de
1841, filho de Giovanni Murari e de Marianna Sandrini, casado,, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Demetrio Ilkiw, natural da Polônia, nascido a 15 de se-
tembro de 1882, filho de Demetrio Ilkiw e de Melania Ilkiw, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Nicodemo Grassi Filho, natural da Itália, nascido a 22 de abril
de 1905, filho de Nicodemo Grassi e de Maria Scucato, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Na conformidade dos decretos ns. 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.004 de 26 de novembro do mesmo ano e
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Tgnacio Maierovitcb, natural da Polônia, nascido a 14 de julho
de 1900, filho de Volf Maierovitch e de Baila Maierovitch, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Na conformidade da letra "7" do art. 1 •0 do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Emilio Goldoni, natural da Itália, nascido a 12 de janeiro de
1910, filho de Giuseppe Goldoni e de Ernesta Invérnizzi, casado, resi-
dente nesta Capitai.

A Manoel Pereira, natural de Portugal, nascido a 17 de janeiro
de 1910, filho de Chrispirn Pereira e de Maximina Gonçalves Travessa,
casado, residente nesta Capital.

Ministério da Educação e Saude
•	 DECRETO DE 3 DE FEVEREIRO DE 19'12

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DECLARAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.469, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Saude:
Que o cargo a que se refere o decreto de 31 de janeiro de 1938, expe-
dido, de acordo com o art. 1. 0, in-fine, das Disposições Transitórias
da lei n. 284, em 28 de outubro de 1936, a Acindina Napoleão Lassa,
pertencia h. classe C da carreira de Servente, do antigo Quadro VIII
do referido Ministério, cargo esse que, em virtude do decreto-lei nú-
mero 3.422, de 12 de julho de 1941, passou a. integrar o Quadro Su-
plementar do mesmo Ministério.

Que o cargo a que se refere o decreto de 8 de novembro de 1937,
expedido, de acordo com o art. 1.0 in-fine, das Disposições Transi-
tórias da lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, a Joaquim Gregário
dos Santos, pertencia à classe C da .carreira de Servente, do antigo
Quadro VIII do referido Ministério, cargo esse que, em virtude do
decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941, passou a integrar o
Quadro Suplementar do mesmo Ministério.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 19112

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 86, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Enrico Serzedelo Machado ocupante do cargo da classe 19 da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda, para exercer a função de Inspetor da Alfândega de Ni-
teroi, do Quadro Permanente, do mesmo Ministério.

José Pompilio Gondim, ocupante do cargo da classe 10 da car-
reira de Comandante Aduaneiro do Quadro Suplementar, do Minis-
tério da Fazenda, para exercer a função de Guarda Mór da Alfândega
de Niteroi, do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1.0 do decreto-lei n. 1.795, de 2,g de
novembro de 1939:

Brasilino Moura Cardoso ocupante interino do cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Boquim (5. a classe), no Es-
tado de Sergipe, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais
em Cachoeira de Santa Leopoldina (5. a classe), no Estado do Espi-
rito Santo, vago em virtude da promoção do respectivo titular João
Carvalho Barbosa.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28
'	 de outubro de 1939:

Antonio da Costa Guedes do cargo da classe D da carreira de
Guarda-fios, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Joaquim Pedro dos Santos.

Francisco Emilio Mendes Junior do cargo da classe D da car-
reira de Guarda-fios, do Quadro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de ,Flávio Fleury de
Souza Amorim.

Abelardo Linhares Machado do cargo da classe D da carreira
de Guarda-fios, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministó
rio' da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Manoel Vieira de Novais.

Sylvio Romero Neves-Martins do cargo da classe J da carreira
de Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe K dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Leon-
cio Mio Pimentel Barbosa.

Flavio Esteves de Araujo do cargo da classe I da carreira do
Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar

do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe J
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Pedro de Araujo
Góes.

Floriano Peixoto da Silva do cargo da classe I da carreira de
Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe ,T
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Oscar da -Silva
Varella.

Reynaldo Carneiro de Souza do cargo da classe H da carreira de
Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Licurgo Nery da
Fonseca.
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Julio Maria Rodrigues do cargo da classe H da carreira de Ins-
petor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I

•dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Paulo Affonso
de Araujo e Souza.
• Raul de Freitas Brandão do cargo da classe H da carreira de
Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parto Suplemen-
tar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe
I dessa carreira, vago em virtude da promoção de Flavio Esteves
de Araujo.

Otelo Barreto Lima do cargo da classe H da carreira de Inspe-
tor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago em virtude da promoção de •Floriano Peixoto da
Silva.

Theophilo Coelho Dias do cargo da classe F da carreira de Es-
criturário, do extinto Quadro II do. Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Paulo Joaquim Castilho.

Nestor Pinto da Silva Valia do cargo da classe F da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Candido Bittencourt Junior.

Rosentino Rodrigues Cajado do cargo da classe F da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
transferencia de Sylvio Pereira.

Emilio Ferreira do cargo da classe F da Carreira de Escritu-
rário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação para outro cargo de Adelina Fernandes de Almeida.

Alvaro Francisco de Oliveira do cargo da classe F da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
tudo da nomeação para outro cargo de Francisco Levy.

Alipio de Campos Sarmento do cargo da classe F da carreira
de escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa earreira, vago em virtude de
nomeação para outro cargo de Heitor da Costa Meirelles Junior.

Pedro Kupnen do cargo da classe F da carreira de Escriturá-
rio, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude de nomeação
para outro cargo de Irinéa Moreira Fischer.

Maria Julieta .Cordeiro do cargo da classe F da carreira de Escri-
turário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude de no-
meação para outro cargo de Layde Queiroz de Moura.

Herbert Portocarrero Martin do cargo da classe F da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Francisco da Costa Vianna.

Pedro Ponciano Latsch Chei•em do cargo da classe I? da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
demissão de Lourival de Oliveira Agra.

Wladimir Soares Viten() do cargo da classe F
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da
Públicas, ao cargo da classe O dessa carreira, vago
falecimento de Romeu Rodrigues Gomes.

Mario Monteiro do cargo da classe F da carreira de Escriturário,
do extinto Quadro Il do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G desse carreira, vago em virtude do falecimento de
Jorge Lopes de Alcantara Bilhar.

Antonio Magalhães da Cruz do cargo da classe E
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
transferência de Elvira Campos

Aniceto Rodrigues Miranda do cargo da classe E
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da'
Públicas, ao .cargo da classe F dessa carreira, vago
transferência de Arycléa Teixeira Guedes Pinto.

Manieta Malafaia do cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da trans-
ferência de Mario Nolasco Pires.

. Lydia Gomes Barbosa do cargo da classe E da
criturário, do extinto Quadro Il do Ministério da
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
promoção de Rosentino Rodrigues Cajado.

Alvarino José da Fonseca do cargo da classe E
Escriturário, do extinto Quadro II .do Ministério da
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
promoção de Emilio Ferreira.

Maria Velasco de Araujo do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras-,

Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude dofalecimento de Luiz Pires de Almeida.'

Djalma Nogueira do cargo da classe E da carreira do Escritu-
rário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Alvaro Francisco de Oliveira.

.Yvonne Pereira da Costa do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Pedro Kupnen.

Octaviano Rodrigues de Souza do cargo da classe .E da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da
exoneração de Loriswalde Telles de Moura.

Salvador Vieira Fernandes do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Rubens Meinick Filho.

' Antonio Lana Perdigão do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do . extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E- dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Ephrem Pereira de Moraes.

Lucilia Athayde Escogido do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
•licas, ao cargo da.classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Herbert Portocarrero Martin.

Maria de Lourdes Costa Guimarães do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Wladimir Soares Vitello,

Antonio Guimarães Albernaz do cargo - da classe F da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, 'de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 do dezembro de 1941.

Nelson Noronha do cargo da classe 11 da carreira de Escriturário
(decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro 11 (10 Ministério da

'Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago •
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei 11. 3.907, de 8 de
dezembro de 1941.

Helvecio Lacerda Daltro Santos do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro H
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

Francisco José de Paula Junior do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe O dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.
• Maciel de Magalhães Gomes do cargo da classe }=1 da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério cia Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1911.
• Manoel Pereira Reis do cargo da classe F da carreira de Escri-
turário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação . e Obras Públicas, ao cargo da classe O dessa carreira,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907, de
8 de dezembro de 1941.

Antonio de Oliveira do cargo da classe F da carreira de Escritu-
rário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago conforme consta, das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907, de8 de dezembro de 1941.

•Nestor de Andrade Ribeiro do cargo da classe F da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe O dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro do 1941.

• Fausto Guedes Lopes do cargo da classe F da carreira de Escri-
turário (decreto-lei n. 145,.de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907, de
8 de dezembro de 1941.•

Hercflio de Menezes do cargo da classe F da carreira de Escri-
turário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Mini-
trio da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907, de
8 de dezembro de 1941.

Antonio Lopes de Vasconcelos do cargo da classe F da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessacarreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

da carreira de
Viação e Obras
em virtude do

da carreira de
Viação e Obras
em 'virtude da

da 'carreira de
Viação e Obras
em virtude da

carreira de Es-
Viação é Obras
em virtude da

da carreira de
Viação e Obras
em virtude da



• 2320 Sábado 11
	

DIÁRIO OFICIAI; "(Secção I)' 	 Fevereiro de 1942

Jurandy Augusto Renato Lopes do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

,
Renato de Barros Viana do cargo da classe E da carreira de Escri-

turário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Nelson Noronha.

Heliostes Oliveira Dias do cargo da classe E da carreira de Escri-
turário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Francisco José de Paula Junior.

Osvaldo Vieira de Mattos do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Manoel Pereira Reis.

Nouredin de Andrade RumbelsPerger do cargo da classe E ' da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo - da
classe F dessa carreira, vago em virtude da promoção de Nestor; de
Andrade Ribeiro.	 •

Nathalia da Costa Oliveira do cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Hercilio de Menezes.

Eulógio Quintanillta Nogueira do cargo da classe E da carreira do
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F d ssa
carreira, vago em virtude da promoção de Jurandy Augusto Re11 ato
Lopes.

Marieta Henriot Bloomfield do cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II' do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da Classe F dessa
carreira, vago conforme Consta das tabelas anexas ao decreto -lei nú-
mero 3.907; de 8 de dezembro de 1941.

Maria Martins Ramos Mala do cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo .da classe F dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

Anaufrides Dias Machado do cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa

••• carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

Alba Povoas de Siqueira do Cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro EI do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei 'nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

Luiz Salustiano Miranda do cargo da- classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. .145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da; Viação e 'Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de .8 de dezembro de .1941.

Alcindo Rodrigues de Unia do cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas,, ao cargo da classe F dessa
carreira , vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.907, de 8 de dezembro de 1941.

David Machado do cargo . da classe E da carreira de Escriturário
(decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907, de 13 de
dezembro de 1941.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:	 •

Pedro de Araujo Góes do cargo da classe J da - carreira de ins-
petor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe K dessa
carreira, vago em virtude da apesentadoria de Lafayette Washington
França. .	 .

Licurgo Nery da Fonseca do cargo da classe I da carreira de
inspetor de linhas telegráficas, do Quadro 1H — Parte Suplementar
— do Ministério •da .Viação e Obras Públicas, ao . cargo, da elasse J dessa
carreira, vago em virtude do falecimento de Hercilio Vicente de
Sant'Anna.

José de Almeida Gonçalves Bandeira do cargo da classe I da
:carreira de Inspetor_de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da promoção de Sylvio
Romero Neves Martins.

Otto Faria de Oliveira do cargo da classe H da carreira de Ins-
petor de linhas telegráficas, do Quadro IH — Parte Suplementar--
cio Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Carlos Gomes dos Anjos.

•
Alvaro Fabrette do cargo da classe H da carreira de Inspetor de

linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe 1 dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Armindo Ferreira de
Carvalho.

Ignacio Romão Escobar do cargo da classe H, da carreira de Ins-
petor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Ptolomeu Sotero
Conceição.

Edmundo da Fonseca Chagas do cargo da classe H, da carreira
de Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe
I, dessa carreira, vago em virtude da promoção de José de Almeida
Gonçalves Bandeira.

Luiz Ferreira de Andrade do cargo da classe G, da carreira de
Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe H,
dessa carreira, vago em virtude da promoção de Otto Faria de Oliveira.

Petronilha Pereira Rangel do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Darcy Teixeira Flores.

Olegario Meirelles Garcia do cargo da classe E, da carreira de Es-
criturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Theopliilo Coelho Dias.

Genesi° Gomes de Barros do cargo da classe E, da carreira de Es-
criturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da trans-
ferência de Graciema Montenegro.

Geraldino Dias Duarte do cargo da classe E, da carreira de Es-
criturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Nestor Pinto da Silva Valle.

Oscar do Amaral Vasconcellos do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Maria José Moreira Soares.

Jayme Figueira do Freitas do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe . F, dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Yolanda Seccioso de Sá.

Almerinda Franco Cerqueira do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude- da
transferência de Dagoberto Coelho da Silva.

Rodolpho Duarte Durães de cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Alipio de Campos Sarmento.

João de Barros Pereira do cargo da classe E, da carreira de Es-
criturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da
transferência de Francisco de Mattos Trindade.

Manoel de Arruda do cargo da classe E, da carreira de Escrita.
rário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da aposenta-
doria de Liberata de Almeida Martins.

Vicente de Albuquerque Junior do cargo da classe E, da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Maria Julieta Cordeiro.

Armando de Lima Camara do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Affonso Pacca.

• Oldemar Martins Rodrigues do cargo da classe E, dá carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do 'Ministérios da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Pedro Ponciano'Latscli Cherem.	 •

•



Sábado 4 4
	

iáekcj'sO'
	

Fevereiro de' 1942 232J
•

• José Alcides da Goete, do cargo da clasee E da carreira de Ee-
criturário, do extinto Quadro II do Ministério da Viação , e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em, virtude da
promoção de Mario Monteiro.

Affonso Rodrigues Braga Filho, do cargo da classe E da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadrei II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção :de Antonio Guimarães Al-
bernaz.

Americo Barreto de Barros, do cargo da classe E da carreira de
Escriturário .(ileérêtolei ri. f45, de' 1937); do extinto Quadro II do
Ministério da Viaeão . e Obras Públicas, ao cargo da aluga F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Relvado Lacerda Daltro
Santos.

Bento de Wiltori Morgado, no cargo da classe E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obra Públicas,• ao cargo da classe F dessa
carreira; vago em virtude da promoção de Maciel de Magalhães
Gomes.

Tobias Rabello Leite, do cargo da classe E da carreira de. Escri-
turário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação o Obras Públicas, ao cargo da Classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Antonio de Oliveira.

Waidemar Paes, do cargo da classe E da carreira de Escriturário
(decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em ,Virtude da promoção de Fausto Guedes Lopes.

Marietta de Assis, do cargo da clasee E da carreira de Escriturário
(decreto-l1 n. 145, de 1937), do extinto Qoadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Antonio Lopes de Vasconcelos.

Agenor Dias Chaves, do cargo da classe E da carreira de Escri-
turário (decreto-lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II do mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907,
de 8 de • dezembro de 1941.	 •

Elza Marins, do cargo da clasee E da carreira de E.scriturário
(decreto-lei n. 145 de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Publicas, ao cargo da lasse F dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto.le i .n. 3.907, de 8 de
dezeinbro de 1041.

Moacyr de Oliveira Bueno, do cargo da classe - E da earreirà de
Escritnrário (decreto-lei n. 145 .  1937), do extinto Quadro II do
Ministério da Viação a Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira,: vago -conforme consta das tabelas anexas ao deéreto4ei
n. 3.907, de 8 de dezembro de 1941.	 •	 .

Mario de Andrade, Jambo, do cargo da classe E da carreira do
Escriturário (decreto-lei O. 145, de 1937), do extinto Quadro II do
ministério . da 'Viação e" Obras Publicas, ao cargo da, classe F. dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anatas- ao decreto-Dai.
n. 3.907, de 8 de dezembro de 10 .41.	 '	 - •

n. 3.907, de 8. de dezembro de 1941.• ..	 •
.fõsé "Pinto da Silva; do-cargo • da classe -E da carreira'de

•turária (decreto-lei n. 145; de 1.937),. do extinto Quadro I/ do'
nistério da Viação e Obras Publicas. ao cargo da Classe F dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas • anexas ao • decreto-lei
rh. 3.907,. de 8 de dezembro de 1941, •

• Achates Hilton da Silva Moura. do cargo, da classe E da carreira
de Escriturário (deceeto-lei n. 145, de 1937), - do extinto Qoadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe dessa
carreira, vago çon formo eónsta das tabelas anexas 'ao 'decreto-lei
n.. 3.907, , de 8-de dezembro de 1941. 	 •	 ,

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE ' 1042

O PRESIDEN.TE DA REPÚBLICA RESOLVE'

TRANFERIR. A PEDIDO :

•

De acordo com, o art. 64,- ¡Iteet 1, combinado ,coni o art. 113,
-4tc'in.11l,, do deerc10-u4 n. 1.713, dc 28 de outubrO
de 1939: • -

Alda Dativo de Lemos, do cargo- da dagSe 'E' da carreira de POs-
tal iSta-auX ¡liar, do Quadro 	 Parte, eqpleinentat
da . Viação e. Obras PúblIcas,'Prara'.'.9 ''earga-Aa,do 1•.'..scríturário, do Quadro 1-do MesMO''Mhtiátét10;":'$a01':".:etn.
tude da promoção de Jorge Rodrigues'Vastoncellos.	

,
•

trito Federal, 	 • •	 . •
• ,

De "acordo min o cri. 29, § 2.°, do decreto-lei it.. 1.71%
. de 28 de outubro de 1939:

	

Tendo em vista o' que consta do Processo	 MTIC, 20.413.4911,
da Departamento de Administração: 	 '	 '	 .' •	 .

O decreto de 27 de agosto de 1941, eine nomeou Ainerico gtella
para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira da Ese -
eritdrarie, do Quadro único do Ministério do Trabalho, indústria e
Comércio, vago .ani virtude, da promoção de . Antonio Rodrignea da
Costa.	 •	 . ,.	 .

Tendo em vista o que consta -cto processo' n: MTIC. 4.284-41 do
Departamento de Administração: .

, O decreto de 5 de setembro-de •194), que.norneou Maria Angela de
.	 .	 .

Andrade para exercer; interinamente, o cargo-da classe E da -carreira
de • Escriturário, do Quadro único do Ministério do Trabalhe', MUS-
tria e Comércio, vago em virtude tlã promoção de Armando Autuai°
Sobreiro.

Tendo era vista O que corista do processo e. MTIC. 3.809-1942,
do Departamento de Administração:

O decreto de. 16 de junho de 1941 que nomeou MariaRodrigues
de Vasconcelos Filho Para -exercer o cargo da -classe E da Círceira de
Escriturário, do Quadro únicei do Ministério -do Trabalho, Indústria e'
Coinércio, criado - pelo decreto-lei n. 2.874, de 1 5 de. dezembro de
1940.•	;	 ,r..,

,Tendo erri'vista o- que consta do procesSo n. MTIC. 4.283 ,•42 do
Departamento de -Administração: `	 '	 '	 -	 •

O decreto do id de junho de 1941, que nomeou Washington Fer-
reira .da Silva -para exercer o cargo da classe E da carreira do Escri-
turário,- do-Quadro único. do, Ministério do Trabalho, Indústria p
mércio, criado pelo , - decreto-7143i- n. 2,874,do 114 de,. dezembro do.

	

.	 .' 1940.	 .	 .

carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
•n. 3.907, de 8 de dezembro de 1941.	 ,• ,

Gestão Miguel Fernandes de Castm do cargo dá classe•E da Car-
..

reira do Escriturário (decreto,lei n. 145, de 1937), do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas,, ao cargo da classe Ie dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto lei.	 -

Ministério do Trabalho, Indústria, -
e Comércio

DECR1?.TOS.DE 12 DE FEVEREIRO DE 1942 .

O PRESIDENTE Á. REPOBLICA :RESOLVE ..
. TORNAR SEM EFEITO:

. O decreto de 18-de dezembro do 1941, que nomeou José de- Araujo
Mota, nos termos.dos . arts. 107 do deereto-lei-n. 1.237, de 2 de maio
de 1939, e 232 do Regulamento .aprovado, pelo decreto n. 8.590, de
12 de dezembro do 1940, para Suplente de Vogal, representante dos
Empregadores 'na Quinta Junta da 'Conciliação e Julgamentodo

'. DEPARTAMENTO: ADMINISTRA3J110
	Escriturário (decretollei n. 145, de 1937); do 'extinto Quadro II. do '	 DO SERVIÇO : PliBLICO . 	 ..'., Amphrysio Trinou Peixoto, do cargo da classe E de, earreira de

Minfsterio da Viação e Obras 'Públicas.. ao-cargo da classe F deesd ,	 ,	 ..4  ....-_.	 .	 :

	

kas ao decreta-lei •	 ,
.	 'EXPOSIÇOES DF MOTIVOS

'165'	 Em 9 de fevereiro de -1942 --:- Excelantiesinio Senhor P143-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência a 'estudo deste

•Departaniento o processo administrativo mandado instaurar para
apurar irregülaridades verificadas no fornecimento de papel de jornal

, à Imprensa Nardonal e determinar . a responsabilidade 'dós servidores
do Estado lulas enVolvidos. '

2. Origineu-se o processo dá exposição de WiOtiNióS 1.704, de
15 de setembro de 1939, deste Departamento'que esclarecei a Vossa-
Excelência ter o então presidente da Comissão Central de Compras
trazido ao seu eonhecimento que, sern à prévia existáricia qualquer .
contrato, empenho ou requisieão, constou do vapor. rornegués "130r-

' ge; entrado à -26 de agosto daquele ano, 3 inundação 'de 520 bobi-
nas- de 'papel, consignadas h Mencionada Comissão." ' 	 ' •

3. A denúncia afirmou existir contido entre a. diretoria da Im-
prensa Nacional e a firma Castro Sobral te Cia. na importação do
papel em apreço, que, assim importado, foi posteriormente apreendi-.
do na Alfándega local, quando já a própria Comissão Central de Com-

. oras dizia pertencer-lhe aquela mercadoria.
4. A vista do despacho do Vossa EiceelenciN -exarado na referida

exposição n. 1.704, foi designada uma Comissão de Inquérito. consti-
' tolda dos funcionários Alberto de Cerqueira ,. Lima, -Eudoro Lincoln

I '' • J- •	 13erlinck e-Flávio de--Carvalho Lengruber, para 	 ..	 . .	 .
• .	 .

' "apurar  âs ' irregularidarleri''Inenelodes '11 'd denúncia . dada
- * pelo Presidente da Comissão. Centeal de -Coniprne" "

a este Departamento.
"	 Ae..conetuaães desse :trilhe:iro ingdérlio ,foram'coriveniente-

.

mente apiedadas na exposição 0e. in,otives •.n..'34g. de' g9 de. maro'
Ide 1919, • •• deste DePaetameri to, _Mie entre ' 00traS :'&18e3t4e0;10c0fieu

a) -pela itnerliata destituição 'do Sr. 'Oto - .Seidlling 'das' furiçOee•
de presidente da Comissão Central do Compras, à vista das' irregti•-:,
laridades devidamente apuradas, e
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6) pela instauração de novo processo administrativo, de maior
amplitude, na forma do Estatuto dos Funcionários, em que se apu-
rassem os fatos principais e os conexos e fossem fixadas as respon-
sabilidades de funcionários, extranumerários ou estranhos pelas., fal-
tas ou crimes, nesse particular, praticados.

6. Havendo Vossa Excelência submetido o assunto a exame do
Ministério da Fazenda, manifestou-se este, igulamente, pela inátau-
ração do citado processo administrativo, julgando,	 .

"porem, aconselhavel aguardar-se o resultado do inquérito
aludido, para aplicar-se a cada um dos que forem encontra-
dos em culpa, inclusive a firma fornecedora do papel, o cas-
tigo legal merecido" (Exp. de mot. 1.305-Gabinete, de
24-7-1940).

7. Entretanto, segundo consta da exposição de motivos n. 2.327-
Gabinete, de 10 de dezembro último, do mesmo Ministério, posterior-
mente foram aposentados o ex-diretor da Imprensa Nacional, Manuel
Viterbo de Carvalho e Silva, e o ex-almoxarife da mesma reparti-
ção, Gastão de Azambuja, e bem assim exonerados o ex-presidente da
Comissão Central de Compras, Oto Schilling, e o almoxarife da Im-
prensa Nacional, Francisco Ferreira Filho.-

8. Vossa Excelência houve por bem aprovar a sugestão para que
fosse instaurado novo processo administrativo (itens 5 e 6), ficando
a Comissão de Inquérito eonstituida dos funcionários Ari Fontoura
de Avambuja, Valdemar Barbosa de Sousa e Rufino de Loi.

9. Cumprindo suas incumbências, no respectivo relatório, essa
Comissão entendeu, dadas aquelas demissões e, aposentadorias (item
n. 7), que apenas os servidores lotados no atual Departamento Fe-
deral de Compras, João de Sousa Reis e José Portinha se acham pas-
siveis da pena -de repreensão (fls. 199).

10. A Diretoria Geral da Farenda Nacional ., apreciando o assun-
to. à vista daqueles mesmos motivos, opinou pela não aplicação de
qualquer penalidade, já que	 1

"a situação descrita no processo é mais uma consequência
da ausência de organização racional dos serviços, do que
propriamente uma prova de deshonestidade ou de falta de
exação no cumprimento do dever, por parte dos funcionários
nele envolvidos" (fls. 285-6). 	 1

II, Com este parecer concordouo Senhor . Ministro da Faienda
que se manifestou pelo arquivamento do processo, conforme censta
da citada 'exposiçãode motivos n. 2.327.	 ,.

12. Assim tambem entende este-Departamento.. .
13. De fato, o exame do processo não comprova deslionestidadr3

dos indiciados, não havendo, pois, corno reconhecer-lhes terem !tufe-
rido quaisquer propinas ou vantagens indevidas.

14. As irregularidades apontadas decorreram, como afirmou
aquela Diretoria Geral, da desorganização verificada nos serviços,
diante do que as faltas acaso cometidas, às quais propõe a Co issãori-i
de Inquérito a pena de repreensão, perdem a gravidade, quando se
atenta em que das mesmas não resultou prejuízo para a Fa enda
Nacional e que servidores subalternos nelas incorreram, entre outras
razões, no cumprimento de ordens superiores.

15. Nestas condições, na conformidade do que tambem sugeria
o Ministério da Fazenda, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu ar-
quivamento, cievenda,..aer o mesmo encaminhado àquele Ministério,
para esse fim. ,

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 11-2-42: .-.. G. VARGAS.	 .

_	

N. 170 - Em 10 de fevereiro de 1912 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O Ministério da Aeronáutica propôs ri, me-
lhoria de salário do extranumerário-mensalista João Luiz de Azevedo
Lira, de classificador XI para XIV, na tabela do "Parque de AerOnáu-
fica dos Afonsos".

2. Sendo o mensaliSta em causa o único da referência ern que
se encontra, que é, na tabela, a que se segue imediatamente àquela
para a qual é proposto, nada há a opor à medida em apreço.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,..pre-
siden te , - Aprovado.. Em 11-2-42. .:-- G. VARGAS.

N. 171.- Em 10 de fevereiro de 1942 Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa :Excelência à apreciação
deste Departamento os processos em que o senhor ministro da Gtrerra
solicita o destaque das importâncias de 10:20010 o 3:60010, respecti-
vamente, à conta da Verba I - Pessoal, Consignação II - Pessoal
Extranumerário, Subconsignação 08 - Novas admissões, etc.,,do atual
orçamento daquele Ministérie, afim de permitir a admissão de diaris-
tas para a "Imprensa Militar" e para o "Hospital Militar de Cruz Alta".

2. Examinando o assunto. esto Departamento verifica que as
ponderações apresentadas pelo Ministério interessado são de molde a
justificar a medida pleiteada.. 	 -

3. Nestas condições, este Departamento, ao restituir a Vossa
Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente
à solicitação do senhor Ministro da Guerra.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os.
protestos do 'meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,. pre--
sidente. 7-- Aprovado.. Em 112-42. -- G. VARGA4.,

.	 Ministério da Guerra.- Verba I - 'Pessoal - Consignação II
- Pessoal Extranurnerário: . ..	 ,	 .,
Subconsignação 08 - Novas admissões, etc. .. .... ". 2 . 650 30910

Destaque à conta da Subconsignação acima, de acordo corri a Cir-
cular da Secretaria da Presidência da República:

Para diaristas:
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Imprensa Militar 	
	

10 :20010
Diretoria de Saude do Exército:

Hospital Militar de Cruz Alta 	 	 3:60010

Total 	 	 13 :80010

--
173 - Em 10 de fevereiro de 1942 - Excelentfssimo Senhor

Presidente da República - Do estudo pormenorizado das tesourarias
das repartições civis da União, a que este Departamento se entregou
no propósito de conhecer seu funcionamento, considerar as defici-
ências ou imperfeições e estabelecer, afinal, métodos e-normas mais
consentâneos com os princípios basilares de organização, evidenciou-se
a imperiosa necessidade de elaboração de um regimento-padrão•para
esses orgãos, capaz de encerrar disposições disciplinadoras de suas ati-
vidades e de fixar as atribuições o responsabilidades de todos quantos
nelas teem exercício.

2. Com efeito, o funcionamento atual de nossas tesourarias é
anárquico, sem normas prefixadas, sem caracterização nítida de res-
ponsabilidade, quase inteiramente desprovido de controle racional, o
que contribue, sem dúvida, para a evasão dos dinheiros públicos, tan-
tas vezes verificada e que cumpre evitar.

3. Impunha-se, consequentemente, fossem estabelecidas normas
de trabalho, delimitadas as atribuições dos tesoureiros, ajudantes,
encarregados da escrituração do Caixa Geral e demais funcionários
e apontadas providências outras, de ordem geral. 	 .

4. Paralelamente, fazia-se imprescindivel a padronização dos li-
vros adotados nas tesourarias, de modo a evitar o uso de modelos os
mais variados.

5. Isto posto, este Departamento tem a honra de submeter à
elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto,
aprovando o regimento-padrão que consubstancia uma série de me-
didas altamente proveitosas à eficiência e padronização dos trabalhos
das tesourarias dos serviços públicos civis da União.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

(Assinado decreto n. 8.740 - em 11-2-942).
•n••••••n•••

• 175 - Em 10 de fevereiro de 1942 Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Em exposição de motivos n. 151, de 3
.do corrente mês, esto Departamento teve a honra de submeter.a con-
sideração de Vossa Excelência projeto do decreto-lei visando a re-
organização dos cursos de aperfeiçoamento e especialização, criados
pelo decreto-lei n. 1.514, de 16 de agosto de 1939. 	 .

2. Segundo a referida exposição, o projeto, que já mereceu apro-
vação de Vossa Excelência pela assinatura do decreto-lei n. 4.083,
de 4, tambem, deste mês, necessita, para sua execução, da expedição
de atos complementares.

3. Tenho assim, a honra de submeter a Vossa Excelência o ex-
pediente anexo, constituído pelo decreto que aprova o regulamento

,dos cursos.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
.,..sidente.

.	 (Assinado decreto n. 8.741 - em 11-2-942).

N. 176 - Em 11 de fevereiro de:'1912 Exceleritásimo Senhor
Presidente da República - O senhor ministro da Educação e Saude,
submete à apreciação de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, o processo incluso relativO à construção de um novo edi-
fício de laboratórios, no Instituto Osvaldo Cruz.

2. Monta o total da despesa a 354:51910; solicita, porem, o di-
retor da Divisão de Obras do. Ministério interessado, .que àquela im-
portância seja adicionada a de 7:50010 para a fiscalização da obra, o
que elevará o total pedido a 362:01910.

3. O Serviço de Obras deste Departamento, examinando o pro-
cesso, verificou que as plantas estão suficientemente .detalhadas:'e que
os ;orçamentos e especificações apresentados são bastante precisos,
sendo aceitaveis os preços unitários adotados.

4. Ocorre, no entanto, que vezes sucessivas teein sid6 suinnetidas
ao exame deste Departamento obras a executar no Instituto Osvaldo
Cruz sem que, do mesmo passo.' lhe seja apresentado o plano geral,
aeompanhado de memória justificativa é de um programa para ,a sua
execução parcelada, segundo a 'ordem de urgência determinada pelas
necessidades mais imediatas do Instituto. 	 ,

5. .Este .Departamento, com a devida -vênia, encarece à Vossa
Excelência a necessidade da organização do plano geral antes da ,apro-
vação de obras parciais, ,para que de futuro não se venham a verificar
inconvenienl,es na distribuição dos diferentes serviçõs per Ariose , ter
Seguido, oportunamente, tinia Orientação racional:
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6. A. vista do exposto; ao encaminhar . a Vossa Excelência o pro .- .
cesso em apreço, este Departamento tem a honra de opinar contraria- •

: mente à construção de um novo edifício .de laboratórios no Instituto
Osizaldo Cruz, cumprindo seja antes organizado o plano geral das obras
do referido Instituto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Aprovado. Em 11-2-42. — G. VARGAS.

Divisão de Seleção

• Processo n. 704=42 — Domingos Mala, agente. de estrada de ferro,
classe F, Quadro II do Ministério da Viação, pede transferência para

• a carreira de estatístico-auxiliar do Q. P. do Ministério dá Justiça.
• 2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do pedido, conforme

parecer de 2 do corrente, o processo veio a esta Divisão para que es-
tabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transferência

. pleiteada.
3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por que no caso se apli-

que o mesmo conjunto de provas do concurso, conforme publicação
feita no Diário Oficial de 9 de dezembro • de 1941.

• D. S. do D. A. S. P., em 10 de fevereiro de 1942. -- Murilo
• Braga, diretor- de Divisão.

Despacho: Aprovado, 12-2-42. — Luiz Simões . Lopes. . '	 •
• Processo_n. 745-42 — Dermeval Amado Ladeira,- carteiro da clas-
se D do Quadro III do Ministério da Viação, pede transferência para

•o quadro permanente da carreira do Policia Fiscal do Ministério da
Fazenda.

2. Apreciado pela D. F. o aspecto legal dá pedido, conforme pa.;
rocei. de 2 do corrente, à_ D, S. cabe, apenas, fixar as condições de
habilitação a que se deverá submeter o requerente.

3. Nestas condições, esta Divisão propõe que, no caso, se 'apli-
que o mesmo conjunto de provas fixado no processo n. 997-39, pu-
blicado' no Diário Oficial de 16-6-39, alem da exigência de provas de
sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de fevereiro de 1942. — Murilo
Braga, diretor do Divisão.

Despacho: Aprovado, 12-2-42. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 714-42 — Hermirio Alves de Moura, solicita inseri-

,.cão na prova para auxiliar e praticante de escritório, independente
da apresentação da carteira de reservista.

• Despacho: Tendo o candidato satisfeito em tempo as exigências,
faça-se a inscrição.
, Em 12 de fevereiro de 1942. — Luiz Simões Lopes presidente.

Processo n. 677-42 — Dioracy Moraes; solicita inscrição no con-
curso para oficial postal telegráfico, independente do limite- de idade
fixado para o referido concurso.

Despacho: Indeferido em face do edital.
Em 10 de fevereiro de 1942. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 647-42 — Manoel Silva, em exercício na Polícia

Militar do Distrito Federal, solicita inscrição na prova para auxiliar
o praticante de escritório, independente da apresentação de permissão
do coronel comandante.

Despacho: Apresente - a permissão do comando da unidade em
que serve.

Em 12 de fevereiro de 1942. — Luiz Simões Lopes, presidente.

DESIGNAÇXO DE BANCA EXAMINADORA

O presidente do Departamento Administrativo cio Serviço Pú-
blico designou os senhores Djalma Hasselmann, Durval Potiguara Es-
querdo Curty e João Cristovão Cardoso para, sob a presidência do
primeiro, constituirem 'a Banca Examinadora da prova de habilitação
para admissão de extranumerário mensalista do Laboratório de Pro-
dução Mineral: Tecnologista XVIII — (P. H. 154). 	 -	 •

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Reunião do .Conselho Nacional de Imprensa •

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

Em sessão do Conselho Nacional de Imprensa, o diretor geral do
D. I. P., Sr. Lourival Fontes, de acordo cem o pronunciamento deste
orgão proferiu‘despachoa nos seguintes requerimentos juntos aos res-
pectivos processos:,	 .	 _

— de Nestor Pereira, diretor-secretário da Tipografia • do Centro
S. A. Centro da Boa Imprensa — do Rio Grande do Sul, ,estabelecida
em Porto 'Alegre, pedindo registo da revista "Der Familienfreund"; e
autorização para continuar vendendo .as publicações "Bete gern",
"Himmelwarts-Getetbuch für Erwachsene" '"Zweiter Kathochumus" e
"Zweiter Biblische Geschichté" für Katolische'Schulen", todas editadas
em idioma estrangeiro. — Indeferida. • • 	 .	 • _ •

— de Enrique Zerek, diretor do periódiee "Lud"., , qu e editaVa
em Idionia estrangeiro; • em - CUritiba, :Parank • Pe dinde registo.	 In-
deferido';	 •

— de Paulo de Campos Moura, diretor do "Boletim do Centre de
• • ExpansãO Cultural",-de - São Paulo, juntando documentos exigidos em
• lei e pedindo a regularização do seu registo. — Registe-se como
letim, Sem direito à exploração de publicidade remunerada;

— de João Andrade Ferreira, diretor do Segundo Grupo Escolar
' de Ribeirão PrK,O, da cidade que lhe dá o nome, Estado de São Paulo,

pedindo registo do peridico "A Voz da Infância" orgão daquele esta-
belecimento de ensino. — Registe-se Como boletim;

— de Francisco Martins Duarte Neto, diretor da empresa- de pu-
•blicidade "Star Limitada", com sede nesta capital, pedindo registo.
Registe-se como agência de propaganda;

— De João Albino Bothe, secretário geral da sociedade União Po-
: pular do Rio Grande do Sul, proprietária da' revista "St. Paulus-
. hlatt", que se editava em idioma estrangeiro em Porto Alegre, Rio
Grande do Sul, pedindo registo. — Negue-se o registo.

• O diretor geral do D. I. P., Sr. LouriVal Fontes, ainda proferiu
ontem despachos nos seguintes requerimentos juntos aos respectivos

' processos:
, • — de Guilherme Willy Luderitz, comunicando ter adquirido o jor-
nal "Neue Deutsche Zeitung", que se editava em Porto Alegre, -Rio

• Grande do Sul, em idioma estrangeiro e pedindo autorização para mu-
dar o seu título para "Gazeta de Porto Alegre", afim de continuar cir-
entendo. — Indeferido. Já foi cancelado o registo do peródico "Neue
Deutsche Zeitung";

— do procurador das revistas "Vozes de Petrópol1s", "Eco Serã-
-fico"

'
 "A Voz de Santo António", "Revista -Eclesiástica Brasileira" e

"Música Soão" todas editadas em Petrópolis, Estado do Rio; comuni-
• cando serem- teclas de propriedade do Convento dos Religiosos Fran-
ciscanos de Petrópolis. — Regularize a situação dentro de 10, dias, sob
pena de cancelamento do registo das Publicações em causa; 	 -
• — de Januario Jobim ,Bittencourt, diretor do "Boletim da Socie-

dade de Psicologia 'Individual do Rio de Janeiro", que pretende editar
nesta capital, pedindo registo desse periódico. — Junte o Diário Ofi-
cial em que tenha sido publicado o ato concedendo à Sociedade auto-
rização para funcionar;

— de Lazaro de Carvalho, diretor do periódico "A Cultura", que se
edita em Pouso Alegre, Mirías Gerais, pedindo autorização para as-

' sinar na Alfândega termo de responsabilidade para retirar papel com
•linhas dágua ,gozando isenção de impostos. — Junte ao processo uma
coleção da publicação dos meses de novembro e dezembro de 1911;• — de Brasilino- de Carvalho, diretor da revista "Intercâmbio Cul-
tural, Turístico e Comercial", desta capital, pedindo .certidão do seu
registo. — Certifique-se;

de -Vika' • Hugo, gerente da Empresa de Publicidade "Propex",
com sede nesta capital, pedindo registo dessa agência. Faça jun-
tada ao processo de sua folha corrida expedida pela Polícia e da cer-
tidão do Tribunal de Segurança;

— de José Martiniano Vieira Ferraz, juntando documento em que
prova ter adquirido o jornal "Tribuna do Norte", que se edita cm Pin-.
damonhangaba, Estado de São Paulo, e pedindo certidão do seu re-
gisto. — Certifique-se, devendo apresentar a certidão de matrícula
judiciária, com averbação referente ao novo proprietário;

— de Manoel Augusto Mendes Pereira, juntando procuração em
que a revista "Cruzada Brasileira", desta capital, lhe outorga po-
deres para' exercer atos de administração em nome desse periódico e
reiterando o pedido para retirar papel da Alfândega com isenção de
impostos. O outorgado é de nacionalidade estrangeira, como declara
na própria procuração; não pode, pois, praticar atos do administração
de empresa jornalística. A revista em causa, querendo, pode dar novo
mandato a brasileiro . nato, que tenha capacidade legal para o seu
exercício.

Não tiveram andamento por não estarem selados os seguintes re-
querimentos: de Raul Ramalho, Fausto da Cunha Lima, Nicolau lias-_
ten Reiter, respectivamente residentes em Ponte Nova, Minas Gerais;

• Jaboticabal e Lis, de São Paulo. Tombem não teve andamento, pelo
mesmo motivo, um cartão de Heitor Corrêa, do Pelotas, Rio Grande
do Sul.-

SUSPENSO POR CINCO DIAS UM JORNAL CATARINENSE PORQUE INFWNGIU
• INS'ÉRIJOES EXPEDIDAS PELO D. I. P.

Em sessão realizada ante-ontem, terça-feira, 'sob a presidência do
diretor geral do D. I. P., Sr. Lourival Fontes, o Conselho Nacional de

' Imprensa, tomando conhecimento de infração do disporto no art. 131,
letra g, do decreto-lei n. 1.949, de 30 de dezembro de 1939, prati-
cada por A Noticia, de Joinville,. Santa Catarina, recomendou a apli-
cação a esse jornal da penalidade de suspensão de sua circulação du-
rante cinco dias, nos termos do art. 135, letra c, do citado decreto-lei.

O Sr. diretor geral do D.' I. P., homologando aquele pronuncia-
. mento, expediu imediatamente as necessárias comunicações ao D. E.

I. P. e demais autoridades competentes de Santa Catarçina, no sen-
tido de ser cumprida a aludida decisão.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
- COMISSÃO ESPECIAL- DE -FRONTEIRAS

Em sua última reunião, realizada no Palácio do Catete, sob •a pre -
sidência do.Dr., Fernando Antunes, a Comissão Especial de Fronteiras
, decidiu: • •- • • -•

' a) emitir _pareeer la.voravel aos pedidos'' de Gregorio Sanyo',
Martin GaRabedian; Denato" Hernlenégildo Alberto Talayer; Vicente
Celedonio Sena, - Paulino Confessor Amanho, Deonizia Joana Migues,
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ATOS eD0 SR . DIRETOR 'DO SERVIÇO DE OBRAS

Of. - 1.021 - Ao Sr. diretor da Despesa Pública - Presta in-
formações soticitadas sobre contrato da firma Gastão Urbano Maia.

Of. - 1:030 C - Ao Sr. inspetor geral penitenciário - Comu-
nicando haver sido aprovada a prestação de contas do Sr: •Fabio
Nelson de Sena, para ^a Penitenciaria 'Agrícola do Distrito Federal'.

Expediente, do dia 3 -de fevereiro de 1942

Of. - 1.079 - Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas - Remetendo 'resultado de uma concorrência administrativa
para trabalhos na Estação do Corpo de Bombeiros em Ramoà.

Expediente do dia 5 de fevereiro de 1942 .

Of. - 22 - Ao Sr. gerente • da Companhia Cerâmica Brasileira
- Autorizando o fornecimento de colunas majólicas às .obras da Po-
lícia Marítima e Aérea.

Expediente do dia 6 de fevereiro de 1942

Of. - 1.178 - Ao Sr. representante da Companhia Telefónica
Brasileira - Agradecendo comunicação e reiterando pedidb feito.

-	 Expediente" do dia 9 de fevereiro de 1942

Of. - 12.45 - Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas - Remetendo resultado da concorrência administrativa para
trabalhos no Departamento de Administração do Ministério da Jus-
tiça.

Of. - 1.259 --, Ao Sr. diretor da Divisão do Material do D. A.
S. P. - Remetendo o relatório mensal das obras a cargo do Minis-
tério da Justiça.

Of. 1.260 - Ao Sr. prefeito da cidade de Viçosa - Solici-
tando aprovação de plantas para construções no Patronato A. Arthur
Bernardes.

Of. - 1.261 - Ao -Sr. diretor da Divisão do Materiddo D. A.
S. P. - Remetendo relatórios mensais de várias obras a cargo do S.O.

Of. - 1.296 - Ao Sr. diretor geral do D. A. - Remetendo o
relatório anual das obras realizadas pelo S. O.

Of: - 1.340 - Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas - Remetendo resultado de concorrência administrativa para
()Uras na Procuradoria Geral da República.

Of. - 1.341 - Idem, idem - Remetendo ao Tribunal de Contas
resultado de uma concorrência administrativa para trabalhos na Pro-
curadoria Geral da República.

Of. - 23 - Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional - Solicitando
publicação de edital de concorrência.

Expediente do dia 11 de fevereiro de 1942
Of. - 24 - Ao Sr. gerente da Companhia Industrial Lmtd. -

Solicitando exame de urna lata de tinta de sua propriedade.
Of. - 25 - Ao Sr. diretor da Escola João Luiz Alves - Solici-

tando entrega de 7 vasos sanitários afim de serem empregados nas
obras da Penitenciária A. do Distrito Federal.

Of. - 26 - Ao Sr. gerente da Companhia Nacional de Cimento
Portland - Solicitando entrega de 2.000 sacas de cimento para as
obras do Presídio do Distrito Federal.

Divisão do Material

ATOS DO SR . DIRETOR GERAL

Expediente dos dias 3 e 4 de fevereiro de 1942

Dia 3
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Ofício n. 1.088 - Solicitando providências no sentido de ser en-

!regue o adiantamento de 3:000$0, ao secretário do Arquivo Nacional.
Devanir de Lima Gil.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO
Ofícios:

N. 1.071 - Ao diretor da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina,
enviando a primeira via do empenho n. 59, extraiclo a favor dessa
Rede, na importância de 500$000.

N. 1.072 - Ao contador seccional da República - Enviando
a terceira via do mesmo empenho.

N. 1.073	 Ao diretor da Secretaria do Tribunal de Contas -
Enviando a segunda via do mesmo empenho.

N. 1.074 - Ao diretor da Viação Férrea Rio Grande do.Sul -
Enviando a primeira via do empenho n. 60, na importância de 500$0.
extraido a favor dessa Viação.	 •

N. 1.075 - Ao diretor da Secretaria do Tribunal de Contas -
'Enviando a segunda via do mesmo empenho.

N. 1.076 - Ao contador seccional da República - Enviando a
terceira via do mesmo empenho.

N. 1.080 - Ao diretor da Escola João Luiz Alves - Solicitondo
providências sobre retificação de período para aplicação de adian-
tamento.
. N. 1.081 - Ao juiz de direito da Primeira Vara Criminal - So-

Peitando seja extraiclo novo empenho para ter aplicação no período
de 60 dias a contar' da data do recebimento.

N. 1.082 - Ao diretor da Diretoria da Despesa Pública • - En-
viando documentos comprobatórios da aplicação do adiantamento na
importância de 6 :0440, entregue ao Dr. Meton de Alencar Neto, diretor
do Serviço de Assistência a Menores. •

Ao diretor da Secretaria do Tribunal de Contas -
o.

Idem, idem, idem, enviando a segunda via do em.
importância de 3:000$0 extraido a favor de Devanir

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

	

' Dia 4	 -
Ofícios:

N. 1.112 - Ao diretor da Diretoria da Dçspesa Pública - En-
viando documentos comprobatórios da aplicação dada ao adiantamento
de 25:000$0, entregue ao Dr. Carlos Mario Faveret, diretor da Di-
visão do Material deste ministério.	 •

N. 1.113 - Ao diretor da Secretaria do Triburial de Contas -
No mesmo sentido.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Expediente dos dias 5, 6 e 7 de fevereiro de 1942

Dia 5
Ofícios:

• N. 1 . .132 - Ao diretor da Penitenciaria Central do Distrito Fe-
deral - Solicitando providências no sentido de retifica o oficio n. '748,
na parte referente ao período em que terá de ser aplicado o adianta-
mento de 8:0000 a ser entregue ao Sr. Armando Dias da Costa.

N. 1.133 - Idem, idem, idem, no mesmo sentido, com n referênciaa
ao ofício n. 749.

Dia 6

N. 1.172 - Ao Sr. diretor da Impaensa Nacional - Informando
não ser possivel atender pedidos constantes nos ofícios ns. 034/150,
223. 255, 249, 248, 247, 265, 23b. 034/240,,246, 271, 370, 367, 364, 362
e 372, de janeiro do ano corrente.

N. 1.172 - Ao superintendente geral ia Companhia de Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada, enviando doze exemplar2s
das cadernetas de identidade inaituidas para os funcionários encarre-
gados do transporte da correspondência deste ministério.

N. 1.176 - Ao diretor da Penitenciária Central do Distrito Fe..
deral - Comunicando terem sido extraidos os empenhos ns. 25, 5 e 3,
nas importâncias de 4:000$0, 87:000$0 e 13:000$0, a favor, respectiva-
mente, dr, Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro os dois primeiros,
e o terceiro da Companhia de Carris. Luz e Força do 1110 de Janeiro.
Limitada, para atender às despesas de telefones, gás e luz elétrica .?
energia elétrica, dessa Penitenciária no corrente ano.

N. 1.193 - Ao' prefeito municipal da cidade de Caxambu - En-
viando a, primeira via do empenho n. 61, nrt" importância de 3:000$0,
extraido a favor dessa Prefeitura.

N. 1.194 - Ao diretor da Secretaria do Tribunal de Contas -
Enviando a segunda via do mesmo empenho.

N. 1:195 - Ao representante da Companhia Telefónica Brasileira
- Enviando a primeira via do empenho n. 63, na importância de
500$0, extraido a favor dessa companhia.

N. 1.196 - Ao contador seccional da República - Enviando a ter-
ceira via do mesmo empenho.

N. 1.197 -Ao diretor da •Secretazia do Tribunal de- Contas -
Enviando a segunda via do mesmo empenho.

N. 1.198 - Idem, idem, idem, enviando a segunda via do em-
penho n. 52, na importância de 2:000$0, extraido a favor da Prefei-
tura Municipal de Caxambii.

N. 1.199 - Ao prefeito municipal de Caxambú - Enviando a
primeira via do mesmo empenho.

N. 1.200 -- Ao contador seccional da República - Enviando
a terceira via do mesmo empenho.

N. 1.201 - Idem, idem, idem, enviando a terceira via do em-
penho n. 61, na importância de 3:000$0, extraido a favor da Pre-
feitura Municipal de Caxambú.

ATOS DO 5H. DIRETOR GERAL

Dia 7
Ofícios:

N. 1.221 - Ao Sr. diretor-gerente da Panair do Brasil S. A. -
Cancelando autorizações concedidas ao secretário do chefe de Polícia,
diretor da Diretoria do Expediente e Contabilidade da mesma repar-
tição, delegado especial de Segurança Política e Social e diretor geral
de Investigações, para requisitarem passagens e transportes a essa
empresa.

N. 1.218 - Ao diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil -
No mesmo sentido.

N. 1.083 -
No mesmo sentid

N. 1.087 -
Penho n. 58, na
de Lima Gil.
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Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Despacho:
Dia 12 de fevereiro de 1942.
Manoel Nascimento, pedindo certidão de tempo de serviço b—

Deferido. (7.506-42).

Departamento Nacional de Sande
DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de fevereiro de 1942.
Franci!co Flausino Cortes — Requer uma 2.a via de certidão

que lhe foi passada em 30 de novembro de 1938. — "Dirija-se à
Divisão do Pessoal deste Ministério".

Comissão Nacional do Livro Didático
DESPACHOS DO SR. SECRETÁRIO

Lenita Ribeiro de Vasconcellos processo n. 6.938-12): Cumpra
a exigência da alínea e do art. 21 do decreto-lei 1.006, de 30-12-938
(declarar o preço de venda).

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO -

Dia 9 de fevereiro

PORTARIA N. 11

O diretor geral da Fazenda Nacional, respondendo pelo expediente
do Ministério da Fazenda durante a ausência do Ministro Arthur de
Souza Costa, resolve designar o escriturário classe G do Quadro Per-
manente, Júlio Lira Neiva, para proceder, in loco, a estudos necessá-
rios à instalação da Mesa de Rendas Alfandegada em São Sebastião,
no Estado de São Paulo. apresentando a respeito circunstanciado re-
latório. — Romero Estelita.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRCULAR. N 4

Declaro aos senhores chefes das Repartições de Fazenda, no Dis-
trito Federal, para seu conhecimento e fins convenientes, que à vista
do resolvido no processo protocolado no Tesouro Nacional, n. 7.575,
deste ano, os processos de despesa e os de adiantamentos que errem
à. cónta da Verba 2 — Material, deverão ser dirigidos, diretamente. à
Divisão do Material deste Ministério, na conformidade do art. 11 do
decreto-lei n. 2.206. de 20 de maio de 1940.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 13 de fevereiro do
19,2. — Lauro Boarnorte, respondendo pelo expediente da D.. Geral.

•

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

(•) Dia 28 de janeiro de 1942

Sr. 'delegado fiscal no Estado de Minas Gerais:
N. 31 — Comunicando que, teúdo presente o processo fichado no

Tesouro Nacional sob n. 101.168-41, em que o Juiz de Direito da
Comarca de Itamarandiba, nesse Estado, consulta como deve ser feito
o recolhimento da importância de 25$0, proveniente da taxa peniten-
ciária devida numa sentença condenatória em que a fiança é repre-
sentada por uma imagem de ouro, resolvi, 'por despacho. de 20 do
dezembro do ano p. findo, aprovar o dessa Delegacia, acorde Com o
parecer do Dr. Procurador Fiscal, transcrito a seguir:

"A taxa penitenciária imposta pelos Juizes nos processos penais,.
art. 2.0, alínea 11, do decreto-lei n. 1.726, de 1 de novembro de 1939,
é paga em selo Penitenciário aposto ou perdidas, alinea a, IV, do dis-
positivo citado, depois de pagas as custas judiciais contadas, será
aplicada em selo penitenciário aposto nos autos, parágrafo único do
art. 23 do regulamento anexo ao decreto n. 1.441, de 8 de novembro
de 1937. Como se verifica, é necessário dinheiro corrente para paga-
mento das custas e aquisição dos selos que deverão ser apostos aos
autos. Assim, sendo, impõe-se ser a fiança convertida em numerário,
para o cumprimento da lei".

(*) Reproduz-se por ter saldo com incorreções.

Ao Sr. Dr. Joaquim Gomes de Carvalho — Delegado Fiscal do
Wesouro Nacional no Estado de Minas Gerais:

N. 31 — Comunico a V. S. para os .devidos fins, que tendo pre-
sente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 101-168-41, em
que o Juiz de Direito da Comarca de Itamarandiba, nesse Estado, con-
sulta como deve ser feito o recolhimento da importância de 25$0.
proveniente da taxa penitenciária devida numa sentença condenató-
ria em que a fiança é representada por uma imagem de ouro, resolvi
por despacho de 20 de dezembro do ano p. findo, aprovar o dessa
Delegacia, acorde com o parecer do Dr. Procurador Fiscal, transcrito
a seguir:

"A taxa penitenciária imposta pelos Juizes nos processos penais,
art. 2.0 alínea II, do decreto-lei 1.726, de 1 do novembro de 1939, é
paga em selo penitenciário aposto nos autos. A' importância das fian-
ças criminais quebradas ou perdidas, alínea a, IV do dispositivo cita-
do, depois de pagas as custas judiciais contadas, será aplicada em
selo penitenciário aposto nos autos, § único do art. 23 do regula-
mento anexo ao decreto 1.441, de 8 de novembro de 1937. Como se
verifica, é necessário dinheiro corrente para pagamento das custas
e aquisição dos sè1os que deverão ser apostos aos autos. Assim senda,
impõe-se ser a fiança convertida em numerário para o cumprimento
da lei".

Em 31 de janeiro de 1942

Processo n. 492-42 — Antonio Coelho, solicitando devolução de
documentos. — Prove a qualidade em que . requer. — HortencioAlcantara Filho, diretor.

Em 5 de fevereiro de 1942

Processo n. 17.197-41 — Geraldo Vasconcelos, estabelecido em
Ponte Nova, Estado de Minas Gerais, solicitando autorização' para
comerciar com álcool motor. — Publicado o despacho de fls. da Co-
letoria Federal em Ponte Nova, de acordo com a letra d da circular
n. 5, de 19 de maio de 1934, torne o processo à 1.a Subdiretoria paraas devidas anotações. — Hortencio de Alcantara Filho, diretor.

O despacho a que se refere a informação supra é o seguinte:
"Expeça-se a patente especial e cumpra-se o que determina odespacho retro".

ATO N. 10

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de confor-
midade com o resolvido no processo fichado sob n. 102-638, de 1941,
autoriza, Vitorino Semola, residente em Uberlândia, Estado de Minas
Gerais, a negociar com cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigado
o referido cidadão às exigências em vigor previstas na - circular 11. 17,de 12 de julho de 1939..
• Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — llorteneio de Atenn-.tara Filho.

(N. 2.234 — 13-2-42 — 19$4).

Diretoria das Rendas Aduaneiras

Expediente tio Sr. Presidente da República
Dia 12 de fevereiro de 1942

.	 Processos despachados
N. 81.875-41 (Tesouro) — De interesse de Dahne, Conceição

Cia. — Indeferido, de acordo com o parecei . . O parecer aludido,prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, consta da Exposição do Mu-
tixos n. 214-G.

Ordem n. 9, de-12-2-42, à Alfândega de Porto Alegre.
Expediente do Sr. Ministro da Fazenda

Relevo, por . equidade, a perempção arguida, para efeito de interpo-sição do recurso.
Ordem n. 91, de 12-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.

Expediente do Sr. Diretor Geral . da Fazenda ,Nacional
N. 72.547-40 (Tesouro) — De interesse de %ris Fréres

Cia. Ltda., agentes 'de Mc. Cormich- Steamship Co. — Nego pro-
vimento ao recurso, para o fim de indeferir o pedido de restituição,
por isso que não consta do -processo ter sido expedida carta decla-
ratória em- favor do vapor "West-Nilus".

Ordem n. 5. de 12-2-942, à. Alândegà de Fortaleza.
N. 7.351-42 (Tesouro) — De interesse de J. L. Bruno —Nego provimento ao recurso, para o fim de indeferir o pedido derestituição, à vista do parecer emitido pela Diretoria das Unias

Aduaneiras.
O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está assim redi-gido:
"O decreto-lei n. 1.949,. de 30 de dezembro de 1039, que dispõe

sobre o exercício das atividades de imprensa e propaganda no- ter-ritório nacional, teve o artigo 47 com a- seguinte redação:

"A tarifa alfandegária para a im portação de filmes ci-
nematográficos comuns será de 10$0 por kg., razão de 15%,
e a de importação de filmes de 16 mm. e 9 mm. de largu-
ra é fixada em 5$0 por kg. razão de 15%

Parágrafo único. -A tarifa alfandegária para a impor-
tação de filme virgem negativo ou positivo, e, bem assim,
dos filmes impressos classificados como — educativos —
é de 1$0 por k g .. razão de 1•5%".

N. 102.359-41 (Tesouro) — De interesse de Alberto Hass —
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Requerimentos:
Anna Francisca da Silva Marques, solicitando seja mandado certi-

ficar qual a situação do terreno da rua Gustavo Sampaio n. 140 (1, II),
Leme, em face dos interesses da defesa nacional. — O terreno em apre-
ço está fora das áreas transferidas para o Ministério da Guerra pelo de-
creto-lei n. 1.763 de 10 de novembro de 1939, e dentro da zona de 600
braças de que trata o decreto-lei n. 3.437 de •17 de julho de 1941, não
havendo inconveniente em ser aforado, de acordo com o decreto-lei
número 3.964 de 23 de dezembro de 1941. — À Secretaria Geral, para
certificar.

Ary Marques Lobo, solicitando seja mandado certificar qual a si-
tuação do terreno da rua Gustavo Sampaio n. 48, Leme, em faõe dos
interesses (h defesa nacional. — Uma parte do terreno em apreço abai-
xo da coa .80. está fora das áreas transferidas para o Ministério da
Guerra pelo decreto-lei n. 1.763 de 10 de novembro de 1939 e dentro
da zona de 600 braças de que trata o decreto-lei n. 3.437, de 17 de
julho de 1941, não havendo inconveniente em ser aforada, de acordo
com o decreto-lei n. 3.964, de 23 de dezembro de 1.941. — À Secretaria
Geral, para certificar.	 •

Benedito Dias dos Santos, 2.° tenente da Reserva de La classe da
La linha, pedindo anulação de carga. — Indeferido.

José Francisco da Silva, adido ao Q. G. da 3•a Região Militar, pe-
dindo reconsideração de ato. — Indeferido,

Julio Coelho, solicitando seja mandado certificar qual o gabarito
fixado para o prédio a ser construido nos terrenos da Avenida N. S.
Copacabana na. 1.344 e 1.346, em face dos interesses da defesa na-
cional. — Não há inconveniente . em ter o prédio em apreço a altura
máxima de 30 (trinta) metros. — À Secretaria Geral, para certificar.

Paolina Addab Milinari, solicitando seja mandado certificar qual
o gabarito fixado para o prédio a ser construido no terreno da rua
Gustavo Sampaio n. 124, em reconsideração a despacho anterior. —
Não há inconveniente em ter o prédio em apreço a altura máxima de
38 (trinta e oito) metros, em face dos estudos definitivos realizados so-
bre o assunto.

Sociedade Conservas de Peixe, Ltda., solicitando seja mandado
certificar qual o gabarito fixado para novos gabiões a serem construi-
dos em terrenos contfeuos à sua fábrica, em Jurujuba, Niterói. —
Não há inconveniente em terem os galpões em apreço a altura projeta-
da de 8 (oito) metros. — A Secretaria Geral, para certificar.

1.a DIVISÃO

Em 10 de novembro de 1942 •

Requerimentos despachados:
Alamiro José da Silva, músico reformado, pedindo promoção. —

Arquive-se, de acordo com o art. 19, letra b, do decreto n. 7.182.
de 14 de maio de 1941, (falta de novos argumentos). (D/1 —
P. 26.950-41);

Sínodo Evangélico Luterano do Brasil, por seu representant(
Rev. Rodolfo fiasse, pedindo permissão relativa a assistência reli-
giosa. — Compareça a esta Secretaria (1. a Divisão), para satisfazei
exigência legal. (D/1 — 2.883-42

Euclydes Joaquim Ferino, 2.° sargento reformado, pedindo con-
cessão de vantagens. — Indeferido, de acordo com a informação di
Diretoria de Recrutamento, visto o requerente ter sido reformado con
as vantagens do art. 282, parágrafo único, primeira parte do decreto.
lei n. 1.442. de 24 de julho de 1939. (Código de Vencimentos e Van.
tagens dos Militares do Exército), -que não manda contar como ne
ano, para efeito de percepção da vantagem em apreço, a fração (1,
tempo de serviço de 6 meses ou mais. (1)11 — P. 11.984-11).

—
Diretoria de Recrutamento

' REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO DIRETOR DE RECRUTAM E.NTO

José Monteiro Aleixo, 2.° tenente intendendo do Exército de 2)
Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho; "De acord(
com o que estabelece a letra a do n. 1, item 1, do aviso n. 2.651-ReN
25, de 5 de setembro do ano findo, seja contada antiguidade de 2.0
tenente de 24-VIII-1938, data em que concluiu o estágio como aspi-
rante, conforme informação do Exmo. 'Sr. comandante da 2. Região
Militar. (Em 9-11-1942).

Helio Tobias Costa, 2.0 tenente da 2.a classe da Reserva de 1.14
Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho; "De acordo com
o que estabelece a letra b, do n. 1, do aviso n. 2.651-11ex 25, de 5
de setembro do ano findo, seja contada antiguidade de 2. 0 tenente
de 20-VIH-1938, data em que deveria ter concluido o estágio que
reqüereu, conforme informação do Esmo. Sr. Cmt. da 2. 8 RegiãoMilitar. (Em 9-11-1942).

Cesar Cabral Filho, 2.0 tenente da 2.8 classe da Reserva de 1.8
Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho: "De acordo com
o estabelecido na letra a, do n. 1, do item I, do Aviso n. 2.651-Rex
25, de 5 de setembro do ano findo, seja contada antiguidade de 2.0
tenente de 10-X-1937, data em que concluiu o estágio como aspi-
rante, conforme informação do Sr. Cmt. da 6. 8 Região Militar.(Em 9-11-1942).

Estabelecimento de Material de Intendência do Rio

ATOS DO SR. CORONEL CHEFE

7 ' de fevereiro de 1942. .

Requerimento despachado:

Veiga & Cia. — Pedindo prorrogação de prazo para entrega
de madeira constante do pedido n. 8, de 1941: "Concedo" (P. 721-
42).

D. L. Ferreira — Pedindo restituição de caução de 5000, feita
em favor deste Estabelecimento, como garantia de aquisição dos lotes
A, B, C, D e E da concorrência administrativa realizada em 224-942;
"Deferido" (Prot. 664-12).

Sebastião Fernandes Praça.
Silva & Taveira.
Silvio Nogueira & Cia.

Notas:
Nota n. 171, de 12 de fevereiro de 1942 — Ao Sr. Chefe do Es-

tado Maior do Exército — É transferida para 1943, por interesse do
serviço, a matricula do major Oton Dutra Fragoso, no Curso de Pre-
paração da, Escola de Estado Maior.

Portarias:
Portaria n. 3.117, de 13 de fevereiro de 1942 — O ministre de Es-

tado da Guerra resolve classificar o sub-tenente Manoel Qonçalves Vi-
lela no 4.0 Regimento de Artilharia Montado (Itú), ficando, assim al-
terada sua classificação anterior.

Portaria n. 3.118, de 13 de fevereiro de 1942— O ministro de Es-
tado da Guerra resolve designar o capitão Roberval Osório para repre-
sentar o Ministério da Guerra no ato de recebimento do terreno desti-
nado à instalação de uma linha de tiro de Itanhandú, Estado de Minas
Gerais.

• Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados, foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 5 de dezembro de 1941, de acordo com o dispos-
to no art. 11. letra B. do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938, foi concedida transferência para a Reserva do Exército, ao
tenente-coronel da Arma de Artilharia. Amadeu &mini Ribeiro, de
quem trata esta Carta-Patente, contando vinte e oito anos, dez meses
e quatro dias de serviço, percebendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 24 de maio de 1937, foi promovido ao posto de
capitão, na Arma de Cavalaria, o 1.0 tenente Alcides Amaral Rareei-
los, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada. Secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de i.0 tenente, na Arma de Engenharia, o 2. 0 tenente, Cassio Dano
Scblappal de Araujo. de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada. Secretário geral. .

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de 1.0 tenente, na Arma de Engenharia, c 2.° tenente Ary Barbosa
Rabi, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942: — V. Benicio da Silva,
general de brigada. Secretário geral.

Ministério da Aeronáutica

• Atos:

Foi autorizada a baixa do serviço do sargento fotógrafo Paulo Ro-
lando Marchiorato, por ter sido o mesmo contemplado com uma bolsa
de estudos nos Estados Unidos.

Foram dispensados em virtude da organização do Quadro de In-
tendentes da Aeronáutica das funções que exercem no ministério, os
seguintes oficiais intendentes, que.devem ser apresentados aos respeti-
vos ministérios: Capitão d corveta I. Naval, Jayme Freire de An-
drade, capitão I. E., Carlos Gioia Gambú, 1.0 tenente 1. N., Francisco
Thomaz de Oliveira, e 1.° tenente 1. E., João Bueno Prohmann.	 .

Requerimentos:
José Trindade dos Santos, ex-1.0 cabo do Exército, reiterando seu

pedido de engajamento. — Concedo incorporação, desde que satis-faça as exigências estabelecidas.
Danilo Teixeira da Silva, ex4.0 cabo, solicitando reinclusão na

Força Aérea Brasileira. — Concedo incorporação, desde que satis-
faça as exigências estabelecidas.

Jayme Fernandes Cardoso, sargento-ajudante mecânico de avião,
solicitando inscrição no concurso de admissão ao Curso de Oficial Me-cnico de Avião. — Defiro.

EXPEDIENTE DO SR.' MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Dia 10 de fevereiro de 1942
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Addison Herines Bezerra. Pessoa,. 1.9 sargento,- solicitando ins-
crição no concurso de. admissão ao Curso de Oficial Mecânico de Aviso.
—.Defiro.	 .	 .

Sylvio- Ortmann Ferreira, 1.0 sargento mecânico de avião, solici-
tando inscrição no concurso de admissão ao Curso de Oficial Mecânico
de Avião.	 Defiro.

Ismael Kuhlmann, 1.0 sargento, solicitando inscrição no concurso
de admissão 'ao Curso de Oficial . Mecânico de Avião. — Defiro.

• Dia 12
Waldernar Ribeiro de Almeida, 3.° sargento, solicitando seu re-

gre() ao Ministério da Marinha. — Sim.
João Rodrigues, 1.° sargento, solicitando sua inscrição no cons.'

curso de admissão ao Curse de Oficial Mecânico de Avião. — Inde-
firo cru face do parecer da Subdiretoria de Ensino.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Transferência de férias:
Fica transferido, por necessidade do serviço, o período de férias

do extranumerário-mensalista; Manoel Franeisco Lisboa, para 29-1
a 8-2 do corrente. Ref. 498-42.

Requerimentos despechados:
EM 27-1-42.	 .

Escola Técnica de Aviação Civil, em aditamento ao seu oficio.de
17-4-41, requerendo pagamento de subvenção para 11 alunos, canái-
datos a mecânicos, nos ternios do parágrafo único do decreto-lei nú-
mero 678, de 1938. — Indeferido à vista dá informação. de fls. !4.
Ref. 7.652-41.
EM 31-1-41.

Mario Angelo da Silva Nery, telegrafista XV, solicitando ajuda da
custo, de acordo co mo art. 141 do Estatuto. — Indeferido, à vista
do parecer. Ref. 605-42.

Aero Clube de Araçatuba, requerendo transferência de proprie-
dade da aeronave PP-TEQ. — Deferido, à vista dos pareceres. Ref.
7.314-41,
Aero Clube de Ouro Fino, solicitando matricifia no R.A.B., da sua
aeronave, tipo "Piper Cub", munida de Motor "Continental", de 65
C.V.. n. 101.055, visto ter sido satisfatória a vistoria na mestria
procedida. — Deferido, à vista dos pareceres. Ref. 7.077-41.

Convite.
É convidado o Sr. Armando Martin a comparecer na Divisão de

Operações desta Diretoria, afim de tratar assunto do seu interesse.
Ref. 5.686-41.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administraçãe

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 10-2-42:
N. 3.393-12 — Marcionila Silva e Otoniel Viana de Carvalho. —

Solicitando nomeação para o cargo inicial da carreira de postalista,
em carater interino. — Já havendo sido encerradas -as inscrições para
o concurso de postalista,.não é possivel atender.

N. 2.914-42 — Diogo Hesketh, auxiliar de escritório, referên-
cia VIII, da D. R. do Pará, solicitando 'nomeação para o cargo inicial
da carreira de Almoxarife. — Já estando em realização as provas do
concurso para a classe inicial da carreira de Almoxarife, não pode
o requerente ser atendido.

. N. 3.371-12 — Eulina Monteiro da Silva Sardinha, oficial admi-
nistrativo, classe H, da E. F. C. B., pedindo transferência. —
face do art. 221. I, b, do decreto-lei n. 1.713,- de 28 de outubro de
1939, arquive-se.

Avisos do dia 9-2-12:
N. 342 — Ao ministro da Fazenda, solicitando providências no

sentido de que, seja feita à Tesouraria do Departamento de Adminis-
tração deste Ministério e às Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional
dos Estados, a redistribuição de créditos da Verba 2 — "Material",
Consignação III, Diversas Despesas, inciso 34, do vigente orçamento,
à.conta das dotações destinadas ao Departamento Nacional de Portos
e Navegação (Proc. 1.821-42).

N. 343 — Ao mesmo — Solicitando providências afim de que
seja distribuida, à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de São Paulo, a importância total do 3.500:00080, da subconsignação
n. 02-10-03, letra a — Consignação I, da Verba 5 do orçamento; vi-
gente deste Ministério. (Proc. 428-42).

N. 344 — Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
São Paulo, autorizando a entrega da importância de 875:00080, cOmo
adiantamento, ao tenente-coronel- Julio Limeira da Silva — coman-s
dante do 4.° Batalhão Rodoviário. (Proc. 428-42).

N. 347 — Ao ministra da -Fazenda, soliciCando providências
afim de quç seja s distribuida à Delegacia Fiscal do Tesouro Nácional
no Estado .de. Santa Catarina a importância ' total de 3.000:000$0.
(Proc. 426-42).

N. 348 — Act delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Santa Catarina, autorizando a entrega da 'importância de 750:000$0,
como adiantamento, ao tenente coronel Nelson Rebelo de Queiroz —
comandante do 2.° Batalhão Rodoviário (Proc. 426-42).
- • N. 350 — Ao ministro - da .Fazenda, solicitando providências no

sentido de ser distribuido à Delegacia Fiscal do - Tesouro Nacional
em-São Paulo, o crédito especial de 151:80080. (Proc. 2.645-12).

'N. 351-- Ao ministro presidente'do Tribunal de Contas, trans-
mitindo, por cópia, o decreto-lei n. 4.054, de 27 de janeiro findo, que
cria cargos na carreira de engenheiro do Quadro I deste Ministério e
abre o 'crédito - especial de 151:80080. (Proc. 2:615-42).

N. 352 — Ao ministro da Fazenda, solicitando providências no
sentido de ser distribuido, à Tesouraria do Departamento de Adminis-
tração (leste Ministério, o crédito especial de 6:00080. (Processo n nú-
mero 1.928-42).
• N. 353 — Ao ministro presidente do Tribunal de Contas, trans-

mitindo, por cópia, o decreto-lei n. 4..035, de 19 de janeiro findo,
que cria as funções gratificadas de Secretário e Chefe de, Portaria da
Inspetoria Federal de Obras contra as Secas e abre o crédito especial
'de .6:00080 (Proc. 1.928-42).

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 5-2-1:
N. 314 Ao. Sr. ministro da Fazenda — Solicitando providen-

cias afim de que, à conta da verba própria do orçamento desse Mi-
nistério, seja paga, no .Tesouro Nacional, ao praticante de trem efeti-
vo, da E. F. C. B., Eugenio - Barreiros, a importância 'de 11780, pro-
veniente de diferença de diárias por -serviços prestados fora da sede,

_em 1£26 (Proc. 14.509-31). • .
• N. 315 --s. Ao mesmo — Solicitando providências afim de que

seja paga, ao condutor de trem da classe C, da R. V. C., Alvaro Mar-
tins, a importância de 936$3, proveniente de serviços - extraordiná-
rios prestados fora das horas do -expediente, em 1937 (Processo nú-
mero 35.208-40).

•.N. 316 — Ao mesmo — Solicitando , providências no sentido de
que seja paga,, mediante distribuição do respectivo crédito à Dele-
gacia Ffscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará, ao condutor
de trem da classe D da Il. V. C., Raimundo Carlos de Menezes, a
importância de I :04186, proveniente de serviços extraordinários pres-
tados fora. das Lovas do expediente em 1937 (Proc. 38.604-10).

N. 317 — Ao mesmo — Solicitando providências afim de que
seja paga, ao maquinista da classe E', da R. V. C., Dagoberto de
Aquino, a importância de 2:80986. proveniente, de Serviços extraor-
dinários prestados fora das horas do expediente, em 1937 (Processo
n. 20.892-40).

N. 318 — Ao mesioo — Solicitando providencias afim de que,
seja paga, ao condutor de trem da classe C, da 11. V. C., José Edgar
Cavalcante, a importância de 69188, proveniente de serviços extraor-
dinários prestados fora das horas do expediente, em 1937 (Processo
n. 35.214-40).'
- N. 319 — Ao mesmo — Solicitando' providências afim 'de que,

, seja paga, ao condutor de trem da classe D, Antonio Firmino de Souza,
a importância de 96283, proveniente dê serviços extraordinários
prestados fora das horas do expediente, em 1937. (Proc. 35.215-40).

N. 320 Ao mesmo — Solicitando providências afim de que
seja paga, ao .condutor de trem da classe E, da R. V. C., Marcos da
Costa Barros a importância de 1:096$4, proveniente de serviços ex-
traordinários prestados fora das horas do expediente, em - 1937 (Pro-
cesso n.. 35.216-10).

N.' 321 Ao mesmo — Solicitando providências afim . de que
seja paga, ao condutor de trem da classe D da R. V. C., Francisco
Onofre dos Reis, a importância de 1:01083, proveniente de serviços
extraordinários prestados fora das horas do expediente, em 1937
(Proc. 35.213-40) .

- N.. 322 — Ao mesmo — Solicitando providências afim de que,
Seja paga, no Tesouro Nacional, ao condutor de- trem de 4.a. classe da
E. F. C. B.. Agenor - Mendes. Ribeiro, a importância de 76$0, pro-
veniente de diferença de diárias por -serviços prestados fora da sede,
em 1926.

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

,PORTARIA N. 159, DE 13-12-42

O Diretor do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 35, -- do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,

. Resolve admitir Cremilda Saback Cohin, como extranumerário-
tarefeiro, para execução de cópias mecanográficas, mediante a re-
muneração de .$800 por folha datilografada, não podendo exceder de
20 folhas a tarefa diária, correndo a despesa à conta da verba 1, con-
signação II, subconsignação 07, item 04-06, do orçamento para o exer-
cício de 1942.

Esta portaria de admissão será válida até 31 de outubro de 1912,
.podendo ser cancelada antes de terminado o prazo estipulado se os
serviços do tarefeiro não forem mais necessários.

Rio de Janeiro, 15' dé fevereiro de 1942. — 1. Broxado Filho.
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Processos despachados:

- N,. 3.328-42-- Ilesa Vietoria Pinto Guedes ' Sengés e outras,
viuva e filhas do ex-engenheiro aposentado da extinta I. F. E.,
Alberto Gastou Sengés, habilitando-se ao montepio. — "Compare-
çam a . esta Divisão de Pessoal para esclarecimentos", — 11-2-42.

N. 2.364-42 — Gloria Leopoldina Eischer, de Souza Breves, viuva
do ' ex-engenheiro, classe M, do D.N.E.R., Joaquim José de Souza,
Breves, solicitando pagamento correspondente às diárias a que fez jus
seu falecido marido.— "Cumpra a requerente aexigência feita pela
S.C." (Apresente atestado de doia funcionários da repartição, no qual
estes responsabilizem pelas , declarações da requerente, como exige a,
circular n. 1, de 5-1-935, do Diretor Geral do Tesouro.Nacional).

N. 2.523-42 — Armando Rodrigues Ribeiro, servente da classe D
do Ministério da Aeronáutica, por seu procurador, pedindo vista Ile
processo. — "Em face do parecer do S.C., defiro o pedido do fls. 13".

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 52, DE 9 DE-JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que requere na Companhia
Mogiana de Estradas do Ferro e tendo em vista o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro, em oficio n. 926-DO, de
13 de dezembro de 1941, resolve autorizar a construção de passeios
de ladrilhos canelados, de tipo corrente, em frente ao edifício e aos
muros do pátio da estação do Itapira, levando-se a despesa que for
realizada até 'o limite do 4:263$6 (quatro contos duzentos e sessenta
e três mil e seiscentos réis), à conta de capital da requerente.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — João de Mendonça Lima.,

	

(N. 1.887 — 13-2-42	 17$3)

PORTARIA N. 94, DE 22 DE jANEIRD DE 1942
• •

O ministro de Estado; atendendo ao que requereu a Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro e de ac-ordo com o parecer do Depar-
tamento Nacional do Estradas de Ferro, em ofício n. 28-DO-, de 6
deste mês, resolve aprovar o projeto e orçamento na importância de
9:270980 (neve contes duzentos e setenta e quatro Mil novecentos e.
oitenta réis), que com esta baixam, rubricados pelo diretor da Di-
visão do Orçamento do Departamento do Administração deste Mi-
nistério, relativos à construção, no km 112.725 do ramal de Jatai,
do um desvio para a Estação Experimental de Ribeirão Preto, cor-
rendo a importância de 5:600$0 (cinco coros e seiscentos mil ais),
Dor conta da referida Estacão e a de 3:€!4$980 (três contos seis-
centos e setenta e quatro mil novecentos e oitenta reis), à conta de
capital da requerente.	

,

Rio de Janeiro, 22 de 'janeiro de 1912. — João de Mendonça
Lima.

Proc. n. 653-42.
PORTARIA N. 158, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1942 .

• O diretor da Divisão de Orçamento resolve, de acordo com as
letras a, b e g, do artigo 1.°

'
 do decreto-lei n. 5.062, de 27 do de-

zembro do 1939, e dec. n.. 8.701, do - 5 do cerrento mês, autorizar a
antecipação de uma prorrogação do duas horas, durante vinte dias,
interpoladamente, do expediente dos funcionários e extranumerários
abaixo indicados, para a execução dos serviços de escrituração dos
créditos orçamentários e respectivas distribuições, delegações de com-
petência e outros decorrentes do encerramento do exreicio de 1911;
arbitradas as gratificações na forma do art. 122, Jeira b, §§ 2.° e 3.0,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, correndo a des-
pesa por conta da subconsignação n. 12-04-05, consignação III,
Verba 1.a, do orçamento vigente deste Ministério:

Apparicio Augusto Camara, oficial administéativo K.
Nelson de Paula Freitas Coelho, oficial administrativo K
Maria Carmina de Carvalho, escriturário E.
Sylvia Sabariz, auxiliar de, escritório XI.
Ana Lucy Verran Leite, auxiliar de escritório X.
Noemi Guimarães Toledo, auxiliar do escritório IX.
Elza Rocha Pereira das Neves, auxiliar de escritório VIT.

Rio do Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — A. Reis Junior.

EXPEDIENTE DO BR.. DIRETOR

' Dia' 9 de fevereiro de 1912

Henrique Carlos Moreira, Leovigildo Francisco de , Carvalho e
João Pedro da Silva, pedindo pagamento, por exercícioS findos, de
gratificações por serviços extraordinários prestados • em 1934. —
Provem ter interrompido a prescrição das dívidas. (S. C. 48.619,
50.093 e 50.096-41). 	 . .•

Divisão do Material .
ATOS DO SR. DIRETOR

Diá 4 de fevereiro de 1942

Ofícios:

•- • N. 701 — Ao Sr. superintendente da Companhia Telefônica
Brasileira, remetendo-lhe a . ta via do empenho n. 18-M, datado de •
31 - de janeiro últiino,,na importância de 20:000$0; extraido nesta Di-
visão à conta da subconsignação (04,03), 'ceinsignação III —
Diversas Despesas, da Verba 2 — "Material", para , atender aos .ser-
viços prestados-por essa Companhia .; ao Departamento de Adminis-
tração deste Ministério, db corrente exercício. (proc. n. 1.156-42).

N. 702 — Ao Sr. diretor -da Lux Jornal — remetendo-lhe a
1 a via do 'empenho n; 21-M, datado de 2 do corrente mês, na im-
portância de 5:000$0,- extraido nesta 'Divisão à conta da subconsig-
nação 33-01 M.), consignação III — Diversas Despesas, da
Verba 2 — "Material", para atender, no corrente exercício, ao for-
necimento de assinatura de recortes de jornal e de revistas, ao Ga-
binete do Sr. ministro (P. ri, 2.596-42).

N. 703 — Ao chefe do Serviço do Material do D. O. T., reme-
tendo, por cópia, o ofício-circular n. 4.973, de 5 de julho ' do ano
findo, do Sr. diretor-geral do D. A. deste Ministério. (Proc.. nú-
mero 2.6.19-42).

N. 709 — A presidência da Comissão de Meta/urgia,- encami-
nhando - o processo fichado no Serviço de Comunicações deste Mi-
nistério sob n. 2.103-42, relativo ao navio "São Paulo", naufragado
no porto do Rio de Janeiro. (Proc. n. 2.103-12). ,

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

•Dia 13 de fevereiro de 1942 •

Removendo, ex-officio, no interesse da administração, a posta-
lista da classe E, interina, Fracinett Ferreira Drumniond, da Diretoria
Regional do Pará para a do Distrito Federal, onde fica lotada. (Por-
taria n. 128-13-2-42).	 -

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

PORTARIA N . 151, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

O chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Regional do Distrito
Federal, SRP.-18, na conformidade da circular n. 433 de 22 de
agosto de 1939, de Sr. chefe do Serviço Regional do Pessoal. —
(SRP-2.)	 •

rade no processo n. 6.
Resolve, tendo em vista o despacho do Sr. diretor regional exa-

490-42, dispensar, a pedido, o mensageiro IV,
Joal de Aguiar Maltez.

Rio de Janeiro	 de fevereiro de 1942. -- Luiz Pedrosa
(Serv. de Chs. do SRP-18).

"Proc. 6.490-12.

PORTARIA N. 150, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

• O chefe de Secção do- Pessoal da Diletoria Regional do Distrito
Federal, 'SRP-18, na conformidade da circular ri. 433, de 22 de
agosto de 1939, do Sr. Chefe do Serviço Regional do Pessoal.
(SRP-2.).

• Resolve, tendo em vista o despacho do Sr. diretor regional exa-
rado no processo n. 5.741-42, dispensar, a - pedido, o carteiro, refe-
rência IV, David Aguiar do Lima.

- Rio de Janeiro,	 de fevereiro de 1912. — Luis Pedrosa Filho,
(Serv. de Chs. do SRP-18).)

Proc. n. 5.571-42. •

Estrada de FerroCentral do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

• Dia 11 de fevereiro de 1912

N, 530-12 — Magno de Miranda; n. 22.410-42 	 Maria Christl-
na Valentina. — Certifique-se.

-N. 174.640-41 — Durvalina da Silva Bilhar; n. 13.540-42. —
Maria Lopes. — Deferido.• •
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• - O Senhor Presidente da Repúblicarcebeti- o telegrama do teor
abaixo:

• "Exmo. Sr. 'Presidente República. •
Ciente telegramas passados vossencia Vá rias procedências, mas de

um único autor, sugerindo alteraeõe.s quotas farinha mandioca:: a
Comissão que este subscreve, credenciada por mais de dois terços.
quotistas São Paulo, apoiada unanimemente -demais Estados produ-:

•tores, pede vênia vossência esclarecer que maioria signatária tais te.-•
legramas seriados não é quotista, não tem estoques e, iludida em sua:
boa fé, está a serviço meia dúzia firmas . que tentaram açambarcar
mercado esperando obter grandes lucros. Possibilidade desaparecida
com a crise surgida negócios mandioqueh .os forçam agora extender.
situação embaraçosa em que se encontram aqueles que mais previ-
dentes, mais tímidos ou até mesmo com menores recursos se •limi-
taram à exploração suas próprias lavouras defender nesta altura clis-.
tribuição por estoques ou mercado livre e contribuir para apressar
• ruma toda classe ou acautelar interesses exclusivamente pessoais
em detrimento expressiva maioria dos quotistas: O grande problema
a exigir solução imediata e eficaz é o do consumo aliado ao aumento
dos preços. Asseguramos ainda vossência que o serviço farinha ja-
mais teve titular tão dedicado, trabalhador e honesto como o atual,
demonstrando o acerto da escolha de vossência procurande , iniciar - a
solução nossos problemas. Confiamos que medidas complementares
serão tomadas evitando debacle que nos ameaça.

Para maiores esclarecimento e para sustentar 2 alegado coloca-se
à disposição de vosséncia a Comissão abaixo assinada ao mesmo tem-
po que apresenta a vossência respeitosas saudações.

a) Celso Rodrigues Alves, Luis Andrade, Arnaldo dos Santos
Cerqueira".

O Sr. Presidente da República determinou fosse arquivado, por
se encontrar em via de 'solução a matéria, o telegrama em qUe Dano
Bordi e outros agricultores de trigo do município de Cruzeiro. em
Santa Catarina, pedem providencias para o escoamento de •sa pro-
dução..	 •

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Çienlificas no Brasil

ATA DA DUCF,NTESIMA - SEXAGÉSIMA SESSÃO

Aos vinte e sete dias do mês de janeiro de mil novecentos e
quarenta e dois, às quatorze horas, no primeiro andar do edifício do
Serviço Florestal, reuniu-se o Conselho de Fiscalização das Expedi-
ções Artísticas e Científicas no Brasil, com a presença dos seguin-
tes membros: Bertha Lutz, Mário de Oliveira, Armando Dias, Flexa
ltibeiro, Alberto Ruiz, Annibal Alves Bastos e Angyone Costa. Jus-
tificaram a ausência o senhor presidente Francisco de Assis lglesias
e o conselheiro Renato Almeida. Continuou na presidência o conse-
lheiro Angyane Costa, que abriu a sessão, ordenando ao secretário
procedesse à leitura da ata da última reunião, a qual loi lida e apro-
vada. Não houve expediente. Na ordem do dia, o secretário fez en-
trega ao senhor presidente eia exercício, de uma relação 'das expe-
dições licenciadas pelo Conselho, no ano de 1941. Depois de ser
lida essa relação e verificado que nenhum dos expedicionários apre-
sentara o relatório dos assuntos estaduais e pesquisados, exigido, pelo
art. 14 do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.734, de 21-1-11,
o senhor presidente em exercício pediu sugestões sobre as medidas
que deveria o Conselho tomar, com a finalidade de obrigar os inte-
ressados a cumprir o citado dispositivo regulamentar. A •conáelheira
Bertha Lutz propôs que a presidência oficiasse aos expedicionários,
por intermédio da Embaixada do país de onde. procederam, afim de
lhes solicitar - a remessa do relatório e a apresentação do material
colhido, para ser examinado. Com a palavra o conselheiro Flexa Ri-
beiro declarou que os expedicionários devem satisfazer a exigência
regulamentar. Para atingir esse objetivo, propôs que fosse oficiado
primeiramente aos próprios expedicionários e, após, no caso de não
ser obtido resultado por esse meio, haveria o recurso de fazer idên-
tica solicitação para conseguir o relatório, por intermédio do Ba-
ti-watt O conselheiro Mário de Oliveira julgou oportuno que o Con-
selho lembrasse aos interessados o término do prato concedido para
a expedição e lhes pedisse esclarecimentos acerca das atividades que
levaram a efeito, no país. Voltando a tratar do mesmo assunto, a
conselheira Bertha Luta sugeriu que seria de toda a conveniência
registar o - endereço das pessoas licenciadas pelo Conselho e propôs
(Arribem a revisão geral das expedições anteriores a 1940. O conse-
lheiro Annibal Alves I3astos julgou prematuro fazer o pedido de ai-ire,
sentação do relatório antes de solucionada a questão, já discutida,
de saber até que ponto as repartições podem encampar os trabalhos
de um técnico estrangeiro. Por esse motivo, propôs que fosse inver-
tida a ordem de decisão de ambas as -matérias. Terminada a discussão,
o senhor presidente em exercício ordenou ao secretário que prepa-
rasse telegramas dirigidos aos delegados do Conselho, que indicou,
e ofícios aos expedicionários apontados por sua senhoria, lembran-
do-lhes a oportunidade de apresentarem o relatório que a lei obriga
à remeter a este orgão, bem como a ocasião de fazerem a distribuição
dos espécimes colhidos, na forma do seu regulamento..Nada mais
havendo a tratar, o senhor presidente em exercício encerrou a -sessão
da qual lavrei a presente ata que assino, com os membros do Con-• - Paulo Cid Le7108, secretário. — F. de Assis Iole:sias.
Bertha Lutz., — Fiera Ribeiro. — Argyone. Costa. — Amando
— Alberto Ruir,. — Aprovada em sessão do 3-2-42.

Miniâiério . do . Trabalho, indústria:
e • Comercio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

Portaria miiiistera1 n. SC 794 de' 12-2,42.
O Ministro- de Estado, considerando que entre os mais altos eb-

jetivos do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio está o da
elevação cultural . dos trabalhadores do Brasil, através de uma açio
educadora e de unia assistênc:a intelectual;

• Que ao homem que luta nas fábricas e nas oficinas para o de-
senvolvimento das forças e riquezas do país, nunca ou raramente se
dirigiram as' manifestações literárias acenando-lhe às esperanças e
refletindo • seus ideais;

• Que será da mais inte:ra justiça acentuar, através de onras li-
terárias e de peças de teatro as altas qualidades de bondade, energia
o inteligênc ia do trabalhador brasileiro, bem como sua capneidadá A

seu ideabsmo;
Que ree-hanée e" corigsdia são dois veículos poderosos para a di-

fusão das idas e constituem, ao mesmo tempo, uma das mais nobres
atividades nas horas de repouso 'e lazer; •

Que o problema da educação das classes trabalhadoras pela sua
própria mnatureza deve merecer o maior interesse dos nossos escrito-
res, chamados a colaborar diretamente, no mais amplo sentido, na
reforma espiritual do Brasil, trazendo-lhe o alto contingente da In-
teligência e da beleza:

, Que incumbe ao Ministério do .Trabalho, Indústria . e Comércio
não só o equilíbrio social e e melhoramento das condições de traba-
lho, mas, ainda, o aperfeiçoamento cu!tural do trabalhador;

Resolve instituir uni concurso de romance e comédia, voo: o um
de levar às classes trabalhistas uma direta mensagem e uma contri-
bnição . de alto valor cultural, dentro das seguintes bases:

1) O Concurso, aberto a todos os escritores do Beas:1, teia por
fim selecionar uma sério de romances (inclusive biografias roman-
ceadas) e de peças de teatro, tratando de temas que acentuem as al-
tas qualidades do trabalhador brasileiro e suas possibilidades dentro
das realidades nacionais.	 •

2) Romance e peça de teatro devem ser escr:tos em linguagem
simples, acessivel aos meios proletários, mas elevada e perfeita, como
padrão educativo e estético. Os temas devem ter um sentam o cons-
trutivo de sadio optimismo. de animação às virtudes humanas.

• 3) Os escritores poderão inscrever-se cai ambos os génenis; os
originais datilografados, serão enviados com pseudônimo, com a iden-
lificação em envelope fechado e rubricado com o respectivo pseult).
nimo.

4) Os originais para o concurso serão recebidos até o dia 1 de
setembro de 1942, entrando então em fase de julgamento, por uma

•Comissão .especial a ser designada pelo ministro- do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, da qual farão parte nomes conhecidos da literatura,

, jornalismo e teatro e um representante dos Sindicatos de. Empre-
gados.	 .

5) Terminado o julgamento serão publicados em edição popular
os romances premiados e distribuídos em 10 de novembro de 1942

- aos trabalhadores nacionais por 'meio dos Sindicatos em comemora-
ção ao 5.0 aniversário da fundação do Estado Nacional. As peç-is
'teatro, nas mesmas condições, serão' representadas em todo o pais.

-6) Para cada modalidade do concurso — a) romance, inclusive
biografia romanceada; b) comédia — haverá três prêmios; um pri-
meiro prêmio de 20:000$0 e dois segundos prêmios de 5:000$0 cada
um. Alem desses prêmios haverá três menções honrosa S para roman-
ce e três menções honrosas para teatro, com medalhas de ouro.

7) Afim de honrar os que mais pugnaram pelos problemas so-
ciais no Brasil. criando e desenvolvendo a assistência e a previdên-
cia para o trabalhador, e tambem para por em evidência os nomes
dos qué. neste Ministério trabalharam dando forma ao impereeivel
monumento da legislação social brasileira, os prêmios dos dois gê-
neros do concurso serão assim designados: •
. Primeiros prêmios:	 Getulio Vargas — Dares Vargas, .

Segundos prêmios:	 Lindolpho Coltor — Salgado Filho — Aga-
memnon Magalhães	 Walclemar Falcão.

As medalhas terão os nomes dos seis Institutos de Aposentadoria
e Pensões das grandes classes trabalhadoras: Bancários. Comerciários,
Estiva, jnduStriáribs, Marítimos e Transportes ,e Cargas. 	 •

.8) Só serãoConsiderados os originais mie satisfizerem a todas as
exigências do concurso. 	 •

9) Os direitos autorais dos escritores.que receberem prêmios ou
menções honrosas pertencerão ao Ministério do Trabalho, Indústria
o Comércio, que não, os usará para :fins comerciais mas apenas para
desenvolver a cultura• nos meios trabalhistas. Pertencerão lambem
ao Ministério Os direitos 'de filmagem.

Rio de' Janeiro, 12 dá fevereiro de 1942. •-...AtexeIviee 314.-n renn.
des	 ;	 • • • • • ." • "' •*.'••• •	 ••'	 • ''	 • ' •	 • '•

Referência : — Processo n. MTIC 5:302'dd	 '	 ' '' •
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados: -

Em 10 de fevereiro de 1942.

Associação Comercial de Santos, pedindo providências no senti-
do de ser a taxa de 2%, relativa à quota de previdência, cobrada, hos
transportes de café, de acordo com os fretes em vigor antes da guer-
ra (Nrpic 7.337_941), Indefiro o pedido da Associação Comercial
de Santos por falta de amparo legal. Com  efeito, somente por medida
legislativa poder-se-ia acolher a pretensão do requerente, o que não
convem aos interesses do Estado Naeional, eis que o privilégio plei-
teado poderia subordinar o desequilíbrio econômico que incumbe ao
Estado evitar. Ademais, cabe ponderar que a quota de previdência
advinda dos fretes de café, se destina, principalmente, às duas insti-
tuições de previdência que mais trem sofrido as consequências da
guerra: O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, pela
gravação dos riscos que cobre; o Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva, pela acentuada diminuição do trabalho de estiva»

Divisão do Pessoal

Por portaria de 10 de fevereiro de 1942, o Sr. Ministro, tendo em
vista o que consta do processo n: MTIC 4.674-42, resolveu, de acor-
do com o disposto no artigo 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, por à disposição da Secretora da Presidência da Re-
pKblica, pelo prazo de um ano, o escriturário, classe F, do Quadro
tnico deste Ministério, Rachel Essabá. (MTIC 4.674-42). •

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de novembro de 1941

Processos despachados:
Sindicato dos Distribuidores e Vendedores de Jornais e Revistas,

solicitando aprovação do balanço geral do exercício de 1910 e ;da
proposta do imposto sindicad (DNT. 21.929-41). — Como parece à
1.a secção. (Refere-se o despacho do Sr. Diretor à seguinte infor-
riÀação: "A nosso ver, o Sindicado deve requerer separadamente, eis
que de um mesmo requerimento não podem constar dois' assuntos,
na forma da praxe administrativa").

Ria 26 de janeiro de 1942'

Sindtrato dos Bancários de Cachoeiro do Itapemirim, solicitando
reconhecimento do Sindicato (D.Nn 23.663-37). — Como parece à
1•a secção, arquive-se.

José Cicero do Nascimento, fazendo uma consulta (DN,T.
25.329-41) . — A consulta de fls. 2, encontra clara solução legal I no
dispositivo contido no art. 22 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, que aliás, repete a norma estatuida na anterior lei sindiCal
(art. 17 do decreto-lei n. 24.694, de 12 de julho de 1934). Concluir-
se-é, portanto, com rigor lógico, que o empregado afastado da res-
pectiva função para o exercício de mandato sindical se encontra nas
condições de licenciado sem vencimentos, não lhe sendo, consequen-
temente, pertinente o direito de férias nem muito menos devida à
indenização por não as ter gozado.

Sindicato dos Trabalhadores e Ensacadores em Trapiches e Ar-
mazens de Café e Cereais, remetendo cópia de petição dirigida ao De-
partamento Estadual do Trabalho, no Estado de São Paulo (DNT.
11.474-41) . — Arquive-se.

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Cerveja e Bebidas
em Geral, solicitando sejam visadas as duas vias do ofício dirigias) à
Companhia Cervejaria Brahma, para efeito de concessão de licença,
afim de exercer mandato sindicai (DNT. 22.780-41). — A matéria
de que se ocupam as comunicações de fi g . é prevista em lei, sendo
dispensavel a formalidade solicitada.

Sindicato dos Engenheiros do Rio de Janeiro, solicitando escla-
recimentos sobre imposto sindical dos exercentes da categoria fora
da base territorial (DNT 31.439-41). — Cumpra a lei do selo.

Sindicato do Comércio Varejista de Carnes Frescas, de Santos,
solicitando informações sobre imposto sindical (DNT. 32.242-41).
— Cuma a lei do selo.

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Extração de Már-
mores, Calcáreos e Pedreiras do Rio de Janeiro, solicitando prori-
ciências, afim de que a firma Tavares de Souza e Cia. recolha o im-
posto sindical (DNT. 19.586-41). — Cumpra a lei do selo.

Sindicato dos Empregados em Escritórios das Empresas dç Na-
vegação do Rio de Janeiro, fazendo consulta em torno da "homoge-
neidade de categorias" e do imposto sindical (DNT. 17.010-41). —
Cumpra a lei do selo.

Dia 2 de fevereiro de 1942

Sindicato dos Lojistas do Rio de aJneiro, apresentando abaixo as-
sinado em que editores-livreiros manifestam a sua vontade em con-
tinuar como associados dessa entidade (DNT. 18.162-41). — Curn-
pra a lei do selo.

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Fumo do Rio de Ja-
neiro, solicitando aprovação de diretoria (DNT. 27.472-41). — Sa-
tisfaça as exigências. (Refere-se o despacho do Sr. Chefe da Sec-
ção às seguintes, exigências: a) a cópia da ata da reunião em que
elegeu o presidente não está com a asisnatura reconhecida por tabe-
lião; b) a lista dos eleitos está incompleta, apenas, consta o nome
dos eleitos efetivos; c) não apresentou o Sindicato em apreço a prava
de nacionalidade dos membros da administração, pois o que apresen-
tou, como aquele documento, não pode ser aceito; d) não juntou o
comprovante de que o eleito como presidente teve suas contas apro-
vadas. Segundo se lê a fls. 4, exerceu o mesmo cargo de adminis-
tração; e) no atestado da Delegacia Especial de Segurança Política
e Social há discordância quanto ao nome de um candidato do Con-
selho Fiscal, que, conforme a ata de fls. 4, é Silvio de Azeredo Coo-
linho.).

Sindicato dos Advogados do Rio de Janeiro, solicitando apro-
vação de Diretoria (DNT 29.317-41). — Satisfaça as exigências.
(Refere-se o despacho do Sr. Chefe de Secção às seguintes exigências:
os membros suplentes da diretoria não apresentaram suas provas de
nacionalidade; seus comprovantes de serem brasileiros natos ou na-
turalizados; seus comprovantes de que tiveram aprovadas suas alo-
tas; comprovantes de que exercem o exercício da atividade, pelo
menos há dois anos, dentro da base territorial do Sindicato; final-
mente, o requerente não incluiu nos presentes autos a lista desses
suplentes, com especificação relativa a cada um.)

Sindicato da Indústria de Perfumarias e Artigos de Toucador
no Rio de Janeiro, solicitando aprovação de diretoria (DNT.
28.575-41). — Satisfaça as exigências a que alude a informação.
(Refere-se o despacho às seguintes exigências: a) o requerente não
apresentou a prova de nacionalidade dos demais membros da admi-
nistração; b) o documento do fls. 23 não constitue prova suficiente
para o comprovante de nacionalidade de Paulo Stem, José Briguet,
Jau) Maia e Antonio Texieira de Carvalho, pois o mesmo foi feito
por meio de um atestado da Federação dos Sindicatos Industriais do
Distrito Federal).

Sindicato de Operadores Cinematográficos do Rio de Janeiro,
solicitando aprovação de diretoria (DNT. 344-42).,. — Satisfaça as
exigências. (Refere-se o despacho às seguintes exigências: Compro-
vante de que o presidente eleito é brasileiro nato e os demais mem-
bros da administração brasileiros natos ou naturalizados; b) com-
provante de que os eleitos se acham há dois anos, pelo menos, no
exercício efetivo da profissão na base territorial do Sindicato).

Sindicato do Comércio de Vendedores Ambulantes do Rio de Ja-
neiro, solicitando aprovação de diretoria (DNT. 629-42). — Satisfaça
as exigências. (Refere-se o despacho às seguintes exigências: deve
o interessado apresentar os elementos comprobatórios da nacionali-
dade dos eleitos).

Dia 4 de fevereiro de 1942

Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro, soli-
citando aprovação de proposta de fixação de imposto sindical (DNT.
21.602-41). — Corno parece à 1. a secção, aprovo, de acordo coo, o
art. 5.0 do decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1940, a fixação
em 6010 (sessenta mil réis) da importância a ser paga, sob a forma
de imposto sindical, pelos despachantes aduaneiros do Rio de Janeiro,
conforme proposta formulada pelo Sindicato dos Despachantes Adua-
neiros do Rio de Janeiro. Prossiga o referido Sindicato nos demais
atos estabelecidos na portaria ministerial Sem 339, de 31 de julho
de 19,0.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DE SECÇÃO

Dia ao de janeiro de 1942

Processos despachados:
Sindulfo de Azevedo Pequeno, pela Comissão de Contas do Sin-

dicato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbanos do Rio ide
Janeiro, fazendo consulta (DNT. 851-42). — Cumpra a lei do selo.

Dia 3 de fevereiro de 1942

Sindicato dos Engenheiros do Rio-de Janeiro, apresentando pro-
posta para fixação do imposto sindical (DNT. 20.568-41). — Com-
plete o selo nos documentos.

Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Rio de
Janeiro, consultando acerca do imposto sindical (DNT. 32.701-41).
— Cumpra a lei do selo.

Sindicato do Comércio Atacadista de Drogas e Medicamentos,
consultando sobre imposto sindical (DNT. 29.950-41). -- Cumpra
a lei do selo, na forma supra indicada. (Refere-se o despacho à se-
guinte informação; deve o interessado cumprir integralmente a lei
do selo nos documentos de fls. 3. 8, 11 e 13).

Dia 5 de fevereiro de 1942

Sindicato do Comércio Atacadista de Materiais de Construção de
São Paulo, consultando acerca do imposto sindical (DNT. 29.798-41).
— Cumpra a lei do selo.
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SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFIS,SIONAt

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 9 de fevereiro de 1942

Pedidos do emissão de novas carteiras profissionais, defe-
ridos:

SIP. 2.465-42 - Manoel Jorge Vieira,

SI?. 48.252-41 - Lirio Alves Serra.

SIP. 3.005-42 - José Custodio da Silva.

SI?. 3.003-42 - Augusto Ubi Ribeiro.

SI?. 3.201-42 - José Santos da Cunha.

SI?. 2.914-42 - Mario Silva Ramos.

SI?. 2.905-42 - Joaquim Barbosa de Oliveira.

SI?. 2.668-42 - Sebastião do Miranda.

SIP. 3.206-42 - Arlindo Gonçalves da Cunha.
SIP. 2.543-42 - Maria Luiza do Carmo.

SIE. 2.317-42 -- João Batista Monteiro.

SI?. 2.315-42 -- Mario José de Mattos.

•SIP. 2.660-42 - Edgard do Amaral e Silva.

SI?. 2.726-42 - Gabriel "'enriques..

SI?. 2.894-42 -- Severino Francisco.

SI?. 2.917-42 -- Jorge Hamaty.

SI?. 3.015-42 -- Bruno de Souza Gomes.

SI?. 37.802-41 -- João Cardoso Soaras Filho.

SI?. 26.007-40 -- Macario Loureiro.

SI?. 2.601-42:- Jayme Xavier da Costa.

SIP. 2.655-42 -- Chaim Majer Gresvorcel,

SIP. 2.871-42 -- Jair Bernardino.

SIP. 2.801-42 -- Ernor Rezende.

SI?. 3.359-42 -- Alcides Alves dos Santos.

SI?. 3.352-42 -- Carlos Soares Reis.

SI?. 3.113-42 -- Cecilia de Souza.

SI?. 3.358-42,-- Mario Pires de Lima.

SI?. 3.114-42 -- Rubens Pereira Campos.

SI?. 3.395-42 -- Moacyr Gomes.
SIP. 3.634-42 -- Dolores Maria da Conceição.

Pedidos de retificação de carteiras, deferidos:

SI?. 3.539-42 - Geraldo Vieira.

Si?. 3.535:42 - Fiorentino Peçonha.

SI?. 3.399-42 - Oscar Fernandes.

SI?. 3.398-42 - Engracia Cassia Alferes.

SI?. 3.387-12 - Azelinda Gamberlin Galdino.

SIP. 2.010-42 - Pedro da Costa.

SI?. 3.350-42 - .Mario dos Santos Silva..

SI?. 2.513-42 - Argemiro Cunha.

SI?. 3.374-42 - João José do Rego. .

SI?. 3.494-42 - Porfirio Antonio de Brito.

Pedidos de registo de livros, deferidos:

SI?. 709-42 - Corrêa e Castro & Comp. Etda.

Pedido de registo de jornalista, deferido:

SI?. 2.380-42 - Affonso 'Montenegro Lo.uzada.

Pedidos deregisto de químico, deferidos:,
e
' SI?. 4.167-41 - Pedro Azanha Gaivão.

• SIP. 32.812-40 - Lygia Regina Chierignino.
SI?.. 32.813-40 - Victor Pelegrine.

SI?. 32.811-40 - Eugenio Pelegrine.

SI?. 32.810-40 -- Miguel Pelegrine.

SI?. 32.808-40 - Humberto Falconi.

SI?. 32.749-40 - 'Victorino Falconi.

SI?. 32.309-40 - Raimundo Luiz Cavalcanti da 'Fonte.

SI?. 31.947-40 - Fernandó Peroni.

SI?. 3.691-42 - Fernando Faria.

SI?. 3.366-42 - Vantruil lIenriques.

SI?. 3.364-42 - Luiz Matragano.

SI?. 3.197-42 - José Gilson.

Pedidos de registos de professores, deferidos:

SI?. 40.788-41 - Elizabeth Gomes Corrêa Netto.

N. SI?. 40.789-41- Angelina Lima Pereira.

SIP. 49.066-41 - Ana Rosa Manzo de Souza.

SI?. 49.639-41 - Maria do Rosario Antunes Dias.

SI?. 7.562-41 -	Milton da Silva Netto.

SI?. 8.262-41 - Geraldo de Castro Campos.,

SI P. 9.077-41 - Dulce Rezende Silva.

SIP. 8.457-41 - Jandyra Fernandes.

SIP. 11.406-41 - Arthur. Ernesto de Carvalho.

SI?. 11.227-41 - Helena Rodrigues Contardo.

SIP.	 - Miguel Soares Conceição.

SI?. 48.363-41 -- Diva da Silveira Guedes.

SI?. 49.503-41 - Helen Virginia Gibson do Carmo.
SI P. 50.458-41 - Valeria Matilde'Richer.

SI?. 8.306-41 - David de Carvalho Moura.

SI?. 7.266-41 - José Renato Gomes Leite..	 .	 .
SI?. 7.771-41 - Canuto Roque Regis.

SI?. 9.488-41 YolandaM. Peixoto.

SI?. 9.654-41 - Jonas Wainstok.

SI?. 9.828-41 - Agostinho Rodrigues Quinhões.

SI?. 10.559-41 - Berenice Miranda.

SI?. 15.330-41 - Maria Emitia Corrêa Espíndola.
SIP. 49.244-41 - Odinea Maria Pereira.
SI?. 50.224-41 - Moreno() BerrogaÀn.

'SIP. 52.037,41 -.Luiz Nogueira..de

SIP. 51.623-41 .L- . Conceição Gonçalves.

SI?. 50.949-41 - Diomedes da Rocha Guimarães.

.SI?. 51.531-41 - Maria das Dores Martins.

Processos arquivados:

SIP. 996-42 - Juizo Privativo de Acidentes no Trabalho.

-SI?. 3.610-42	 Instituto • de • Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados.

SI?. 3.438,42 - Joaquim José Monteiro.

SI?. 224-42 - Oswaldo F. Limoeiro, juiz substituto da 1.4 Vara
do R. Civil.

SI?. 1.898-42 - "Djalma Alves Moreira.

SI?. 1.899-42 - Zenir de Souza.

SEP. 1.681-42.- Malvino ,Luis Monteiro.. ,



De Fernandes & Couto, firma composta dos sécios solidários
Lino Fernandes e Francisco Figueiredo Couto, para o comércio de
botequim e bilhares, à rua Visconde de Niterói n. 346, com o capital
de 70:0001000 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Bersuc & Sor Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Marcos Bersuc e Ovsia Sor, para o comércio de ampoulas, à rua
Arquias Cordeiro n. 942, com o capital de 4:00010 e prazo inde-
terminado. — Deferido.

De Abreu, Alberto &*Albino, para o comércio de restaurante, à
90210 rua do Senado n. 166, com o capita/ de 10:00010 e prazo indeter-

minado, sendo a firma composta dos sócios solidários Joaquim da
Abreu, Alberto Lopes de Carvalho e Albino Alves, .— Deferido,.
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SIP„ 1.900-42 — Manoel Lins.

SIP. 38.842-41 — Delegado da 5.a Zona do Recrutamento Mi.
Mar.

SIP. 1.651-42 2-- Juizo Privativo de Acidentes no Trabalho.

SIP. 1.901-42 — Antonio Robalinho da Silva.

SIP. 2.308-42 — Antonio de Again°.

SIP. 33.226-40 — Julio Corrêa e Castro Filho.

SIP. 219-42 — 'Alberto Toledo Bandeira de Mello.

SIP. 22.537-41 — Ia Vara Criminal.

SIP. 30.831-41 — Sindicato dos Vendedores Ambulantes do Dis-
trito Federal.

Dia 10

Ordem de serviço n. 391 — O :intendente do Serviço de IdeUti-
ficação Profissional, usando das atribuições que lhe confere o disposto
na alínea d/ do art. 28, do regulamento baixado pelo decreto n. 756,
de 20 de abril de 1936, resolve designar o auxiliar de escritório VIII,
Heloisa Maria Leclerc Barbosa, para ter exercício na Secretaria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S. I. P., em 30 de
janeiro de 1942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras Profissionais)

Art. 50 (Ias. vias) . 	
Art. 90 (renovação) .. 	
Art. 9P, parágrafo único. 	

Derreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Re-
gisto de livros):

Art. 4.° .. 	

Decreto n. 57, de 20 de fevereiro de 1933 (Registo do
químicos);

Art. 2.° .. 	

Decreto n. 23.581, de 13 de deáembro de 1933 (Buscas
de Carteiras):

Art. 2.° ... 	

Decreto n. 2.298, de 10 de junho de 1940 (Químicos
licenciados)

Art. 	

Total .

Confere. — Alfredo Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesoura•ia do S. I. P.,
janeiro de 1912, a saber:

Decreto u. 22.035, de 29 de outubro de 1932 (Car-
teiras Profissionais)

Art. 5 0 (1as. vias) 	
Art. 9•0 (renovação) , . 	
Art. 9.0. parágrafo único 	 -••
Art. OP, parágrafo único (2as. vias) 	

Decreto n. 22.489, de 22 de fevereiro de 1933 (Re-
gisto de livros) :.

Art. 4 0 . 	

Decreto n. 57, de 20 de fevereiro de 1933 (Registo do
químicos)

Art. 2.° . 	

Decreto n. 23.581, de 13 de dezembro de 1933 (Buscas •
de Carteiras):

Art. 2.° . . 	

Decreto n. 2.298, de 10 de junho de 1910 (Químicos
licenciados):

Art 	

Total ...

Confere. — Alfredo Lima Gomes, chefe da Contadoria.

Departamento Nacional da Indústria e Çomércio

PRIMEIRA SEMI()

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Dia II de fevereiro de 1912

Cartas de gerentes:
De Acher Levy, (2), Irmãos Azevedo, Isidro Araujo (2). — De-

feridos.

Diploma de contador:
. De Hildebrando Cornelio dos Reis, pedindo arquivamento de di-

ploma de contador. — Deferido.

Autorização para funcionar no país:	 -
De Companhia Brasileira do Alumínio, pedindo arquivamento

de decreto que a autorizou a funcionar no país. — Deferido.

Autorização para comerciar:
De Sara Tiago de Almeida. — Deferido.

Anotações:
De Garrido & Fontes, pela venda da matriz, à rua Ana Nery

n. 1.678, continuando a funcionar com a filial. — Deferido.
De Alberto Negrine, pedindo baixa da filial, sita à rua Buenos

Aires n. 172-1.0 andar. — Deferido.

Cancelamentos:
De B. Duralde, Antonio Marques de Medeiros. — Deferidos.

Desistências:
De Lamas & Comp., Werner & Souza, M. J. Fagundes Sc Cia.,

pedindo devolução de docunientos. — Deferidos.
-

Exigência:
De Sociedade Distribuidora de Madeiras Ltda., Sodima, pedindo

arquivamento de alteração de contrato. — Despacho: A transfe-
rência de quotas- não extingue a sociedade, que perdura, mesmo comn
novos quotistas. Quanto à exigência sobre a cláusula X da alteração
do contrato, procede, pelo que deverá o interessado cumpri-la.

Contratos:

H. A. Moreira & Comp. Ltda., firma composta dos. s6;:ios quo-
tistas Antonio Teixeira, Burnbetro Berutt Augusto Moreira, para o
comércio de ferragens, máquinas, óleos, artefatos de borracha, massa-
Ines, tintas e congêneres, à rua da Candelária n. 88, com o capital de
500:0001000 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Moraes Carvalho & Comp. Ltda., firma composta dos sécios
quotistas Antonio Louçã de Moraes Carvalho, Aldemar Lamego de
Moraes Carvalho, Joáo José Canuto de Oliveira, Oswaldo Ferreira
clOs Santos, Waldemar Ferreira Barcellos, José Maria Garrido e kis
Reis Thomaz, para o comércio de modas e novidades, à rua Gonçal-
ves Dias n. 52-54, com o capital de 1.000:00000 e prazo indeter-
minado. — Deferido.

De E. François Filho & Comp. Ltda., firma composta dos Sé-
cios quotistas Emilio François Filho e Nelson Bastos, para o co-
mércio de serviços de engenharia, construções e administração de
imoveis, com o capital de 50:000100 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

De M. Rodrigues Fernandes & Comp. Ltda., firma composta
dos sócios quotistas Manoel Rodrigues Fernandes e Antonio Augusto
Felipe, para o comércio de moveis e objetos usados, à praça da Repú-
blica n. 3, com o capital de 30:000100 e prazo indeterminado. —
Deferido.

De José Arlindo Veiga & Comp., firma composta dos sécios so-
lidários José Arlindo Veiga e Waldemar da Silva Pinto, para o co-
mércio de barbeiro, cabeleireiro e manicure, à rua Conde de Bonfim
n. 314, com o capital de 10:0001000 e prazo indeterminado. — De-
'ferido.
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De D. Grossman & Cia., firma composta dos sécios solidários
Albano Augusto Soeiro e David Grossman, para o comércio de mo-
veis, com o capital de 50:0001000 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

De óleos Lubrificantes e Afins (Olea) Ltda., firma composta
dos ócios quotistas Cesar Franchl e Conrado Franchi, para o comér-
cio de óleos, graxas o correlates, à rua Daniel Carneiro n. 112, cozi
o capital de 30:000100 e prazo indeterminado. — Deferido.

De J. Luareano & Rodrigues, firma composta dos sócks soli-
dários José Laureano Novas Lago e Juan Rodriguez Garcia, para o
comércio de botequim e charutaria, à rua Leopoldina Rego n. 34,
com o capital do 62:00010 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Saraiva & Avelino, firma composta dos sécios solidários Abilio
Saraiva e Antonio Avelino, para o comércio de botequim o sorveteria,
à rua da Passagem n. 155, com o capital de 25:0001000 e prazo inde-
terminado. — Deferido.

De Cafés Paulicéia (Do Brasil) Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Companhia Th. Badin de Minérios S. A., e Zozimo Bar-
roso do Amaral Filho, para o comércio de café, bar e similares, com
o capital de 1.000:00010 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Joaquim Ferreira & Magalhães, firma composta dos sócios
solidários Joaquim Ferreira e Manoel Magalhães, para o comércio
de tinturaria e oficina de alfaiate, à rua Figueira de Melo n. 367,
com o capital de 3:00010 e prazo indeterminado. -- Deferido.

Do M. Costa Souza & Comp. Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Manoel da Costa e Souza, Antonio da Costa Almeida e Vi-
cente Costa, para o comércio de padaria, com o capital de 200:0010
e prazo indeterminado. — Deferido.

Alterações de contratos:

De Sucena, Teixeira & Comp. Ltda., pela cessão que faz Silvio
Italfeld Martins Teixeira de sua quota na sociedade aos sócios Cid
Sucena Martins Teixeira e Eros Sucena Martins Teixeira, peto preço
de 30:00010; pela cessão que faz o sócio Adolfo Ferreira de Azevedo

,.;Sucena a Eros Sucena Martins Teixeira, pelo valor de 30:0010,
retirando-se da sociedade os cedentes e continuando com a mesma
es cessionários nomeados acima. — Deferido.

Do Ramalho, Gaetani Ltda., pela alteração do objeto da socie-
dade, que passa a ser tambem construções e outras operações de
imoveis. — Deferido.

De Daitelevaig, Irmãos, pela elevação de seu capital para ....
70:000$0. — Deferido.

Distratos:

De E. Teixeira & Teixeira, pela retirada do sócio .1:aquim
José Teixeira de Carvalho, recebendo a importância do 15:43716, fi-
cando o ativo e passivo da firma a cargo do sécio Eduardo '1.:ixeira
no valor de 15:13716. — Deferido.

De II. W. Bethencourt & Comp. Ltda., pela retirada do sócio
Pedro Guilherme Weiner Betheneourt, recebendo a importância de
5:00010, ficando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio Hugo
Weiner Bethencourt, no valor de 50:00010. — Deferido.

De Pinheiro e Queiroz, pela retirada do sócio Francisco Monteiro
do Queiroz, recebendo a importância de 18:50010. ficando o ativo
e passivo da firma a cargo do sócio José Rodrigues da Silva Pinheiro,
no valor de 27:00010. — Deferido.

De Teixeira, Pereira & Souza; pela retidada de todos os sócios,
Joaquim Teixeira Pinto, José Pereira e José Maria de Souza, rece-
bendo cada um a importância de 16:29915. — Deferido.

De Romualdo -& Ferreira, pela retirada do sócio José Ferreira
Constante, recebendo a importância de 15:00010, ficando a ativo e
pasivo da firma a cargo do sócio Romualdo Moreira da Silva, no
valor de 15:00010. — Deferido.

Anotação:

De Bras da Cunha & Irmão, epdindo anotação da abertura de uma
filial sita à rua Uranos n. 1.097, com o mesmo ramo de n egócio o
o Mesmo capital. — Deferido.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA QUARTA CIRCUNSCRIÇÃO

PORTARIA N. 4, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quarta Circunscrição,
usando das atribuições que lhe confere o art. 58, letra a, do decreto

n. 24.783, de 14 de julho de 1934, resolve que fiquem encarregados
da fiscalização das sociedades si cargo do fiscal de seguros, classe H,
interino, Nilande Medrado Dias, durante o impedimento do mesmo, os
fiscais, classe L, Leopoldo Coelho Gouvêa; classe /, Leopoldo Bulhões
Filho, e os interinos, .classe H, Jurandir Carneiro Nobre de Lacerda,
Cicero Brasileiro do Melo e Cristovam Breiner, a partir do dia 18
próximo.

Fiscal Leopoldo Coelho Gouvèa:

"Companhia Garantia de Seguros Marítimos e Terrestres",
"Companhia Americana de Seguros" (agência).

• Fiscal Leopoldo Bulhões Filho:

"Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes"
"La Fonciere Incendie".

Fiscal Jurandir Carneiro Nobre de Lacerda:'

"Companhia de Seguros Vitória".
"Companhia de Seguros Pelotense" (agência).

Fiscal Cicero Brasileiro de Melo:

"Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Integridade".

Fiscal Cristovam Breiner:

"Sociedade Cooperativa de Seguro.s de Sindicato dos Industriais
em Calçados e Couros".

Ao conhecimento dos interessados.
Em 13 de fevereiro de 1942. — °sumido Rossi Ferreira, secre-

tário do inspetor.

PORTARIA N. 5, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quarta Circunscrição,
usando das atribuições que lhe confere o art. 58, letra a, do decreto
n. 24.783, de 14 de julho de 1934, resolve que fiquem encarregados da
fiscalização das sociedades a cargo do fiscal de seguros, classe L, Rai-
mundo Fraga do Castro, durante o impedimento do mesnio, ás fiscais
de seguros, classe L, Lourival de Azevedo Soares, José Junqueira Fer-
reira da Silva, Amilcar Santos e o interino, classe H, Manoel Morais,
a partir do próximo dia 18.

Fiscal Lourival de Azevedo Soares:

"Companhia de Seguros União Panificadora".
"Associação Beneficente Campista de Auxílios às Famílias"

Fiscal José Junqueira Ferreira da Silva:

"Metrópole — Companhia Nacional de Seguros contra Acidentes
do Trabalho.

"Metrópole —Companhia Nacional de Seguros Gerais"

Fiscal Amilcar Santos:

"A Universal — Companhia Mútua do Seguros".
"Sun Insurance Office Limited".

Fiscal Manoel Morais:

"Atlas Assurance Company Limited",
"Caledonian Insurance Company". -
Ao conhecimento dos interessados.
Em 13 do fevereiro de 1942. — Oswaldo Rossi Ferreira, secre-tário do inspetor.

PORTARIA N. 6, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

O Inspetor da Inspetoria de Seguros da 4• a Circunscrição, usando
das atribuições que lhe confere o art. 58, letra a, do decreto n. 21.783
de 14 de julho de 1934, resolve designar o Fiscal de Seguros, interi-
no, classe II, Hannibal Porto Filho para exercer a fiscalização das
agências das sociedades abaixo mencionadas, a partir da presente
data.

"Cumpanhia Rio Grandense de Seguros Marítimos e Terrestres..

"Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Phenix de Por.
to Alegre".

"São Paulo — Companhia Nacional de Seguros de Vida".
"A Independência".
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"Protetora — Companhia de Seguros contra Acidentes do Tra-
balho".

"Companhia de Seguros' Previdência do Sul".
"Companhia de Seguros Aliança do Pará".
"Companhia de Seguros Proenix Pernambucana".
Ao conhecimento dos interessados.
Em 13 de fevereiro de 1912. — Oswaldo Rossi Ferrei:rd, secreta....

rio do inspetor.

PORTARIA N. 7, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

O Inspetor da Inspetoria de Seguros da 4• 4 Circunscrição, tendei
conhecimento de que diversas Companhias de Seguro estão distri-
buindo dividendos em desacordo com os seus Estatutos e o art. 181,
do decreto 2.627, de 26 de setembro de 1940, determina às mesMas
que sejam suspensas essas distribuições e devolvidas -pelos acionistas
as importâncias recebidas, devendo ser rigorosamente obedecida a lei
ou os Estatutos sociais, quando estes fixarem os dividendos a serem
dis tribuidos

Fm 13 de fevereiro de 1912. — Oswaldo Rossi Ferreira, secreta-

rio do inspetor.

Justiça ' do Trabalho

Conselho Nacional dá Trabalho

• RECURSOS OBRIGATÓRIOS

neSIIMO dos recursos julgados pela Câmara de Previdência Social Ido
Conselho Nacional do Trabalho

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes:

Rec. Ob. n. 5.986-39 — C. A. P. dos Ferroviários da LeoP61-
dina Railway. — Confirmada a aposentadoria ordinária concedida
ao associado Clelio Bernardino Lavra.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto:

Rec. Ob. n. 6.20939 — C. A. P. dos Ferroviários da Soror-
bana. — Confirmada a aposentadoria ordinária concedida ao as o-
dado Valentim Pereira.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos:

Rec. Ob. n. 5.470-39 — C. A. P. de Serviços Urbanos por Con-
cessão em Campinas. — Confirmada a aposentadoria por invalidez
concedida ao associado José Manoel Moreira.

TERMOS DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA

Termo aditivo ao de prorrogação de contrato celebrado entre o gover-
no da República dos Estados Unidos do Brasil e o senhor Antonio
José de Azevedo Amaral, aos nove dias do mês de fevereiro do ano
de mil novecentos e quarenta e dois.

'Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, presentes no gabinete do senhor diretor geral, o res-
pectivo diretor geral e o senhor Antonio José do Azevedo Amaral, foi
firmado o termo aditivo ao de prorrogação de contrato, lavrado aos nove
dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e quarenta e dois,
cujos cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — A despesa correspondente ao pagamento do
salário, no corrente ano, foi previamente empenhada, pelo empenho
número sete, de doze de janeiro último e deduzida do crédito respeti-
vo, do orçamento do corrente ano, anexo quatro, do Departamento de
Imprensa e Propaganda.

Cláusula segunda — Que o contrato é em prorrogação ao que foi
lavrado em sete de abril de mil novecentos e quarenta e um e regis-
tado pelo Tribuna/ de Contas em sessão de vinte e nove de abril do
mesmo ano. O presente termo lavrado por mim Carlos Mendes Leal
de Carvalho à fIs. cento e cinquenta e quatro e cento e cinquenta e
cinco do livro próprio, para firmeza e validade do que fica estabelecido
em suas cláusulas é, depois de lido e achado conforme, assinado Pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas
e por mim, estando isento de selo proporcional e cabendo apenas, ao
Contratado, o pagamento da taxa de duzentos réis por linhas, na confor-
midade da legislação vigente. Sobre oito mil e seiscentos Féis em es-
tampilhas federais e mais um selo de duzentos réis — Educação e San-
de — assinaram, no Rio de Janeiro, em treze de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta e dois, os senhores doutor Lourival Fontes, Antonio
José de Azevedo Amaral e como testemunhas Renato Alves de Souza,
Humberto de Siqueira Silva, Antonio Nicolau blemmal, Paulo Palumbo

.._ (Assinatura ilegivel), chefe da Secção do Pessoal do D. L P.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUIM

Divisão do Material

"Termo de contrato de locação que faz o proprietário João Affonso
Alves Soares, português, casado, com escritório à rua das Andra-
das, número cinco, neste ato representado por seus bastantes
procuradores Lowndes & Sons, Ltda., e estes pelo sócio Donald de
Azambuja Lowndes ao Ministério da Educação e Saude, das salas
números seiscentos e um a seiscentos e nove do sétimo pavimen-
to do Edifício Esplanada à rua México número noventa, na forma
abaixo:

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França:

Rec. Ob. n. 2.130-37 — C. A. P. dos Ferroviários da Réde
Mineira de Viação. — Confirmada a pensão concedida as beneficiá-
rias de João Alves de Alvarenga, devendo, porem, ser observada o
cálculo de fls. 33 e 34 da D.A.

Rec. Ob. n. 2.620-37 — C. A. P. dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás de São Paulo. — Confirmada a aposentadoria ordinária
concedida ao associado Joaquim Cipriano, devendo, porem, ser obser-
vado o cálculo de fls. 39 da D.A.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza:

Rec. Ob. n. 2.487-38 — C. A. P. dos Ferroviários da Vitória a
Minas. — Confirmada a aposentadoria ordinária ao associado Be-
nedito Ferrari, devendo, porem, ser observado o cálculo de fls. 38-39
da D.A.

Rec. Ob. n. 3.600-38 — C. A. P. dos Ferroviários da Rode
Mineira de Viação. — Confirmada a pensão concedida aos beneficiá-
rios de Francisco Pereira.

Rec. Ob. n. 6.311-39 — C. A. P. dos Ferroviários da Soro-
cabana. — Confirmada a pensão concedida aos beneficiários de ilrio
Andrade de Oliveira.

Rec. Ob. n. 6.554-40 — C. A. P. dos Ferroviários da Com-
panhia Paulista. — Confirmada a aposentadoria compulsória ccin-
cedida ao associado Antonio Travassos.

-
Relator: Conselheiro Percival Godoy

Rec. Ob. n. 6.853-40 — C. A. P. de Serviços urbanos por.
Concessão em Porto Alegre. — Confirmada a pensão concedida aos
beneficiários do associado Victor Francisco Gomes, devendo, porem,
ser observado o cálculo de fls. da D.A.

Aos doze dias do mês de fevereiro do ano mil novecentos e qua-
renta e dois, na sede do Departamento de ,Administração do Minis-
tério da Educação e Sande, à avenida Almirante Barroso número se-
tenta e dois (Edifício Piauí), presentes Lowndes & Sons, Ltda., na
pessoa de seu sócio Donald de Azambuja Lowndes representando con-
forme procuração de vinte e nove de novembro de mil novecentos e
trinta o sete, lavrada nas riotas do Tabelião cio oitavo ofício desta Ca-.
pitai, livro trezentos e sessenta e oito, folhas cento e vinte, o senhor
João Affonso Alves Soares, proprietário do pavimento número sete
do Edifício Esplanada neste instrumento designado simplesmente "o
outorgante locador", .e Joaquim Bittencourt Fernandes do Sá, Diretor
do mesmo Departamento, com delegação de competência do Ministro
de Estado representando o Ministério da Educação e Sande, neste
contrato denominado apenas "o Ministério", resolveram assinar o
presente termo, mediante o estipulado nas seguintes cláusulas: —
Primeira: — o outorgante locador loca ao Ministério, e este recebe
em locação, uma parte do pavimento número sete do Edifício Espia-
naila, sito à rua México número noventa, constando de nove salas, de
números seiscentos e um a seiscentos e nove, achando-se o imovel,
como confessa o outorgante locador, livre e desembaraçado de quais-
quer onus, Segunda: — o presente contrato, cuja minuta foi apro-
vada pelo senhor 'Diretor Geral do Departamento de Administração.
na forma da delegação de competência-a que se refere a portaria mi-
nisterial número três, 'de dez de janeiro último, conforme despacho
proferido no processo número oitocentos e seis do ano de mil nove-
centos e quarenta e dois, da Secretaria de Estado do mesmo Minis-
tério, é celebrado de acordo com o artigo setecentos e sessenta e. sete
do regulamento do Código de Contabilidade da União, tendo iní-
cio na data do seu registo pelo Tribunal de Contas e -terminando
no dia trinta e um de dezembro do corrente ano de mil novecentos e
quarenta o dois. Terceira: — o prazo do presente contrato conside-
rar-se-á automaticamente prorrogado por mais um ano, ou seja por
todo a exercício de mil novecentos e quarenta e três, se forem con-
signados recursos próprids no orçamento do ano próximo vindouro
e desde que o não denuncie, por escrito, qualquer dos contratantes
até trinta dias,, no mínimo, antes do vencimento do prazo a que se
refere a cláusula 'anterior. Quarta: — a despesa proveniente deste
contrato correrá, no presente exercido, 	 da 	 do is•	 , p conta 	 verba 	 —
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Material — Consignação terceira — Diversas Despesas — Subcon-
signação . trinta e um — Aluguel de casas ou salas, arrendamento de
terrenos, foros, seguros de bens moveis e imoveis, do orçamento da
despesa do Ministério da Educação e- Saud°, para o corrente exercício,
promulgado pelo decreto-lei número três mil novecentos e sessenta,
de dezenove de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, publi-
cado no suplemento do Diário Oficial da mesma data, já tendo sido
feito o respectivo empenho para o pagamento até trinta e um de de-
zembro do corrente ano, sendo que o aluguel para o exercício de mil
novecentos e quarenta e três, se houver a prorrogação a que se refe-
re a cláusula terceira, deste contrato, correrá por conta da verbaque
for destinada nas leis que fixarem as despesas da União para o mes-
mo exercício. Quinta: — o aluguel da locação será de 3:700$0 (três
contos e setecentos mil reis) mensais, pagaveis por mês vencido,
obrigando-se o Ministério a providências no sentido de que a remessa
do processo ao Tribunal de Contas se verifique dentro de três dias
uteis contados da data da apresentação das contas na Divisão de Ma-
terial do mesmo Ministério. Sexta: — as despçsas de seguros, im-
postos e taxas da parte locada correrão por conta do outorgante lo-
cador, cabendo ao Ministério, alem do aluguel, as despesas de luz e
força. Sétima; — nenhuma instalação de energia elétrica, gás ou
água poderá ser feita sem prévia aprovação escrita do outorgante
locador, que fiscalizará a execução do que aprovar. Fica claramente
entendido que nenhuma responsabilidade caberá ao outorgantes loca-
dor por quaisquer acidentes que se verificarem em tais obras. Os
aparelhos telefónicos do Ministério, sem nenhuma responsabilidade
do outorgante locador, serão 'diretamente ligados à rede da Empresa
Telefónica e a esta pagos pelo Ministério. Oitava: — O Ministério obri-
ga-se a cumprir e a respeitar as obrigações, digo estipulações do re-
gulamento interno .do Edifício Esplanada que, para os devidos fins,
é visado neste ato pelo outorgante locador e pelo Diretor Gerai do
Departamento de Administração do Ministério, em dois exemplares,
ficando um em poder do outorgante locador e outra èen poder do
mesmo Diretor Geral. Nona: — o Ministério se obriga a res-
peitar e fazer cumprir e seguinte: — a) a parte locada só se
destina ao Serviço Nacional de .Educação Sanitária do Departa-
mento Nacional de . Saude Pública do Ministério da Educação eSaude; b) a só usar as galerias, hall,. vestíbulo, entradas, pas-
sagens, escadas e elevadores, para trânsito de entradas e sai-
das; c) a não pregar tachas nem pregos nas paredes nem nas
portas, de forma que possam danificá-las, ficando obrigado no fim
da locação a reparar os estragos ocasionados pela infração desta
condição; d) a manter em - perfeito estado irle conservação, higiene
e limpeza a parte locada e seus acessórios, sendo todos os -pisos en-
cerados; e) a não fazer quaisquer obras ou transformações na parte
locada sem o consentimento e acordo prévio, por escrito, do outor-
gante locador; f) deixar a parte locada no fim do presente contra-
to, entrega definitiva das chaves no perfeito estado de asseio, c-on-
servação em que ora é recebida pelo Ministério, completa de chaves,
vidros, ferragens, piafoniers, aparelhos sanitários, assoalhos encera-
dos e as paredes, portas, esquadrias e respectivas guarnições no
perfeito estado em que ora recebe, respondendo por todos os prejui-
zos provenientes de qualquer estrago ou má conservação da men-
cionada dependência, seus acessórios ou pertences, — salvo estragos
ocasionados pelo tempo; g) o Ministério não poderá em caso algum
Invocar o direito do retenção bor benfeitorias quaisquer que sejam,
nem pedir indenização, pelas que, por ventura, tiver feito. licito,
entretanto, ao Ministério retirar toda e qualquer instalação, que
haja feito para adaptação do serviço, desde que as partes locadas,
sejam entregues, por ocasião da restituição das chaves, ao outor-
gante locador, no perfeito estado em que ora as recebe, ficando en-
tendido que, pela demora por ventura verificada na reconstituição
das referidas partes ficará o outorgante locatário obrigado ao paga-
mento do aluguel ajustado. -- Décima: O presente contrato poderá
ser recindido independentemente de interpelação judicial ou extra-
judicial no caso de infração de qualquer de suas cláusulas, ou con-
vindo às partes de comum acordo. — Décima primeira: Os contra-
tantes declaram eleger o seu domicílio legal nesta cidade do Rio de
Janeiro, em cujo foro responderão pelas obrigações decorrentes do
presente contrato. — Décima segunda: O presente contrato será -
considerado inexistente e de nenhum efeito se o Tribunal de Con-
tas denegar o registo, não se responsabilizando o Ministério por
qualquer indenização. — Décima terceira: O selo Proporcional de-
vido bem como o de Educação e Saude será pago pelo outorgante
locador sobre a importância da respectiva conta mensal, cobrando-se
ainda do mesmo outorgante locador, em sClo pelo presente termo.
duzentos réis por linha, de conformidade com a vigente lei do selo.
E, para a validade do que acima fica estipulado, lavrou-se em livro
especial destinado a este fim, este termo, que, lido, conferido e
achado conforme é assinado pelas partes contratantes e pelas teste-
munhas, ressalvando, em tempo, a entrelinha da linha vigésima qqin-
ta da folha trinta e nove, verso, que diz: "que pela demora". —
Rio de Janeiro, 12 de 'fevereiro de 1942 — Joaquim Bittencourt Fer-
nandes de Sá. — Lowndes Ss Sons Ltda. — Donald de AzanteujaLowndes. — Testemunhas: Armando Henriques — Annibal Braga
Richard".

Estavam coladas, devidamente inutilizadas,. estampilhas fede-
rais no valor de quarenta e cinco mil e seiscentos reis (45$6), e um
selo de Educação, no valor de duzentos reis ($200).

Confere como original.

Divisão do Material,. em 13 de fevereiro de 1942. — Nivea Bu-
lhões Marcial, aux, de escrit. VII. — Visto. Annibal B. Richard,
diretor substituto.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 13 dias do mês dé fevereiro de 1942, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o Sr. diretor geral da Fazenda, vice-almirante
Raymundo de Mello Braga de Mendonça, nos termos da cláusula
quinta abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal de Con-
tas, em sessão de ,5-7-40 (Oficio n. 3.946-P-40), determinou a Ce-
lebração deste termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31
de dezembro do corrente ano, prorrogação essa autorizada pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República, em despacho exarado
na Exposição cio Motivos n. 3.502, de 31 de dezembro de 1941, do
D. A. S. P. A despesa mensal de 2:000$0 (dois contos de réis),
foi empenhada ha Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal
extranumerário — S-C-04 — Contratados — 18 — Diretoria do En-
sino Naval — 12 Departamento de Educação Física, do orçamento
vigente. E para firmesa e validade, eu André Faustino Carlos, se-
gundo tenente reformado — (ES), lavrei o presente termo, que vai
assinado pelo mesmo Sr. diretor geral da Fazenda; pelo Contratado e
por duas testemunhas, estando o presente termo selado com estampi-
lhas federais na importância do 5$2 (cinco mil e duzentos reis) e
um selo de Educação e Saude, devidamente inutilizados. —
mundo de Mello Braga de Mendonça, vice-almirante diretor geral de
Fazenda; Manoel Rufino dos Santos, o contratado e como testemu-
nhas: Oscar Christaldo Filho e Hugo Leite de Castro. •

Cláusula quinta do contrato acima referido:

"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no
exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do Contratado".

Diretoria' de Fazenda da Marinha, em 3-2-42. — André Faustino
Carlos, segundo tenente, reformado (ES).

Diretoria ' de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 13 dias do mês de fevereiro de 1942, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o Sr. diretor gera/ de Fazenda, vice-almirante
Raymundo de Mello Braga de Mendonça, nos termos da cláusula quin-
ta aiSaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal do Contas,
em sessão de 5-7-40 (Ofício n. 3.946-P-40) determinou a ceie-
bração deste termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31 de
dezembro. do corrente ano, prorrogação essa autorizada pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República, em despeno exarado
na Exposição de Motivos n. 3.502, de 31 de dezembro de 1941, do D.
A. S. P. .A despesa mensal de 2:000$0 (dois contos de réis), foi
empenhada na Verba I — Pessoal — Consignação II — Pessoal ex-
tranumerário — S. C. 04 — Contratados — 18 — Diretoria de En-
sino Naval — 12 — Dep. Ed. Física, do Orçamento vigente. E para
firmeza e validade, eu, Helio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente
contador naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo mes-
mo Sr. diretor geral de Fazenda; pelo Contratado o por duas tes-
temunhas, estando o .presente termo selado com estampilhas fe-
derais na importância de 5$2 (cinco mil e duzentos réis) e um selo
da Educação e Saude, devidamente inutilizados. — ilaymundo de
Meio Braga de Mendonça, vice-almirante, diretor geral de Fazenda;
Abita Giovanni, o contratado, e como testemunhas: Oscar Christaldo
Filho e Hugo Leite de Castro.

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governe reserva-se o direito de " prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a itecessária verba,
para-o pagamento do Contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 3 de fevereiro de 1912. —
Helio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente, contador naval,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Animai

DIVISÃO DO PESSOAL

Termo de renovação de contrato celebrado entre o Governo da
República dos Estados Unidos do Brasil e o senhor Celso de Sam-
paio Amaral, para o desempenho da função de técnico especializado
em sericicultura do Departamento Nacional . da Produção Animal
do Ministério da Agricultura.
" Aos sete dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta

e ddis, presentes, no Gabinete da Divisão do Pessoal do Ministério da
Agricultura, o respectivo diretor e o senhor Celso de Sampaio Ama-
ral, foi firmado o contrato cujas clausulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor doutor Waldernar José de Car-
valho, diretor da Divisão do Pessoal, usando da atribuição que lhe
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confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei númer0
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e tendo em vista • a relação do pessoal extranumeá-
rio contratado publicada à página cento e setenta e quatro do sur
memento ao Diário Oficial número dezesseis, de vinte • de janeiro
do corrente ano, e aprovada pelo Senhor Presidente da República,
conforme despacho exarado na exposião • de motivos numera três
mil quinhentos e seis, de trinta e um de dezembro de mil novecen l

-tos o quarenta e um, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicada no Diário Oficial do referido dia e retificada
no de 22 (vinte e dois) do mesmo mês, contrata o senhor Celso de
Sampaio Amaral para exercer as funçoes de técnico especializada
em sericicultura do Departamento Nacional da Produção Animal do
Ministério da Agricultura.

Cláusula segunda — O senhor Celso de Sampaio Amaral, daqUí
por diante denominado contratado, perceberá, como remunerai-lb
dos seus serviços, o salário mensal de um conto e trezentos mil reis.
correndo a despesa à conta da Verba um — Pessoal-Consignação
segunda — Pessoal Extranumerário — Sub-consignação zero qua-
tro — contratos — item dezenove, alínea zero um do orçamento trt
por diante denominado contratado, perceberá, como remuneraçã
correndo a despesa à conta da Verba um — Pessoal — Consignação
iro — Contratados — item dezenove, alínea zero um do orçamento
do Ministério da Agricultura, aprovado pelo decreto-lei número três
mil novecentos ,e sessenta, de dezenove• de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e. um, em cujo crédito fica empenhada a neces-
sária importância.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de un
I
t

ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se
o Tribunal de Contas denegar-elhe registo.

•„
Cláusula quarta.— Durante a vigência deste contrato, o contra-

tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento rescindido automaticamente.

'Cláusula quinta -- O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Gover-
no, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou
reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo foi lavrado p,Qr mim, Antonio Fonseca Pimen-
tel, oficial administrativo, classe II, a folhas trinta verso, trinta e
um, trinta e um verso e trinta e dois, do Livro Próprio, para firme-
za e validade do que fica estabelecido em suas cláusulas, e, depois
de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes
já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas e por mim, es-
tando isento de selo proporcional e cabendo apenas ao contratado !o
pagamento da taxa de duzentos reis por linha, na conformidade da
legislação vigente. Ria de Janeiro, em sete de•fevereiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Sobre , vinte sete mil e duzentos réis
de estampinhas federais e um selo de educação e saúde, devidamente
inutilizados com a data acima, acha-se a assinatura de Waldernar
José de Carvalho. Seguem-se as assinaturas de Celso de Sampaio
Amaral, Antonio Fonseca Pimentel, Carlos de Castro Junior e Edu-
ardo Uchôa. — Olga Breves, dat. F. — confere: Antonio F. Pi-
mentel, ofam. 11.. Visto: (assinatura 'ilegivel). — chefe da S. A.

Serviço de lnfOrmação Agrícola

DIVISÃO DO PESSOAL

Termo de renovação de contrato celebrado entre o tiOVernO da Repti-

blica dos Estados Unidos do Brasil e o Sr. Lafayette Fernandes
da Cunha, para de'sempenho' da função de técnico especializado
em cinematografia, do ,Serviço de Informação Agrícola, do Minis-

tério da Agricultura."	 •

Aos nove dias do 'mês de fevereiro 'de mil novecentos e quarenta e
dois, presentes, no Gabinete da Divisão do Pessoal do Ministério da
Agricultura, o respectivo diretor e o Sr. Lafayette Fernandes da
Cunha, foi firmado o contratncujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Dr. Waldernar José de Carvalho, in-
rctor da Divisão do Pessoal, usando da atribuição que lhe -confere • o
parágrafo primeiro dó artigo dez do decreto-lei número mil novecen-
tos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta' e
neve 'e tendo em vista a relação do pessoal extranumeeário contratado,
publicada à página cento e setenta e quatro do suplemento ao MOO
Of icica; número doásseis, do vinte do janeiro . do cOrrente ano, o apt0-
vada pelo Sr. Presidente da República, confórine .. despacho' exarado-

' na exposição de mótivos número três mil quinhentos e ,seis, de trinta
e um de •dezembro de mil novecentos e -quarenta e um, do Departa-
mento .Administrativo do Serviço Pupile°, publicada no - Diário Oficial

do referido dia e retificada na de vinte e dois do mesmo mês, con-
trata o Sr. Lafayette Fernandes da Cunha para exercer as' funções
de técnico especializado em cinematografia, do Serviço de Informa-.
çã.c Agrícola do Ministério da Agricultura.

Cláusula segunda — O Sr. Lafayette Fernandes da Cunha, daqui
por diante denominado contratado, perceberá, como remuneração dos
seus serviços, o salário mensal de dois contos de reis, correndo a des-
pesa à conta da Verba um — Pessoal — consignação segunda —
Pessoal extranumerário — Subconsignagção zero quatro — Contrata-
dos — item vinte e seis do orçamento do Ministério da Agricultura,
aprovado pelo decreto-lei número três mil novecentos e sessenta, do
dezenove de dezembro de mil novecentos quarenta e um, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de uni
ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se
o Tribunal de Contai denegar-lhe registo.

• Cláusula quarta — Durante a. vigência deste contrato, o con-
tratado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento rescindido, automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovada ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao contratado direito a ndalquer indenização ou recla-
mação judicial.

•
Cláusula sexta	 O contratado se regerá exclusivamente pela le-

gislação relativa ao pessoal extranurnerário da União.

O presente termo foi lavrado por mim, Antonio Fonseca Pimentel,
oficial administrativo, classe 11, a folhas trinta e nove, trinta e nove
verso, quarenta e quarenta verso do Livro próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estaoelecido em suas cláusulas, e, depois de lido e
achado conforme,. vai assinado pelas partes contratantes já 'referidas,
pelas testemunhas abaixo declaradas e por mim, estando isento de
selo proporcional e cabendo apenas ao contratado o pagamento da taxa
de duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vigente.
Ric de Janeiro, em nove de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois. Sobre vinte e oito mil e seiscentos reis de estampilhas, federais
e um selo de educação 'e sande, devidamente inutilizados com a data
acima, acha-se assinatura de Valdemar José de Carvalho, Seguem-
se as assinaturas de Lafayette Fernandes da Cunha, Antonio Fonseca
Pimentel, Aristides Venáncio de Queiroz e Carlos de Castro Juntar.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do RO de
Janeiro, eni sessão de hoje, tendo em vi ga à comunicação feita pelo
liquidante da Companhia Mineira de Laticínios, de ter sido extinta
a mesma Companhia, conforme deliberação de seus acionistas em
assembléia geral extraordinária realizada em 26 de dezembro de
1841, resolveu retirar do quadro oficial da Bolsa, as ações da referida
Companhia.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de feve-
reiro de 1912. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de hoje, aprovando a proposta do Sr. Corretor
Romain Lafourcade, resolveu nomear o Sr, Arino Costa, preposto do
mesmo corretor.

Secrdari. da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 Cie feve -
reiro de 1912. — Juvenal. de Queiroz Vieira, presidente.

• .

Junta dos Corretores de • Mercadorias 'do Distrito Federal

MERCADO D1SPONIVEL

MOVINIENTO DO DIA 10

Sacas
Entradas 	 	 • .3:863

•Saldas 	 	 100
: Consumo local 	 	 600	 -
Existência 	 	 350.926
Café doado 	
Café bonificado 	 	 1.775

Mercado calino.,



Entradas 	
Saldas 	
Consumo local

1912 	
_	 Em igual período de 1941 	

600

48.297:9444600
43.331:8804900

-C•aí é ,
..Éa-cas Arrecadada de 1 de janeiro a 4 de fevereiro de

• • • •
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• Preços -por	 14tooti6O:
10 quilos:. Fardos• •	 .

Tipo 3 	 	 3140
Tipo 4 	 	 3045
Tipo 5 	 	 3060
Ti PP 6 	 2945
Tipo 7 	 	 29$0
Tipo 8 	

Entradas 	 .. •4144., ...	
—	

1311
Saidas	 • • 	........ ..........	 528
Mut:hirta	 1:5,799

Mercado estavel
Preços por

10 '
Fibra longa:	

quilos

•
Sacos

10.709
7.200

86.907

Açuear

Entradas 	
Saidas 	
Existência .. • ... 	

Mercado firme.

	

Tipo Seridé:
•Tipo 3 	 	  59$0ó60$06040

	

Tipo 4 	  56;0 a 5740

Fibra inédia:
Preços . por

saco	 Sertões:

Branco cristal 	 .• 	 6540 a 6840 Tipo 3 	
Tipo5640-a 5840 Tio 5 	 	 e 	C. amarelo 	 	 . 	 	

••••••	 n1...

' 4440 a 450	 Á'..-dMascavinho 	 	 	  Não há
Mascavo 	  4440 a 4640	 . - Ci•-aár, -

	

Algodão	 -.. •	 •	 • .	 Fardos
Entradas 	 	

..n••

Saidas 	
	

350
Existéncia 	

	
15.486

Mercado estavel.
Preços por
	  10 quilos

Fibra longa: •
Tipo Seridá:

Tipo 3 	 	 	  5940 a 6040
Tipo 4 	 .• 	  5640 a 5740

Fibra média:
Senões:

Tipo 3 	
	  440 a 4',540Tipo 5

Ceará
Tipo 3 	 	 , —
Tipo 5 	  	  ..... 43;0 a.4440

Fibra curta:
Matas :

Tipo 3 	 á
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo s 	
Tipo..........

Ern, .C1 de fevereiro de 1912:— O sindieo Bento

-, •	 -	 •
2à0VIMENTO DO i/IA

Tipo 3 4.44. é...4 4 • .• • ••• •• ••
	

n•••14,	 .

Tip0 5 . 	 	4340 a 4410.
Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	 , 	 4444,m4;Om
Tipo 5 	 ILI 4..• •-• 0.-11 11."

Paulista:
.......	 ....	 .,..

Tipo 3 	  —.	 ..—
Tipo 5 ............. 	  365 a 3740

Em 12: de fevereiro de 1912. 	 .0' síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS

•••••••••

• Recebedoria Federal em São Paulo

BOIXTIM N. 3 ,.

'canurAnApilo D4 ARRECADAÇÃO cieftAL

	

1	 h

Arrecadada de 1 a -3 de 'fevereiro de 1942	 . 3.495347;40

	

3645 a 3740 EM. -1 de fevereiro de 1042 	 	 • 1.601:5834600
,

.Tota/ .. e 	  04.4.o441.	 b .099 4314200
Di;" lje"ir" Em igual 'período lde 1911 	 	 5.196;8216100

Diferença pira menos ?PI .412 . 	

Existência. 	 	 351.347 Diferença para mais em 1912
Café doado 	  	 á • •	 '75
Café 'bonificado . 	  	  . 	 ,

• Mercado. firme.

4.963:0634700

Tipo 3 	 coo... ...... ....o. ..... .,. ..... • ......	 "	
Em .6 de, fevereiro de

• 'Preços •or.:
• 10 , quilos Arrecadada-de'-1 a-3 de fevereiro de 1942 	 	 . 3.478:1534800

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

	1942 	 	 1.600:012400
Tipo 4 	 	 3045	 Total .... - . • . '.".'.. . . . . . . . . . . . •-•••-•-•••".. . ..... ... 	 . 5.078:4664200Tipo 5 -	 	 30$0 Em igual período de 1941 	 	 5, 153 :138;100Tipo 6 	 	 2945
Tipo 7 , 	  •	  411 ....e..	 	 •	 MO Diferença para mais • em 1942 	 	 71 :671;90021345

.	 .

Açuear

	

Sacos	 Recebedoria Federal emSão Paulo
Entradas 	 	 8.079

Exportação ....... 	 	 37.500	 46.329
Saldas 	 • 	 	 8.329	 BOLETIM N. 4

COMPARA04.0 'DA ARRECADAÇÃO GERAL
,	 ..

'	 Arrecadada de 1 a 4 de fevereiro de 1942 	 	 5:099:931$200_Mercado firme.	
pretos 1504. - Em 5' de fevereiro 'de 1942 	  ' 2,868:601;200 •

Branco crista/ 	  
	 Total ...  •	 ...	 .	 •• t• , # ••	 . 7.968;532;400T

C. amarelo 	 •	  ' " 5640 a 58;0	 . ,,,	 ,	 • 
6560 a 6840- EM Igual 'período de '1911' "	 '	 ,	 6.439:315;200 É

Maseavinho 	
Maseavo 	 	

Não • há	 Diferença para mais em 1012 	 	 f .329 i.i17$200
	. 	 .

4140 a 4640
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Receita global:
De 1 de janeiro a 1 de fevereiro de 1941 	
De 1 de janeiro á i de fevereiro de 1942 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	 436:5951400

Importâncias

50:3098300
-67:9258800

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do	 dia:

30	 de	 janeiro	 de	 1942	 	 	 le	 ',lia	 e-a rs .-11 rei

30 de janeiro de 1941	 	

Receita mensal:
De	 1	 a	 30	 de	 janeiro	 de	 1942	 .1,1. • lb 111,1 • • • • Ir
De 1 a 30 de janeiro de 1941 	

Diferença	 da	 receita	 arrecadada	 a	 mais	 em
1942 	

Receita global:
De 1 a 30 de janeiro de 1942 V.Or	

De 1 a 30 de janeiro de 1941 	

Diferença	 da	 receita	 arrecadada	 a	 mais	 em
1942 	

911 :1838100
511:1338600

433:3491800

941:4831400
511:1338600

MI.111.n

433 :3491800

Importâncias

20:0218200
19:9778700

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

D a t
Receita do	 dia:

31 de janeiro de 1942 	
31 de janeiro de 1942 	

Receita mensal:
re 1 a 31 de ,janeiro de 1942 	 hre
De 1 a 31 de janeiro cie 1942 .... 	

964 :5041600
531:1111300

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita global:
De 1 a 31 de janeiro de 1942 	
De 1 a 31 de janeiro de 1942 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1.912 	

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO
Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-IvIENSALISTA
DO LABORATÓRIO DE PRODUÇÃO MINERAL — TECNOLOGISTA XVIII

P. H. — 154
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-

guinte o resultado final da prova acima referida, apresentado pela
Banca Examinadora:

N. inscr.	 Nome

1. Paulo Ernidio de Freitas Barbosa	 160 • 213	 75
2. Luiz Baumfeld 	  • 140	 243	 77
3. Aida Costa Neves de OliVeirà. - 	  -.138	 252	 78
4. Helena Dantas Grande 	 •	 120	 234	 61
5. Giscalo Floro Dacor,so ...	 , 146	 246 '.	 78

	

- 2. Todos Os candidatos . foram habilitados.	 ' • •

D. S. do D.A.S.P. em .3. ae fevereiro de 1942.—
pwassit, secretário da Banca EiaininadorS.'.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
.	 PCBLICO

"	 Divisão de -Seleção .
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE "ENFERMEIRO" DE QUALQUER MINISTÉRIO

• C.-61•
Faço público; para cenhecimento dos interessados, que sertideha-

macios a prestar a prova prática de seleção, do concurso acima refe-
rido, nos dias 23 e 26 do Corrente mas, 'às 8,30 horas, no Pavilhão de
Aulas da Escola Ana Nery,' à rua Benedito Hipólito n. 275, os candi-
datos abaixo:

.	 Dia 23: •
141. May dos Reis Abreu:
142. Julieta da Silva Fontoura.
143. Jurema dos Santos Nascimento.
144. . 'José Francisco da Silva.
145, Weide= Miguel Pereira de Carvalho.
146. Maria Heloisa Quintela Tanajura.

••Suplentes:
147. Zilda -Vieira Ramos.
148. Lieselotte Hoeschl.
149. Josefina Brandão, Leite.
150. Maria do Carmo Moura Gomes.

Dia 26:
43. Yolanda Lindenberg Lima.

133. Maria Iria de Almeida Pereira.
152. 'Flora Mesentier.
154. Alice Florisbela da Silva.
155; Elisa Werber.

D. S. do D.A.S,.P., em 13 de fevereiro do 1942.
Ferrer Correia Lima, sedetário da Banca Examinadora.

•n•••••n••n•11m

. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE 'AGRÓNOMO" DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

C. — 42

O candidato de n. 47, Jamil Lavand, deverá comparecer no pró-
ximo dia .dezenove, às oito horas, a esta Divisão (Praça Marechal An-
cora), afim de seguir com a Banca Examinadora- do concurso acima
referido, para o local onde se realizará a prova prático-oral a que
deverá ser submetido o citado candidato, que prestou a prova escrita
de habilitação no Estado de São Paulo.

D. S. do D.A.S.P., em 13 de fevereiro de 1942. 	 Amorn Gtta-
pyassú, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
púBLICO

Divisão de Seleção
• RETIFICAÇÃO

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CARREIRA. DE
"AGENTE FISCAL DO IMPOSTO BE CONSUMO", DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

Resultado da prova de Português e Matemática (Porto Alegre).
NO' Diário Oficial dá 9 do corrente, página 2.043, à esquerda,

onde se lê:
"214. Nuina Moita Lobato 	 	 44";

leia-se:
"214. Nuto Moita Ribeiro 	 	 73"•

D. S. do D.A.S.P., em 13 de fevereiro de 1942. — Munia Braga,
diretor de Divisão de Seleção.

MINISTÉRIO DA *JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO
Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-

petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na
Vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 do setembro de 1911 — C.
N. T.

-	 Autos de passeio:
Leonel Albino Pereira, n. 1.584 — Art. 5.0, n. 10.
Oswaldo Paulo Freitas Coelho, n. 2.433 — Art. 8.°.
Carlos do Aguiar Moreira, n. 17.534 — Art. 8.°.
Franz Roosen Runge, n. 18.289	 Art. 6.0, n. 4.• João'de Sonia. Nunes, n.21.910	 Art:5 .0, n. 2.
Augusto dê Seuza Mereira, n.. 4.215 — Art. 5.

0, n. 14.

6.331:4981200'
6.768:0938600

433:393$300

964:5048600
531:1118300

433:393$300

Partes
I	 II Média finai

— Vicente,
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Belmiro Macedo da Costa, n. 22.482 - . Ari. 8.0,
Waldemar Pinto, n. 23.717 - Art. 8.°.
João Müller Neiva de Lima, n. 24.169	 Art. 5•0, n. 4
Leonor Hughes. n. -24.561 - Art. 5.°, n. 4. -
Dario António Rodrigues, n. 24.687 - Art. 5.0,
Haydée Nogueira, n. 24.974 - Art. 8.0.
Anibal José Antunes, n. 25.227 --Art. 8.°, § 1.° J.
Emidio Afonso Castanheira, n. 31.560 - Art. 8.°. -
Narciso Fernandes Bouças, n. 31.752 - Art. 8.0,
José Xavier de Macedo. n. 34.663 - Art. 8.0.
Nieolau Berger, n. 35.770 - Art. 8.°.
David Faria, n. 35.826 - Art. 6.°, n. 4.

ônibus:
Companhia Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro, as. 28 - 51

66 - 69 - 82 e 83 - Art.. 6.°. n. 14.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, ns. 127 e 257

• Art. 5.0. n. 4.
Mário Bianchi„ ns. 520 - 564 - 581 e 995 - Art. 5•0, n. 4.
José Joaquim de Britto, ns. 3 - 459 e 833 Art. 5.°, n. 10.
Empresa Viação Vitória Ltda., ns. 4 - 11 e 943 - Art. 6.°, m-

inero 9 A.
Roberto J. Schimidt, ns. 419 - 670 e 783 - Art. 5• 0, n. 14.
Cruz Filhos & Cia. Ltda.. ns. 449, 457 e 975 - Art. 5•0, n. 19.
Empresa Inter. Ônibus de Luxo Ltda., ns. 544 - 549 e 858

Art. 9P•
M. P. Salgado, as. 24 e 3(30 - Art. 248 L do antigo R. V.
Soc. Coop. Chauf. Pron. do Rio de Janeiro, ns. 185 e 713 -

Art. 5.0, n. 4.
José Corrêa Lopes & Cia.. ns. 210 e 281 - Art. 6. 0. n. 14. .
Viação Tupí Ltda., ns. 219 e 313 - Art. 248 L do antigo R. V.
Empresa Ônibus de Luxo Ltda., as. 442 e 445 - Art. 9.°.
Salim Saltes. ns. 451 e 729 - Art. 9.°.
Amorim Goilinho de Almeida, ns. 501 e 612 - Art. 6. 0, n. 9 D.
Lirnousine Federal Ltda., ns. 629 e 972 - Art. 6.0, n. 14.
Caldeira & Silva, as. 661 e 662 - Art. 6. 0, n. 2.
Independência Auto ônibus Ltda., ns. 683 e 779 - Art. 90•
Viação São Jorge Ltda., n. 855 - Art. 248 L do antigo R. V.
Viação Continental Ltda., n. 890 - Ar. 6. 0, n. 14. •

•
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão

dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do própr o
veiculo, de acordo com o previsto -no art. 120 do regulamento em
vigor. - (C. N. T.) .

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 912. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

E 1 i1 i! dc-concorremcia pública para adjudicação do Serviço Federai
de Águas e Esgotos a empresa particular mediante concessão

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no Diário
Oficial de 14-11-41 à pgs. 21.554 a 21.537. Diário Oficial de 21-11-41
à pgs. 21.987 e Diário Oficial de 20-12-41 à pgs. 23.594, cujo prazo
de recebimento das propostas termina em 19 de fevereiro corrente,
às 15 horas, conforme nota publicada no Diário Oficial em 6 deste
Inês, à pgs. 1.912.

Processos S.P. 5.685-40 - S.E. 16.361-41 e 53.385-41.
Divisão de Orçamento do D.A. do' M.E.S. Em 9 de fevereiro

de 1942. Visto. - José F. de Mello, respondendo pelo expediente da
1.a secção.

Divisão de Material

Chaam-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa publicado no Diário Oficial de 11 do corente, às bá-
sinas 2.166 e 2.167.

Divisão do Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 5

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor geral do Departamento
de Administração, faço público que, nos termos do art. 52 do Código
de Contabilidade Pública, se acha aberta na Secção Administrativa da
Divisão de Material, à Avenida Almirante Barroso, 72, 5.° andar (edi-
fício Piauí), concorrência administrativa para o serviço de lavagem,
engomagem e consertos de roupas do Manicômio Judiciário, no cor-
rente exercício, sob as seguintes condições:

1.a Os candidatos deverão pedir inscrição ao Sr. diretor da Divi-
são de Material, em requerimento acompanhado dos documentos que
habilitem o julgamento de sua idoneidade e, bem assim, da prova
quitação referente aos impostos federais e municipais.

2.a As propostas, que serão abertas na presença dos interessados
no dia 20 de fevereiro do corrente ano, às 13 horas, deverão ser apre-

sentadas em três vias, sendo uma delas devidamente selada, mencio-
nando as peças de roupa com o preço em algarismos e por extenso, e
contendo a declaração do concorrente de que se submete a todas exi-
gências do Código de Contabilidade Pública e do presente edital.

3.a Não serão tomadas em consideração as propostas i que contive-
rem emendas, rasuras, entrelinhas e ressalvas nas partes 'referentes ao
serviça a ser executado e ao preço do . mesmo.

4•a Os prços serão compreendidos com a entrega no Manicômio
Judiciário, correndo por conta do fornecedor as despesas com o trans-
-porte.

5.a As faturas, que serão pagas na estação pagadora competente
depois de devidamente processadas.deverão ser apresentadas, em 4
vias, seladas na forma da lei, ao Manicômio Judiciário, até o dia 10
do mês seguinte ao da pre gação do serviço, sob pena de multa de 50$0
(cinquenta mil réis).

6.a A Divisão de Material fornecerá aos interessados uma relação
completa das roupas a que se refere este -edital. Outros detalhes e es-
clarecimentos poderão ser obtidos no Manicômio Judiciário, à rua Frei
Caneca, 463.

7.a O Governo ficará com o direito de anular a concorrência, sem
que assista aos interessados qualquer direito a reclamação.

Divisão de Material, em-12.de fevereiro de 1942. - Rosa Edith
de Souza Viana, chefe 'substituto da Secção Administrativa - Visto.
Annibal B. Richar, diretor substituta. ...-

Divisão de Material
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. G

Devidamente aubarizádo-pele Sr. diretor geral do Departamen-
to de Administração, faço pública que; nos termos do art. 52 do Códi-
go de Contabilidade Pública, se acha aberta na Secção Administrati-
va da Divisão de Material, à Avenida Almirante Barroso, 72-5.° andar,
(Edifício Piauí) -Concorrência administrativa para o fornecimento, no
corrente exercício, de artigos necessários à lavagem e engomagem de
roupas das Colônias - Juliano Moreira e Gustavo Itiedel, localizadas
nesta Capital, sob as seguintes condições:

1•11 Os candidatos deverão pedir inscrição ao Sr. 'diretor da Di-
visão de Material, em requerimento acompanhado dos documentos
que habilitem o julgamento de aua idoneidade e, bem assim, da pro-
va de quitação referente aos impostos fderíds e municipais.

2.a As propostas; -que-deverão •ser apresentadas em 3 vias, sendo
uma delaa devidamente selada, serão abertas- na presença dos interes-
sados no dia 23 do corrente às 14 horas.

3.a Não serão tomadas em consideração as propostas que conti-
verem emendas, razuras, ressalvas ou entrelinhas nas partes • referen-
tes à discriminação do material a ser fornecido e ao preço, que deverá
constar das mesmas em algarismos e por extenso, para os artigos
abaixo:

Azul de Rechitt em caixas de 20 . benecas - caixa.
Carvão vegetal em sacos de 30 quilos = saco.
Clorureto de cal em bruto - quilo.
Potassa fina - quilo.
Sabão de côco era- tijolos - quilo.
Sabão especial eia barras - quilo.
Tincal -
4.a Os fornecimentos deverão ser efetuado dentro do prazo de 5

(cinco) dias, contados da data da entrega do pedido.
5.a Depois de realizado o fornecimento e considerados aceitos os

artigos, o fornecedor apresentará fatura em 4 vias, selada na' forma
da lei, para pagamento'pela estação pagadora competente.

6.a O Governo ficará com o direito de anular a concorrência, no
todo ou em parte, sem que assista aos interessados direito a reclama-
ções.

Divisão de Material, em 13 de fevereiro de 1942. - Rosa Edith
de Souza Viana, chefe substituto da Secção Administrativa - Visto.
Annibat 13. Pichar, diretor substituto.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Didrio
Oficial de 10 do corrente . mês às fls. 2.108-9, para remodelação cia
Biblioteca Nacional..

Divisão de Obras, 13 de fevereiro de 1942. - N. Rizzo; pelo
chefe da 1-D. Ob.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 26.680 - Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Ben-

jamin Bastos Reis, tesoureiro da agência postal telegráfica de "Pi-
nheiro", no Estado do Maranhão, para, no prazo de trinta dias, con-
tados da data da primeira publicação deste, recolher aos cofres pú-
blicos a importância de cinco contos de réis (5:000$0), alcance apu-
rado no processo n. 26.680 de tomada de suas contas no período de 1
de janeiro de 1931 a 4 de agosto de 1932, a cujo  pagamento. foi con-
denado por acordão de 4' de junho de 1940. modificado pelo de 14 de
outubro de 1941, sob pena de ser feita a alienação administrativa da
caução e consequente cobrança executiva...

• Diretoria de Tomada de Contas, ern 23 de janeiro de 1942. -
J. B. Randolpho Paiva Junfor, diretor,

(3 vezes 29-1-42 14 e 28-2-42)



Em 13 de fevereiro de 1942. —
NisãO Csmercial.

de Freitas, ,firetor da STO-

621.072.	 Parafusos de ferro.
624.0'74.	 Parafuseis ae ferro.
903.006-5. Expediente.
903.006/7-R-B, Expediente.
903.006/7-R-D. Expediente.
903.036/13-B, FologYáfico.
903.070/2-A. Laboratório.
Em 13 de fevereiro de 1912. — Blasie de Freitas, diretor da Di-

visão Cem creial.

Alfândega do Rio de Janeiro
-	 EDITAL N. 42, com o PRAZO DE 30 DIAS

Por esta repartição se declara, para conhecimento dos interessa-
dos, que está sendo processado, a requerimento de Petronilla da Ro-
cha Teixeira, o levaratamento da cauçân de 10:00010 (dez contos de
réis), representada por 10 apólices da Dívida Pública Federal, ao
portador de ns. 446.557 a 445.066, emitidas pelo decreto o. 16.252,
de 12/12/923, todas ao tipo diversas emissões, no valor nominal de
1:4.100$0 (um conto de réis) cada uma„Stiros de 5 % ao ano, deposi-
tadas nesta Alfândega pela guia n. 344, de 17 de julho de 1933, por
Alberto Gonçalves do Assis Teixeira, falecido em 15 de agosto de
1941, para garantia de sua responsabilidade funcional no cargo de
despachante aduaneiro.

Qualquer reclamação dos interessados deverá ser apresentada a
esta repartição, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste

Alfândega do Rio, 11 de fevereiro de 1912. — Onesino Lima, au-
xiliar de gabinete.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria tio Ensino Naval

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
para admissão ao quadro de Médicos do Corpo de Saud& da Armada
publicado no Diário 01 lcw.t 'de 16 do corrente.

1111N1STÉRIO DA GUERRA
Primeiro itegimenio de Cavalaria Divisionário

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA COMPRA DE CAPIM VERDE, VENDA DE

ESTRUME E RESÍDUOS DO RANCHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concoreencia
acima, publicado no Diário Oficial do dia 4 do corrente, à pagina
n. 1.798. Flauviano Antonio da Silva, I.° tenente Int. do Ex.
Aproo.

Hospital Central do Exército •

ALMAXARIFADO•
Artigo 738, § 2.° letra "c" do R.O.C.P.

I — De ordem do Senhor Agente Diretor deste Estabelecimento,
avisa-se aos interessados que se acha aberta, apartir desta data du-
rante dezr dias, a inscriçãci para os que desejarem adquirir panos
'velhos e papéis, usados, etc..

II — A inscrição será feitawnediante requerimento do interessado
ao Senhor Agente Diretor.

III	 As propostas deverão ser apresentadas em duas vias, se-
ladas do acordo com a lei do selo e em envelopes lacrados.

IV — O exame da idoneidade será rigoroso e, após a concor-
rência, a adijudiração caberá ao proponente que oferecer preços mais
vantajosos.

V — Os panos velhos e paéis usados serão vendidos em quilos,
reservando-se à Administração o preço base.

VI — Após a concorrência o adjudicado obriga-se a retirar os
artigos acima, mediante pagamento à vista, dentro de 48 horas.

VII — Todos os demais esclarecimentos serão prestados, diaria-
mente, das 8 às 14 horas, pelo Almoxarifado.

Rio de Janeiro, defevereiro de -912. — Helio de Moura Sal-
gada, 1.° Ten. I. E. Almoxarife.
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Tribunal de Contas •

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 28.995 — Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Al-

fredo Froes, coletor federal de "Saberá", no Estado de Minas Gerais,
para, no prazo de trinta dias, contados da data da primeira publica-
ção deste, recolher aos cofres públicos a importância de setecentos e
cinco mil cento e cinquenta reis (705$150), alcance apurado no pro-
cesso n. 28.995 de tomada de suas contas no período de 20 de novem-
bro de 1925 a 31 de março de 1926, exercido de 1925, a cujo paga-
mento foi condenado por acordão de 14 de outubro de 1941, sob pena
de ser feita a alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, em 23 de janeiro de 1942. —
J. B. Randolpho Paiva Jr., diretor.	 •

(3 vezes — 29-1-42 14 e 28-2-42)

Diretoria do Domínio da União
Serviço Regional no Distrito Federal

COMISSÃO DE CONCORR ÊNCIAS
Concorrdncia pública para alienação do direito preferencial ao afo-

ramento do domnio util do terreno de marinha e acréscidos, sito
na esquina da rua da Alegria -com o prolongamento da rua Bela,
freguesia de São Cristovão, nesta Capital.
Chama-se a.atenção dos interessados para o edital n. 7 de l l de

fevereiro do corrente ano, publicado às páginas na. 1.937 e 1.971,
do Diário Oficial de 7 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto Re Una
mencionado, (proc. 89.29441).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 9-242. — Petránio
Barcelos, respondendo pelo expediente.

•

Departamento Federal de -Compras
AVISO AOS SENHORES FORNECEDORES	 •

Atendendo à solicitacão do senhor diretor da Divisão do Material
do Ministério da Educação, ficam avisados os senhores interessados

_que, a partir de hoje, as contas de material fornecido às repartições
subordinadas àquele Ministério, e apresentadas neste D. F. C.,
para processo de pagamento, para que possam ser recebidas neste
Departamento, deverão ter o "visto" da Divisão do Material do Mi-
nistério da Educação ou do chefe da Secção de Requisições e Fis-
calização dessa mesma Divisão, sita à rua Almirante Barroso n. 72,
5.° andar — Edifício Piauf.

Rio de Janeiro. i2 de fevereiro de 1942. — Augbtsto Barata,
diretor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 20
de fevereiro de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificaçoes se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:
Requisições :

121.040.
114.007.
225.010.
225.004.
238.007.
257.003.
903.110/23.
906.013/1A.
912.011.,
912.012.

Materiais:
Mala de madeira.
Dc automovel.
Medicamentos.
Colchão, etc.	 .
Gabinete de aço.
Meia cima, sapatos e chinelos.
De automovel.
Revistas.
Gesso cré.
Corroa de eouro. etc.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que de temido com o parágrafo 1.0, art. 31.
do decreto n, 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 23
de fevereiro de 1942, ofertas de colações para as requisicões constan-
tes da relação abaixo, sejas esperificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha mi-
mor( 52:
Requisições:	 Materiais:

	

234.003.	 Chumbo em barra

	

144.013.	 Elétrico.

	

118.0058.	 Iustalaçãe complete de um sistema sonográfico.

	

23.5.015.	 Fotográfico.

	

503.02.	 Arquivo de aço, etc.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

N. 8
O diretor da Escola de Aperfeiçoamento cientifica os interes-

sados de q ue. se acham abertas, até o dia 28 do corrente, as matrí-
culas nos . Cursos Básicos de Aparelhos Morse e de Aparelhos Tele-
tipo, pare funcionários das ciasses F e inferiores, inclusive men-
sageiros, que tenham exercício no tráfego.

Os requerimentos deverão ser instruidos com as informações
sobre e requerente, prestadas segundo o modelo constante do avulso
1 da Escola, e com o questionário de admissão (avulso 11 da Es-
cola) preenchida pelo candidate.

Outras informações serão prestadas, a quem o desejar, ria Se-
cretaria da Escola, à rua Conde de Bonfim, no horário de expediente-
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Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
1

OBJETOS COM VALOR DECLARADO GAMOS EM REFUGO DEFINITIVO

Carta-postada em 31-1-41 na praça 15 n. 1.266. Dr. W. Bel-
feri Matos. S. Paulo. Remetente não tem. 50$0.

Carta em 11-10-39. Praça 15. N. 10.902. Maria Pereira da
Costa. Minas: F.sametente Sul America - Rio. 40$0.

Carta em ?. Piedade. N. 138. Angelo C. Ferreira. Estado do
Rio. Remetente: Maria do Carmo. 30$0.

Carta em 2-3-41. Meier. Firmino D. Ferreira. N. 732. a • Con-
ceição do Paraiba. - Remetente: Rua Frei Curva, 235 -
50$0.

Carta em 21-3-941. Meier. N. 877. a . Nair Pastina de Aguiar.
Remetente: não tem. 10$0.

Carla em 2-5-11. Meier. N. 972. a .Jandira Gomes Cardoso. Não
tem remetente. 100.

Carta em 14-2-41. Copacabana 1.064. Gregorio José Pernam-
beco. Minas Gerais. Remetente: Eliza José Pernambuco. Rua Al-
mirante Gonçalves, 4. 40$0.

Carta em 5-2-41. Eng. de Dentro n. 137. Fortunata Maria do
Jesus. São João Del-Rey. Remetente: Ernestina Maria da Conceição.
flua Itaby, 32. - Rio. 30$0.

Carta em 5-12-39. Itamos-8 •43v. José Ferreira Felix - Murandii.
Remetente: Manuel C. Correia. Rua Vieira Fazenda, 61-1oja. - Rio
50$0.

Carta s-n. 5-8-41. Cidade Nova. Johnson S. Johnson. S. Paulo.
Não tem remetente. $200.

Carta simples em 18-12-39. Sue. 7, n. 58.625, Otilia 'Gavira.
Belem - Pará. Remetente: Waldemar Lobato. Rua Vise. de Ni-
terói. 290 - Mangueira. 210.

Confere. - Luiz Carlos de Moura Junior, of. adm. J. - Ser-
gio da Cosia Azevedo, escr. G.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA	 •

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

Para conhecimento dos interessados, pelo presente faço públic0,
que estarão abertas no período de 16 a 25 do corrente, as inscrições
a matrículas nos diferentes anos do curso desta Escola.

Rio. 6 de fevereiro de 1942. - Guilherme E. Hermsdorff, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Justiça do Trabalho
Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO
DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de Dissídios Individuais

(Processo n. 12.084-40). - - Pelo presente fica convidado Hora-
cio Martins de Melo a comparecer, na Secção de Dissídios Individuais,
da Divisão de Processo, dentro do pPazo de 10 (dez) dias, a contar
desta data, afim de que tenha "vista" do processo n. CNT-12.084-40,
em que consta o inquérito administrativo contra o mesmo instaurado
pela Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, para apresentar
contestação aos embargos opostos por aquela Companhia à resolução
da extinta Primeira Câmara, constante do citado processo. Divisão de
Processo do Departamento de Justiça do Trabalho, em 5 de fevereiro
de 1942. - Oswaldo Soares, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
Terceira Secção• •

Notificações para recolhimento da importância de 20010 (duzentos
mil réis), correspondente à multa imposta ,pelo Sr. diretor pela falta
de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de custas:

DNT 27.664-40 - Domingos de Luca & Comp.
DNT 27.670-40 - Domingos de Luea & Comp.
DNT 27.684-40 - Moveis Lamas.
DNT 27.695-40 - Domingos de Luca & Comp.
DNT 27.671-40 - Sociedade Bar Alcazar Ltda.
DNT 27.798-40 - A. Carvalhaes.
Em 13 de fevereiro de 1942. - Hilda Ferrão de Carvalho, chefe

da 3 ,a. Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
Terceira Secção

De acordo com o despacho do Sr. diretor, ficam impedidos pelo
prazo de seis (6) meses contados da data de notificação, a apresentar
reclamação ou queixa a qualquer orgão deste Ministério (art. 2.0,
letra b, do decreto n. 24.742, de 1931):

DNT 16.454-41 -Daniel Iláo.

DNT 16.455-41 - Bertolino Antonio dos Santos.
DNT 16.456-41 - Joaquim Fernandes.
DNT 16.460-41 - Baltazar Alonso.
DNT 16.607-41 -- João de Jesus Ramos.
DNT 16.611-41- Guilherme de Souza Corrêa Gomes.
Em 13 de fevereiro de 1942. - Hilda Ferrão de Carvalho, chefe

da 3.a Secção.

• Departamento Nacional do Trabalho
Terceira Secção

A firma Rezk Kazan & Comp. foi multada em 20010 (duzentos
mil réis), por não ter cumprido a decisão da 1.a Junta de Conciliação
e Julgamento (decreto n. 24.742, do 14 de julho de 1934).

Em 13 de fevereiro de 1942. - Hilda Ferrão de Carvalho, chefe
da 3.a Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Terceira Secção

Achando-se na Terceira Secção deste Departamento, para co-
brança amigavel, as multas impostas nos processos abaixo enume-
rados, ficam as respectivas firmas notificadas pelo presente edital, a
recolherem amigavelmente as referidas multas, no prazo de dez dias,
à Tesouraria deste Ministério, na falta do que, será ajuizado desde
logo o executivo fiscal e efetuada a penhora suficiente ao pagamento
na forma da lei.

O pagamento amigavel é efetuado por meio de guias expedidas
pela citada Secção, situada na sala 11. 517 do 5.° pavimento do Palácio
do Trabalho, Esplanada do Castelo, cujo expediente é das 12 às 14
horas.

DNT 9.337-40 - Bento J. Siqueira & Comp., rua Conselheiro
Mayrink n. 393 - 20010.

DNT 11.055-40 - Elias Abdalla Cerquise, estrada Santa Clara
n. 440 - 10010.

N. 12.613-40	 Paulino da Silva Selos, rua Carolina Meyer nú-
mero 15-A - 10010.

DNT 13.477-40 - Sociedade Cooperativa Consumo Empregados
da Leopoldina Railway, rua Gotemburgo n. 91-A - 20010.

DNT 13.873-40 - J. Santos & Gama Ltda, rua Candido Mendes
n. 55-A - 50010.

DNT 15.216-40 - Antonio Gonçalves Pinho, rua Engenho de
Dentro n. 34 -- 10010.

DNT 15.220-40 - Pierre Salinan, rua Bulhões Maciel n. 391. -
5000.

DNT 16.878-40 - F. Marques & Marques, rua Plínio Oliveira
n. 5-B - 10010.

DNT 17.125-40 - Antonio Carlos Barreto, avenida Copacabana
n. 166 - 10010.

DNT 17.175-40 - Antonio C. de Olanda Lima, avenida Cônego
Vasconcelos n. 29 - 10010.

DNT 17.318-40 - Camilo Cuquejo, rua 7 de Setembro n. 62
10010.

DNT 17.453-40 - Juda Lejba Kuczer, rua Barão de Bom Retiro
n. 730 - 10010.

DNT 18.545-40 - José S. Saboya, rua Barão São Francisco nú-
mero 518 - 20010.

DNT 18.547-40 - Gonzalez Crespo & Comp., rua República do
Perú n. 33 - 20010.

DNT 18.549-40 - A. M. de Carvalho, rua Haddock Lobo nú-
mero 143 - 20010.

DNT 18.550-40 - Valentim & Barboza, avenida Democráticos
n. 1.397 - 20010.

DNT 18.558-40 - Dieberg & Comp., rua Santo Amaro n. 157
- 20010.

DNT 18.560-40 - Olga Silva Albuquerque, rua Senador Ver-
gueiro n. 80 - 20010.

DNT 18.562-40 - José Bulgallio, rua Lavradio n. 97- 2000.1
Em 13 de fevereiro de 1942. - Hilda Ferrão de Carvalho, chefe

da 3.a Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Segunda Secção

NOTIFICAÇÃO N. 87

Leoni Osovigy

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 1.455-33, DNT., que lhe impôs a multa de 10010 (cem

'mil reis), prevista no art. 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932, por infração do disposto no art. 32, letras A e B, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131. de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Tesouraria deste Ministério
mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 12 de fevereiro de 1912. - Juberto Pires Bandeira de Meio,
pelo diretor da Secção,.
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Departamento Nacional do Trabalho

Segunda Secção

P. Scovino & Comp.

Comunico-vos que deveis requerer à Recebedoria do Distrito Fe-
deral, por intermédio deste Departamento, o levantamento da impor-
tância depositada, em virtude de ter sido dado provimento ao vosso
recurso, por esta Diretoria.

Em 11 do fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Segunda Secção

Srs. Gaio Marti 4S4 Comp.:
Comunico-vos que deveis requerer à ' Recebedoria do Distrito Fe-

deral, por intermédio deste Departamento, o levantamento da impor-
tância depositada, em virtude de ter sido dado provimento.ao  vosso
recurso, por esta Diretoria.

Em 11 de fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Menor Cardoso da Silva:
Comunico-vos que, de acordo com o termo de verificação n. 6,

de 12 do fevereiro do 1942, sois acusado de haver infringido o
artigo 219, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12
de dezembro do 1940.

Nos termos do artigo 223 do mesmo regulamento, tendes o prazo
de 15 dias para .apresentar defesa por escrito, podendo ,dentro do
mesmo prazo, ser requerida a produção de testemunhas até o má-
ximo de 5 (cinco).

Rio de Janeiro, 12 do fevereiro de 1942. — Marina de Farias,
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Oliveira para comparecer
perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala
214, às 15 horas do dia 27 de fevereiro corrente, à audiência relativa
te. reclamação apresentada contra Joaquim da Fonseca Almeida no
processo n. 255-39, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Pala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Machado, para comparecei'
perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 11,30
horas do dia 4 de março de 1942, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra J. A. Costa & Cia.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, li de fevereiro de 1942. — Itala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Belmiro Miguel Pinto para com-
parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.° andar,
sala 214, às 14,50 horas do dia 2 de março de 1942, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra Paul J. Christoph & Cia., no
processo n. 1.467-36, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — !tala P. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado José Cezarino de Oliveira, para
comparecer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.°
andar, sala 214, às 14 horas .do dia 2 de março de 1942, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Sociedade Industrial Gra-
nito Ltda., no processo n. 59-39, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Rala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Sebastião Berganholi para compa-
recer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
sala 214, às 11,10 horas do dia 2 de março de 1942, eaudiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra Moniz & Cia. Ltda., no pro-
cesso n. 4.793-38, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

• Rio do Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Rala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Bento Alves para comparecer pe-
rante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 214,
às 15 horas do dia 2 de março de 1942, à audiência relativa à recta-
inação apresentada contra Lar Brasileiro no processo n. 1.449-38,
existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. — Pala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado José Guedes para comparecer pe-
rante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 214,
às 11,20 horas do dia 4 de março de 1942, à audiência relativa à re-
clamação apresentada contra C. Silva no processo n. 4.605-38, exis-
tente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio do Janeiro, 11 de fevereiro do 1912. — /laia P. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento .
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado A. Visconti para comparecer pe-
rante esta Junta, à avenida Nilo Peçanlia n. 31, 2.° andar, sala 214,
às 12 horas do dia 2 de março de 1942, à audiência da reclamação
apresentada por Raimundo Caetano cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento à revelia.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. — Pala F. Porto, pelo
secretário.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pela presente -fica notificada a firma Transportes Reunidos So-
ciedade Anônima, estabelecida à Avenida Rio Branco, número nove,
sala cento e vinte e sete, para ciência da decisão proferida por esta
Junta, em audiência de vinte oito de janeiro do corrente ano, na re-
clamação contra vós apresentada por Francisco de Oliveira Miranda,
e cujo inteiro teor é o seguinte:

Considerando que o não comparecimento da reclamada determi-
na a aplicação das penalidades estabelecidas no artigo qUarenta e
três do decreto-lei mil duzentos e trinta e sete de dois de maio de
mil novecentos e trinta e nove que foram cominadas à reclamada;

Considerando que o reclamante não apresentou provas, salvo a
carteira profissional onde consta a data de entrada e saida na firml,
reclamada, de acordo com a reclamação apresentada à folhas;

Considerando que a reclamada pelas cominaçães impostas, é
confessa quanto à Matéria de fato;

Considerando que o reclamante pede aviso prévio e as indeniza-
ções previstas no artigo segundo da Lei sessenta e dois, do cinco de
junho de mil novecentos e trinta o cinco;

Considerando que havendo confissão da reclamada, quaisquer ou-
tras provas ou esclarecimentos eram dispensados:

Resolve a Junta, por unanimidade, condenar a reclamada Trans-
portes Reunidos Sociedade Anônima a pagar ao reclamante Fran-
cisco de Oliveira Miranda a importância de um conto e oitocentos
mil reis, sendo um conto trezentos o cinquenta mil réis (indeniza-
ção por despedida sem justa causa) e quatrocentos e cinquenta mil
reis (aviso prévio), no prazo de dez dias. Custas pela reclamada.
Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante ficado
perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu secre-
tária, lavrei a presente ata que vai assinada pelo suplente de presi-
dente o por ambos os vogais e por mim subscrita. — Alvaro de Sá
Filho, suplente de presidente. — Ary Lomba, suplente de Vogal dos
Empregadores — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de Vogal dos Em-
pregados — Betze de Barros, secretária.

• Rio de Janeiro, 11 do fevereiro de 1942. — Betze de Burros, se-
cretária.
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Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pela presente, fica notificada a firma Metalúrgica S. Thiago Li-

mitada, estabelecida à rua Visconde de Santa Isabel, número trezen-
tos e um, para ciência da decisão proferida por esta Junta em audi-=
ência de vinte e oito de janeiro do corrente ano, na reclamação contra

'vós apresentada por Cândido Gonçalves, e cujo inteiro teor é o se=
guinte: "Considerando que o reclamado não compareceu ao julgai-
mento e assim lhe foram impostas as penas de revelia e confissão,
quanto à matéria do fato (artigo quarenta e três do decreto-lei mil
duzentos e trinta e sete, de dois de maio de mil novecentos e trinta
e nove); Considerando que o reclamante provou com a carteira que não
fissional ter sido empregado do reclamado; Considerando que não
foram apresentadas provas, mas que a confissão do reclamado.quan-
to à matéria de fato existe em virtude de sua ausência; Considerando
que não consta da carteira profissional o gozo de férias pelo recla-
mante, a que tinha direito, por trabalhar em período superior a um
ano; resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação e condenar o reclamado Metalúrgica S. Thiago Limitada a
pagar ao reclamante Cândido Gonçalves a importância de duzentos p
cinquenta e dois mil réis, referente a quinze dias-de férias não gozai-
das, no prazo de cinco dias. Custas peio reclamado. Dita decisão, foi,
a seguir, lida em voz alta tendo o reclamante ficado perfeitamente
ente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo suplente de presidente e por ambos os
vogais, e por mim subscrita. — Alvaro de Sá Filho, suplente de pre-
sidente. — Ary Lomba, suplente de Vogal dos Empregadores. --
Calixto Ribeiro Duarte, suplente de Vogal dos Empregados. —
Betze de Barros, secretaria.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942.	 Betze' de Barros, se-
cretaria.	 •	 I

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Esmeraldo Ferreira da Silva, do-

miciliado à rua Leopoldo n. 293, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha, número trinta
e um, segundo andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 9 de
março à audiência relativa à reclamação apresentada contra J. Es-
teves & Araujo, cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
entaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência, importará no
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Betze de Barros, Se-
cretaria.	 •

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Reyna/do Souza Teixeira, domicilia-

do à rua Ibituruna n. 124, casa 5, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha, número
trinta e um, segundo andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 3 de março,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra Cardinale
Cia., cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência, importará iao
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Betze de Barros, se-
cretaria.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Manoel Eufidencio de ,Barcelos,
domiciliado à Praia de São Cristovão n. 605, casa 9, para compa-
recer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13.30 horas do dia 27
do corrente mês, à audiência relativa a reclamação apresentada por
V.S. contra a firma Teixeira Borges (41 Cia., cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Laercio Ramos Correia, domtei-
liado à Ladeira do Vianna n. 31, Caturnbf, para comparecer peran-
te esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13.45 horas do dia 27 do corrente
mês, à audiência relativa a reclamação, apresentada por V. S., con-
tra a firma Amorim & Teixeira, cujo inteiro teor, consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres
Filho,  secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado A. Santos & Victorino,
do à Avenida Nilo Peçanha n. 155-A, para comparecer, perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha,

2.° andar, sala 203, às 14 horas do dia 27 do corrente mês, a audi-
ência relativa a reclamação apresentada contra V.S., cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christiano Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Otavio Moraes, domiciliado h, rua
Frei Caneca n. 226, para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à Avenida Nilo Pecanha n. 31, 2.° andar, sala
203, às 14 horas do dia 27 do corrente mês, a audiência relativa
a reclamação apresentada por V.S. contra a firma A. Santos & Vi-
torino, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento . à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christiano Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Onofre Camilo Rosa, domiciliado
à rua Benjamin Magalhães n. 65, Terra Nova, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 14,15 horas do dia 27 do cor-
rente mês, à audiência relativa a reclamação apresentada por V.S.
contra a firma R.M. Santos, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no , ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christiand Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Joaquim Ferreira Lingra, domi-
ciliado à rua Joaquim Martins n. 90, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 13.30 horas do dia 25 do mês corrente, à
audiência relativa a reclamação apresentada por V.S. contra a fir-
ma Brunow St Cia., cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Alberto Monteiro, domiciliado à
rua Voluntários da Pátria n. 263, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 13.45 horas do dia 25 do mês corrente, à
audiência relativa a reclamação apresentada por V.S. contra a firma
Antonio A. de Oliveira, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no ar-
quivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christiano Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notiifeado Herminio de Jesus domiciliado à
rua do Riachueol n. 149, casa três, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanhã n. 31,2.°
andar, saia 203, às 14 horas do dia 25 do corrente mês, à audiência
relativa a reclamação apresentada por V. S. contra a firma A. San-
tos à Victorino, cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência,
importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres, Fi-
11w, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Euclydes Leonel, domiciliado à Es-
trada da Gavêa n. 428, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciiiação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala
203, às 14,30 horas do dia 25 do corrente mês, à audiência relativa a
reclamação apresentada por V. S. contra a firma Cia. Melhoramen-
tos da Gavêa, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência,
importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. — Christiano Torres Fi-
lho, secretário.
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Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pele presente, fica notificado Pedro Moita, domiciliado à rua
Lobo Junior n. 134, Penha Circular, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0
andar, sala 203, às 11,30 horas do dia 25 do mês corrente, à, audiência
relativa a reclamação apresentada por V. S. contra a firma Sociedade
Construtora de Obras e Pavimentação Ltd., cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não compa-
recimento à referida audiência, importará no arquivamento da ques-
tão.

Rio de Janeirti, 11 de fevereiro de 1942. — Christiano Torres Fi-
lho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificada a Sociedade Construtora de Obras e
Pavimentação Ltda., domiciliada à rua do Passeio n. 2, para compa-
recer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo
Peçanlia n. 31, 2.° andar, sala 203, 14,30 horas do dia 25 do corrente
mês, à audiência relativa à reclamação apresentada contra V. 8. por
Pedro Moita, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência,

I importará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christiano Torres Fi-

lho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Moyses Alves Debrito, domiciliado
à Praça Tiradentes n. 46, sobrado para comparecer perante esta Jun-
ta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pecanha n. 31. 4.0
andar, sala 203, às 14.45 horas do dia 25 do corrente mês, à audiência
relativa a reclamação apresentada por V. S. contra a firma Victor
Spis, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência, impor-
tará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres Fi-
Pio, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO	 •

Pelo presente, fica notificado Victor Spis, domiciliado à rua Se-
nhor dos Passos n. 194, para comparecer perante sta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, sala
293, às 14,45 horas do dia 25 do corrente mês, a audiência relativa a
reclamação apresentada contra V. S. por Moysés Alves de Brito, cujo
inteiro teor conta do processo existente na Secretaria da aludida Jun-
ta. O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da questão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Christian° Torres Fi-
lho, secretário.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
CONTADORIA GERAL

• BALANCETE DE 30 DE NOVEMBRO DE 1941
Saldos

Contas
Devedores	 Credores

Contribuição dos associados e em-
pregadores . 	

Rendas patrimoniais 	
Receitas diversas 	
Aposentadorias . 	
Pensões . 	
Auxílios-enfermidade 	 	
Auxílios-funeral 	
Despesas de administração 	
Despesas diversas 	

	

Soma da despesa e da receita	 47.575:537$5
[moveis . 	 	 112.325:871$6
Fitulos de renda 	 	 136.276 :232$2
Empréstimos hipotecários 	 	 49.467 :882$9
Diferentes bens moveis 	 	 6 . 362 :766$4
Depósitos bancários a prazo 	 	 100.493:635$3
Depósitos bancários de movimento 	 62.961:256$5
Encaixe da Tesouraria Geral 	 	 130 :646$5
Encaixe das Delegacias e Agências	 6.079:699$7
Responsabilidade da União Q. P. . 	 146.955:026$7
Ogros contas de ativo 	 	 35.772:391$1
Diversas contas do passivo 	 	 • —
Fundo de garantia

Soma total 	
	

704.400:946$4

Walnir Antonio Luis, assistente do contador geral. — Eduardo
C. de Miranda Aviz, contador geral.

(N. .899-13-2-42-100$0.)

SOCIEDADES Civis s)
ESPORTE CLUBE BELISÁRIO

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 1•0 de maio de 1911,
destina-se a promover e facultar a educação física aos seus asso-
ciados, podendo concorrer a todos os campeonatos e torneios orgas,
nizados pelas Entidades a que estiver filiado. Compõe-se de intui.
tado número de sócios, os quais não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociais. Será administrado por uma diretoria .com.
posta de: Presidente (que é o seu representante em juizo e fora
dele), vice-presidente, t° e 2.° secretários, 1.0 e 2.0 tesoureiros,
diretor esportivo e procurador. De duração indeterminada, só pe-
derá ser dissolvido quando se tornar impossivel o • preenchimento
dos fins a que se propõe, mediante aprovação da maioria dos sócios
presentes a uma assembléia geral extraordinária, especialmente con-
vocada para esse fim, à -qual -compareça, no mínimo, 2/3 de sócios
'quites. Verificada a dissolução, o seu patrimônio será entregue à
Devoção de Santa Cecília de Vigário Geral. Os estatutos só podei ão
ser reformados por deliberação de assembléia 'geral extraordinária
convocada especialmente para esse fim, com a presença de 2/3 do
SóciOS quites. A diretoria atual e fundadores constam dos estatutos.
— A diretoria.

(N. 1.892 -- 13-2-912 -- 29$d)

ASSOCIAÇÃO DAS VIOLETAS DE SÃO VICENTE DE PAULO DO
RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO

Na• publicação do extrato dos estatutos da associação supra, feita
à página n. 2.057 do Didrio Oficial n. 33, do dia 9 de fevereiro de
1912, onde se lê: "É administrada por urna Diretoria composta de:
Um assistente eclesiástico, um presidente (que é o seu represen-
tante em juizo e fora dele), um vice-presidente, um ou dois secre-
tários, um ou dois tesoureiros, um bibiotecário, um orador oficial,
quatro conselheiros e um zelador", leia-se: É administrada por unia
diretoria composta de: Um assistente eclesiástico, um presidente
(que é a sua representante em juizo e fora dele), urna vice-presi-
dente, uma ou duas secretárias, uma ou duas tesoureiras, uma bi-
bliotecária, uma oradora oficial, quatro conselheiras e uma zela-
dora. — A diretoria.

(N. 1.893 -- 13-2-912 -- 21$i)

COOPERATIVA DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO DA
ASSOCIAÇÃO DOS CONSTRUTORES CIVIS DO RIO DE JANEIRO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do
Cooperativa de Seguros de Acidentes do Trabalho da Associação dos
Construtores Civis do Rio de Janeiro, em 29 de janeiro de 1942, pelo
Sr. Diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição sob o n. 16.926, a: folha do Didrio Oficial
de 31 de-julho de 1941, com a publicação do decreto h. 7.552. de 17
de julho de 1941, que aprovou a alteração introduzida nos estatutos
da Sociedade, pela assembléia de quotistas realizada em 23 de de-
zembro de 1940. — . Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, Primeira Secção. Eu, Carmen 'Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912.
—Carmen Cruz. — Estavam devidamente inutilizadas estampilhas
no valor de 20200. — Visto. — Celso Esteves, diretor da Secção.

• (N. 1.118 — 13-2-12 — 21$5).

ESTATUTOS DA FEDERAÇÃO METROPOLITANA DE FOOT-BALL

TITULO I

Da Federação, seus fins e organ:zação básica

CAPITULO 'ÚNICO

Art. 1.° A Federação Metropolitana de Foot-ball, fundada em 29
de julho de 1937, com a denomingão -Cie Liga de Foot-ball do Rio de
Janeiro, pelo América Foot-ball Clube, Bangú Atlético Clube, Bon-
sucesso Foot-ball Clube, Botafogo Foot-ball Clube, Clube de Regatas do
Flamengo, Clube de Regatas Vasco da Gama, Fluminense Foot-ball
Clube, Madureira Atlético Clube e São Cristovão Atlético Clube,
uma sociedade civil, com sede no Distrito Federal.

Parágrafo único. ,Afora o Canto do Rio Foot-ball Clube integrado
na ta categoria, outros clubes poderão ser admitidos na Federação,
respeitadas as alíneas b e c do art. 19. deste Estatuto.

159.890:556$5

—
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537.132:706$7
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• barri aos clubes da 3.a (terceira) categoria; que 'ficam, - no entanto
• .obrigados . a possuir campo -próprio ou , arrendado, de tis6.exclusivo
• que alem de satisfazer . as •condições técnicas regulamentares, estej

devidamente isolado da via publica e das propriedades limitrofes.
Nestes campos existirão arquibancadas e gerais que comportem-, no
mínimo 1.000 (mil) pessoas, e vestiários independentes para árbi-
tros, jogadores locais e visitantes.

XXXI - Não reconhecer nenhuma concessão á favor de desporto
.	 •

profissional; desde que 'a concessão correlata não tenha sido previa-
, mente assegurada ao desporto amador correSpondente, nem autorizar
. a irradiação de qualquer competição de desporto . profissional, se a

emissora beneficiada deixar de assegurar a irradiação de competi-
ções de amadorismo, do mesmo ramo . desportivo seguindo igual pro-
-cesso de informações.-

• XXXII - Estimular, internamente, entre os seus associados, a
realização de provas que concorram para o desenvolvipento físico
e o apuro eugénico da' juventude.

• XXXIII - Constituir o seu Conselho Deliberativo, .caso possua
mais de mil (1.000) sócios, com um número de membros não infe-
rior a vinte, multiplicado por tantas unidades, quantos forem os mi-
lhares de sócios devidamente inscritos.

.	 XXXIV - Constituir o . seu Conselho Deliberativa com um terço,
• .

• pelo Menos, de sócios contribuintes, escolhidos por uma assembléia
eletiva de todos os sócios quites, maiores de vinte e um • (21) anos.

Art. 13. Além das proibições - resultantes dos deveres que lhes
serão impostos por outros dispositivos deste Estatuto e de Regula-

• mento Geral, é expressamente vedado aos • clubes:
I - Promover o descrédito da Federação ou a desharmonia- entre

os clubes filiados ou tolerar que o façam seus dirigentes, associados,
jogadores, empregados ou dependentes.

- Dar publicidade a qualquer comunicação ou solicitação•
que tenham feito ou pretendam fazer envolvendo assunto subordi-
nado, por sua natureza, ao estudo ou decisão da Federação, antes do

• pronunciamento desta. , . 	 •
- Interessar-se em apostas de qualquer espécie de jogo ou

permitir que as mesmas se façam em suas dependências.
IV - Admitir como associado ou jogador, quem tiver sido legal-

mente eliminado de outro clube filiado por motivo desabonador, .falta
de pagamento de mensalidades, indenizações por danos causados ou

• qualquer outro Prejuizo, desde que 'a Federação seja oficialmente
cientificada de algumas dessas ocorrências no prazo de 2 (dois) dias
uteis seguintes ao da aplicação da-penalidade, .salvo se o candidato a

• associado ou jogador apresentar prova completa de quitação das re-
feridas Mensalidades ç do ressarcimento dos danos.	 •

V -Admitir como associados quem não tenha obtido registo como
• jogador ou tenha perdido por cancelamento, em ambos os 'casos por
•motivo desabonador e tambem, mien estiver sefrend6 penalidade im-
posta pela Federação, a menos que esta declare expressamente sua
tolerância.

-. Admitir, para o exercício de qualquer -cargo ou função,
ainda que não estipendiados, quem estiver nas condições' previstas
nas alíneas. IV e V.

VII - Consentir, sem prévio assentimento da Federação, que
seus jogadores tomem parte em jogos, integrando quadros avulsos
Ou de clubes ou entidades não filiadas.

VIII - Executar obras em sua praça de desportos que possam
•alterar As condições 'estipuladas neste Estatuto e. no Regulamento
•Geral, sem prévio assentimento da Federação. •
• IX - Distribuir lucros aos que nos mesmos empreguem, sob
. qualquer forma, capitais:

Art. 19. Os clubes são classificados em 3 (três) categorias, assim
• Constituidas:
• a) 1.a (primeira), com 10 (dez) clubes, no máximo;
• b) 2.a (segunda), com 10 (dez) clubes, no máximo;
• c) 3.a (terceira), com número ilimitado de clubes, grupados , em• séries de seis clubes, no máximo.

CAPITULO XII.
.- -
a• DA CLASSIFICAÇÃO

•
Parágrafo únicô. Se o. número de clubes da 3.a (terceira), ca-

tegoria não for Múltiplo de 6 (seis), a última série será constituida
pelos clubes excedentes, salvo se houver um $ó excedente, o qual
será classificado em 7.0 (sétimo) lugar, na série da zona mais pré-

- xima.

Art. 20. A classificação dos clubes nas, diferentes categorias esta
subordinada aos resultados finais dos campeonatos de que tratam os
artigos constantes do Capítulo I, Titulo IV, 'desde Estatuto, e do com-

. primeito, por parte deles, dos dispositivos constantes dos arts.
e 13:sendo que o estabelecido nos itens X e XXX do art. 12 consti-
tue ~dição essencial para a permanência do clube ria 1. a categoria_

Parágrafo único. Caso nenhum clube apresente as condições do
' estatuido DOS itens X e XXX do art. 12, a preferência recairá no que

delas mais se aproximar.	 -
• Art. 21.- Excetuados os clubes já filiados na data da aprova-
-.ção deste Estatuto, nenhum outro poderá ser classificado em cate-
: goda superior sem o estágio cio, pelo menos, uma temporada anual

na categoria imediatamente inferior.
Art.' 22. A distribuição e classificação dos clubes nas diferentes

séries da •3.a (terceira) categoria será feita, tanto quantci possiva
de acordo com a zona onde esses clubes possuam às respectivas pra-

- ças dê desportos.
Art. 23. E' obrigatório a classificação, na categoria superior,

do Clube da categoria imediatamente inferior que satisfizer. inte-
• gralmente aos requisitos exigidos para tal fim por este Estatuto e• pelo Regulaniento Geral.

Art. 24. Obedecidas as demais condições constantes dos Estatu-
tos, será classificado na 1.a Divisão de Amadores o clube da 2.a Di-VigãO de Amadores que, em melhor de três jogos, vencer o clube co-
locado em último lugar no final do campeonato da L a -Divisão de
Amadores.

Art. 25. O clube que, em consequência do disposto no artigo an-
terior, descer de categoria,' disputará obrigatoriamente, até suas de-
finitivas conclusões, os campeonatos e torneios 'de amadores cons-
tantes deste Estatuto e do Regulamento Geral, determinados para a
sua nova categoria.

Art. 26. Obedecidas as demais condições constantes do Estatuto.
• será classificado na 1.8. ou 2.8 Divisão de Profissional o clube da 2.8
ou Ia Divisão de Profissional que, em melhor de três jogos, vencer

• O clube colocado em último lugar nos finais dos campeonatos das 1.a
ou 2.a Divisão • de Profissional, respectivamente.

Art. 27. O clube que, em consequência do disposto no artigo an-
terior, descer de Categoria, disputará obrigatoriamente, até suas de-

•finitivas conclusões, os campeonatos e torneios de profissionais cons-
tantes deste Estatuto e do Regulamento Geral, detedminados para a'
sua nova categoria.

• CAPITULO II

DAS CONDIÇõES DE FILIAÇÃO E PERMANÊNCIA

ArL 14. Para filiação dos clubes à Federação, são exigidas as
seguintes condições essenciais:

.- Ter existência legal.
II - Possuir campo próprio ou arrendado, destinado à prática

do footbull para seu uso exclusivo, nas condições 'do disposto no.§ 2.° do art. 12.-
III - Satisfazer integralmente ás condições estabelecidas "nos

9 (nove) primeiros itens do mesmo art. 12.
Art. 15. E' condição essencial para a permanência dos clubes na

Federação, como filiados, a exata observância do disposto nos itens
I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII -IX XIII e § 2.° todos do art. 12, e itens
I, III e IX, do art'. 13:

Art. 16. E' condição para a permanência Cies clubes, 'nas . 2.a e
categcdas a exata observância do que dispõe o art. 12 nos seus

13 (treze) primeiros itens, e no item XXVIII e § 2.° do art. 12 e ar-
tigo 13, itens 1.	 e IX.

Art. 17. E' condição essencial para a permanência dos clubes
na La (primeira) categoria a exata observância dos dispositivos
constantes dos 13 (treze) primeiros itens do art. 12 e dos itens I,
III e rx‘ do art.. 13.

Art. 18. Alem dos motivos determinados pela falta de cumpri-
mento ou infração do estatuido em qualquer dós 13 - (treze) primei-
ros itens do art. 12 e dos itens 1, III e IX do art. 13, os clubes per-
derão a filiação em virtude de:

a) renúncia expressa;
b) dissolução;
c) fusão com clube não filiado à Federação; 	 •
d) desaparecimento ocorrido na forma do art. .133;
e) pena de desligamento ou de-expulsão, imposta- pela Federação.

TITULO 'III

Da administração da Federação

CAPITULO

GENERALIDADES

•

-• •11..(. 28. A FEDERAÇÃO é dirigida pelos Poderes mencionados no
•art. 4.° com o auxílio' dos -orgãos referidos n6 parágrafo- único do
• mesmo artigo, -:Departamentos' e Comissões, alem de outros que
. venham a ser criados. •

. Art. 29.. Na . FEDERAÇÃO ninguem poderá:
• a) acumular, ainda .que em carater transitório, o, exercício de
cargos de qualquer natureza, ressalvada,- contudo, 'a hi pótese Prev;stana alínea a do art. 52;• b) • exercer as funções de cargo de qualquer natureza, •sem per-
tencer a-quadro social de clube filiado;

• c) ser eleito ou designado para qualquer cargo ou-função, en-
quanto estiver cumprindo pena imposta por clube filiado, pela raes-AA-

•çÂo ou por entidade-a que a mesma estiver direta ou indiretamente
vinculada.

• Art.. 30. 'As resoluções dos Poderes da FEDERAÇÃO teem força exe-
cutiva e serão cumpridas e observadas imediatamente após sua pu-
blicação no Boletien

Art, 31. O funcionamento dos referidos Poderes e Orgãos com-
preenderá tantos períodos administrativos quantos forem os anos re-
gistados na sua Vida social e desportiva.

• • Art. 32. Todas as vagas 'que se verificarem nos . Poderes e no
corpo administrativo serão providas por. quem de direito, respeila-
das, todavia, as disposições constantes deste Estatuto, ficando estabe-
lecido que- esse provimento perdurará tão somente pelo tempo que

-faltar .para - o término do respectivo mandato.
Art. 33. O mandato de todo aquele que estiver cumprindo pena

de suspensão de seus direitos sociais, imposta por clube filiado, ficará
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b) conceder títulos de beneméritos às pessoas físicas ou jurídi.
'eas 'de tradições indiscutiveis no desporto nacional, as quais se man-
tenham vinculadas à rEDERAÇÃo, assim como títulos honorários as que
'lhe tenham prestado serviços relevantes em qualquer outro ramo da
atividade pública;

c) dar posse aos membros que forem eleitos, para o Conselho
'Supremo, ao presidente e vice-presidente da FEDERAÇÃO, o que ocor-
rerá, anualmente, até o dia 15 de fevereiro;

Com parecer favoravel do Conselho Supremo:
d) autorizar a compra, venda e hipoteca de bens irnoveis;
e) delegar poderes especiais ao presidente da FEDERAÇÃO para

.em 'mine desta, assumir responsabilidades que escapem à cempetèn-
l eia privativa do presidente;

Por proposta do Conselho Supremo:
f) decretar a perda de mandato de qualquer membro desse P0-

der, e, ainda, a do presidente ou a do vice-presidente da FEDERAÇÃO;
g) . usar das atribuições previstas no art. 136;
h) res&ver os casos de filiação da FEDERAÇÃO às entidades des-

portivas hierarquicamente superiores;
i) decretar a dissolução da FEeERAÇÃo;
j) decretar a expulsão de qualquer clube filiado;
Por proposta do presidente da FEDERAÇÃO:
k) conceder prêmios aos clubes, jogadores e árbitros que se dis-

tinguirem em jogos interestaduais ou internacionais.
Art. 42. A Assembléia será convocada pelo presidente da Fede-

ração para as reuniões ordinárias, nas épocas determinadas por este
Estatuto, para as extraordinárias, quando ele as julgar oportunas, e,
ainda, dentro de 3 (três) dias contados da data da solicitnção, que
for formulada;

o) pelo Conselho Supremo:
b) por qualquer entidade a que a FEDERAÇÃO estiver subordinada;
c) por qualquer clube filiado mediante parecer favoravel do

Conselho Supremo.
Parágrafo único. Em qualquer caso o solicitante deverá apre-

sentar minuciosa exposição dos motivos da convocação e a ordem do
dia que deverá figurar nessa reunião.

Art. 43. A convocação da Assembléia se fará por publicação no
Boletim Oficial, durante 3 (três) dias consecutivos, devendo a reu-
nião realizar-se dentro dos 8 (oito) dias que se seguirem à data da
priineira publicação.

Parágrafo único. Mencionará a convocação em termos precisos,
a data e a hora em que, na sede da FEDERAÇÃO, a Assembléia se rea-
lizará, bem como os assuntos de que tratará.

Art. 44. Fazendo reger suas resoluções pelas disposições cons-
tantes deste Estatuto e do Regulamento Geral, não poderá a Assem-
bléia deliberar sobre matéria estranha à ordem do dia.

Art. 45. Da ordem do dia das reuniões ordinárias, poderão
constar outros assuntos da competência da Assembléia, desde que
sejam claramente mencionados no respectivo edital de convocação.

Art. 46. As reuniões da Assembléia são instaladas pelo presidente
da FEDERAÇÃO após verificar a presença de delegados que representem
mais de 2/3 (dois terços) do total de votos de todos os membros que
constituem a Assembléia, nos termos dos \arts. 36, 37 e 39. Reali-
zada a instalação da Assembléia, solicitará o presidente dos dele-
gados a designação de um•deles para presidi-la. O presidente da As-
sembléia, alem do voto de qualidade, terá lambem o de desempate.

Art. 47. O prazo de tolerância para o início de qualquer reunião
da Assembléia é do 30 (trinta) minutos.

Parágrafo único. Uma vez esgotado esse prazo, o presidente da
FEDERAÇÃO, caso não possa agir na forma do disposto no art. 46,
convocará nova reunião, como estatue o art. 43, a qual se realizará
com qualquer número de votos presentes, respeitado, todavia o quo-
rum exigido pelos arts. 49 e 136, para as disposições constantes dos
mesmos.

Art. 48. Na Assembléia o quorum jamais será constituido pelo
número dos delegados presentes, senão pelo de votos que os mesmos
representarem. •

Art. 49. As votações e resoluções da Assembléia serão tomadas
pela maioria dos votos presentes. Entretanto é necessário:.

a) unanimidade dos votos que possam ser emitidos pelos dele-
gados que formem a Assembléia, nos termos dos arts. 36, 37 e 39,
para a aprovação do disposto na alínea b do art. 1.° e art. 112.

b) 7/10 (sete décimos) do total de votos para a aprovação do
estatuido nas alíneas d, e, f, , h, i e j do art. 41.

Art. 50. Ao presidente e ao vice-presidente da rEDERAÇÂ'o, bem
como aos membros do Conselho Supremo, é assegurado o direito de
assistir às reuniões da Assembléia e tomar parte nas mesmas. Não
poderão, porem, votar nem intervir na votação.

CAPITULO III

interrompido durante a vigência da mesma, uma vez homologada
pelo Conselho Supremo a competente notificação.

Art. 35. Todas as eleições serão realizadas :por escrutínio se-
creto, procedendo-se, em caso de empate, a um segundo escrutínio
entre os colocados em primeiro lugar. Se, entretanto, após esse novo
eserutin:o se verificar outro empate, a escolha se fará por sorteio
efetuado entre os candidatos que empalaram.

Art. 35. Todo o membro de qualquer Poder ou Comissão poderá
dm•ante e período administrativo e por prazo não superior a 30 (trin-
ta) dias, afastar-se do exercício do cargo ou funçãO,, a título de li-
cença, que será gozada parceladamente ou de uma só vez. Por mo-
tivo de alta relevância, todavia, ao Poder competente cabe adiar ou
interromper o gozo de qualquer licença concedida..

CAPITULO II

DA ASSEMBLÉIA

Art. 36. .k Assembléia é constituída por:

a) um presidente de cada clube de 1.a (primeira) categoria ou (:,e-
legado devidamente credenciado, com direito a voz e voto;

b) um delegado investido dos poderes de representação de todos
os clubes de 2.a (segunda) categoria, com direito a voz e voto;

c) um delegado com poderes de representação de todos os clubes
de 3•a (terceira) categoria, com direito a voz e voto;

§ 1.0 Os delegados referidos nas alíneas b e c serão -ele;tos- pelos
presidentes ou representantes dos clubes nas respectivas categorias
em reunião convocaria e presidida pelo presidente da FEDERAÇÃO, na
primeira quinzena de janeiro, com mandato irrevogavel para o perío-
do de 1 de fevereiro a 31 de janeiro do ano seguinte.

§ 2.° Para a eleição de que trata o parágrafo anterior, cada clube,
alem do voto que lhe é assegurado pela condição de filiado, terá
mais:

a) 1 (um) voto por campeonato da 1•a ou da 2.a Divisão de Ama-
dores que houver conquistado, conforme o clube pertença à 2. a ou à
3.a categoria;

b) 1 (um) voto por campeonato da 2.a ou da 3•a Divisão de Pro-
fissionais, que houver alcançado, consoante o clube seja da 2.a ou da
3•a categoria;

c) 1 (um) voto pelo menor número de penalidades aplicadas pela
FEDERAÇÃo aos clubes e pessoas a ele vinculadas, durante o ano an-
terior.

Art. 37. Nas reuniões da Assembléia os votos serão assim atri-
bu idos

a) a cada clube da 1.a (primeira) categoria:
1 - 1 (um) voto de classificação e mais:
2 - 1 (um) voto pelos campeonatos da 1. a (primeira) Divisão

le Amadores que houver conquistado;
3 - 1 (um) voto pelo campeonato da La (primeira) Divisão de

Profissionais que houver alcançado;
4 - 1 (um) voto por cada 3 (três) anos de permanência conse-

cutiva na La (primeira) categoria;
5 - 1 (um) voto enquanto se mantiver na posse da "Taça Efi-

ciência";
6 - 1 (um) voto pelo menor número de penalidades imposta pela

FEDERAÇÃO aos clubes e pessoas a eles vinculadas durante o período
anterior.

b) ao delegado dos clubes da 2.a (segunda) categoria:	 •
2 (dois) votos em virtude da sua qualidade de representante

de todos os clubes da 2." (segunda) categoria;
c) ao delegado dos clubes da 3•a (terceira) categoria:•
1 (um) voto em virtude da sua, qualidade de representante de to-

dos os clubes da 3.a (terceira) categoria.
Parágrafo único. As eleições dos delegados da 2. a (segunda) e'

3.a (terceira) categoria, processar-se-ão de acordo com as disposi-
ções deste Estatuto.

Art. 38. O clube que baixar da I. (primeira)' categoria voltará'
a contar com os votos que possuia em virtude do -disposto nos itens]
3 (três) e 4 (quatro) do artigo anterior, quando obtiver reclassifica-1
ção naquela categoria, salvo se houver interrompido sua filiação.

Art. 39. Nas reuniões da Assembléia, os delegados só terão direito'
aos votos homologados pelo presidente da FEDERAÇÃO, até a data da
respectiva convocação.

Art. 40. A Assembléia reunir-se-á ordinariamente, na I. (pri-
meira) quinzena de fevereiro de cada ano, para:

a) apreciar o relatório e o balanço geral do movimento adminis-
trativo e financeiro do período anterior, apresentado pelo presidente
da FEDERAÇÃO, bem *como o relatório e o parecer do Conselho Supre
mo e julgar as contas referentes ao mesmo período;

b) eleger, com mandatos assegurados por um ano, o presidente
e o vice-presidente da FEDERAÇÃO;

c) eleger 3 (três) membros efetivos e 1 (um) suplente. todos
com mandatos assegurados por 3 (três) anos para o Conselho Su-
premo.

Na 2.a (segunda) quinzena de dezembro de cada ano, para:
d) aprovar o orçamento da receita e da despesa para o exercício

seguinte, apresentado pelo presidente da FEDERAÇÃO, com o parecer
emitido pelo Conselho Supremo.

Art. 41. É ainda de competência da Assembléia:
a) prover os cargos vagos, quando de sua atribuição, na

do disposto no art. 32;

DO CONSELHO SUPREMO

Art, 51. O Conselho Supremo é constituido de 9 (nove) mem-
bros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia na forma
do disposto na alínea C do art. 40.

Art. 52. O Conselho Supremo reunir-se-á anualmente dentro de
5 (cinco). dias após a Posse de seus novos membros, para:

a) eleger, dentre seus membros efetivos, um presidente, com
mandato por 1 (una) ano, que presidirá seus trabalhos com direito

forma
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a voto de desempate. Cabe a esse presidente distribuir o expediente,
encaminhar os processos, convocar o Conselho Supremo, redigir e
assinar em nome do Conselho todas as resoluções e demais atos, de-
signar relatores, assim como responder pelo expediente da FEDERAÇÃO,
na hipótese de vaga ou impedimento comprovado do presidente e do
vice-presidente;

b) estabelecer a ordem de votação de seus membros para a subs-
tituição do presidente, nos casos de impedimentos transitórios do
mesmo;

c) fixar, por sorteio, a ordem de preferência, que será observada
entre os suplentes, quando tiverem de funcionar durante o afasta-
mento ou impedimento temporário de qualquer dos membros efe-
tivos.

Art. 53. É de competência do Conselho Supremo:
a) propor à Assembléia, mediante resolução aprovada por 2/3

(dois terços) de seus membros, as alterações deste Estatuto e do
Regulamento Geral;

b) aplicar penalidades aos seus próprios membros, aos clubes
filiados, aos membros da Assembléia, ao presidente e ao vice-pre-
sidente da FEDERAÇÃO;

c) autorizar ou aprovar despesas o votar crédito orçamentário,
'quando solictados pelo presidente da FEDERAÇÃO;

4) autorizar a lavratura de qualquer contrato que estipule obri-
gações da FEDERAÇÃO por prazo superior a i (um) ano, ou de impor-
tância maior de 5:000$0 (cinco contos de reis);

e) anistiar, perdoar ou comutar penalidades;
f) propor à Assembléia, sempre que julgar necessário, novas

leis que facultem à FEDERAÇÃO cabal consecução dos seus fins;
g) conhecer da legislação do Brasil e das entidades às quais a

FEDERAÇÃO esteja subordinada, afim de não permitir que as suas leis
contenham qualquer disposição que, implícita ou explicitamente,
contrariem os preceitos o exigências daquelas;

h) interpretar o presente Estatuto e o Regulamento Geral, cum-
prindo, obrigatoriamente, o disposto no artigo 55:

i) apreciar e aprovar as leis dos clubes filiados, assim como as
alterações que lhes forem introduzidas;

j) fixar normas sobre a organização do profissionalismo e ama-
dorismo;

1) julgar os recursos que forem interpostos das decisões do pre-
sidente da FEDERAçÃo e os pedidos de reconsideração de suas próprias
decisões;

m) prover os cargos, cujo preenchimento for de sua compe-
tência;

n) designar um dos seus membros para presidir a inquéritos ou
orientar diligências, bem como as pessoas que deverão efetuá-los;

o) propor à Assembléia as medidas previstas nas alíneas f, g
é i do art. 41;

p) emitir os pareceres previstos nas alíneas a e d do art. 40 e
nas alíneas d e e do art. 41;

q) conceder filiação definitiva aos clubes;
r) homologar os atos de designação dos membros que constituem

is Comissões;
s) enviar anualmente, até o dia 15 (quinze) de janeiro, ao Pre-

sidente da FEDERAÇÃO, relatório de suas atividades no período admi-
nistrativo anterior.

Parágrafo único. O Conselho Supremo é competente para rever,
a qualquer tempo, o Estatuto da FEDERAÇÃO, afim de enquadrá-lo
dentro dos princípios constantes das resoluções do Conselho Nacional
de Desportos, publicadas no Diário Oficial, cumprindo-lhe, tambene
elaborar, aprovar e expedir o Regulamento Geral a que se referem
os arts. 30 e 110.

Art. 54. Na ausência ocasiona/ do presidente do Conselho Su-
premo a qualquer reunião, presidi-lo-á seu substituto legal, que
alem de todos os direitos e prerrogativas de membro efetivo, terá
voto de desempate.

Art. 55. No exercício de sua atribuições. .‘ Conselho Supremo
resolverá, tendo em vista o mais elevado propósito desportivo, todos
os assuntos cujas soluções não estejam indicadas nas leis da FE-
nERAçÃo, não podendo, a pretexto de obscutidade ou omissão das mes-
mas, deixar, de se pronunciar sobre o mérito das questões que lhe
forem submetidas.

Art. 55. - O presidente da FEDERAÇÃO convocará o Conselho Su-
premo quando julgar necessário, ou, ainda, dentro das vinte e quatro
(24) horas que se seguirem à data da solicitação da convocação for-
mulada;

a) pelo presidente do Conselho Supremo ou por qualquer de seus
membros;	 •

b) por qualquer clube filiado.
Art. 57. A solicitação ou a convocação prevista no artigo ante-

rior, será realizada por meio de comunicação, por escrito, aos mem-
bros do Conselho, assim como por publicação do competente edital,
na mesma data, no Boletim Oficial.

Art. 58. A primeira reunião anual do Conselho Supremo será
destinada à posse dos membros recem-eleitos.

Art. 59, Os julgamentos dos processos no Conselho Supremo
serão regulados pelo seu Regimento Interno.

Art. 60. O Conselho Supremo reunir-se-á, ordinariamente, uma
vez por mês e, extraordinariamente, sempre que for convocado.

Parágrafo único. Suas decisões serão comunicadas dentro do
vinte e quatro (24) horas por intermédio do seu presidente', ao pre-
sidente da FEDERAÇÃO.

CAPITULO IV,

DA PRESIDÊNCIA

Art. 61. A Presidência da FEDERAÇÃO, seu orgão executivo, é
constituida pelo presidente e pelo vice-presidente, eleitos na forma do
disposto da alínea b do art. 40.

Art. 62. No exercício de suas atribuições, tem a presidência
como orgãos auxiliares os Departamentos e como orgãos consultivos
as Comissões.

Art. 63. O presidente é civilmente responsavel pelo que pesai-
car no exercício da Presidência. Representante legal da FEDERAÇÃO
nos atos em que esta intervir como pessoa jurídica e instituições des-
portivas e social, assiste-lhe o direito de participar, sem VOTO das
portova e social, assiste-lho o direito de participar, sem voto, das
reuniões da Assembléia e do Conselho Supremo. O disposto neste
artigo é extensivo ao vice-presidente, quando no exercício no cargo de
presidente, e, em idênticas condições, ao seu substituto legal.

Art. 64. Compete ao presidente:
a) administar a FEDERAÇÃO com exata observância de suas leis,

remetendo mensalmente à Confederação Brasileira do Despertes, o
relatório sumário dos atos de administração;

b) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto e no Re-
gulamento Geral, bem como todas as resoluções dos Poderes dirigen-
tes da FEDERAÇÃO;

c) comparecer à sede da FEDERAÇÃO todos os dias uteis;
d) aplicar penalidades aos dirigentes, associados e jogadores de

clubes filiados, bem como a todos os que estejam vinculados a estes
e à FEDERAÇÃO;

e) convocar os Poderes da FEDERAÇÃO e instalar suas reuniões, na
forma prevista neste Estatuto e no Regulamento Geral;

f) designar ou licenciar os membros das Comissões, dando-lhes,
ato contínuo, substitutos interinos;

g) nomear, admitir, licenciar, punir e deráitir os chefes dos
Departamentos e demais funcionários da FEDERAÇÃO, exigindo fiança
daqueles que estejam obrigados a prestá-la pela natureza de suas
funções;

h) solucionar, como lhe parecer, mais acertado, os casos do ca-
ntes urgente ad-referendum do Conselho Supremo ou da Assembléia:

i) tornar efetivas as penalidades impostas pela Assembléia ou
pelo Conselho Supremo;

j) firmar, em nome da FEDERAÇÃO, quando devidamente autori-
zado, contratos, convenções, tratados ou outros documentos que en-
volvam a responsabilidade da mesma;

1) assinar a correspondência da FEDERAÇÃO podendo, entretanto,
delegar poderes ao chefe do Departamento Administrativo para
subscrever, qualquer documento que constitua matéria de expediente
normal da administração;

se) prover as vagas ocorridas nas Comissões e Departamentos;
n) responsabilizar-se pelos atos dos membros das Comissões e

dos chefes dos Departamentos, assira como pelos dos seus auxiliares
e subordinados;

o) arrecadar e guardar todos os valores da FEDERAÇÃO, quer se-
jam eles representados por dinheiro ou por títulos, constituindo-se,
assim o único responsavel pelo extravio dos mesmos:

p) arrecadar, por intermédio do Departamento s cle, Finanças, as
rendas provenientes dos 'jogos oficiais ou amistosos sitie, com sua au-
tdização, forem realizados no Distrito Federal;

g) depositar em estabelecimento bancário de notória idoneidade,
o dinheiro e os títulos de crédito da FEDERAÇÃO;

r) pagar as despesas autorizadas e assinar cheques ou documen-
tos que envolvam obrigações da FEDERAÇÃO;

s) guardar e conservar - os bens moveis e imoveis da FEDERAÇÃO,
assim como alienar, depois de devidamente autorizado pela Assem-
bléia, aqueles que se tornarem desnecessários:

t) subscrever termos de abertura e de encerramento dos livros
da FEDERAÇÃO, rubricar todas as suas folhas, e, antes de deixar de-.
finitivamente o exercício do cargo, lavrar os termos de encerramen-
to da escrita da FEDERAÇÃO;	 •

te manter em dia o registo dos bens mencionados nas alíneas,
afim de tornar possivel a apresentação de um inventário completo dos
mesmos ao deixar o exercício do cargo ou quando esse inventário for
reclamado pelo Poder competente;

v) assistir a realização dos jogos, fiscalizando quanto aos mesmos
disser respeito, por intermédio de representantes de sua inteira con-
fiança, os quais apresentarão relatórios que servirão de elementos
informativos para o estudo e julgamento desses jogos. A parte pro-
priamente técnica destes, porem, não constará de tais relatórios;

z) fixar o horário do expediente da Federação, instituindo o
livro de ponto para os que dela auferirem estipêndios mensais e per-
manentes, assim como estabelecer por meio de portarias, as normas
gerais que orientarão os serviços a cargo dos Departansentos;

z) fazer publicar no Boletim Oficia/ todos os seus atos e decisões,
bem como os da Assembléia e os do Conselho Supremo, o mesmo acon-
tecendo com tudo o que possa interessar aos clubes filiados ou ao
público.

Art. 65	 ainda da competência privativa do presidente:
1.0 Com relação à Assembléia:
a) propor o previsto na alínea e do art. 41;
b) apresentar relatório circunstnciado de suas atividades e um

balanço geral do movimento financeiro da FEDERAÇÃO no ano ante
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ror, com os respectivos pareceres emitidos pelo Conselho Supremo,
fazendo publicar aquele relatório, pelo menos no Diário Oficial, den-
tro do primeiro trimestre do ano imediato.

2.° Com relação ao Conselho Supremo:
a) propor a aplicação de penalidades;
b) recorrer do ato seu esteja em divergência com proposta

ou parecer de qualquer dos Departamentos;
c) submeter à sua apreciação o relatório e o balanço anual, bem

como todos os assuntos referentes aos mesmos;
d) recorrer, quando julgar conveniente, de suas decisões que in-

defirirem no todo ou em parte pedido de reconsideração ou de pro-
testo que lhe tenham sido formulados;

e) solicitar homologação para os atos de designação dos membros
que constituem as Comissões;

f) submetir mensalmente, à aprovação, o balancete financeiro
do mês anterior;

g) denunciar ato praticado por qualquer pessoa física ou ju-
rídica, vinculada à FEDERAÇÃO que julgar lesivo aos interesses ou fins
da mesma.

3•0 Por proposta do Departamento competente:
a) conceder filiação ad-referendum do Conselho Superior aos

clubes que satisrizerem as condições de admissão previstas neste
Estatuto e no Regulamento Geral;

8) aprovar o programa para a temporada anual, as tabelas para
os campeonatos e torneios, assim como fixar os horários para o início
dos respectivos jogos;

c) aprovar os quadro de árbitros, suplentes e demais auxiliares
necessários à realização dos jogos;

d) proclamar os resultados dos jogos promovidos pela FEDERA-
çÃo e adoar medidas legais, quer quanto à inscrição de jogadores,
quer no tocante a qualquer questão de ordem técnica;

e) aplicar penalidades em que incidirem, na realização de jogos,
os dirigentes dos clubes, seus associados e jogadores, árbitros e seus
suplentes, bem como os demais auxiliares daqueles e a qualquer
pessoa_ ligada à FEDERAÇÃO, com recurso voluntário para o Conselho
Supremo;

f) aprovar a classificação dos clubes filiados, imediatamente após
o término de cada temporada e desclassificá-los, sempre que deixarem
de satisfazer as exigências constantes dos arts. 16 e 17;

g) fixar, no ato de convocação da Asembléia, o número de votos
que cabe a cada delegado;

h) aprovar medidas de ordem administrativa, desportiva ou téc-
nica de sua alçada que julgar uteis aos interesses e ao engrandeci-
mento da FEDERAÇÃO.

i) aprovar as normas que deverão ser obedecidas pela contabili-
dade da FEDERAÇÃO, de forma que a mesma mereça fé em juizo ou fora
dele;

j) conceder licença aos clubes filiados, para que promovam ou
disputem jogos amistosos;

1) conceder registo e inscrição aos jogadores;

os designou ou quando, por qualquer motivo, deixar ele definitiva-
mente o exercício do cargo.

Art. 75. Os pareceres solicitados às Comissões serão emitidos
po prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

CAPITULO VI

DOS DEPARTAMENTOS

Art. 76. Os Poderes e Orgãos da FEDERAÇÃO são auxiliados, no
desempenho de suas atribuições, pelos seguintes Departamentos, com
funções definidas neste Estatuto e no Regulamento Geral:

a — Deparmento Administrativo;
'	 b — Departamento de Finanças;

c — Departamento Técnico;
d — Departamento de Árbitros;
e — Departamento Médico.
Art. 77. Terá cada Departamento um chefe e tantos funcioná-

rios, quantos forem julgados indispensaveis ao perfeito preenchimen-
to dos seus fins, cabendo ao presidente, na forma da letra g do ar-
tigo 64, admiti-los e fixar-lhes os respectivos vencimentos

Art. 78. Cumpre aos chefes e demais funcionários dos Depar-
tamentos:	 -

a) executar as ordens e determinações do presidente e ries demais
'Poderes da FEDERAÇÃO, bem como as dos seus superiores hierárquicos;

b) manter irrepreensivel compostura e dignidade no exercício
de suas funções;

c) não fazer nem permitir que se façam críticas injuriosas ou
caluniosas a qualquer pessoa vinculada à FEDERAÇÃO e aos clubes
filiados;

d) manter a necessária disciplina em seu Departamento, solici-
tando, da autoridade competente, as providências necessárias para
sanar irregularidades;

e) diligenciar o rápido andamento de qualquer processo até so-
lução final;

f) facilitar, às autoridades competentes, todos os meios de ins-
peção fiscal ou disciplinar;

g) guardar absoluto sigilo de todos os documentos em transito
na FEDERAÇÃO ou nela arquivados;

h) atender e fazer que sejam atendidas com urgência, urbani-
dade e compostura todas as pesoas que procurem a FEDERAÇÃO em
matéria de serviço;

i) permanecer na sede da FEDERAÇÃO durante as horas regimen-
tais e dela não se afastar, salvo nos casos expressos neste Estatuto
e no Regulamento Geral ou mediante autorização de quem de direito;

j) imedir a saida de qualquer documento da FEDERAÇÃO. exceto
nos casos expressos nestes Estatutos e no Regulamento Geral, ou
quando devidamente autorizada;

1) zelar para que sejam conservados, no melhor asseio e ordem,
todos os moveis, utensílios, peças e materiais existentes na FEDERAÇÃO.

Art. 79. Cumpre ao chefe de cada Departamento, alem do dis-
posto no artigo anterior:

a) fazer seus subordinados observar fielmente o disposto no
art. 78;

b) distribuir, por ordem do presidente, os serviços do seu De-
partamento;

c) propor ao presidente as medidas que julgar necessárias à
completa consecussão dos fins de seu Departamento;

d) remeter, até 10 (dez) de janeiro de cada ano, ao presidente,
um relatório pormenorizado das atividades do Departamento a seu
cargo no período administrativo anterior, assim como um inventário
do material e bens da FEDERAÇÃO que estiverem sob a sua guarda ou
em uso em seu Departamento;

e) assitir às reuniões das Comissões, desde que os assuntos em
estudo digam respeito às atividades do Departamento que dirige, afim
de prestar os esclarecimentos necessários;

Art. 80. Alem do disposto nos arts. 78 • e 79, impendo espe-
cialmente aos chefes dos Departamentos:

a) do Administrativo, como secretário geral: secretariar todas
as reuniões dos Poderes e Comissões da FEDERAÇÃO e redigir-lhes os
atos, responsabilizando-se, outrossim, pelos serviços atribuidas a esse
Departamento;

b) do de Finanças, como tesoureiro: assinar todos os balanços,
financeiros, inventários e demais documentos elaborados pelo seu De-
partamento, responsabilizando-se pelos serviços que deverão ser
mantidos na mais perfeita ordem administrativa;

c) do Técnico, como assistente técnico: responder pelo bom an-
damento de todos os serviços desse Departamento;

d) do de Árbitros: responder pelo bom andamento de todos os
serviços desse Departamento e exercer uma rigorosa fiscalização
sobre os árbitros, propondo a admissão, promoção e penalidades im-
postas aos mesmos;

e) do Médico, como assistente médico: responsabilizar-se pela
perfeita execução de todos os trabalhos atribuidos a esse Departa-
mento.

§ 1.° Os chefes dos Departamentos Técnico e Médico serão,
obrigatoriamente, técnico diplomado e médico especializado em Me-
dicina de Educação Física, todos com os respectivos diplomas regis-
tados na Repartição Federal competente.

§ 20. Terão preferência para o preenchimento dos cargos de
chefes dos Departamentos Técnico, de Árbitros e Médico, 03 candi-
datos que, alem de satisfazerem as exigências referidas no § 1.0, fo-
rem autores de trabalhos ou publicações de mérito sobro assuntos de
suas especialidades.

sii) autorizar a transferência de inscrição pelos mesmos solici-
tada.

Art. 66. Compete ao vice-presidente substituir o presidente nos
sous impedimentos, assumindo, nesse caso, todos os direitos e deveres
atribuídos a tal cargo.

CAPITULO V	 1

DAS COMISSÕES

Art. 67. As comissões serão constituidas por três(3) membros
cada uma, designados pelo presidente da. FEDERAÇÃO ad-referendum
do Conselho Supremo, devendo a escolha recair em desportista de
notória idoneidade e competência.

Art. 68. As Comissões especiais são as seguintes:
a) Legislação e Clubes;
b) Finanças;
c) Técnica e de Árbitros;
d) Médica;
e) Publicidade, Propaganda e Educação Esportiva.
Art.69. Ficarão a cargo de cada uma delas os assuntos subord -

nados ao respectivo título. Incumbe-lhes, ainda, apresentar, anua -
mente, até 15 (quinze) de janeiro, um relatório de suas atividades .o
período administrativo anterior.

Parágrafo único. As Comissões só se pronunciarão quando soli-
citadas pelo presidente ou pelo Conselho Supremo, não sende, porem,
os Poderes da FEDERAÇÃO obrigados a adotar suas opiniões nem as
conclusões de seus pareceres.

Art. 70. Elegerá cada Comisão, dentre seus membros, um pre-
sidente, que ficará imcumbido de assinar todos os documentos, dis-
tribuir o expediente e apresentar ao presidente da FEDERAÃOÇ
os pareceres e sugestões de sua Comissão.

Art. 71. Os seus membros deverão ser especializadso nes assue-
tos que digam respeito às suas atribuições, aplicando-se aos mesmos,
outrossim. as exigências previstas no art. 135.

Art. 72. Sempre que a matéria interessar a mais de uma Co-
missão, poderão as mesmas estudá-la conjuntamente, sorteandose
nesse caso, entre seus presidentes, o que exercerá as atribuições
mencionadas no art. 70.

Art. 73. Estudado devidamente um assunto pelos membros
constitutivos da Comissão competente, caberá ao respectivo presiden-
te lavrar o parecer, que será subscrito pelos seus dois outros mem-
bros, se estiverem de acordo. Em caso de divergência, o vencido
apresentará parecer em separado no prazo de 24 horas.

Art. 74. Os membros de cada Comissão perderão automatica-
mente os mandatos com a termineção do mandato do presidente que
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Art. 81. São atribuições do Departamento Administrativo:
a) manter em perfeita ordem os serviços da Secretaria, Portaria,

Protocolo e Arquivo da FEDERAÇÃO;
b) executar o expediente que lhe for solicitado pelos membros

dos Poderes e pelos das Comissões, com ciência do presidente:
c) executar os serviços compativeis com as suas atribuições e

os determinados pelo presidente;
d) incumbir-se do livro do ponto e da publicação do Boletim

Oficial;
e) organizar o assentamento dos funcionários da FEDERAÇÃO,

com indicação de nome, idade, estado civil, função, e, mais aálda, da-
ta de admissão, data do contrato, quando houver, funções exercidas,
vencimentos, acessos, licenças, férias, penalidades e elogios, assim
como tudo o que disser respeito à sua vida funcional.

Art.82. São atribuições do Departamento de Finanças:
ar executar os serviços compativeis com as suas atribuições e

determinados pelo presidente;
b) organizar as folhas de pagamento dos funcionários da FE-

DERAÇÃO.
c) incumbir-se da arrecadação das rendas dos jogos;
d) superintender os serviços de escrituração financeira e patri-

monial da FEDERAÇÃO;
e) encarregar-se da aquisição dos moveis, utensílios, peças e ma-

terial indispensaveis aos Departamentos da FEDERAÇÃO, bem como dos
necessários ao preenchimento dos fins .desta;

() manter inventariados os bens, com indicação de data, preço
de aquisição e estado em que se encontram. Os que se tornarem
desnecessários à FEDERAÇÃO, serão vendidos por proposta do chefe do
Departamento;

g) providenciar sobre a condução, viajem e estada de represen-
tações da FEDERAÇÃO;

h) manter em devida ordem o arquivo da documentação relativa
à contabilidade da FEDERAÇÃO e seus respectivos livros.

Art. 83. São atribuições do Departamento Técnico:

Art. 86. Compreenderá a temporada anua/ ordinariamente o pe-
ríodo de 16 de março a 15 de dezembro, durante o qual a FEDERAÇÃO
realizará obrigatoriamente os campeonatos, torneios e jogos previstos
neste Capítulo.

Art. 87. Os campeonatos de que trata o art. 86 obedecem à se-
guinte distribuição:

I - DEPARTAMENTO DE AMADORES

I - 1.4 DIVISÃO DE AMADORES, destinada aos clubes filiados cia

TITULO IV

CAPÍTULO I
DA TEMPORADA ANUAL

a) executar todo o expediente necessário ao funcionamento re-
gular das atividades desportivas da FEDERAÇÃO;

b) realizar os serviços compatíveis com as suas atribuições e de-
terminados pelo presidente;

c) elaborar o prontuário dos jogadores registados na FEDERAÇÃO;
d) organizar o registo das penalidades de todos os jogadores;
e) encarregar-se dos cursos especializados a que se refere a alí-

nea XII do art. 12;
f) organizar o programa da temporada anual, tabelas e horários,

bem como tudo o mais que disser respeito à3 realizações dos cam-
peonatos, torneios e jogos promovidos pela FEDERAÇÃO, exceto no que
compete às atribuições do Departamento 'de Árbitros;

g) fiscalizar, permanentemente, as condições das praças de des-
portos principalmente no que se refira aos campos de jogo, exami-
nando as dimensões e demarcações dos mesmos, a estabilidade e con-
forto de suas arquibancadas, reservados, vestiários e demais depen-
dências e instalações;

h) optnar sobre h admissão, filiação, classificação, desclassifi-
cação e permanência de clubes, tendo em vista os dispositivos cons-
tantes deste Estatuto e do Regulamento Geral;

i) calcular a capacidade de lotação das arquibancadas dos clubes
filiados, assim somo das alterações ou melhoramentos que nelas fo-
rem introduzidos, para efeito de disposições consignadas neste Esta-
tuto e no Regulamento Geral;

5) verificar a localização da sede e praça de desportos dos clubes
filiados, propondo ao presidente as medidas que julgar aconselhaveis
ao conforto do público, autoridades, imprensa e respectivos quadros
sociais, assim como as que possam ser solicitadas aos poderes pú-
blicos, principalmente no que se referir a trânsito o policiamento;

k) manter na devida ordem o arquivo da documentação técnica
da FEDERAÇÃO e sua Biblioteca.especializada.

Art. 84. São atribuições do Departamento de Árbitros:
a) executar todos os serviços compativeis com as suas atribui--

coes e determinados pelo presidente;
b) elaborar o prontuário dos árbitros e demais auxiliares;
c) manter na devida ordem o arquivo da documentação refe-

rente aos árbitros;
d) examinar os candidatos a árbitros, bem como os treinadores

que queiram obter o diploma de árbitros não praticante;
e) proceder ao aperfeiçoamento prático e teórico dos árbitros,

para o que fica instituido um Curso de Árbitros, de carater perma-
nente e regulamentação especial anexo ao Departamento e sob a dire-
ção de seu chefe;

f) classificar, fiscalizar e escalar os árbitros;
g) estabelecer e propor as penalidades disciplinares, desde a ad-vertência até a exclusão do quadro.
Art. 85. São atribuições do Departamento Médico:
a) executar todos os serviços de sua competência e determinados

pelo -presidente;
b) executar e fiscalizar o sexames médicos e autropométricos

dos jogadores, árbitros e demais auxiliares;
, e) verificar as condições de saude dos jogadores, árbitros e de-mais auxiliares;
d) dar a ficha de "Apto" aos jogadores, árbitros e demais au-xiliares:
e) submeter os jogadores a exame de classificação, de acordocom a sua idade fisiológica;
1) fornecer laudos médicos.

1.a e 2.a categorias, em dois turnos.
II - 2.a DIVISÃO DE AMADORES, destinada aos clubes filiados da

„
3•a categoria, grupados em SÉRIES, respeitadas as zonas de jurisdição.III - 3•a DIVISÃO DE AMADORES, destinada aos clubes filiados da1.8 e 2.a categorias, cujos quadros tenham, no mínimo, 5 jogadores
amadores, maiores de 18 e menores de 22 anos, em dois turnos.

IV - 4.a DIVISÃO DE AMADORES, destinada aos clubes filiados da3•a categoria, grupados em SÉRIES, respeitadas as zonas de jurisdição,
cujos quadros tenham, no mínimo, 5 jogadores amadores, maiores do
18 e-menores de 22 anos.

V - 5•8 DIVISÃO DE AMADORES, destinada aos clubes filiados da1•a e 2.a categorias, cujos quadros, serão integrados exclusivamente
por amadores maiores de 16 e menores de 18 anos. em dois turnos.

VI - 6.a DIVISÃO DE AMADORES, destinada aos clubes filiados da3.a categoria, grupados em SÉRIES, respeitadas as zonas de jurisdição,
cujos quadros serão integrados exclusivamente por amadores maiores
de 16 e menores de 18 anos.

II - DEPARTAMENTO DE PROFISSIONAIS
I - 1.a DIVISÃO DE PROFISSIONAIS, destinada aos clubes filiados da1.a categoria, em três (3) turnos, sendo o primeiro turno disputado

em campo nçutro.
II - 2.a DIVISÃO DE PROFISSIONAIS, destinada aos clubes filiados da2.a categoria, em dois turnos.
II - 3.a DIVISÃO DE PROFISSIONAIS, destinada aos clubes filiados da3.a categoria, em dois turnos.
IV - 4.a DIVISÃO DE PROFISSIONAIS, destinada aos clubes filiados da1.a categoria, em cujos quadros, constituidos exclusivamente por jo-

gadores profissionais nacionais, figurem, no mínimo, cinco (5) joga-
dores maiores de 18 e menores de 22 anos, em três (3) turnos, sendo
o primeiro disputado em campo neutro.

V - 5.a DIVISÃO DE PROFISSIONAIS, destinada aos clubes filiados da2.a categoria, em cujos quadros, constituidos exclusivamente por jo-gadores profissionais nacionais, figurom, no mínimo, cinco (5) joga-
dores maiores de 18 e menores de 22 anos, em dois turnos.

VI- G.a DIVISÃO DE PROFISSIONAIS, destinada aos clubes filiados da3.a categoria, em cujos quadros, constituidos exclusivamente por jo-
gadores profissionais nacionais, figurem, no mínimo, cinco (5) jo-
gadores maiores de 18 e menores de 22 anos, em dois turnos.

Art. 88. Os campeonatos da 2.a 4.8 o 6.a Divisões do Amadores,serão disputados pelos vencedores das SÉRIES, constituidas no má-ximo de SEIS (6) clubes filiados, sendo que as SÉRIES, COMO OS ven-cedores, disputarão dois turnos.
Art. 89. Os jogos das 1.a e 3 a Divisões do Amad ores

realizadas, em regra, aos sábados, à noite, facultando-se a realiza-
ção dos -mesmos à tarde para os campos onde não holiver ilumina-ção elétrica.

Art. 90. Os jogos das 2.a e 4.a Divisões de Amadores serãorealizados, em 'regra, aos domingos, à tarde.
Art. 91. Os jogos das 5. a e 6.a Divisões de Amadores serão

realizados em regra, aos sábados, à tarde.
Art. 92. O campeonato da 2.8 Divisão de Profissionais serárealizado desde que se inscrevam CINCO (5) clubes.
Art. 93. O campeonato da 3.a Divisão de Profissionais serárealizado desde que se inscrevam QUATRO (4) clubes
Art. 94. Os campeonatos da 4. a, 5.a e G. Divisões de Profissio-

nais serão de realização obrigatória, para os clubes filiados da 1.a,
2.a e 3.8 categorias, que disputem respectivamente os campeonatosdas 1.a

'
 2.a e 3.8 Divisões de Profissionais.

Art. 95. Os jogos da 1. e 4. a Divisões do Profissionais serão -realizados, em regra, aos domingos à tarde.
Art. 96. Ao jogador amador ou profissional que atingir. depois

do 15 de março, os limites do idade indicados neste Capítulo, fica
assegurado o direito de participar do campeonato até o final da tem-
porada.

Art. 97. Os torneios referidos no art. 86 são os seguintes:
I - Torneio Início.
II - Torneio de Reservas.
§ 1.0 O Torneio Início será disputado pelos quadros que com-

põem as Primeiras Divisões de Amadores e Profissionais, pelo sis-tema eliminatório, como abertura dos res pectivos campeonatos.§ 2.° O Torneio de Reservas, facultativo aos clubes dis putantesdo campeonato da La Divisão do Profissionais, será disputado desdeque se inscrevam CINCO (5) clubes, por quadros que tenham no má-ximo, SEIS (G) jogadores profissionais, maiores de 22 anos e serárealizado à noite, às quartas-feiras.	 -
Art. 98. Ao clube da 3.a categoria, vencedor do campeonato da2.a Divisão de Amadores, será assegurado o direito de acesso à 2. acategoria, mediante disputa em melhor de três (3) jogos, com o úl-timo colocado no final do campeonato da 1.8 DIVIS110 de Amadores.
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Parágrafo único. O clube da 1.a Divisão de Amadores, que,. co-
locado em último lugar, no fim do campeonato, for vencido pelo can-i-
peão da 2.a Divisão de Amadores, na disputa da classificação, será
rebaixado de categoria.

Art. 99. Ao clube da 2.a categoria, vencedor do campeonato da
2.a Divisão de Profissionais, será assegurado o direito de acesso à
1.a Divisão de Profissionais, mediante a disputa, em melhor de três
(3) jogos, com o último colocado no final do campeonato da ta Di-
visão de Profissionais. .

Parágrafo único. O clube da 1. a Divisão de Profissionais, que,
colocado em último lugar no fim do campeonato, for vencido pelo
campeão da 2.a Divisão de Profissionais, na disputa da classificação,
será rebaixado de categoria.

Art. 100 Ao clube da 3.a categoria, vencedor do campeonato da
3.8 Divisão de Profissionais, será assegurado o direito de . acesso à!
2.8 Divisão de Profissionais, mediante a disputa, em melhor de três
(3) jogos, com o último colocado no final do campeonato da 2. a Di-
visão de Profissionais.

Parágrafo único. O clube da 2. a Divisão de Profissionais que,
colocado em último lugar no fim do campeonato, for vencido pelo !
campeão da 3.a Divisão de Profissionais, na disputa da classificação,
será rebaixado de categoria.

Art. 101. As tabelas dos campeonatos o torneios previstos neste
Capítulo, e de outros jogos que venham a ser instituidos, serão or-
ganizados pelo orgão competente, que terá em vista a necessária co-
ordenação das diferentes fases desses mesmos campeonatos e torneios
dentro do calendário estabelecido.

Art. 102. Os clubes só poderão SPI' representados por um quadro
na disputa de cada um dos campeonatos e torneios.

Art. 103. Quando dois ou mais clubes empatarem, em colocações !
decisivas nos campeonatos e torneios mencionados nos arta. 87 e 97,.!
as competições de desempate se realizarão de acordo com o que de- !
terminar o Regulamento Geral.	 ? •

Art. 104. Quando dois ou mais clubes depois de terminados osi
campeonatos das 1.4 Divisão de. Amadores e 1.a e 2.a Divisões do
Profissionais, tiverem o mesmo número de pontos obtidos come úl-
timo classificado na respectiva Divisão, as competições de desempate
se realizarão de acordo com o que determinar o Regulamento Geral.'

Art. 105. Alem dos jogos dos campeonatos e torneios previstos,
neste Estatuto, e sem prejuizo deles, outros poderão ser promovidos'
e organizados pela FEDERAÇÃO, dentro da mesma temporada.

CAPITULO II
DO CALENDÁRIO

Art. 106. A FEDERAÇÃO, dentro da temporada e ouvida a Confe-'
deração Brasileira de Desportos, terá como obrigatório o calendário
que se segue:

I - PENÚLTIMO sábado de março de cada ano, para a realização
do Torneio Início da 1.8 Divisão de Amadores.

II - inflamo sábado de março de cada ano, início dos campeis.'natos das 1.8, 3.a e 5.a Divisões de Amadores.
III - ÚLTIMO domingo de março de cada ano, para a realização

do Torneio Início da t a Divisão de Profissionais:
IV - PRIMEIRO domingo de abril de cada ano, início dos can4

peonatos da ta e ta Divisões de Profissionais.
V - SEGUNDO domingo de abril de cada ano, início dos campeo-

natos das 2.a 4.8 e 6.8 Divisões de Amadores. •	 1

VI - PRIMEIRO domingo de maio de cada ano, início dos campeo-
natos das 2.8, 3.a, 5.8 e G. Divisões de Profissionais.

VII - PItIMEIRA quinzena de julho de cada ano, início do Tor-
neio de Reservas, respeitadas as determinações do Estatuto e do Re-
gulamento Geral.

VIII - NA SEMANA imediatamente após a terminação de cada
campeonato, serão realizadas, em carater obrigatório, anualmente, as
competições de classificações das respectivas Divisões, determinadas
pelo presente Estatuto. para efeitos da temporada seguinte. 	 J

Art. 107. Em 1 de novembro de cada ano, a FEDERAÇÃO requi-
sitará os jogadores necessários aos seus compromissos com a Enti-
dade Superior, .os quais não poderão participar de jogos nos clubes
filiados, enquanto não forem devolvidos, exceto para as competições
de classificação do item VIII do artigo anterior.

Art. 108. A noserisçÃo não concederá licença aos clubes filiados
para realização de jogos diurnos, no Distrito Federal, no período de
13 de janeiro a 28 de fevereiro de cada ano.	 1

Art. 109. A FEDERAÇÃO notificará os clubes filiados o término da
temporada, sobre as obras que forem julgadas necessárias pelo De-
partamento Técnico em suas praças • de desportos. afim do que as
instalações desportivas correspondam aos requisitos exigidos pelos
Estatutos e pelo Regulamento Geral.

Parágrafo único. Em 1 de março de cada ano. a FEDERAÇÃO fará
obrigatoriamente a vistoria das instalações desportivas e das praças
de desportos dos clubes filiados. Esta vistoria terminará, no máximo,
a 15 do mesmo mês

lação, as instruções do Conselho Nacional de Desportos ou da Confe-
deração Brasileira de Desportos, expedidas no uso das atribuições
que lhe são próprias.
, Art. 111. Todas as novas leis que forem aprovadas pelos Po-
deres competentes, somente entrarão em vigor depois do publicadas
'na íntegra no Boletim Oficial,- o que se dará dentro do prazo máximo
de quarenta e oito (48) horas contadas da data da aprovação das
mesmas leis, observado quanto aos Estatutos, o disposto no art. 128.

Art. 112. O trimestre compreendido pelos meses de dezembro,
janeiro e fevereiro, constituirá, anualmente, o período legislativo da
FEDERAÇÃO. Fora desse lapso só poderão ser aprovadas e postas em
'vigor, leis que não contrariem, implícita ou explicitamente, as que
se encontrarem em vigor, salvo decisão unânime em contrário dos
membros que constituem o Conselho Supremo, homologada pela
Assembléia.

CAPITULO IV
DO PATRIMÔNIO

Art. 113. O património da FEDERAÇÃO é constituido:
a) pelos bens moveis e imoveis;
b) pelos saldos apurados nos balanços anuais;
c) pelos prêmios de carater perpétuo;
d) pelo fundo de reserva constituida na forma votada 'pela

Assembléia, sendo obrigatório consignar-se anualmente uni crédito
no orçamento da Receita da FEDERAÇÃO dentro das possibilidades pre-
vistas, até que aquele de reserva atinja a importância mínima do
200:000$000, a qual - será então convertida em títulos da dívida pú-
blica, à proporção que for sendo recolhido.

CAPITULO V
DA RECEITA E DESPESA

Art. 114. Constitue receita da FEDERAÇÃO:
'a) taxa de permanência, fixada no mínimo em 500$000 (quinhen-

tos mil reis), que será paga por todos os clubes filiados, ' até o dia 20
de janeiro de cada ano, ou por ocasião da filiação;

b) a taxa de classificação, para igualmente nas épocas estabe-
lecidas na letra a deste artigo, fixada no mínimo de:

I - Uni conto de reis (1:0003000), para os clubes classificados
na 3.a categoria, que disputarem os campeonatos nas Divisões de
Profissionais.

II - Um conto de réis (1:0003000), para os clubes classificados
na 2.a categoria.

III - Dois contos de réis (2:000$000), para os clubes classifi-
cados na 2.a categoria e que disputarem os campeonatos 'das Divisões
de Profissionais.

IV - Dois contos de reis (2:000$000), para os clubes classifi-
cados na 1.8 categoria.

V - Quatro contos de réis 4:000$000), para os clubes classi-
ficados na 1.a categoria, que disputarem os campeonatos das Divisões
de- Profissionais.

c) a taxa de transferência e inscrição de jogadores;
d) percentagem estabelecida anualmente pela Assembléia sobre

as rendas dos jogos oficiais e amistosos, no mínimo de 6 % (seis por
cento). que será paga pelos clubes depois de deduzidas as gratifica-
ções dos ebitros e demais auxiliares, despesas com o pessoal desi-
gnado para a fiscalização das bilheterias e arrecadação do numerário,
bem como as importâncias que ainda forem reconhecidas por aquele
Poder e que constituam onus decorrentes da realização dos jogos;

. e) a renda dos jogos extraordinários promovidos pela FEDE-
RAÇÃO e as multas por ela impostas;

. f) os juros de capitais depositados em nome da FEDERAÇÃO ou
de títulos de crédito que possua;

g) os donativos e as subvenções de qualquer procedência;
h) a renda eventual;
i) os depósitos- de taxas de protesto e de pedidos de reconside-

ração ou de recurso, aos quais se tenha negado provimento no todo ou
em parto, bem como os que não tenham sido levantados dentro de
15 (quinze) dias depois de cessados os. seus efeitos;

j) os juros de qualquer importância por ela caucionada;
1) as multas;
yr) as indenizações.
Art. 115. A escrituração será feita diante dos documentos de

arrecadação ou documentos firmados pelo presidente, os quais indi-
carão a natureza e a origem da Receita.

Art. 116. A escrituração da Despesa somente poderá ser feita
à vista de coniprovantes devidamente processados e visadOs pelo pre-
sidente sendo necessário em-todo documento a indicação precisa da
importância do débito, sua natureza, autorização legal n o nome do
credor.-

Art. 117. - Nenhuma despesa poderá ser autorizada sem o em-
penho prévio na verba correspondente, votada pela Assembléia.

• Art. 118. O presidente é responsavel pelo arquivamento de todos
os documentos de "Caixa", utilizados na eseriturasão da contabilidade
da Federação, durante o período da sua gestão administratna e en-
quanto não tiver* prestado suas' contas.

CAPITULO VI
CAPItULO

DAS LEIS

Art. 110. Constituem leis da FEDERAÇÃO os dispositivos cons-
tantes deste Estatuto e os do Regulamento Geral. Assim sendo, todas
as demais leis que forem regularmente aprovadas pelos Poderes com-
petentes, somente poderão ser consideradas como complementares,
substitutivas ou retificadoras deste Estatuto e do Regulamento Geral.

Parágrafo único. Alem das disposições do decreto-lei n. 3.199,
de 14 de abril de 1941, serão obrigatoriamente adotadas e cumpridas,
pela Federação e seus filiados, como parte integrante da sua legis-

DAS PENAS

Art. 119.As pessoas físicas ou jurídicas direta 'ou indiretamente
subordinadas à .Federação serão passiveis das penas abaixo mencio-
nadas, pelas infrações que cometerem em face das disposições CORS-
tantos deste Estatuto e do Regulamentsi geral:

a) advertência verbal ou, escrita;	 .
b) multa até 5:000$000 (cinco contos de réis);
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. CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 127. Manterá a Federação, como orgão oficial, um Boletim
diário, no qual se publicarão as leis, atos, resoluções e decisões de
todos os Poderes e Departamentos e os pareceres das Comissões. Depois
dessa publicação, a nenhum interessado será lícito alegar em benefício
próprio, ignorância ou desconhecimento dos mesmos.

Parágrafo único. As leis, atos, resoluções e decisões poderão ser
comunicadas por ofício. O destinatário é obrigado a recebê-lo e passarrecibo no livro de protocolo.

Art. 128. Este Estatuto está sujeito à aprovação do Conselho
Nacional de Desportos, em parecer homologado pelo ministro da Edu-
cação e Sande, e deverá ser publicado, para sua vigência, no DiárioOficial.

Art. 129. Em caso de dissolução da Federação, serão os seus bens
entregues ao Conselho Nacional de Desportos para partilhá-los como
melhor entender, depois de satisfeitos os compromissos existentes.

Art. 130, A Federação terá, alem da bandeira, um escudo e um
uniforme.

§ 1.° O escudo será um losango de fundo branco, no centro do qual
se inscreverão, em vermelho, as três letras que constituem as iniciais
da Federação: F. M. F.

§ 2.° Constará o uniforme de calção branco e camisa azul, desta-
cando-se nesta, no . alto da parte central, o escudo da Federação.

I) 3P Poderá ser adotado uniforme diierente e de- - emergência
para jogadores elos quadros da Federação, sempre que o uniforme ofi-
cial, descrito DO § 2.° deste artigo, se prestar a confusão com o dos
adversários.

Art. 131. Não poderá, a Federação distribuir permanentes, para
livre acesso às praças de desportos dos clubes filiados. exceto Para
distinguir as autoridades que constituem os seus Poderes e Orgãos,
auxiliares e pessoas físicas tituladas, de acordo com a alínea b do ar-tigo 41, às quais entregará, anualmente, àquelas e definitivamente
a estas, carteiras com característicos de facil identificação, as quais
serão. utilizadas exclusivamente pelos mesmos.

§ 1.° A distribuição de carteiras à imprensa e rádio difusão
compete aos clubes filiados.

§ 2.0 Os- funcionários da Federação terão ingresso em qualquer
praça de desportos dos clubes filiados, mediante a exibição da car-
teira profissional.

Art. 132. Aos funcionários, contratados ou não, que receberem
estipêndios da Federação, será defeso exercer atividade permanente
em clube filiado.

Art. 133. No caso de fusão de clubes filiados, os que perante a
Federação desaparecerem, perderão a filiação e járnais poderão re-
adquirir seus direitos, cumprindo . ao que continuar filiado, satis-
fazer, imediatamente, todos os compromissos constantes do item V
do art. 12

'
 que porventura competireni aos clubes ciesaparecidos.

Art. 131. Poderá . a Federação, mediante convenção especial, • re-
conhecer organizações de classe, com sede no Distrito Federal, as
quais pratiquem ou dirijam efetiva ou eficientemente o boi -bali. .

Art. 135. Só poderá ocupar cargos, em qualquer dos Poderes da
Federação,' as pessoas maiores de. 21 enes, brasileiras natas ou na-
turalizadas que, alem de possuirem reconhecida competência, gozem
de conceito público por suas virtudes cívicas, sociais e desportivas.

§ 1.0 A participação de estrangeiros nesses Poderes está condi-
cionada ao disposto no parágrafo -único do art. 51 do decreto-lei nú-
mero 3.199, de 14 de abril de 1941.

§ 2.0 Os membros dos Poderes e Comissões Auxiliares não poderão
de modo algum ser remunerados pelas funções que exercerem na
Federação, sendo-lhes tambem vedado ocupar cargos nas Diretorias
dos clubes filiados eu de entidades às quais a Federação estiver di-
reta ou indiretamente vinculada.

§ 3.0 As res'rições estabelecidas neste artigo não se aplicam aos
presidentes de clubes, para o efeito de participarem da Ass.nnbléia,
respeitadas, pelem, as disposições do mesmo artigo e seu g 1.0, quantoà nacionalidade.

Art. 130. O presente Estatuto só poderá ser alterado eu re-
vogado, no todo ou em parte, durante o p eríodo eceislativo, pelo Con-
selho Supremo coro homologação da Assembléia, ressalvada a hipó-
tese d parágrafo único do art. 53.

§ 1.0 - Para aprovação da proposta no Conselho Supremo, é in-
dispeusavel o apoio de, pelo menos, dois tenso do total de votos dosSeus Menihro.5.

§ 2.° Para homologação na Assemidéia imprecindivel se torna que
obtenha, pelo menos, sete décimos do total de votos.

§ 3.0 E' vedado à Assembléia homologar em parte a deliberação
do Conselho Supremo.

§ 4.° Não prevalecerão as exigências deste artigo quando se tratar
de alteração ditada pela necessidade de atender à legislação do país e
das entidades às quais a Federação esteja subordinada.

Art. 137, A Federação adotará um código de disciplina e de pe-
nalidades, que será aplicado pelos clubes filiados e bem assim um
manual que especifique todos os direitos e deveres dos atletas pro-
fissionais.

Art. 138. Este Estatuto, em o qual se definem a coinpetência, er-
ganização.e funcionamento da Federação, será submetido à Confe-
deração a que estiver ela filiada, antes de homologado na forma do
art. 23 do decreto-lei n. 3.199, de 14 de abril de 1941.

Art. 139. A execução dos atos administrativos na Federação ou
em associação a ela filiada compete ao respectivo presidente, mediante
autorizações escritas, sucessivamente numeradas, ainda que tenha
carater reservado, sobretudo se repercutirem os seus efeitos na posição
financeira das obrigações sociais.

Art. 140. O Regulamento Geral prescreverá, obrigatoriamente, osmeios de vigilância que devem ser exercidos pela Federação, com oobjetivo de assegurar à prática do profissionalismo, princípios, e nor-mas de estrita moralidade. -- -

Art. 141. A iniciativa da divulgação dos atos desta Federação, eem geral, de qualquer clube filiado, caberá ao respectivo presidente.
Art. 142. A Federação incentivará, por meio de processos edu-

_ cativos compativeis, como fundamente da sua atividade institucional,
a cultura moral, cívica e intelectual, sobretudo no meio das gerações
mais novas.

Art. 143. A Federação estimulará, no seio de seus filiados, acriação de bibliotecas e de escolas de instrução militar:
Art. 144. A Federação remeterá à Confederação Brasileira do

Desportos, mensalmente, o relatório sumário dos atos de administração
que praticar, procedimento que tambem adotarão os clubes filiados, emrelação à mesma.-
-	 Art. 145. Ao iniciar-se qualquer competição desportiva de que
participe repreeentação direta da Federação, os atletas cantarão, em
coro, o Hino Nacional, perante a Bandeira do Brasil.

Art, 146. A Federação promoverá, o brigatoriamente, por inter-médio dos seus filiados que praticarem 0 foot-ball profissional, os

c) perda de pontos de jogos vencidos, ou empatados;
d) expulsão de campo;
e) exclusão de campeonatos e torneios:
() interdiçãe da praça de desportos;
g) suspensão até 24 (vinte e quatro) meses; .
h) perda de mandato;

perda•de filiação;
j) expulsão;
1) cassação de registo;
m) expulsão do quadro de árbitros e auxiliares;
n) impedimento de acesso à sede da Federação.
Parágrafo único. Todo aquele que se negar ao cumprimento do

uma pena ficará sujeito à sua agravação.
Art. 120. Em lei ordinária será estabelecida a correspondência

entre as infrações e as sanções.

CAPITULO VII
DOS RECURSOS,- RECONSIDERAÇÕES E PROTESTOS

Art. 121. A toda pessoa física ou jurídica vinculada.à Federação,
que, em virtude de decisão dos Poderes competentes, se julgar direta-.
mente prejudicada em seus interesses, é assegurado o direito de Plei-
tear, em grau de recurso, a revogação ou modificação do respectivo,
ato. O recurso será interposto à Assembléia, se a decisão tiver provindo
dela e ao Conselho Supremo se houver emanado do mesmo ou do
presidente da Federação.

§ 1.° As decisões proferidas em grau de recurso são irrecorrive)s.
§ 2.0 Sem prejuizo do recurso eabivel, pode o prejudicado apre-

sentar pedido de reconsideração de ate do presidente para o préprio
presidente.

§ 3.0 Nenhuma reconsideração poderá ser solicitada mais de
uma VIM..

Art. 122. O emprego de expressões e conceitos injuriosos nos pe-
didos de reconsideração ou nas razões de recursO, constituirá falta
punis-el. Níio será. objeto de apreciação o recurso ou pedido de recon-
videração que não tenha .sido protocolado na Federação dentro das
.72 (setenta e duas) horas se guintes à publicação do ato no Boletim
Oficial.

§ 1.0 Ficará sem encaminhamento o recurso ou o. pedido de recon-
sideração ao qual não venha anexada guia que comprove o recolhi-
mento à Tesouraria da Federação da taxa .estabelecida no parágrafo
seguinte .

§ 2.0 E' de obrigação dos interessados depositar, na Tesouraria
da Federação, as seguintes taxas, para recursos e pedidos de reconsi-
deração:

a) duzentos mil réis (200e1100 ,e para clubes filiados;
1) cinquenta mil reis (50e000, para qualquer pessoa física.
Art. 123. O julgamento de um recurso de competencia da Assem-

bléia ou do • Consellio Supremo, somente poderá ser realizado com par-
ticipação de um número de votos pelo menos igual -ao que constituiu o
"quorum" da votação de ato recorrido.

Art. 124. Será permitido a qualquer clube impugear a validade
de um jogo. mediante protesto escrito, apresentado ao . presidente
dentro das 48 (quarenta e oito) horas seguintes à sua realização.
Deverá o impugnante anexar à sua petição guia que comprove o reco-
lhimento, à Tesouraria da Federação, da taxa de 2008.000 (dueentosmil reis). •

Art. 125. Depois de registado no livro de Protocolo, será o pro.
testo encaminhado a despacho do presidente, que, obrigatoriamente,
dará vista do mesmo, por 48 (quarenta e oito) horas, ao clube contra
o qual tenha sido formulado, para oferecer este as suas razões. Findo
aquele prazo, voltará concluso à decisão do mesmo presidente, acompa-
nhado do parecer competente.

Parágrafo único. Ficará em encaminhamento o protesto que não
estiver assinado pelo presidente do clube reclamante.

Art. 120. A interposição de um recurso, pedido de reconsideração
ou Protesto DÕ0 tem efeito suspensivo.
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SOCIEDADES MIMAS
COMPANHIA MERIDIONAL DE MINERAÇÃO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA MERIDIONAL
DE MINERAÇÃO, REALIZADA A 30 DE MAIO DE 1941

As quatorze horas do dia trinta (30) de maio de mil novecentos
e quarenta e um (1941), à avenida Rio Branco n. 128, 15.° andar,
sala n. 1.507, nesta cidade do. Rio de Janeiro, reuniram-se em as-
sembléia geral extraordinária, os acionistas da Companhia Meridio-
nal de Mineração que a. presente assinam, com duas mil quatrocen-
tas e noventa e uma (2.491) ações, representando mais de dois ter-
ços (2/3) do capital social, conforme foi verificado pelas respectivas
assinaturas no livro de presença. 	 .

O Sr. Richard Ernest Rogers, presidente da Companhia, decla-
rou que seu estado de sande, subitamente agravado, requeria trata-
mento imediato, de Modo que não lhe era possivel presidir a assem-
bléia e pedia que os próprios acionistas presentes indicassem quem
deveria- assumir ó seu posto. Por proposta do Sr. Frank Fuller,
foi aclamado para dirigir os trabalhos o Sr. Serafim Senna, diretor
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„meios que possibilitem aos respectivos atletaS a iniciação ou conti-
nuação dos seus estudos primários, secundários ou de ensina profis-
sional, e não permitirá, a partir de 1 de janeiro de 1945, que eles
sejam contratados, sem prova de curso primário obtido em estabeleci-
mento de ensino oficial, ou oficialmente reconhecido. 	 -

Art. 147. O encaminhamento a orgão ou entidade superior da
qualquer matéria originária de seus filiados deverá ser feito pala
Federação, que é competente para anexar, em separado, qualquer
esclarecimento util.

Art. 118. A Federação promoverá a instalação de gabinetes mé-
dicos e odontológicos, que permitam assistência aos atletas, mediante
condições que possibilitem a sua utilização.

Art. f.59. Nos clubes filiados, os sócios se aianifestarão coleti-
N ~ente por meio de Conselhos Deliberativos que constituem orgãos
soberanos e se comporão de um mínimo de vinte (2)) membros,
dentre os quais, pelo menos dois terços (2/3), devem ser brasileiros
natos ou naturalizados.

Art. 150. Faz-se necessária, nos clubes filiados, a existência de
um Conselho Fiscal, com essa ou outra denominaçsão, escolhido pelo
respectivo Conselho Deliberativo, com a incumbência de acompanhar
e fiscalizar a gestão financeira da administração. 	 •

Art. 151. Não será permitida a prática de futebol para o sexo
feminino.

Art. 152. É condenavel que se conceda, para publicação, foto-
grafias de atletas, atentatórias do decoro público e à Federação, como
aos açus filiados, cumpre a adoção de normas que assegurem a de-
fesa desse princípio.

Art. 153. A Federação reconhece, como profissional, o atleta,
contratado ou não, que, sob qualquer título, receber auxílio pecuniário,
para participar de competição desportiva.

Art. 154. É pasivel de pena quem, no exercício da sua função,
cometer ou permitir que se cometa, de qualquer forma, ato que colida
com a prática honesta do amadorismo ou que possa comprometer a
prática do profissionalismo desportivo, devendo constar do Regula-
mento Geral os meies que assegurem a necessária fiscalização deste
princípio, bem como as sanções cabíveis.

Art. 155. A instituição de multas-, impostas a atletas profis-
sionais, obedecerá a princípio, em face do qual o seu total em re-
lação a um atleta, não poderá ultrapassar de sessenta por cento (60%);
dos proventos fixos a que tiver direito.

Art. 156. O Regulamento Geral prescreverá que, alem dás provas •
de idade e nacionalidade, O atleta profissional é obrigado a fazer a
de quitação com o serviço militar e a de haver jurado a Bandeira Na-
eional, nos termos da lei. 	 • •

Art. 157. O Regulamento Geral estabelecerá critério sobre a ins-
tituição de quaisquer outras vantagens, alem dos ,ordenados mensais,
fixos a que tenham direito atletas profissionais, em virtude de con-
tratos de locação de serviços.

Art. 158. O Regulamento Geral prescreverá que os serviços doai
atletas profissionais, sujeitos a novos contratos só poderão ser uti-1
lizados, mediante prova de quitação de imposto sobre a renda,

.	 Art. 159. A Federação não aconselhará a aquisição de material,
desportivo, no estrangeiro, desde que, no país, se produza sucedáneo,
em iguais condições; outrossim, para que um clube filiado goze dos,
favores previstos no art. 41 do decreto-lei n. 5.199, de 14 de abril
de 1941, o pedido deverá ser feito por intermédio da mesma Federação:

Art. 160. Este estatuto revoga os anteriores da Federação Me-;
tropolitana de Futebol. Os casos não previstos serão resolvidos pele
Conselho Supremo.

(N. 2.244 — 13-2-42 — 1:30546)

da Companhia, • que, assuinindO a preSidência da assembléia, agra-
(teceu a indicação e convidou para primeiro e segundo secretários os
Sra. Daniel Murray, secretário-tesoureiro da Companhia,- e Constan-
tino P. Emmanuel,. diretor, *os quais tomaram togar à mesa. De-
elarott, em seguida, que, havendo número legal de acionistas pre-
sentes, conforme verificou, dava início aos trabalhos da assembléia,
convidando o Sr. primeiro secretário a proceder à leitura do -.edital
cie convocação, o que foi feito.
• Disse, a seguir, o Sr. . presidente que,. nos termos do edital que

acabava de ser lido, -tinha .sido convocada a assembléia geral extra-
Ordinária - para 'deliberar sobre a reforma dos estatutos, não só para
que fiquem adaptados à -nova lei das sociedades ..anónimas, o decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, como tambem para atender
ás necessidades da 'administração da Companhia. Explicou, então, que,
depois de detido estudo, dos estatutos, postos em confronto cem o
citado decreto-lei, concluiu a diretoria pela necessidade da reforma
tios estatutos, consubstanciada na proposta que passava a ler:.

-Proposta de reforma dos estatutos da Companhia Meridional
de Mineração. Os diretores da Companhia Meridional de Mineração
abaixo . assinados, designados pelo Sr. presidente para, orientados
Pelo advogado da mesma Companhia, sugerirem as alterações que
devem ser introduzidas nos estatutos, 'para que fiquem adaptados

laci decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940, propõem que
sejam modificados os dispositivos dos mesmos estatutos que passam

I a enumerar:

1 — O último parágrafo do n. 18 do art. 2.° passará a ter a se-
guinte redação:	 ,

"Em geral, poderá fazer qualquer outro negócio com re-
lação aos precedentes, quer sejam de natureza de fabricação
ou não, e ter de exercer todos os poderes conferidos pelas
leis da República dos Estados Unidos do ,Brasil às sociedades
anónimas".

Justificação — Foi mantida a redação do texto atual, suprimin-
do-se apenas a referência ao decreto n.434, de 4 de- julho de 1891,
por ter sido revogado pelo citado decretO-lei ri. 2.627.

2 — O art. 5.° ficará assim redigido:
"O capital da Companhia fica elevado a dez mil contos

de réis (10.000 :000$000), dividido ei» cinquenta mil (50.000)
ações nominativas do valor de duzentos mil reis (200$000)
cada uma, sendo o aumento na importância de nove mil e
quinhentos contos de réis (9.500:000000), constituido por
parte dos lucros acumulados e distribuído, como bonifica-
ção, aos acionistas inscritos nos livros da Companhia em
2 de junho de 1941, proporcionalmente à quota de capital
de cada um. Serão convertidas em nominativas as atuais
ações ao portador e as transferíveis por endosso".

Justificação — -O capital de quinhentos contos de reis
(500:000000), com que a Companhia foi fundada, tornou-se mani-
festamente insuficiente, sendo de toda a conveniência que seja ela
dotada com recursos disponiveis, que lhe permitam desenvolver
seus trabalhos de mineração, com o consequente aumento -de seus
negócios. Destinavam-se- a esse fim . os lucros acumulados em vários
exercícios, mas a nova lei de sociedades anónimas determina qué
O excesso dos fundos de reserva livres, sobre o capital, seja distri-
baldo, no todo ou em parte, como bonificação, aos acionistas, em
dinheiro, ou em ações, como propõe a Diretoria.

3 — O art. 6.° fica assim redigido:
"As ações serão nominativas, sejam quais forem suas

modalidades quanto aos direitos que confiram aos acio-
nistas".

Justificação — Suprimiu-se no texto atual, para que se har-
monize com o art. 5.0, a referência às ações ao portador j trans-
feriveis por endosso; e, ao mesmo tempo, foi prevista a criação de
outras modalidades permitidas em lei.

4 — O art. 7.0 terá a seguinte redação:
"À assembléia geral, por proposta da diretoria e ou-

vido o conselho fiscal, compete determinar o montante do
dividendo que deva ser distribuído entre os acionistas, .de-;
pois de deduzidas . dos lucros líquidos as quotas destinadas -
aos seguintes' fundos:

I — O "fundo de reserva obrigatório" será formado,. de
acordo com o art. -130 do decreto-lei n. de 26 de
Setembro de '1940, com 5% dos lucros líquidos, destintineo-
se-lhe, desde já, como quota inicial, seiscentos e cinquenta
contos de reis (650:000000), retirados do saldo da conta
de lucros e perdas constantes do último balanço da Com-
panhia. •	 .	 .

. II Poderá a. Diretoria, em cada exercício financeiro,
ouvido e 'Conselho Fiscal e mediante aprovação da assem-
bléia geral ordinária, destinar uma - soma não excedente de
25% dos lucros líquidos, à formação de um :fundo de reserva
especial- para intensificação e 'desenvolvimento dos • traba-
lhos e Operações da. Companhia e para outros fins uteis. -As
quotas para a formação desse fundo especial serão deduzi •
das' depois. dos 5% destinados ao fundo de. reserva obrigató-
rio por lei'. '

III — Poderão ainda as assembléias gerais anuais, para
atenderem 'a sitnações de emerg ência; criar os fundos de pre-;
yisile.facultados , pelo..§.3.9. do art. 130 do citado 'decreto-lei
n.. 2.627, de 26 do setembro de ' 1940. • • -	 •



• Justificação — Alem da reserva obrigatória, de . que . trata
Yi..1, de artigo;propõe a Diretoria, nos na. II e III, a criação de un
funda de reserva livre, até a importância do capital, e fundos .d
previsão, para cobertura de responsabilidades transitórias. O cri
meiro, destinado ao desenvolvimento e à intensificação, dos trabalho
da Companhia, é indispensavel, tendo-se em vista a complexidade é
vulto dessas operações, enumeradas no art. 2.° dos estatutos. Quant
aos fundos de previsão, de carater e efeitos transitórios, tem su
justificação no próprio dispositivo legal que os Permite. Há .risco

'e responsabilidades guie não se concretizam,. ou não se tornam líqui
dos dentro do exercício financeiro, sendo, assim, medida de elemea
tar prudência que se apartem, dos lucros apurados, importância su-
ficiente para a cobertura de tais responsabilidades incertas ou ili
quidas.

— O art. 8.0 passará a ter a seguinte redação:
"As ações serão assinadas pelo Diretor-Presidente ou

pelo Diretor-Vice-Presidente, e pelo Diretor-Tesoureiro,
preenchidas as formalidades que a lei prescreve. Todos os
'títulos de ações, entregues à Companhia para • substituição,
serão cancelados e nenhum título será emitido até que o
título primitivo para o mesmo número de ações seja en-
tregue à Companhia e cancelado".

o .	 indicando o número de ações de cada um e certificada pelo
a •	 . secretário ou . beto tesoureiro, será exibida, desde que soja
e pedida por qualquer, acionista. Só poderão tomar parte na
• assembléia -geral, pessoalmente ou por procuração, os acio-

nistas inscritos no livro de registo de ações na data em que
o se realizar; ou, se as transferências forem -suspensas, como
o •	 permite•o art. 12, os acionistas inscritos na data da sus-
a	 pensão.
3 15 — Art. 22 — Ns. 8 e 9. Com o acréscimo da palavra "dispo-
- .niveis" no n. 8, e substituída, no n. 9, a palavra "vender" por "apo-
- • nhar", incluidos os bens "moveis", e urna referência às "prescrições

Legais" transformam-se nos seguintes os textos atuais dos númo-
- ros 8 e 9:

"8 — Deliberar sobre a amortização de ações com os
fundos disponiveis da sociedade e providenciar para que ela
se torne efetiva;

-- Hipotecar,- apenhar ou alienar bens. moveis ou irno-
veia da Companhia, e bem assim, observadas as prescrições

• legais, tomar qualquer resolução que entenda com o emprego.
aplicação ou mesmo disposição de dinheiros ou valores da
Companhia, fora do movimento comum dos seus negócios, e
que não estejam cometidos à simples gestão dos seus admi-
nistradores."

• 10 — Alem das emendas do forma, que muito o simplificaram,
foi suprimida, no texto atual do art. 23, por não se conter no decre-
to-lei n. 2.627, a exigência da qualidade de acionista para o exercí-
cio -do cargo de diretor, passando a ser a seguinte sua redação:

"A Diretoria da sociedade compor-se-á, pelo menos, d
três administradores, exercendo um deles o cargo de Pre
sidente e outro o de Secretário-Tesoureiro. Quando, porem
for isto considerado necessário aos interesses da sociedad
e somente enquanto o for, a juizo da assembléia geral, po
derão ser eleitos,. alem daqueles, outros administradore
dentre os quais um Vice-Presidente, com as atribuições qu
lhe são conferidas pelo art. 27. Os poderes e atribuições di
Tesoureiró e do Secretário, lambem a juizo da assembléi
poderão ser exercidos por um só, ou por dois administrado
res: Cada administrador exercerá seu cargo até a assembléi
geral anual . seguinte, podendo ser reeleito, ou continuar e

• exercício até que Sou sucessor seja eleito e empossado."
• 17 — Com simples modificações de forma, passa a ter a seguia

e.

8,
e

a,

e

Justificação A alteração do texto atual visou prover sobre a
-assinatura das ações pelo Vice-Presidente, substituindo o Presidente,
e tornar expresso, com o acréscimo das palavras "para substituição",

-que só os títulos substituidos são cancelados.
6— Deve ser adotada, para o art. 9.0, a redação do art. 79 do

citado decreto-lei n. 2.627:
"Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa', os-di-

reitos a ela •inerentes somente poderão ser exercidos pela'
que for escolhida para representante do condomínio".

7 — Mantem-se a atual redação do art. 10, acrescentando-se-lhe
'apenas "em livro prOP.r597, .depois das palavras "termo assinado" . do
texto atual, que passa a ser o seguinte: 	 • • '	 •

"A transferência -de - ações -nominativas efetuar-se-á na
sede social por termo assinado, em livro próprio, por um dos

. diretores e • peio • cedente e cessionário, pessoalmente ou .por
intermédio de procuradores investidas de , poderes especiais
para esse fim."

redação o art. 24: • .
• '7 "No caso de falecimento, destituição, renúncia, ou (Mei)

qualquer caso de vaga de um lugar de diretor, será pelas
outros nomeado um substituto, que Servirá pelo tempo que
restar D.e substituido.."	 .	 . .

18 — Sofreram Lambem somente emendas de forma os ns. 5,
e 7, do art. 	 25, que ficaram assim redigidos:

"5 — Nomear os funcionários e procuradores que con-
siderar necessários; fixando-lhes atribuições e vencimentos;

G — Nos casos de ausência, falta ou impedimento do
qualquer diretor, fazê-lo substituir por outro, ou por pessoa

• estranha, interinamente;
• 7 — Destituir em qualquer tempo os funcionários e agen-

tes nomeados".
-19 — Tornada seni efeito a alteração votada em assembléia de •7

de • outubro de 1910, é mantida a seguinte redação do art. 27 nos pri-
mitivos estatutos:

"O vice-presidente, caso seja eleito um pela assembléia
geral, fica investido de todos os poderes necessários afim de
poder exercer o cargo -de presidente, em sua ausência, e com

. outras ocasiões terá os poderes e exercerá os cargos que lho
• possam ser confiados peta diretoria".

20 — ,Como'consequência do aumenta do capital, deve ser elevada
g cento e vinte e cinco ,(125) ações a caução de cada diretor,ficandu
assim redigido o art. 32: .	 •	 •

"A gestão do presidente e de cada um dos demais admi-
nistradores será garantida com a caução de cento e vinte e
eine° (125) ações da companhia".

21 — A diretoria propõe que se ja : mantida-a-seguinte redação do
art. 34, aprovada pela assembléia geral de 29 de março do 1940:

"Não poderão sor efetuados, sem prévio consentimento da
administração, os atos, ajustes, contratos, compromissos, nein
obrigações verbais ou eseritas, envolvendo Págamento em di-
nheiro, o crédito ou a responsabilidade direta ou indireta da
companhia, em importância Superior a duzentos 'e cinquenta
contos de réis (250:000$0) . , para as necessidades correntes de
movimento e da administração ordinária. Fica esse limite re-
duzido a cem contos de réis (100:000(1,0), em se tratando doatos &operações que, não sendo propriamente de mera gestão,
afetem o património da companhia, como os enumerados pelo
artigo 22,,n. -9, deátes estatutos. Os cheques, letras e ordens

• de pagamento,- ainda que excedam as referidas importanc,iaa,
•mas 'observada sempre a condição de corresponderem a (les -

• pesas autorliadas pela administração, serão' assinado pelo te-
soureiro, conjuntamente com o presidente, ou, na falta deste,
com o vice-presidente, se fôr criado este cargo, ou com pes.sol
designada 'pelo -presidente,' na forma do art. 28 destes esta..•	 t	 ".	 • • .• •São -essas as emendas dos estatutos, que- propomos sejam adotadas

	

pela assembléia 	 -- Rio de Janeiro, 25 : de•maio de.1941,—,Darrictgarrai/ --Constantino P. Emmaisuct.

,
• 8 — Mantem-se. a. atual redação .do .ar.t. • II, acrescentando-se-lhe

kipenas depois das palavras "de acordo com a lei" as palavras "e os
'çstatutos.":

"A diretoria terá o poder e autoridade, para elaborar os
métodos e .regulamentos . que. julgar necessários, de acordo
com a lei e os estatutos, com referência à 'emissão, transfe-

	

rência e registo, de títulos e ações da Companhia."	 •
•. — Com pequenas modificações de forma, visando, principal..

Mente, determinar o período de suspensão de transferência de ações,
será a seguinte a redação do art. 12:

• "A transferência de- ações Poderá sei suspensa, no Má-
ximo, durante os 20 dias que precederem a data fixada para
a realização da assembléia geral, prorrogando-se esse prazo
até a data em que ela se realizar, quando houver mais de uma
reunião. Poderá ser igualmente suspensa durante o prazo de
30 dias, no máximo, para pagamento de dividendos."

10 — Suprimida e parte do texte 'atual relativa às ações ao porta-
dor, não incluidas no art. 5.0, fica assim redigido o art. 13:

"A assembléia geral será constituida pelos acionistas
inscritos no livro de registo -na -data- para que for convocada."

11 — Terá o art. 15 a seguinte 'redação„ que é a aprovada pela as-
sembléia geral de 29 de Março de 1940, fixando-se, porem, data certa
para a realização das assembléias ordinárias:
• "Afim de deliberar sobre o inventário, balanço, contas da

• administração e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
• exercício anterior, bem come sobre outras • matérias de sua
t competência, de acordo com a lei e com estes estatutos, ha-

aterá anualmente uma assembléia geral ordinária, que terá
• lugar antes do dia 30 de abril de cada ano.- As assembléias

• gerais extraordinárias serão convocadas nos casos e . pela for-- ma prescritos em lei."	 •

12 — Com ligeiras emendas de forma na atual, terá o srt. 16 esta
redação: •.

"Far-se-á a convocação de cada assembléia geral, na
forma e pelos prazos legais..".

13-- A Diretoria propõe, para o art. 19, a seguinte redação, queA a de § 1.° do art. 91 do decreto-lei n. 2.627:
• . _Os acionistas poderão ser representados, na assembléia

gerál por procurador que provo tambein aquela qualidade.
• Os membros da diretoria,. do conselho fiscal ou de qualquer

Outro orgão criado pelos estatutos não poderão:ser-procura-
dores ou representantes dos .acionistas 	 .assembléia geral."

14 — Suprimida a referência às ações ao portado d iücluida
Cessaria remissão ao art: 12; ficará assim 'redigido 'O'art 21:

:	 •••
"ÉM Cada aSsenniiléia ,geral, Uma: lista detalhada do.

MÓS os ácioaistas	 dirtuL9 a:voto , em .tais:' assembléias.

5übticin
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Ações em caução:
Ações depositadas pelos

Cauções diversas:
Na Cia. Força &-a-Luz 	

'Instrumentos:
Existentes conforme inventário

Acionistas c/ de ,Capital a realizar:
Saldo, desta conta 	

jMoveis e Utensílios:
ExiStentes conforme inventário

Aparelhe transmissor:.

	

• Valor desta .conta . 	
Discoteca:

Valor desta conta a 	
Conlas correntes:

Saldos de devedores,
Caixa:	 • ' s -

Numerário em cofre
Propaganda a receber:

..	 ante..

4:000$000,

200;000

2:50,2;000

2:860;000;

11:502;500

60:10080Q

13:5à$000

diretores 	

conforme relação anexa . 	 12:075$100

989$800

Saldos de devedarea conforme relação 	 	 1:060$000,

Débito
Juros e descontos:

Prejuizo verificado nesta conta ..
Material de transmissão:

Gastos do exercício, feito por esta
conta 	

Contribuições de aposentadorias:
Importância recolhida ao I.P.A.C.

sobre ordenados-
Repres entaçõ es :

Saldo desta conta, .transferido
Selos _.-diversos :

Idem
Ordenados .

Idem. 	
Luz e telefone:

TlesliesaS	 exercício, feita por
esta conta 	

1:740$600

10:913000

f:561$000

. 1:800;000

1:039100

-37:242;300

5:088;100
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Fevereirõ de 1942 

Depois de havê-Ias exposto à assembléia, declarou o Sr. presidente
que ia submeter à discussão e à votação as emendas propostas, as quais
seriam novamente lidas, uma a uma, pelo Sr. primeiro secretário, para
que os Srs: acionistas as conferissem com as constantes dos avulsos
que lhes foram distribuidos para esse fim; e esclareceu que -o aumento
I lo capital foi aprovado pelo Conselho Fiscal..

Depois de lidas pelo Sr. primeiro secretário, foram as emendas,
bana a.urna e na ordena em que vão acima. mencionadas, submetidas à
discussão e votação, tendo sido unanimemente aprovadas, sem qualquer
impugnação ou restrição. Terminada a votação, o acionista Frank E.
Vuller propôs um voto de louvor à diretoria pelas inovações introdu-
zidas nos estatutos principalmente as relativas ao aumento de capital
e à instituição de fundos, medidas essas •que iriam contribuir, para o
inalei' desenvolvimento da companhia, sem prejuizo de sua estabilidade
e com evidente proveito para os acionistas e benéfica repercussão na
economia, nacional ..
' • Submetida à discussão e a votos, foi essa proposta unanimemente
aprovada.

Declarou, então,„ o, Sr. presidente, ,que era direito dos acionistas
sugerir quaisquer outras emendas dos estatutos; e, como ninguem ti-
vesse 'pedido a palavra, anunciou que .ficava encerrada a assembléia
geral extraOrdináriaa e agradeceu o comparecimento dos Srs. acionis-
tas, pedindo-lhes que aguardassem a lavratura dá ata e a assinassem,.
depois de lida e achada conforme. R eu, Daniel Murray, primeiro se-
cretário, lavrei a presente ata, qne ti em voz alta e 'assino, juntamente'
com os 'demais membros da anesa.,e,adionisIas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de maio de '1941: —'Seratiin'Sanna, presidente
da assembléia; Daniel Murray, 1.0 secretário; Constantino P. Emnzanuel,
2.0 secretário; P.p. United States Steel Corporation, Frank E. Fuller
— Frank E. Fuller — Fernando R. de Andrade.

DeClarO que a presente ata é cópia fiel da que se acha lançada às
páginas 123 a 132 do livro de atas da Companhia Meridional de Mine-
ração.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1911. — Companhia Meridional
de Mineração. — Daniel Murray, diretor-secretário.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira secção

- CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Meridional de Mineração, em. 12 de fevereiro de 1912, pelo alia.
diretor deste departamento, certifica que se acham devidamente ar-
•uivados nesta repartição, sob o n. 17.040, os seguintes documentos:
o) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de maio de
1941, que , aprovou- a --reforma de seus estatutos afim- de adaptá-los à
legislação Vigente, bem -como "o aumento do capital soda!, mediante -a
transferência de- lucros' -acumulados, para 10a000:000$0; • b) -• pública
forem da guia comprehatória .da págamento da 'selo proporcional ao
ama-tento: do capital, efetuado ma Recebedoria do Distrito Federal; e)
uma .l exSpia dos novos estatutos . sociais. -a- Departamento Nacional dá
Indústria e . Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

-Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. Carmen Crua, (estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 100$2). Visto. —
Celso Esléves, diretor da- Secção.

(N. 2.236 — 13-2,4.2.-11'03P),
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RXIATeiRIO DA DIRETORIA-DO RÁDIO CLUBB DE JAMICABAL,, SOCIEDADE ANÓ•••
- NIMA SOBRE O EXERCÍCIO DE 1941

Senhores acionistas:	 .
,

E' com grande prazer que vimos dar-vos conta da nossa gestãoi
ey ereleio de 1941.
-Dispensamo-nos do comentar o que teem sido estes últimos anos,

ent'face da guerra que tortura a velha Europa e se alastra -a outros,
continentes. As dificuldades que essa hecatombe está acarretando- a.
todas as atividades humanas, aão bem patentes e dispensam qualquer
referencia.

Apesar disso, porem, graças ao apoio que sempre temos recebido
dos nossos amigos e anunciante, e, inetcê, dos eaferaos -das auxiliares'
dedicados e dignos com que conta a Rádio Clube de Jaboticabal S/A.,
tivemos a felicidade de encerrar o exercício em apreço com um pe-
queno saldo.

Como vereis pelo balanço ealocumentes relativos ao exercício de
1911, que serão postos desde já à vossa apreciação, foi, esta Diretoria,i
obrigada a fazer maiores gastos. A debatida questão do programa
"Peça o qUe quiser", o seu enquadramento à nova lei das sociedades
anónimas e a sua representação no 1.0 Congresso Brasieliro de Rádio,
alem de outros gastos -não especificados neste relatórió, más, cola-
Untes do referido balánço, aumentaram bastante ai despeSas. Por
outro lado, as dificuldades, oriundas da guerra, que' assoberbam a inaa
dústria, o comércio e a agricultura, ocasionaram uma- séria restriçãO

	

de negócios por parte dos anunciantes. - 	• •
Os documeatos que ides examinar e o parecr do Conselho Fiscal

vos esclarecerão muitOal;nellior do que quaisquer argumentos 'que
pesaanaos vos apreSentar.

Cumpre-Tios, todavia,, dizer-vos que, a despeito de todas as difia
culdades, a Rádio Clube de Jaboticabal S/A. cumpriu rigorosamente o
seu programa -educativo, informativo- e recreativo. Sem medir surja

lidos, fez passar por esta cidade, inúmeros artistas' de valor, .alern
cie magnífico concerto da Orquestra Sinfônica de Ribeirão Pretai.•No
campo social, alem de inúmeras atividades de menor monta, nademos
catar a irradiação de todos os atos do Congresso Eucarístico realizado
nesta cidade.
I Estamos, pois; tales de havermos cumprido o nosso dever. Entre-
tanto, cabe-vos julgar Os nossos atos pelo detido exame das contas
o documentos que vos apresentamos.
1 Jaboticabal, 31 de dezembro de 1941. — Mario Guarita Cartaxo,
presidente da P .R. G. 4.	 -

PARECER DO CONSELHO FISCAL .

, Os abaixo assinados, membros do Conselho Fisca/ da Rádio Clube
de Jaboticabal S/A., nos terinda . da lei e dos estatutos da mencionada
Sociedade, declaram que examinaram a escrituração, balanço ;e do-
eumentos relativos, correspondentes ao exercício de 1941, e que consta-
taram a sua exatidão, regularidade e coneordancia.
' Aproveitam o ensejo para declararem que; por ocasião do mencioa
nado exame, tiveram a oportunidade, de verificar a invejavel situação
econômica e financeira de nossa sociedade.
, :Pelo exposto, somos de parecer que todas as contas e atos da Dire-
toria sejam aprovados pelos senhores acionistas que se reunirão no
próximo Mês, de fevereiro de 1942 ., em assembléia geral ordinária.,
; • Jabotteabal, 31, de dezembro de 1941. -a- Dr. Basilio Pinto Fer-
reira. — Silvino de Souza. — Dr.' Pedro Nosrala.

ALANÇO, GERAL DA RÁDIO CLUB DE JABCYTICARAL S. A.. REALIZADO SM 31 oFj
DEZEMBRO DE 1941

Ativo

110 :919$200

Jaboticabal, 31 de dezembro de 1911.	 Presidente; Mario Guarita
Cartaxo.	 .Superintendente, José da Silva ih .betio,	 Contador, Pas.:
cho0 Pplflged. : • ,	

• .7"Passivo
Capital: • .	 .

Valor de. 1.000 ações - nominais •de 100a000 Cada
uma, subscritas confornie'. relação • de acio-
nistas, anexa 	  • •

Contas correntes:	 • -
Saldo de credores, conforme relação anexa .:..

Depósito da Diretoria: .
Saldo desta conta 	

Fundo de reserva: • •
Valor desta Conta 	

f10:919$204

, Jabotienbal, 31 de dezembro de 1911. --- Presidente, Mario Guarita
Cartaxo. — Superintendente, José da Silva Bucho. — Contador, Pas-
choal Paulacci..	 •
DEMOSISTRAÇ‘ÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" DA 1,4010 CLUEI DE JA,'
BOTICABAL S: A., DO BALANÇO GERAL, REALIZADO EM 31 DE DNZEMIFIRO DE 1911

100:900000:

4:719;006

6.:000000

2f00$200



1:6248200

18:4658200

22:4568900	 101 :9338700

6088500 .

3:1638200 .

7148200-

2008200
	

4:6868100
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Despesas de viagens;
Idem 	

Comissões:	 •
Prejuízo verificado nesta conta 	

Despesas gerais: -
Saldo desta conta, transferido 	

Aplicação do jucro de réis 4 :6868100
Moveis e utensílios:

Depreciação de 5% feita sobre o
valor desta conta 	

Aparelho transmissor:
Depreciação de 5% feita sobre o

valor desta conta 	
Discoteca:

Depreciação de 5% feita sobre o
valor desta conta 	

Fundo de reserva:
Lucro líquido deste exercício, trans-

ferido para esta conta 	

106:6198800

Jaboticabal, 31 de dezembro de 1941. - Presidente, Mario Guarita
Cartaxo. - Superintendente, José da Silva Bueno. - Contador, Pas-
choal Paulucci.	 • -

Crédito
Publicidade remunerada:

Renda do exercício, verificada
nesta conta 	 	 70 :9668100

Publicidade eventual:
Idem 	 	 6:0008000

Publicidade permuta:
Idem 

	

	 	 4178800tPeça o que quiser:
Idem 	 	 28 :3118000

Eventuais:
Idem 	 	 9248900	 106:8198800

106:6198800

Jaboticabal, 31 de dezembro de 1941. - Presidente, Mario Guarita
Cartaxo. - Superintendente, José da Silva Bueno. - Contador, Pas-
choal Paulucci.

(N. 1.950- 13 -2-42 -- 40880).

BANCO FRANCÊS E ITALIANO PARA .A AMÉRICA DO SUL

Sociedade ~ima
Capital 	 	 ns. 100.000.000.--
Fluido de reservas 	 	 Frs. 121.000.000.--

Sede central: Paris
Sucursais e agências:	 •

Brasil: Araraquara, Baía, Barretos, Biriguí, Botucatú; Caxias, Curitiba,
Jaú, Mococa, Ourinhos, Paranaguá, Pinhal, Ponta Grossa, Pre-
sidente Prudente, Porto Alegre, Recife, Ribeirão Preto, Rio de
Janeiro, Rid Grande, Rio Preto, Santos, São Carlos, São José dó
Rio Pardo, São Manuel, São Paulo, Uberlândia.

Argentina: Buenos Aires, Rosário de Santa F.	 .
Chile: Santiago, Valparaiso. 	 .	 ..
Colõmbia: Barranquilla, Bogotá, Manizales, Medellin.
Uruguai: Montevidéu.
OITIJA6ÁO DAS CONTAS DAS FILIAIS NO BRASIL, EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo •

P.assivo

Capital declarado das filiais no Brasil 	
Lucros em suspenso 	
Fundo para perdas eventuais 	
Fundo para gratificações ao pessoal, Amortização,

'moveis e para contribuição despesas de Ad-
ministração geral 	

Depósitos em contas correntes::

Em contas correntes 	
C/C limitadas 	
Depósitos a prazo fixo 	

Bancos . 	 	 10.602:3788700
Depósitos para garantia de letras a receber em MIE 	 14.468:2408500
Depósitos em conta de cobrança 	 	 136.226 :4558900
Títulos em depósito 	 	 141.193:8318990
Agências e filiais no interior 	 	 6.797:1868500
Agências e filiais no exterior 	 	 516:2388500
Casa Matriz 	 	 4.470:2f8$906
Correspondentes no estrangeiro 	 	 3.699:4934200
Cheques a pagar 	 	 3.230:9298200
Orçamento juros e comissões 	 	 4.005:1838290
Diversas contas 	 à 	 	 621 :4338050

575.220:690464

-São Paulo, 11 de fevereiro de 1942. - O Conselho Consultivo:
Alfredo Egydio. - M. Yellinho. - A Diretoria: Apollinari. con-
taddr: Ciente.

(N. 1.952-13-2-912-15380).

CASA BANCÁRIA JULIO REGO

Carta patente n. 1.693

Rua São Pedro n;

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo	 s
.	 .Títulos descontados 	 ...	

542 :5008000
Caixa; 1:10 cofre e no R4peo dó 331:401.,	 	 87 :4858800
Moveis tk, utensílios ..., 	 	 3:8848800 '
Depósitos . 	 1:8728000Cobranças . 	 1" 	 	 3:0008000
Diversas . contas- 	. 	 	, 3:2858000

642:0078600
. Passivo

Capital 	  . 	  , 259:0008000
Contas correntes:	 . .

Aviso prévio 	 ...:	 15:4918700
Movimento . . 	 	 5:754400 387:3568000

Prazo fixo 	 	 36:11008000-	 .

Contas de cobrança 	 	 3:0008000
Diversas contas 	 • 	 	 .". 	 	 " 1:6518000

115.742:9298320
5.147:1328900

84.266:3368230

30.000:0008000
10.743:4978820
3.301:6918060

.187.:1838300

205.156:3988450

Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber em

cobrança:
Letras do exterior 	
Letras do interior 	

Empréstimos mil contas correntes
Valores depositados •	
Agências e ,filiais no exterior 	
Correspondentes ne estrangeiro 	
Imoveis, fundos e títulos pertencentes ao Banco
Caixa:

Em moeda corrente 	 	 22.942:4558800
Em outras espécies 	 	 186:4558300
E C/C 'à nossa disposição:' 	 ..
No Banco do Brasil -	 	 ,29.895 :3458300
Em outros Bancos 	 	 11.112:0968900
Cheques a c/de Bancos da

praça 	 	 .. 110:3608900

Banco do BraSif	 Depósitos por cobrança es-.
trangeira • 	

,Orçamento juros e Comissões 	
Diversas contas.. 	

107.089:5818170

136.226:4538800

101.087:8008500
141.193:8318990

3.645:5718800
2.253:5728100

16.681:8048900

61.214:7148200

266:6428400
1.376:8998300
1.151:8188200

575.220:6908360

24.004 :7948200
112.221 :6598600

642:0078000
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de •942. - Julio Rego. - A. P.

Muros, contador.
(N..1.951 - 12-2-942	 7184)

.COMPANHIA PARQUE DA VÁRZEA DO CARMO

CARTEIRA DE CRÉDITO REAL

BALANCETE E1,1 31 DE JANEIRODE 1942
• Ativo 	

Depósito em Conta Corrente .. 	 1.308:8648700
• a 'longo ' prazoEmpréstimos Hipotecários' 721 :8098640DespeSas Gerais	 	 5:4548600

Juros de Letras Hipotecárias 	
.

54:3088500LiquidaCões-Judiciais a Regularizar 21:1518700
Matriz	 c/Especiar 	

.
•160:5188190.	 .Propaganda 	   .

4608200 21 / :5938190
.jrnoveis Hipotecados	 	 1.157/.0008000
Letras Hipotecárias emitidas 932:9008000 . .2.089:9008000

4.302:1678300





(rido Bastos de Oliveira Filho, que; para secretárie, convidou o acio
nista Max Boehm. O presidente, declarando instalada a assembléia ge
ral ordinária, disse, que a mesma fora regularmente convocada, con
forme anúncios publicados no Didrio Oficial de 12 e 31 do mês find
e 10 do corrente, o no "Jornal do Comércio do 12 e 30 do mês findo
10 deste, tendo brilhem sido publicados, no Dicirio Oficial e n
"Jornal do Comércio" do dia 9 do mês em curso os documentos a qu
alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940. Nessas condições ar
denou-nie que, como secretário, procedesse à leitura, o que fiz, d
relatório da Diretoria, do balanço, conta de lucros e perdas, e pare
cer do Conselho Fiscalreferentes ao exercício findo em 31 de dezem
bro de 1940. Aberta a discussão e não havendo quem quisesse usar d
palavra, o presidente submeteu à votação as contas da diretoria, ba
lanço e parecer do Conselho Fiscal, verificaudo-se terem sido unani
rnemente aprovados, abstendo-se, porem, da votar, os Membros d
Diretoria e do Conselho Fiscal. Em seguida, disse o presidente que a
assembléia devia eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal. Colhidos se-
paradamente os votos, verificou-se terem sido eleitos: para a Direto-
ria: presidente-tesoureiro, Wilhelm Ludsvig Mathias Otto Wessel, que
tamisem se assina Otto Wessel, brasileiro, residente à rua Cruz Lima
ti. 8, nesta cidade; técnico, Heinriche Kurt Neupert, que tambem se
assina lleitirich Neupert, alemão, residente à rua Paissandei n. 73,
neste cidade; comercial, Bernhard Alexander Mario Bucken, que abre-
viadamente, tambem se assina Bernhardt Bucken, brasileiro residente
à rua Triunfo n. 54, nesta cidade; para o Conselho Fiscal: efetivos,
Trajano de Miranda Valverde, Helernit Siebert o Walfrido Bastos de
Oliveira Filho; suplentes, Plinio da Castro Pinheiro Guimarães, Jo-
hann Kampen o Paulo Cesar Bastos de Oliveira, todos residentes nes-ta capital. Pediu a palavra o acionista Heinrich Kunning e propôs que
a remuneração fixa, mensal, dos diretores, fosse a seguinte: 3:000$000
(três contos do réis) para o diretor presidente-tesoureiro, idêntica
importância para o diretor-técnico, e 2:500$000 (dois contos e qui-
nhentos mil reis) para o diretor-comercial, sendo que a parte variavel
prevista no art. 19 dos estatutos devia ser estabelecida pela próxima
assembléia geral ordinária, tendo em vista os resultados do exercício.
A proposta foi, sem discussão, aprovada. O mesmo acionista /ambula
propôs, e foi sem discussão aprovada, a remuneração para os mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal — 1:500$000 (um conto e quinhentos
mil reis) anualmente, para cada um deles. Nada mais havendo a
tratar, o 'presidente suspendeu a sessão para . se lavrar, por mim se-
cretário, no livro próprio, esta ata, a qual reaberta a sessão, foi lida
e aprovada e é assinada por todos os acionistas presentes, dela se ti-
rando uma certidão ou cópia autêntica, datilografada, para os fins
legais. — 1Valfrido Bastos de Oliveira Filho. — Max Boehm. —jleinrich Mut Neupert. — Trajano de Miranda Valverde. — Ernes-

%line Gies. — Margarethe Susanna Hunning. — Aurelie Schnizleinit
— Otlo Wessel. — Otto Forsler. — llermann Zimnzermann. — Hein-
rieh Kunning. — Luise Margarethe Beck. — Lanificio Ideal S. A. —
Otto Wessel. — Heinrich Kunning.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos quinze dias do mês de abril de 1e41, presentes, às 14 horas,
na sede social à rua Ferreira Pontes ri, 212, acionistas em número

, legal, representando mais de dois terços do capital social, como tudo
se verificou de suas assinaturas, com a quantidade declarada das
ações, no livro de presença, foi indicado para presidir aos trabalhos
o acionista 'Walfrido Bastos de Oliveira Filho que, para secretário,
convidou o acionista Sr. Max Bodum. Constituida, assim, a mesa, o
presidente declarou instalada a assembléia geral extraordinária e de-
terminou a leitura do anúncio de sua convocação, publicada no DhirioOficial de 12 e 31 do mês passado e 10 do corrente, e, no 'Jornal do
Comércio" de 12 e 30 do mês passado e 10 do corrente, anúncio que
é deste teor: "Lanifício Ideal S. A. — A Diretoria convida os se-
nhores acionistas para se reunirem em assembléia Geral 'Extraordi-
nária, no dia 15 de abril, às 14 horas, na sede social, afim de deli-
berarem sobre a adaptação dos estatutos aos preceitos do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940., Convida-os, ainda, para e
assembléia geral ordinária à realizar-se naquele mesmo dia, às te
horas, na sede social. Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, os
documentos a que alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940.
A Diretoria: Heinrich Neupert, Trajano de Miranda Valverde". Pediu
a palavra, em seguida, o acionista Trajano de Miranda Valverde e
disse que, na qualidade de acionista fundador desta sociedade, seu
atual diretor tesoureiro, e antes do tudo, como advogado, fora en-
carregado de rever os estatutos sociais, afim de os adaptar aos pre-
ceitos do decreto-lei n. 2.627, de 1940. O seu trabalho fora gene-
ricamente distribuido pelos acionistas, que, assim, tiveram tempo do
meditar sobre sis novas disposições, principalmente as do art. 7, e,
certamente, estavam em condições de fazer as sugestões, que enten-
derem. O presidente agradeceu as explicações dadas pelos acionistas
e ordenou-me, a mim, secretário, a leitura do projeto de reforma es-
tatutária, o que foi feito, procedendo-se, após, à discussão e á vo-
tação, artigo -por artigo, do projeto, verificando-se, afinal, terem
sido aprovados, por unanimidade, os seguintes "estatutos": Ca-
pitulo I — Denominação, objeto sedo q duração • Art. 1° A sede-
dade anônima "Lanifício Ideal", cujos atos 'constitutivos foram argui- g
vados no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, sob o nú- g
mero 12.992, bem como a reforma estatutária sob o u. (3.694, reger-se-à
por estes estatutos e disposições legais que lhe forem apeicaveis.
Art. 2.0 A Sociedade tem por objeto essencial a indústria de tece- g
lagem de lã. Art. 3.0 A sede social é nesta cidade do Rio de Janeiro. e
Art. 4•0 O prazo de duração da Sociedade é de quarenta anos, a come- r
çar de f de março de 1937, podendo ser prorrogadô por deliberação da d
assembléia geral dos acionistas. Capitulo	 — Capital e ações — I

- Art. 5.0 O capita/ social, todo ele realizado, é de dois mi/ e quinhentos
- contos de reis (2.500:0004000), dividido em duas mil e quinhentas... ações ordinárias, do valor nominal de um conto do réis, cada urna.
o Art. 6.° As ações terão a forma nominativa. Art. 7. 0 No caso do querer
e qualquer acionista alienar as suas ações ou parte delas, terão os
o outros acionistas, preferência para as adquirir, na proporção das ações
e que, no momento, possuirem. O direito dos que não quiserem ad-
- colher as ações, devolver-se-á aos demais acionistas, que ae quiserem
o adquirir na mesma proporção. § 1.° Dando-se a hipótese prevista nese ,_ artigo, deverá o acionista manifestar, por escrito, à diretoria e ao
- Conseiho Fiscal a intenção de alienar as ações o mencionar o preço
a que por elas pretende. A Diretoria e o Conselho Fiscal comunicariio
- o fato, por aviso publicado no Diário Oficial, por três vezes, e taM-- bem por escrito aos acionistas, os quais terão o prazo de quinze
a dias para declarar se querem ou não, adquirir as ações. § 2.° Esse

prazo de quinze dias, contar-se-á da data em que for pela primeira
vez publicado o aviso no Didrio Ofic ial no uai n-	 d.

.	
1o nome do acionista, que deseja alienar as açõee. § 3.° se nenhum

acionistas manifestar, dentro do prazo, a vontade de adquirir as ações',
ou se somente para um certo número delas houver adquirente, fica o
acionista que pretender aliená-las, livre de as transferir a quem
bem entender. § 4.0 () preço de cada ação, para a sua aquisição entre
os acionistas, não ultrapassará o ,resultado da divisão do ativo li-
quido constante do último balanço aprovado pela Assembléia Geral
Ordinária, pelo' número de ações em circulação. Art. 8. A Sociedade
poderá emitir títulos múltiplos de cinco (5) ações até o máximo de
cem (100) ações por título, a eles anexado cupões referentes aos evee-
tuais dividendos. Art. 9. Os certificados ou títulos de ações serão
assinados por dois diretores. Art. 10. A cada ação corresponde um
voto nas deliberações da Assembléia Geral. Capítulo 111 — Diretoria —Art. 11, A Sociedade será administrada por uma diretoria composta
de três a cinco membros, residentes do país, eleitos, por três anos,

, pela Assembléia Geral, podendo ser reeleitos. Art. 12. Três diretores
serão designados para os seguintes cargos: presidente-tesoureiro,
técnico e comercial. Se a Assembléia resolver eleger mais um ou dois
diretores, deverá fixar-lhes as atribuições. Art. 13. Cada diretor
antes de entrar no exercício de suas funções, caucionará a gestão
com vinte ações da Sociedade, ficando investido no cargo. Art. 11.
No caso de vagar o cargo de diretor, os demais diretores e os mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal escolherão o substituto, que exet-
cerá a cargo até a primeira Assembléia Geral, que elegerá o novo di-
retor. Parágrafo único. No caso de im pedimento ou ausência tempo-
rária de qualquer dos diretores, a Sociedade continuará a ser a dminis-trada pelos demais diretores, que dividirão entre si as atribseções
do diretor impedido ou ausente. Art. 15. A Diretoria tem ne atribui-
ções e os poderes, que a lei lhe confere, afim de garantir o *fundo-
namento normal da Sociedade, mas a repressentacão ativa e passiva dela,em Juizo ou fora dele, só poderá ser exerêida por pois diretores.
Parágrafo único. A Sociedade poderá constituir procuradores, devendoos poderes destes constar, especificadamente, do referido inserumeir-to. Art. 16. Compete ao diretor presidente-tesoureiro, especialmente:a) representar a Sociedade perante as autoridades públicas, obserea-
do o disposo no artigo superior; b) orientar a marcea dos negóciossociais; c) velar pela boa guarda-dos valores pertencentes à eescie-dade; d) presidir as reuniões da Diretoria. Art. 17. Compete ao di-
retor técnico, especialmente: a) dirigir a empresa, no que respeitea parte técnica; b) estabelecer, nas épocas próprias, o programa dofabricação, submetendo-o à a p rovação da Diretoria. Art. 18. Competeao diretor comercial, especialmente: a) orientar e dirigir os servi-ços comerciais; 1)) superintender a contabilidade; c) lavrar as atasdas reuniões da Diretoria. Art. 19. Os diretores terão a remuneraao
que anualmente for resolvida pela Assembléia Geral, podendo consis-
tir em uma parte fixa, paga mensalmente, o outra variavel com o ;cl-
ero líquido do exercício, não devendo, porem, exceder de 20% (vinte
por cento) destes, para todos os diretores. Parágrafo único. A per-
centagem sobre o lucro liquido será paga aos diretores após o paga-
mento do dividendo dos acionistas, observado o disposto no art. 134
do decreto-lei n. 2.627, de 1940. Capítulo IV — Conselho Fiscal .=Art. 20. O Conselho Fiscal compor-se-á de três membros efeiivos e
suplentes em igual número, residentes no país, eleitos peia' Assem- .bléia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos. § 1P O Conselho Fis-
cal tem as atribuições e poderes que a lei lhe outorga. § 2.0 A re-muneração do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral que
o eleger. Capítulo V — Assembléia Geral — Art 21. A Aseembléia
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos três primeiros meses após aterminação do exercício social e, extraordinariamente, sempre queos intereses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Pe.-,
rágrafo único. A convocação da Assemebréia Geral (ar-se-á por anún-d
cios publicados pela imprensa, como manda a lei, e deles deverão
constar da ordem do dia, ainda que sumariamente, e o dia, a hora e ó .local da reunião. Art. 22. A mesa compor-ee-á do presidente, Meltena ocasião. e de um ou dois secretários, por ele escolhidos entre osacionistas p resentes à Asse.mbléia Geral., Capítulo VI — Exercício Soe
cial — Art. 23. O exercício social termina em 31 de dezembro de
cada ano, Levantado o balanço com observe 	 prescrições lê-. _
ais, e feitas as necessárias- amortizações, o lucro líquido terá a se-•uin.te aplicação: a) 5% (cinco por cento) para a constituiceo da re-
erva legal, até alcançar 20% (vinte por cento) do capital social; b)5% (quinze por cento) para a constituição de uma reserva especial
ue ficará à disposição cia Assembléia Geral; c) até 20% (vinte porento), para atender ao pagamento da remuneração variavel da Direto-ia (art. 19); d) a soma necessária para a'.distribuição de •um divi-endo ate 12% (doze por cento) 'sobre o capital social, salvo reso-

ução mai contrarie da Assembléia Geral. O saldo, se houver, ficará à'
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Cristab — S. A. — Aboim Inglês, presidente. —
gues de Moura, guarda-livros — Reg. 32.984.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31
DE 1911 -

Detalhes	 Débito

Mercadorias 	
Contas perdida 	
Despesas gerais 	
Impostos 	
Reservas 	
Dividendos 	
Percentagem da Diretoria 	

Manoel Rodri-

—
870$000

284:167$400
4 :991[4900

18:391$500
48 :246$400

3 :507$100

DE DEZEMBRO

Crédito

360:173$300

360:173$300 360:173$300

Cristab — S. A. — Aboim Inglês, presidente. — Manoel Rodri-
gues de Moura, guarda-livros — Reg. 32.981.
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disposição da Assembléia Geral, que poderá ordenar a sua distribui-

— Liquidação — Art. 26. A Sociedade entrará em liquidação nos casos

ca do pagamento do dividendo, que não ultrapassará a do exercício,

ção pelos acionistas ou o seu transporte, no todo ou em parte, para
o exercício seguinte. Art. 24. A Assembléia Geral determinará a épo-

c In que foi aprovado o balanço. Art. 25. O dividendo não reclamado
prescreverá no fim de cinco anos a favor da Sociedade. Capítulo VII

legais. Parágrafo único. À Assembléia Geral compete nomear o liqui-
(tante ou liquidantes, o Conselho Fiscal estabelecer o moio do li-

selho Fiscal". Nada mais havendo a tratar, o presidente suspendeu
quidação do acerve social, a remuneração dos liquidantes e do Con-

a sessão para se lavrar, por mim secretário, no livro próprio, esta
ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e aprovada e é assinada por
todos os acionistas presentes, dela se tirando uma certidão ou cópia
autêntica, datilografada, para os fins legais. — Walfredo B7stos de
Oliveira Filho. — Max. Boehm. — Heinrich Kurt Neupert. — Trajano
de Miranda Valverde. — Ernes tina Gies. Margarethe Susana Kun-
ving. — Aurelie Schnizlein. — Otto Forster. — Otto Wessel. — Herm.
Zimmermann. — Heinrich Kunning. — Luise Margarete Beck. — Cer-
tifico ser a presente cópia autêntica da ata lavrado no livro próprio.

Wal(rido Bastos de Oliveira Filho.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 23 dias do mês de janeiro de 1942, presentes, às 13 horas,
na sede social, à rua Ferreira Pontes n. 212, acionistas, que repre-
sentavam mais de dois terços do capital social, todo ele com direito
de voto, o que foi verificado das suas assinaturas no livro de "Pre-
sença dos Acionistas", a fls. 2, com as declarações exigidas no art. 92
do decreto-lei n. 2.627, de 1910, assumiu a presidência, por aclama-
ção, o acionista Heinrich Künning, que, para secretário, convidou o
acionista Heinrich Neupert. O presidente disse que, havendo número
legal, declarava instalada a assembléia e ordenou, o que fiz,-como se-
cretário, a leitura do anúncio de convocação, publicado no Diário
Oficial dos dias 15,16 e 17 de janeiro de 1942 e no "Jornal do Comércio'
dos dias 15, 16 e 17 de janeiro de 1912, anúncio que é deste teor:
Lanifício Ideia S. A. São convidados os Srs. acionistas a se reuni-
rem em assembléia geral extraordinária, no dia 23 de janeiro de 1942.
às 13 horas, na sede social, à rua Ferreira Pontes n. 212, para o fim
de deliberarem sobre alterações estatutárias em atenção às exigên-
cias formuladas pelo Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio. Rio de Janeiro, 11 de janeiro cio 1942. A Diretoria. Bernhard
Bücken. O. Wessel." Com a palavra o diretor-presidente-tesoureiro
Otto Wessel, disse ele que o Departamento Nacional da Indústria e
Comércio não havia até a presente data arquivado a ata da assem-
bléia geral extraordinária de 15 de abril do ano passado, por enten-
der que os arts. II e 12 dos estatutos não observam o disposto no
art. 116, § 1.° do decreto-lei 2.627, de 1910, relativamente à fixação
do número de diretores, o qual, no entender do referido Departamento,
há de ser invariavel. Assim, propunha que os arts. 11 e 12 dos a-
tatutos fossem reformados nestes termos: "Art. 11 — A sociedade
será administrada por uma diretoria composta de três membros, re-
sidentes no país, eleitos por três anos, pela assembléia geral, podendo
ser reeleitos". Art. 12 — Os diretores serão designados para os se-
guintes cargos: presidente-tesoureiro, técnico e comercial." Pediu a
palavra o acionista Ernestine Gies e disse que, no presente momento,
a reforma proposta não alterava o regime administrativo da socie-
dade, pelo que, acrescentou, votava pela sua aprovação. Ninguem mais
pediu a palavra. O presidente, então, submeteu a reforma dos arti-
gos 11 e 12 dos estatutos à votação. Verificou-se, colhidas as cédulas
e contados os votos, que a mesma fora unanimemente aprovada.
O presidente, após encerrar à fls. 2 do livro "Presença dos Acionis-
tas', suspendeu a sessão para a lavratura desta ata, e, reaberta a
sessão foi a mesma ata, escrita por mim secretário no livro próprio.
lida, aprovada e vai ser assinada por todos os presentes, dela tiran-
do-se duas cópias autênticas, datilografadas, para os fins legais.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Heinrich Kiinning, pre-
sidente. — Heinrich Neupert, secretário. — Ernestine Gies. — Aure-
lie_Schnizlein. — Luise Margarete Beck. — Margarethe Susanna
Künning. — Otto Wessel.

A presente é cópia autêntica da ata lavrada no livro próprio —
Heinrich Kiinning.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exerado no requerimento de Socie-
dade Anônima Lanifício Ideal, em 6 de fevereiro de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
(iuivados nesta Repartição sob o n. 16.986, os seguintes documentos:
dm) Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 15 de abril de
1941, que aprovou contas relativas ao exercício do 1940, elegeu a di-
retoria e os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal; b) Ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 15 de abril de 1941,
que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los à legis-
lação vigente; c) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 23 de janeiro de 1942, que aprovou alterações estatutárias, afim
de cumprir exigências feitas por este Departamento. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção, Eu, Carmen Crua,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Ja-
neiro, 10 de fevereiro de 1912. — Carmen Cruz. Estavam devida-
mente inutilizadas estampilhas no valor de 40$2. Visto. — Celso
Esteres, Diretor da Secção.	

(N. 4.884— 13-2-42 -- 397$81.

COMPANHIA DE CRISTAIS DO BRASIL ' CRISTAB, S. A.

Relatório da Diretoria a ser apresentado à Assembléia Geral Or-
dinária, a realizar-se , em 18 de fevereiro de 1942.

Senhores acionistas: -
De acordo com o art. 7.°, dos Estatutos e seguindo o que de-

terminam os dispositivos legais, vimos apresentar-vos o balanço geral,
a demonstração da conta de Lucros e Perdas e o parecer do Conselho
Fiscal, relativo ao 2.° exercício que terminou em 31 de dezembro
çle 1911.

Os negócios da Sociedade desenvolveram-se nornahnente e dei-
xaram um resultado satisfatório, pelo que alvitramos a distribuição
de um dividendo igual mo do 1.° exercício, de 12% pro rata, ou seja
14%, em vista do segundo exercício ter sido de 14 meses.

A Diretoria está à inteira disposição dos Srs. acionistas para
prestar-lhes prontamente quaisquer outros esclarecimentos que ve-
nham a desejar.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — Aboim Inglês, pre-
sidente. — Jorge Saltes Cheidith, diretor.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo.

Imobilizado:

'Moveis e instalações 	 	 51 :911$900
Ferramentas e utensílios 	 	 1$000
Despesas 2.a instalação 	 	 1$000	 51:913$900

i	 Disponivel:

,Caixa e Bancos 	 	 - 232 :521$600
Realizavel (a curto prazo)

Títulos de Renda 	 3:995$000
•Contas a receber 	 1.112:949$300
;Contas correntes 	 39:070$800
'Mercadorias em stock (custo) 127:211$100
Depósitos	 	  	 1:860$000
Selos e estampilhas 	 218$400 1.285:301$600

De resultado pendente:

Contas de antecipação	 	 3:331$000

Compensado:.

Contas de compensação 	 136:913$800

1.710:014$900

Passivo.

Exigível a curto prazo:
Bancos 	 	 85571$000
Títulos descontados 	 	 69 :610$700
Obrigações a pagar 	 	 90:000$000 -
Fornecedores e desp. a pagar 	 	 110:433$700
Comissões a pagar 	 	 14:475$500
Contas correntes 	 	 714:404$800
Credores diversos 	 	 8 :766$000

1.093:261$700
48:216$400	 1.141:508$100

Compensado:
Contas de compensação 	

1.710:014$900

Dividendos (12% pró-rata)

Não exigivel:
Capital 	 	 400:000$000
Reservas 	 	 27 :267$600 -
Lucros não distribuídos 	 	 4:295$400 431:563$000

136:913$800
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os signatários do presente, membros efetivos do Conselho Fiscal
da Companhia de Gritais do Brasil - Cristab S. A., depois de verifi-
carem o relatório, balanço, contas, livros e documentos, relativos ao
exercício de 1941, são de parecer que devam ser aprovados pela As-
sembléia de acionistas.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. - João Baylongue.E. Cunha Rego. -M. C. Neirelles.
(N. 1.883-13-2-942-205SO).

SOCIEDADE ANÓNIMA "FÁBRICA MARACANI"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 20 dias do mês de maio de 1941, presentes, às 14 horas, na
sede social, à rua Conde de Bonfim, n. 1.293, acionistas em número
legal, conforme se verificou de suas assinaturas no livro de presen-
ça, com as exigências do art. 92. do decreto-lei n. 2.627, de 1940, foi
indicado para presidir os trabalhos o acionista Dr. Walfrido Bastos
do Oliveira Filho, que, para secretário convidou o acionista Max Bo-
din]. Constituida a Mesa, o presidente -declarou instalada a Assem-
bléia geral extraordinária, que fora regularmente convocada por anún-
cio publicado no Didrio Oficial de 10, 12 e 13 e Jornal do Comércio
de 10, 11 e 15 do mês corrente, anúncio que li e é deste teor:.

SOCIEDADE ANÔNIMA "FÁBRICA MARACANr!'

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A diretoria convida os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia 20 do corrente mês, às 1,4
horas, na sede social, à rua Conde de Bonfim, n. 1.293, que deverá
deliberar sobre a adaptação dos estatutos aos preceitos do decreto-
lei n. 2.627, de 1940. e proceder à eleição da nova diretoria.

Rio de Janeiro, 8 do maio de 1941. - A diretoria, Wolfhart Ja-
cobi. - Carlos Somld.

Passando à ordem do dia, o presidente determinou a leitura. o
que fiz, como secretário, da exposição da diretoria, que é do seguin-
te teor:

Srs. acionistas:
A diretoria, tendo em vista o disposto no art. 179, do decreto-

lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, vos convocou para, em assem-
bléia geral extraordinária, procederdes à revisão dos estatutos so-
ciais, afim de pô-los de acordo com o referido decreto-lei.

, Para facilitar-vos o trabalho, a diretoria resolveu organizar
um projeto de reforma dos estatutos, que submete a vossa apreciação.
Tendo o projeto de reforma estatutária dado nova organização à dire-
toria da sociedade, deveis, unia vez aprovado o projeto anexo, eleger
os novos diretores.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1911. - A diretoria, Walfhart
- Carlos Somló.

Em seguida, o presidente fez a leitura do projeto de reforma dos
estatutos, anexo à exposição da diretoria, chamando a atenção dos
acionistas, para as principais reformas que continha, tais como:

a) reforma da Diretoria da Sociedade;
b) alteraeão na denominação da sociedade.
Disse ainda o presidente que, uma vez aprovada a reforma esta-

tutária, como propõe a diretoria, passaria a sociedade a ter a se-
guinte denominação: "Fábrica de Tecidos Maracanü S. A.". Presta-
das essas informações, o presidente submeteu a discussão e . votação
um a um, os artigos do projeto de reforma dos estatutos. Colhidas as
cédulas e contados os votos, verificou-se ter sido aprovada, unani-
memente, a seguinte reforma estatutária:

Estatutos da "Fábrica de Tecidos Maracanã S. A." •

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1.0 A 'sociedade anônima "Fábrica Maracanã", cujos atos
constitutivos foram arquivados na antiga Junta Comercial, desta ci-
dade, sob o n. 7.139, bem como a reforma estatutária, sob o número
12.068, em 2 de outubro de 1935, e que ora passa denominar-se
Fábrica de Tecidos Maracanã S. A., reger-se-á por estes estatutos
e disposições legais que lhe forem aplicaveis.
• Art. 2.0 A sociedade tem por objeto essencial a exploração da
Indústria de fiação e tecelagem de lã e algodão.

Art. 3.° A sede social é nesta cidade do Rio de Janeiro.
Art. 4.0 O prazo de duração da sociedade é de quarenta tnos, a

começar de 14 de agosto de 1925, podendo ser prorrogado por ds!libe-
ração da Assembléia Geral dos acionistas.

CAPITULO II

CAPITAL E AÇÕES

Art. 5.0 O capital social é de três-mil contes de réis, todo ele
realizado e dividido em três mil (3.000) ações ordinárias do valor
nominal de um conto de reis (1:000$000), cada uma.

Art. 6.° As ações serão nominativas.	 .

Art. 7.0 No caso de querer qualquer acionista alienar as suas
ações, ou parte delas, terão os outros acionistas preferencia para as
adquirir, na proporção das ações que, no momento, possuírem. O di-
reito dos que não quiserem adquirir as ações devolver-se-á aos de-
mais acionistas, que as quiserem adquirir, na mesma proporção.

§ 1.0 Dando-se a hipótese prevista neste artigo, deverá o acio-
nista manifestar, por escrito, à Diretoria e ao Conselho Fiscal a
intenção de alienar as ações e mencionar o preço que por elas preten-
de. A Diretoria e o Conselho Fiscal comunicarão o fato, por aviso
publicado na Diário Oficial por três vezes, e tombem por escrito aos
acionistas, os quais terão a psazo de quinze dias para declarar se
querem ou não adquirir as.ações.

§ Z.° Esse prazo de quinze dias contar-se-á da data em que for
pela primeira vez publicado o aviso no Diário Oficial, no qual não
se mencionará o nome do acionista, que deseja alienar as ações.

§ 3.0 Se nenhum 'acionista manifestar, dentro do prazo, a vonta-
de de adquirir as ações, ou se somente para um certo número delas
houver adquirente, fica o acionista, que pretender aliená-las, livre
de as transferir a quem bem entender.

§ 4.0 ,0 preço de cada ação, para a sua aquisição entre os acio-
nistas, não ultrapassará o resultado da divisão do ativo liquido, cens-
tante do último balanço, aprovado pela Assembléia Geral Ordiná-
ria, pelo número de ações em circulação.

Art. 8.° A sociedade poderá emitir títulos múltiplos de cinco
ações até o máximo de 100 (cem) ações por título, a eles anexando
cupões referentes aos eventuais (lividendos.

Art. 9.0 Os certificados ou títulos de ações serão assinados por
dois diretores.

Art. 10. À cada ação corresponde um voto nas deliberações da
Assembléia Geral.

CAPITULO III

DIRETORIA

Art. 11. A sociedade será administrada por uma diretoria com-
posta de quatro a cinco membros, residentes no país, eleitos, por
três anos, pela assembléia geral, podendo ser reeleitos.

Art. 12. Quatro diretores serão designados para os seguintes
cargos: presidente-tesoureiro, comercial, secretário e técnico. Se a
Assembléia resolver eleger mais um diretor, 'deverá fixar-lhe as atri-
buições. .

Art. 13. Cada diretor, antes de entrar no exercício de suas fun-
ções, caucionará a gestão com vinte ações da sociedade, ficando in-
vestido no cargo.

Art. 14. No caso de vagar o cargo de diretor, os demais direto-
res e os membros efetivos do conselho Fiscal. escolherão o substituto
que exercerá o cargo até a primeira Assembléia Geral, que elegerá o
novo diretor.

§ 1.0 O diretor presidente-tesoureiros no caso de impedimentoou ausência, será substituido pelo diretor comercial.
§ 2.0 No caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer

dos outros diretores a sociedade continuará a ser administrada pelos
demais diretores, que dividirão entre si as atribuições do diretor
impedido ou ausente.

-Art. 15. A diretoria tem as atribuições e os poderes, que a lei
lhe confere, afim de garantir o funcionamento normal da sociedade.
mas a representação ativa e passiva dela, em juizo ou fora dele, só
poderá ser exercida por dois diretores.

•Parágrafo único. A sociedade poderá constituir procuradores,devendo os poderes destes constar, especificadamente, do respectivoinstrumento.
Art. 16. Compete ao diretor presidente-tesoureiro, especial-mente:
a) representar' a sociedade perante 'as 'autoridades públicas,ob-

eervado o disposto no artigo anterior;
b) orientar a marcha dos negócios sociais;
c) velar pela boa guarda dos valores pertencentes à sociedade;
d) presidir as reuniões da diretoria;
e) com a assistência dos diretores técnicos e comercial, iiepri-

mir direção aos serviços técnicos e comerciais.
Art. 17. Compete ao diretor comercial, especialmente:
a) dar execução às - resoluções tomadas, conjuntamente cem o

diretor presidente-tesoureiro, no que respeita aos serviços comercias;
b) superintender a contabilidade;
c) fazer a correspondência da sociedade;
d) estabelecer, nas épocas próprias, o programa de fabricação,

submetendo-o à aprovação -da diretoria.
Art. 18. Compete ao diretor secretário, especialmente:
a) lavrar as atas das reuniões da diretoria;
b) ter sob sua guarda o arquivo da sociedade.
Art. -19. Compete ao diretor técnico, especialmente:
Dar execução às resoluções tomadas, con juntamente com o di-retor presidente-tesoureiro, no que respeita à parte técnica.
Art. 20. Os diretores terão a remuneração, que anualmente for

resolvida pela Assembléia Geral, podendo consistir em uma parte
fixa, paga mensalmente, e outra variavel com o lucro líqui io do
exercício, não devendo, porem, exceder de 20 % (vinte por cento)
destes, para 'todos os diretores.

Parágrafo único. A percentagem sobre o lucro líquido será paga
aos diretores após o pagamento do dividendo dos acionistas, obser-
vado o disposto no art. 134 do decreto-lei n. 2.627, de 1940.

•••nn•



Letras descontadas 	
Contas em liquidação 	
.Moveis e utensílios
Ações caucionadns
Titules em cobrança 	
Valores em caução e depósito 	

• Contas duvidosas 	
Caixa (NB morda corrente e em xliversos Bancos) 	
Diversas- contas 	

672:839$100
36 :815$400

2:783:3000
6:000000
7s456000.

:000s000
9 :865000

66 :111$900
37:63 '4600

819:797ê300
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CAPITULO IV
CONSELHO í'ISCAL;

'Art. 21. O Conselho Fiscal compor-se-á de três membrõs efe-
tivos e suplentes em igual número, residentes no país, eleitos pela
Assembléia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos.

§ 1.° O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes, que a
lei lhe outorga.

§ 2.° A remuneraç-ão 'do Conselho- Fiscal será fixada pela As-
sembléia Geral, que o eleger.

CAPITULO V
ASSEMBLÉIA GERAL " .

Art. 22. A Assembléia . Geral ' reunir-se-á, ordinariamente, noa
três primeiros meses após a terminação do exercício social e, extra-
ordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronun-
ciamento dos acionistas.

Parágrafo único. A convocação da Assembléia Geral, far-se-á
por anuncios publicados na imprensa, como manda a lei, e deles de-
verão constar a ordem do dia, ainda que sumariamente, e o dia, a
hora e o local da reunião. -

Art. 23. A mesa compor-se-á do presidente, eleito na ocasião,
e de um ou dois secretários, por ele escolhidos entre os acionistas
presentes à Assembléia Geral.

CAPITULO V
ExERCICIO SOCIAL

AH.. 25. O exercício social termina em 30 do junho de cada ano.
Levantado o balanço, com observância das prescrições legais, e feitas
as necessárias amortizações, o lucro líquido terá a seguinte apli-
cação:

a) 5 % (cinco por cento) liara a constituição da reserva legal,
b) 15 % (quinze por cento) para a constituição de uma reserva

esp('cial, que ficará à disposição de Asembléia Geral;
c) até 20 % (vinte po rcento) para atender ao pagamento da

rc:muneração variavel da diretoria (art. 20);
d) a soma necessaria para a distribuição de um dividento até

12 % (doze por cento) sobre o capital social, salvo resolução em
contrário da Assembléia Geral.

O saldo, se houver, ficará a disposição da Assembléia Geral que
poderá ordenar a sua distribuição* pelos acionistas ou o seu trans-
porte, no todo ou em parte, para o exercício seguinte:

Art. 25. A Assembléia Geral determinará a época do pagamento
do dividendo, que não ultrapassará a do exercício, em que foi apro-
vado o balanço.

Art. 26. O dividendo não reclamado prescreverá no fim de cinco
anos a favor da Sociedade.

CAPITULO VII
L/QUIDAÇÃo

Art. 27.A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais.
Parágrafo único. à Assembléia Geral compete nomear o liqui-

dante ou liquidantes, o Conselho Fiscal, estabelecer o modo de li-
quidação do acervo social e a remuneração dos liquidantes e fiscais.

Pediu a palavra o Sr. Wolfhart Sacobi e disse que, não podendo
continuar, pelos seus multiplos afazeres, no exercício do cargo de
diretor-presidente, a ele renunciava, definitivamente o irrevogavel-
mente. Foi lançado em ata, por proposta do acionista Dr. Trajano
do Miranda Valverde, um voto de agradecimento ao Sr. Wolfhart
Jacobi pelos bons serviços prestados it Sociedade. Procedeu-se, en-
tão, a eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos, para di-
retores: Presidente-tesoureiro, Wilhelm Ludwig Mathias Otto Wessel,
que abreviadamente se assina Otto Wessel, brasileiro, residente nesta
cidade, à rua Cruz Lima, 8; comercial — Carlos Somló, brasileiro,
residente nesta cidade à rua Uassary n. 46; — secretário — Hein-
ries( Kurt Neupert, que abreviadamente Lambem se assina Ileinrich
Neupert, alemão, residente nesta cidade, 1i rua Paysandú n. 73; —
técnico — Johannes Rogge, alemão, residente nesta cidade, à rua São
-Miguel n. 696. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão
para se lavrar esta ata por mim secretário, no livro próprio, a qual
reaberta a reunião foi lida, aprovada e é por todos os acionistas pre-
sentes assinada. Dela tiro duas cópias autênticas, datilografadas,
para fins legais. — Walfrido Bastos de Oliceira Filho. — Max Bo-
bem., secretário. — Otto Wessel. — ~nes Rogue. — Carlos
Somló. — Wolfhart Jacobi. — Heinrich Hunning. — Margarethe Stt-
~na K111191itig — Luise Margarete Beck. — Plinio Pinheiro Gui-
marães. — Trajou.° de Miranda Valverde. — Ernesline Gies. — Au-
relie	 — Heinrich Ne4tpert.

Certifico ser a presente cópia autêntica da ata lavrada no livro
próprio.

20 de maio de 1941. — Fabrica Maracanã S. A. — Walfrido

thedos de Oliveira Filho.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTHAORDIN.ARIA

Aos 9 3 (lias do mês de janeiro de 1942, reunidos às 14 horas, na
sede social à rua Conde de Bonfim ns. 1.293-1.297, acionistas que r e-

pr es«, ntaNam mais de dois terços do capital social, todo ele com (li-
jeito de voto, como se verificou de suas assinaturas a fls. 3 do livro
"Presença de Acionistas", com as declarações exigidas na lei, foi in-
dicado para presidir à assembléia o acionista Sr. Heinricli Künning,
que, para secretário, convidou o acionista Carlos Somló. CompOsta,.

assim, a mesa, o presidente declarou, por haver número legal, ins-
talada a assembléia, a qual fora regularmente convocada por anún-
cio publicado no Didrio Oficial dos dias 15, 16 e 17 de janeiro de
1942, e no Jornal do Comércio dos dias 10,. 16 e 17 de janeiro de 1942,
anúncio que foi lidá por. mim secretário, e é deste teor: "São convi-.
dados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral extraor-:
dinária, no dia 23 do janeiro de , 1,942, , àá 14 horas, na sede social, à
rua Conde de Bonfim as. 1.293-1.297, para o fim de deliberarem
sobre alterações estatutárias em atenção às exigências formuladas
pelo Departamento Nacional da Indústria_e Comércio. — Rio de Ja-
neiro, 14 de janeiro de 1942, — A diretoria. — O. Wessel. — Carlos
Somló." — Pediu, em seguida, a * palavra o Sr. , Otto Wessel e disse
que, tendo a assembléia, geral extraordinária de 20 de maio do ano
Pqssado, reformado os estatutos em Obediência às prescrições do
decreto-lei n. 2.t)27, clé 1940, até agora não, foi possivel conseguir-se
o arquivamento da ata no Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, por entender a Repartição que os arts. 11 e 12 não observam
o disposto no art. 116 do referido decreto-lei, pois que fixam o nú-
mero mínimo e o número máximo de diretores, quando deviam es-
tabelecer um número invariavel. A'cliretoria propõe que os arts. 11
e 12 dos-estatutos sejam alterados e tenham a seguinte redação:
"Art. 11 — A sociedade será administrada por uma diretoria com-
posta de cinco membros, residentes no país, eleitos, por três anos,
pela asáembléia geral, podendo ser reeleitos". — "Art. 12 — Os di-
retores serão designados para os seguintes cargos: presidente-tesou-
rêlro, comercial, secretário, técnico e assistente". "Parágrafo único
— O diretor assistente auxiliará os diretores presidente-tesoureiro
e comercial no exercício das funções que a estes tocam pelos arts. 16
e'17". — Não havendo quem quisesse usar da palavra, o presidente
submeteu à votação os novos dispositivos dos arta. 11 e 12 dos esta-
tutos, verificando-se que tinham sido aprovados por unanimidade.
Disse, em seguida, o presidente, que, por força da reforma operada,
devia a assembléia eleger o diretor-assiístente. Verificou-se, colhidas

cédula.s e contados os votos, que, por unanimidade, fora eleito
Wolfhart Korl Hermann Jacobi que _ abreviadamente se assina
Wolfhart Jacobi, alemão,- casado, residente nesta cidade à Travessa
Pinto Rocha n. 12-A. Por proposta do acionista Sr. Otto Wessel. a
assembléia aprovou a remuneração mensal de 2:000$0 para o dire-
tor-assistente.
, Nada mais havendo a tratar, e encerrada pelo presidente a folha

de presença, foi suspensa a sessão para se lavrar esta* ata, por mini
secretário, no livro próprio, e, reaberta a sessão, foi a mesma ata lida,
aprovada e vai ser assinada por todos os presentes. Dela tiro duas
cópias autênticas, datilografadas, para os fins legais. — Carlos
Somid. — Heinrich Künning. — Erens tine Gies. — Aurelie Schniz-

Luise Margarete Beck. — Margare lhe Susanna Kiinning. —
Otto Wessel. — Wolfhart Jacobi.

A presente é cópia autêntica da ata lavrada no livro próprio. —
Ifeinrich Kiinning.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDtiSTRTA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em- cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Fá-
brica de Tecidos Maracanã S. A., em 6 de fevereiro de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. 16.976, os seguintes documen-
tos; a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 do
maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de
adaptá-los à legislação vigente, inclusive a mudança de sua denomi-
nação de Sociedade Anônima Fábrica Maracanã para Fábrica de Te-
cidos Maracnã S. A.; b) Ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 23 de janeiro de 1942, que aprovou alterações estatutárias,
afim de cumprir exigências feitas por este Departamento. — Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio — Primeira Secção. Eu,
Carmen 'Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — Carmen Cruz. — Es-
tavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 202. —
Nisto.	 Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 1.886— 13-2-1942 — 392$7).

BANCO DE DESCONTOS DO RIO DE JANEIRO; S. A.

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Carta Patente n. 1.278, de 25-9-1935

Ativo
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Passivo
Capital 	
Fundo de reserva 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos em caução 	
CIO. Movimento 	
C1C. sem juros 	
Caução da Diretoria 	
Credores por títulos em cobrança 	
Valores caucionados 	
Valores depositados	 	
Dividendos 	
Descontos 	
Diversas contas	 	

600:0003000
31:3001000
18:7908800
3:1018500

69:5661900
47:7471400
6:0008000
7:4461000
8:8001000
1:2001000

24:0728000
29:4181300
2:3541400

• 849:797$300

Diretor-presidente Claudionor Costa l'az. — Contador, Jorge Pos-solo.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS PARA O ExF.IIGICIO FINDO
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1941

Débito
Despesas gerais 	 	 3.205:7218100Impostos . 	 	 606:3151100Juros e descontos 	 	 45:9188200Amortizações

Ativo fixo 	 	 15:9338300
Contas a cobrar 	  280:1561600.
Inventários . 	  149:993;900	 416 :0831800

Lucro de exercício 	 	 950:0151900

5.251:0541100
cit anterior 
Saldo em 30 de novembro de 1910 	 	 1.152:0058700

Defi

(N. 1.891 — 13-2-42 — 6813.)

RCA VICTOR BRASILEIRA, INC.
BALANÇO GERAL EM 30 DEIN:m=1w DE 1941

Ativo fixo
Maquinaria, equipamento, mo-

veis e utensílios 	
Menos:

Reserva para depreciação 	

Participação em outras sociedades
Ações . 	

Ativo realizavel em curto prazo
Ativo disponível:

Caixa e bancos 	
Contas a re-

ceber ....	 4.882:5411000
Menos: Re-

serva •	 400:0001000

Contas correntes 	
Mercadorias . 6.439:190$800
Menos: Re-

serva para
quebras ...	 203:799600	 6.235:3911200 11.045:7821500

1.152:0051700

Crédito
Produto das operações sociais 	
Lucros diversos

Juros e descontos 	

5.254:0518100
Lucros anteriores

Lucro de exercício, transportado 	 	 950:0151900Saldo (deficit) em 30 de novembro de 1911, se-
gudo o balanço geral 	 	 201:9891800

1.152:0058700

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — P. I. Harldock, diretor-gerente. — P. O. Carvalho, guarda-livros 35.652.

(N. 2.228-13-2-42-51010

, EMPRESA DAS ÁGUAS DE CAXAMBú, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLEIA GERAh
ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 23 DE FEVEREIRO DE 19/2

Srs. acionistas:

Ativo

458:1591000

407:7781000
	

50:3811000

200:0001000

64:4828200

4.482:5111000

263:3681100

5.197:0881300

56:9658800

Ativo realizavel a longo prazo
Contas a receber 	 	 233:7338700
Depósitos em garantia 	 	 14 :9578900

Ativo pendente

Despesas diferidas e pagamentos adiantados
Conta de lucros e perdas
Deficit em 30 de novembro de 1941 	

Contas de compensação
Valores com terceiros para cobrança 	

14.032:9528200

Passivo..
Passivo não exigivel

Capital	 5.774:4511700
Reservas:

Reserva	 para
indenizações	 33:0001000

Reserva	 para
descontos	 ..	 32:7771600

Reserva	 para
comissões a
pagar .	 .	 .	 105:6818200

Outras	 re-
servas . • .	 294:8728900 466:3348700 6.240:7868400

Passivo exigível a curto prazo
Contas correntes 	 1.843:9031800
Contas a pagar 	 3.719:4711700 5.563:3751500

Contas de compensação 11.804:1611900

Terceiros por valores ' em cobrança 	 2.228:7901300

14.032:9528200

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — P. I. Haddoek, diretor-gerente. — F. O. Carvalho, guarda-livros 35.652.

Cumprindo a lei e aplicando o' disposto no artigo 14 da reforma
de nossos estatutos, aprovada pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria de 21 de março do ano próximo -passado, que alterou para 31
de dezembro a terminação do nosso ano social, vimos apresentar-
vos o relatório e balanço relativos ao período decorrido de 1• 0 de
julho de 1910 a 31 de dezembro de 1941, acompanhados do parecer
do Conselho Fiscal.

Tanto a ata daquela assembléia como a de 11 de agosto de 1941,
convocada para introduzir alterações • estatutárias destinadas a
cumprir exigências do Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, foram arquivadas sob n. • 16.424 naquela repartição em
cumprimento ao despacho exarado em 17 de setembro p. passado pelo
seu respectivo diretor, a requerimento da -Empresa.

Apresentam as vendas no período cai apreço ligeiro aumento,
que maior seria se não fossem múltiplos os fatores adversos: con-
tínuo encarecimento do vasilhame e fretes e concorrência de Em-
presas congêneres que vendem para muitas zonas abaixo do preçode custo.

Nos termos do artigo 68 do decreto-lei n. 1.985, de 29-1-1910,
com a redação que lhe foi dada pelo decreto-lei n. 2.266, de--3-6-1940, os 'tributos lançados pela União, Estado e Município não
podem exceder para as águas minerais de 8% do valor da produção
efetiva. — Estando a União e o Estado de Minas cobrando impos-
tos que representam percentagem muito superioi• ao máximo fixada
em lei, resolvemos .agir junto àquelas entidades no sentido de ser
respeitada a lei, cuja clareza meridiano não comporta a menor dú-
vida nem discussão.

Está funcionando o Anexo do Motel que logrou grande êxito.
Arrendamos em regulares condições o cinema e as lojas do Anexo.

Acabamos de inaugurar urna instalação completa de banhos
carbo-gasosos que obedece à mais rigorosa técnica o que funcionará
sob a direção de um médico residente na nossa Estância.

Prosseguindo na execução do Mano de dotar a nossa Estância de
melhoramentos destinados não só a proporcionar um aumento de
sua frequência, como à propaganda das suas águas, adquirimos em
novembro p. passado a vasta quadra de terreno de área de cerca
de 4.900 metros quadrados, antigamente ocupada pelo "Parque
Hotel".

E' a melhor da Estância em sua posição, fronteira à do Parque
Fontes, aconselha o seu aproveitamento para a construção de um

248:6911600

57:3178000

201:9891800

11.804:1611900

2.228:7908300
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grande hotel, que tencionamos levar adiante logo o permitam os
acwiteeimentos mundiais.

Nos três semestres, a que se refere este relatório, distrihuimoS
o nosso habitual dividendo.

Ficamos à inteira disposição dos Srs. acionistas para as infor-
mações que porventura* possam preeisar • 	 Rio de Janeiro, 21 de
janeiro de 1942; -'Corlos 	 Figueiredo..-•Alfredo F. Guimarães.
- Alvaro Silva: •	 _	 .

BALANÇO GERAL E31.31.DE.DEZE1tRRO DE 1911
- *Ativo

In)obilizado:
Concessões e construções 	 1.000:0008000
effiras e maquinismos" ' ' 6-.247:9098000
Itanial	 férreo	 	 43: 184$000
Carbogasosos 107:5208500
noteis	 	 506:5868789
Cinemas, e anexos 	 	 1.037:9658490
Garage e posto de serviço 	 188:7848800
Terrenos .	 	 A71 :6468400 9.303:5968979

Disponivel:
caixa 	 8:6878300
Apólices	 .	 	 40:7338200
selos de consumo 	 4:2218059
Contas correntes -	 (Bancos) 109:1628300 163:1018059

Realizavel em curto prazo:
Água em stock, vasilhame e aces-

sórios	 	 1.214:1418320
Duplicatas a receber 	 549:4028100
Contas correntes - (Devedores) 478:7888250 2.212:3318970

Contas de compensação:
Valores em cauuão 	 50 :0008000

Rs. 11.759:0338008

Passivo -
IN:5o	 exigivel:	 •
Capital

60.000 ações or-
dinárias .	 .	 .	 6.000:0008000

15.000	 ações
preferenciais .	 1.500:0008000 7.500:0008000

Fundo de reserva .	 	 1.283:6978100
Fundo de reversão	 . 554:8148200.
Fundo de depreciação 	 .	 . 193:1348000
Reserva p/faltas e riscos n/conta• 106:5428860
Lucros e perdas 	 644:7988710 10.312:9868870

Exigivel a curto prazo:
Contas a pagar	 	 145:8988000
Obrigações a pagar 	 246:3478800
Contas correntes - (Credores). 262:000$620
Dividendos	 do	 2.°	 semestre	 de

1911 187:5008000
Dividendos não reclamados 	 19:9308058
Dividendos preferenciais 	 	 12:6008000
Imposto s/dividendos - (a re-

colher)	 .	 	
Imposto sindicai - (a recolher)

1:8518850
1:4578400 i

Comissão da diretoria 	 33:7508000 911 :3958728'

Exigivel a longo prazo:
Obrigações do contrato 	 324:0008000

Contas de compensação:
caoçrhes 50:0008000

Contas transitórias:
Diversas	 contas	 	 130:65084101

Rs. 11.759:0338008

Juros e descontos 	 7:783$000
Dividendos preferenciais	 	 ' 67:5008000
Dividendo do 24°. semestre. de. 1911.. . . 4874509$00a

	  23 :750.$000
21.:010$700

	  1..1115. :2132,5.16
Saldo Para o poro. excretai°.	 . . 3.:7278844

	  lis.	 1.468:9418360.
........

Saldo deste exerci.ci0	 ......
Saldo dos exel•ç(eies,	 • • .... • •

.......	 .	 .	 .	 .	 .
	  Total Rs.	 644:7988710

Rio de JaneirO, 31 de dezembro de 1941. - Assinam: Carlos de
Figueiredo,_ Alfredo da Fonseca Guimarães e Alvaro Silva, diretores.

João Alves de Moura, ' contador. reg. 32.415.
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Empresa das Águas de. Ca-
' xambú S.A., tendo examinado detidamente os livros, contas e balan-
ços gerais apresentados pela Diretoria da Empresa. correspondentes

! ao período decorrido de 1 de julho de 1910 a 31'de dezembro de 1941,
são acordes .em . reconhecer a boa regularidade das operações sociais
e .da escrita, a exatidão do inventário, dos balanços e mais contas
apresentadas e. assim, são de parecer que devem ser aprovadas pela
assembleia geral tortos os atos e contas d sa Diretoria no referido pe-

flitl de Janeiro, 21 de janeiro de 1912. - Matirilla Leite de
Araujo. - Nelson de Almeida.	 O. Reis.

' (N. - 2.231 - 13-2-42 - 15980)

CASA BANCÁRIA DE CRÉDITO NACIONAL, S. A.

• Carla Patente n. 2.225, ele 11'de janeiro de 1910
. Capital 500:00080

Rua Buenos Aires n 25 - Telefone: 43-7417
eÁLÁNcETE Em. 31 DF.JAN.Ellio.DE 1'912

,1 1 i t, o
Títulos descontados 	 	 3.718:57989
Emp. em c/corrente 	 	 461:21581
Ut, de li/propriedade 	 	 3:28580
Valores depositados 	 	 153:05780
Ações caucionadas 	 	 15:00080
Efeitos-à cobrança 	 	 710:50589
C/correntes garantidas' 	 	 400:08283
Cobranças no interior 	 	 321 :85881
Moveis e instalações 	 	 101:59189
Bancos c/caução 	 	 903:82286
Prêmios de seguros 	 	 25 :68583
Diversas contas 	 	 25:58984
Imoveis 	 	 156:00080
Valores em garantia 	 	 63:40080
Fianças contraluais 	 	 900:00080	 903:40080

Devedores por tio. em garantia 	 	 650:00080
Caixa:

Em moeda corri .o eni bancos 	 144:30183
No Banco do Brasil - Matriz ...	 120:24781	 261:51881

aumento de ca-
pital 	 	 1.250:00080

10.214:82089

Passivo
Capital 	 	 500:00080
Depósito para aumento de capital 	 	 2 . 500 : 000$0

Depósitos:
Em c/eorr. movimento 	 	 442:45181
A prazo fixo 	 	 1.704:01381	 2.146:46482

Comissão da diretoria. .......
Fundo de

1.168:9418360

1.168:9414360

3 :72788 /1
611:0708866

Banco do Brasil - C/depósito para

Rio de Janeiro, 31 de dezembro do 1941. - Assinam: Carlos de
Vigocie,.. ‘ 10. Alfredo da Fonseca Guimarães e Alvaro Silva, diretores.''

Jori o Alves de Moura, contador, reg. 32.445.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Em 31 de dezembro de 1911
Deve Haver

Vendas de águas	 	 1.442:9758960
Rendas diversas	 	 22:4158400
Diferença em apólices	 	 3:5208000
Impostos -	 (Renda inclusive) 	 50:5478500 8
Selos de consumo	 	 • 162:9288010
Seguros 22:2638800
Aposentadorias e pensões 	 	 7:8928000
Secção de Caxambú - C/despesas 186:9838000
Comissões	 diversas	 	 51:4238700
Fretes	 e	 carretos	 	 390:1968800
Despesas gerais	 	 213:4678400 .
Títulos em liquidação - (Prejui-

zOs )	 •	 .	 .	 • -	 25:96780.00 .	 8

Garantias diversas 	 	 963:40080
Cobrança caucionada 	 	 545:07787
Cobrança de c/alheia 	 	 195:42882	 740:50589

Credores por con/garantidas 	 	 669:05987
Depositantes de tít/ e valores 	 	 153:05780
Títulos caucionados 	 	 903:82286
Remessas para cobrança 	 	 321:85881,
Caução da diretoria 	 	 15 :00080
Garantias subsidiárias 	 	 650:00080
Contas de resultado pendente 	 	 .2:05383
Redescontos 	 	 324 :10880
Diversas contas 	 	 21 :64281;
Responsabilidades 	 ... • 	 	 303:85080,

10.211:82089

• Diretores: Dr. Marin° Machado cio Oliveira - Prudente Sampaio'.
Contador: M. Gomes Juntar.	

(N. 1.896 - 13-2-12-	 12885.).'s



prazo o aumento não estiver totalmente subscrito; e) após
zação de 20 % (vinte por cento) no ato da subscrição; os 80 % (Oi-
tenta por cento) restantes Serão realisadoà, por chamado dá Direto-
ria, no prazo estabelecido pela lei. Distribuição de reservas liará:. Será distribuida, por ação, a quantia de 1:0003000 (um conto de réis).
que será paga, .em dinheiro, aos acionist,as, dentro do prazo ' estabe-
lecido pela lei para a integralização do capital aumentado, mediania
avisos publicados no Diário Oficial e em Um jornal de grande cir-
culação. Reforma dos Estatutos — Tendo em vista a orientação go-
vernamental a respeito"dé" eStatistos"das sociedades do seguros, coa-
forme vários despachos do senhor Ministro do Trabalho. Indústria e
Comércio, e decretos de aprovação, N'tès é submetido o projeto de es-
tatutos, conforme o texto -que se segue:

CAPITULO I
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"SEGURANÇA INDUSTRIAL", COMPANHIA NACIONAL Dg SEGUROS

ATA DA ASSEMBLÉTA GERAL ,EXTRAORDINÁRIA REALIZÁDA PELA "BEGURANOA
INDUSTRIAL" COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, EM DEZ DE FEVEREIRO

DE MIL N0VECENT0S E QUARENTA E DOIS

• Aos: dez dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze heras, na sede social, à, avenida Rio Branco cento
e trinta e sete, quarto andar, reuniram-se em assembléia geral ex-
traordinária os acionistas da "Segurança Industrial" Companhia Na-.
c ional de Seguros. A hora indicada, o diretor-presidente, senhor An-
tonio Prado Junior, verificando, pelo livro de presença, que se acha-

. vaus presentes dezenove (19) acionistas com mil duzentas e cinquenta
fr 0110 (-1 .258) ações e mil duzentos e cinquenta e oito (1.258) votos,
representando mais de quatro quintos do capital social, declarou ins-
talada a assembléia e convidou para primeiro e segundo secretários,
respectivamente, os acionistas senhores doutores Targino Ribeiro, e
Ernesto Jorge Dutra da Fonseca, que tomaram assento à mesa. Em
seguida, mandou o segundo secretário proceder à leitura dos anún-
cios de convocação, publicados no Diário Oficial e "Jornal do Co-
mércio" de, respectivamente, dois, quatro e seis de fevereiro do cor-
rente ano e primeiro, dois, três, quatro, cinco e seis de fevereiro do
corrente ano, nos seguintes termos: "Segurança Industrial" — Compa-
nhia Nacional de Seguros — AsseMbléia Geral Extraordinária —
Primeira convocação — São convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geeal extraordinária, às quatorze horas do
dia dez do mês do fevereiro próximo futuro, na sede da Companhia,
à Avenida Rio Branco, cento e trinta e sete, quarto andar, com o
fim de, na forma da legislação vigente, deliberarem sobre o seguinte:a) aumento do ca •	•nital so	 b)

• DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETO DA SOCIEDADE.
Art. 1.0 Sob a denominação de Segurança Industrial, Companhia

'Nacional de Seguros, fica constituida uma sociedade anónima, que
será regida pelas normas consignadas nestes estatutos e ainda pelas
disposições legais e regulamentares em vigor.

4rt. 2.° A sede da Sociedade é, para todos os efeitos legais, a ci
dade do Rio de Janeiro, Estados Unidos do Brasil,- podendo ser, eu
tretanto, criadas, sucursais, filiais ou agências, dentro do país ou n
estrangeiro, onde a Diretoria julgar conveniente, observadas as pres
crições legais.

Art. 3.0 O prazo de duração da Sociedade é de 31) anos a contar
da data de sua constituição, podendo, entretanto, esse prazo, ser re
duzido ,ou prorrogado, por deliberação de assembléia geral devida
mente aprovada pelo Governo.

Art. 4.° A Companhia tem por objeto operar em seguros e res
seguros dos ramos elementares, entendendo-se como tais, os que te
nham por fim garantir perdas e danos ou responsabilidades provenien-
tes de riscos de fogo, transportes, acidentes pessoais e outros danos
que possam ocorrer, afetando pessoas ou coisas, assim como em se-
guros contra riscos de acidentes do trabalho e moléstias profissionais
previstos era lei.

CAPITULO II
Do CAPITAL SOCIAL E DOS ACIONISTAS

Art. 5.0 O capital da Sociedade é de 2.000:000$0 (dois mil contos
de reis) divididos em 2.000 (duas .mi1) ações, nominativas, do 'valor
nominal de 1:00030 (um conto de reis) cada uma, subscritas e com-
pletamente integralizadas.

Parágrafo único — Do capital social, a importância de 1.500:0000$
(mil e quinhentos contos de reis) é destinada às operações de seguros
dos ramos elementares e a de 500:000$0 (quinhentos contos de réis),
operações de seguros contra os riscos de acidentes do trabalho.

Art. 6.° Em caso de aumento do capital, os acionistas de nacio-
nalidade brasileira terão preferência para subscrição de novas ações,
pelo prazo de 30 dias, a contar do aviso para esse fim dado pela Di-
retoria, por meio de anúncios publicados no Diário Oficial e em ou-
tro jornal de grande circulação.

Parágrafo único — Os acionistas que não efetuarem a entrada do
capital subscrito, nos prazos fixados pela assembléia; geral e.constantes
de anúncios publicados na forma da lei, poderão fazê-lo nos 30 dias
subsequentes, acrescida da Multa de 2% (dois por cento) sobre o va

qu
-

lor da chamada. Decorridos os 30 dias de espera, se praticará o e
determina a lei.

Art. 7.0 As transferências de ações serão feitas nos registos
Sociedade, na Sede desta e mediante termo assinado pelos cedentes

cessionários ou respectivos representantes legais, mediante exibi-
ão de prova da nacionalidade dos últimos.

Art. 8.0 No caso de transmissão a titulo de legado, sucessão uni-
7ersal ou em virtude de arrematação ou adjudicação, a transferência
ão poderá ser lavrada senão à vista do alvará do juia competente,
o formal da partilha ou de carta de arrematação ou de adjudicação:

Art. 9.0 As ações são indivisiveis em relação à Sociedade.
Parágrafo único — As ações ou cautelas serão sempre assinadas

or dois diretores.
CAPITULO I II

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS
Art. 10. A assembléia geral constitue-se pela reunião dos ano-

sias legalmente inscritos no registo de ações da Sociedade, nos tes-
os e de conformidade com o disposto nos presentes estatutos e na

egislação em vigor.
Art. 11. As assembléias gerais serão ordinárias e extraordiná-

ias.
§ 1.0 As assembléias gerais ordinárias se reunirão anualmente,

té o último dia util do mês de março.
§ 2.0 — As assembléias gerais extraordinárias se reunião todas

s vezes em que legal e regularmente forem convocadas.
Art. 12. Os anúncios de primeira convocação das assembléias

erais ordinárias serão publicados, por três vezes, no Diário Oficial
em outro jornal de grande circulação, com a antecedência mínima do
inze dias e, os das assembléias gerais extraordinárias, assim corno
de segunda e de terceira convocações, com observância dos prazos

tabelecidos por lei.
§ único — Uma vez convocada a assembléia de acionistas, ficam

uspensas as transferências de ações, até que a assembléia se reuna
fique sem efeito a convocação.
'Art. 13. As assembléias gerais ordinárias, serão presididae pelo

lossista que os presentes _designarem gt As extraordinárias pelo

-
-
O

aprovação de novos estatutos;c) distribuição de reservas livres. Na forma da lei e dos estatutos,
ficam suspensas as transferências de ações. Rio de Janeiro, trinta e
um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois. A Diretoria. —
Antonio Prado Junior, Osvaldo Riso, Mario Henrique' Silva Rodri-
gues e André Migliorelli. — Terminada a leitura, o presidente de-
clarou que estavam sobre a mesa a proposta da Diretoria sobre a
matéria da ordem do dia e o parecer do Conselho Fiscal, passando emseguida à sua leitura conforme o texto se g uinte: "Proposta da Di-
retoria a ser apresentada à assembléia geral extraordinária, a reali-
zar-se em dez de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois.
Senhores acionistas, como é do vosso conhecimento, esta Diretoriavos submeteu nas assembléias gerais extraordinárias, realizadas em
cinco de setembro de mil novecentos e quarenta e trinta e um de
maio de mil novecentos e quarenta e nm, a reforma dos estatutos da
Sociedade, afim de enquadrá-los, por força de lei, nas disposições dos
decretos números dois mil e sessenta e três, dois mil seiscentos e
vinte e sete e três mil duzentos e cinquenta de, respectivamente,
sete de março de mil novecentos e quarnta, vint e seis de setembro deanil novecentos , e quarenta e oito de maio de mil novecentos e qua-renta e um, atualmente em vigor. Ainda como imperativo dos re-
feridos decretos, a Diretoria vos submeteu o aumento do capital so-
'eial. Como é tambem do vosso conhecimento, todos os atos aprovados

t pelas assembléias acima referidas, dependeriam de aprovação da
Poverno. Acontece, porem, que há conveniência em modificar os re-
feridos atos, para adptá-los à orientação do Governo a respeito. Por
isso e para isso, esta Diretoria requereu ao Departamento Nacional
de Seguros Privados e Capitalização, fosse sustado o andamento dos
processos relativos aos atos aprovados pelas mesmas assembléias o
deliberou a convocação da presente, na qual deseja vos submeter no-
yas propostas que julga convenientes aos interesses da Sociedade e
dos seus acionistas. Como sabeis, o decreto número dois mil e ses-
-senta e três, de sete de março de mil novecentos e quarenta, exige
o capital sublimo de 1.500:0003000 (mil e quinhentos contos de reis), e
para operações dos ramos elementares, isto é, mais500:000000 (qui- çnhentos contos de reis) do que a parte do nosso capital de responsa-
bilidade destinada às referidas operações e integralmente realizadas.
Não há, no momento, necessidade de maior capital que o exigido pela ri
Lei. Do outro lado, é regra do mesmo decreto que qualquer subscri- d
vão de capital só poderá ser tomada por pessoas física nacionais.
Mas, dada a excepcionai situação financeira da nossa sociedade, a
subscrição das novas ações deveria ser determinada, sobre um valor p
nominal especifico. Assim, no intuito de conciliar os interesses ge-
rais e permitir maior facilidade de subscrição por parte de todos 03acionistas nacionais, esta Diretoria resolveu vos propor, simultanea-
mente, uma distribuição aos senhores acionistas, de, "reservas livres"que representam lucros acumulados e que, em boa hora a nossa ad- ui
ministração guardar até hoje, os envez de distribui-los anualmente, m
tomo o teem feito e é oomum fazê-lo outras Sociedades congêneres. I
Da proposta desta Diretoria faz parte ainda o texto dos novos esta-
tutos, adaptados e reformados de acordo com as prescrições dos de- r
eretos números dois mil e sessenta e três, dois mil seiscentos e vinte
e sete e três mil duzentos e cinquenta, já mencionados. Resumindo, a
o dentro das considerações que acabam de ser feitas, esta Diretoria
vos submete a seguinte posposta: — Aumento do Capital Social — aia) o aumento do capital social é de 500:000000 (quinhentos contos
de réis), divididos em 500 (quinhentas) ações do valor nominal da g
i:000$000 (um conto de reis) cada uma; b) só poderão subscrever . o eaumento de capital pessoas físicas brasileiras c) os atuais acionistas qu
nacionais, terão preferência para a subscrição do aumento do capi- os
tal, na forma da lei vigente e exercerão esse direito no prazo de 30 es
i(trinta) dias, a contar da data da publicação do aviso especial para
tal fim, no Diário Oficial e em um Jornal de grande circulação, aviso sem que deverá ser declarado que a preferência e a subscrição so- ou
itnente serão feitas mediante exibição da prova de nacionalidade bra-
sileira; d). só haverá subscrição de outras pessoas, se ekisotado aquele _Esc_ 

••
Estatutos da Segurança Industrial, Companhia Nacional de Seguros

•



2370 Sábado 14
	

DIÁRIO. OFICIAL r(SecOlo	 Fevereiro de 1042 

presidente da Sociedade; em umas e outras, o investido na presidên-
cia da• 'assembléia convidará dois acionistas para fazerem parte •da
mesa, como secretários, Cabendo ao presidente verificar -previamente
a regularidade da constituição da assembléia, velar pela ordem dos

	

trabalhos e pela regularidade da reunião. 	 - •	 .
Art. 14. Para todos os efeitos, podem os acionistas fazer-se re-'

presentar, nas assembléias gerais, por procuração, com poderes es-
pedais dada a qualquer acionista, observadas as restrições legais.

AA. I. As sociedades anônimas ou corporações serão represen,
ladas por seus representantes legais, as firmas por um de seus só-,

e a mulher pelo marido, os menores, os tutelados ou curatela-
dos por seus tutores ou representantes legais, os falidos pelos sín-
diros ou os liquidatários das massas falidas, observadas as restri-
ções legais.

Art. 10. As procurações de acionistas e os documentos compro-
babirios de qualidade, para a representação nas assembléias, devem
ser depositadas na sede da Sociedade, com a antecedência de, pelo
menos, cinco dias, quando se tratar de assembléia ordinária e dois.
ipisodo de assembléia extraordinária, sob pena de não poder o pro-
curador representante exercer o mandato.

Art. 17. Só os titulares de ações cujos nomes se acharem já ins-
,.rilos nos livros da Sociedade, poderão exercer o direito e prerroga-
tivas atribuidos aos acionistas.

Art. 18. Para que a assembléia geral possa validamente funcionar
e deliberar, é indispensavel que esteja presente um número de acio-
nistas que represente, pelo menos, a metade do capital-social.

§ 1.0 Se este número não se reunir, urna nova reunião será oon-,
voeada por meio de anúncios nos jornais já referidos, declarando-se
neles que se deliberará, qualquer que seja a soma do capital repre-
sentado pelos acionistas que comparecerem.

§ 2.° Tratando-se, porem, de reforma de estatutos, a assembléia.
gerai carece, para validamente se constituir, em primeira ou .$ egun--•
da convocação, da presença de acionistas que representem, no míni-
mo, dois terços do capital social, com direito de "voto; 'instalando-se,
porem, em tereica convocação, com qualquer número.

Art. 19. As votações das assembléias gerais serão apuradas na
razão de uni y oto para cada ação, sendo contados, atem dos votos do
acionista, os que lhe couberem como mandatário.

§ único - . Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal da So-
.iedaile, não poderão tornar parte nas votações referentes à aprova-
vão das contas ou atos administrativos em que tiverem funcionado.

Art. 20. A aprovação pela assembleia • geral e, sem resma, das velando
contas anuais e dos atos . dos administradores, extingue completardente
a responsabilidade dos mandatários, em relação ao período das

• nies; rindo pelos interesses e desenvolvimento da Sociedade.
Parágrafo único. A remuneração aos membros do Conselho Con-

mas contas, salvo as hipóteses previstas na lei.	
- s	 seril fixada pela assembléia geral ordinária, mediante pro-

. • Posta da Diretoria por ocasião' da aprovação - do balanço e retirada

	

CAPITULO IV	
dos lucros líquidos dentro da percentagem prevista nos presentes es-
tatutos.

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 21. A Sociedade é administrada pela Diretoria.
Art.. 22. A Diretoria compõe-se de quatro diretores eleitos pe!a

assembléia geral de acionistas, entre pessoas de nacionalidade brasi-
leira, residentes no país, acionistas ou não.

Art. 23. A Diretoria' escolherá, em sua primeira reunião, entre
os seus membros o diretor-presidente, o diretor-vice-presidente, o
diretor-superintendente e diretor-tesoureiro.

Art. 21. Ao Diretor-presidente compete:
' representar a Sociedade em juizo ou fora dele;

b) nomear ou designar mandatários, de acordo cem a Diretoria;
c) administrar a Sociedade em conjunto com os -demais Direto-

res na forma estabelecida pelo art. 32 e de acordo com as atribui-
ções constantes do art., 34.
• § único - A representação da Sociedade perante a repartição

fiscalizadora de suas operações caberá, no entanto, a qualquer dos
diretores.
• Art. 25. Nos casos de ausência ou 'impedimento temporário, a

diretor-presidente será substituído pelo vice-presidente.
Art. 20. Compete ao vice-presidente:
a) administrar a Sociedade em conjunto com os -demais dire-

tores de acordo com as disposições dos arts. 32 a 34;
b) substituir • o presidente em -sua- ausência ou impedimento

temporário.	 •
Art. 27. Compete ao diretor-superintendente e ao diretor-te-

soureiro administrarem a sociedade em conjunto com os demais di-
retores, de acordo com as disposições dos artigos 32 a 34.

Art. 28. O diretor-presidente e o diretor-tesoureiro terão os
vencimentos mensais de 3 :000$0 (três contos de réis) cada um e,
o diretor vice-presidente e o diretor sdperintendente, terão os ven-
cimentos mensais de G :000.$0 (seis contos do réis) cada um, alem
iIas gratificações previstas na alínea e) do artigo • AO.. •• .

Art. 29. O prazo do mandato da Diretoria é de quatro anos,
terminando sempre com a assembléia que proceder à eleição da nova
diretoria o será permitida a reeleição.

Art. 30. Cada diretor garantirá a responsabilidade de sua ges-
tão com 10 -(dez) ações da sociedade, ou quantia equivalente, não
podendo levantar a caução antes de aprovadas as contas pela .assem-
hléia de acionistas e de. haver deixado o cargo.

Art. 31. Havendo vaga na Diretoria, por falecimento, impedi-1
mento legal ou renúncia de um diretor, os demais diretores deverão
nomear dentre os membros do Conselho Consultivo um substituto'
que servirá até a primeira assembléia geral de acionistas, que elegerá
o substituto definitivo.

Art. 32. Compete h Diretoria conceder licença aos diretores, fi-
xando as respectivas condições.

• Art. 33. À Diretoria compete lambem convocar as assembléias•
geris ordinárias .èti -extraordinárias, •apresentar à assembléia geral
or inária o relatório sobre a situação da Sociedade, fazer as , cha-
madas cio capital Subscrito, Contrair obrigações e encargos, adquirir
e alienar bens, ainda 'que imóveis, hipotecar, caucionar, transigir,
renunciar, acordar, fundar e extinguir departamentos locais, filiais
e agências, contratar, nomear e demitir,-constituir procuradores ou-
torgando-lhes os necessários poderes e exercer, emfim, livre e geral
adininiStração dá' Sociedad,e • o pratioár - todás os 'atos necessários à
gestão dos seus negóCios; cdfn Pederes'aniploS e ilimitados.	 ' • •

-.Art. 34. A Diretoria se reunirá todas as - yezes' ele as interesses
sociais o exigirem e qualquer diretor poderá convo car a reunião

§- I.° As delibérações'sérão 'tomadas por maioria de Votos, tOndo
o presidente o voto de' qualidade, ' em caso de empate, - alem do voto
qüe lhe compete como diretor;

§ 2.° As deliberações da Diretoria serão reduzidas a ata lavrada
ene livro especial, para 'esse fim devidamente autenticado e assinada
pelos diretores presentes.

Art. 35. , Todo ó 'expediente, recibos, averbações, quitações de
juros de apólices e de outros títulos da Sociedade, poderão ser assi-
nados por qualquer diretor, sendo, porem, indispensavel a assinatura
de mais de um diretor para a emissão de cheques ou outros atos que
envolverem . a responsabilidade da Sociedade.

Parágrafo único. As apólices de seguros, serão sempre assina-
das por dois diretores ou, conjuntamente, por um diretor e qualquer
funcionário da Soriedade,,,constituido pela Diretoria procurador bas-
tante para esse fim, salvo as apólices emitidas nas sucursais ou agên-
cias da Sociedade, que poderão ser assinadas apenas por mandatários
ou representntes devidamente autorizados.

. CAPITULO V
DO CONSELHO' .CONSULTIVO

-Art. -36. O Conselho -Consultivo será composto no máximo de
dpze- membros, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária,
dentre pessoas de nacionalidade brasileira, residentes no País, acio-
nistas ou não- da Sociedade. de alta idoneidade g qualificação.'

Parágrafo único. No caso de vaga, entre uma assembléia e outra,
a Diretoria poderá nomear o substituto; que ficará no cargo afé a
próxima assembléia.

Art. 37. São atribuições do Conselho Consultivo e de cada um .
dos seus membros, responder às consultas da Diretoria e coadjuvá-la,

- CAPITULO VI
DO CONSELHO FISCAL

Art. 38. O Conselho Fiscal é composto de três Membros efeti-
vos e três suplentes, eleitos todos anualmente, dentre pessoas de na-
cionalidade brasileira residentes no País, acionistas ou não, os quais
poderão sor reeleitos.

Art. 39. Ao Conselho Fiscal compete exercer as atribuições de-
finidas em lei.	 •

Parágrafo único. A remuneração aos membros do Conselho
Fiscal, será fixada anualmente pela assembléia geral 'de acionistas
que os eleger.
, •	 CAPITULO VII•

DA APLICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Art. AO. Depois do constituidas as reservas exigidas pelo 'regu-
lamento das operações de seguros, os lucros líquidos apurados anu-
almente em balanço serão .distribuidos, pela assembléia geral dos
acionistas, nesta conformidade: . 	•

a) 5 % (cinco por Cento) para a reserva destinada a assegurar a
integridade do capital social, de acordo com o art. 130 do decreto
'n. 2.627, de 26 de Setembro de 1940:

b) 5 % (cinco por cento) para reserva de garantia de retro-
cessões, de acordo com o . decreto n..3.250, de 8 de maio de 1941;

c) 15 To (quinze por cento) para reserva estatutária destinada
a suprir quaisquer- deficiências que por ventura se verifiquem nas
reservas exigidas pelos regulamentos de seguros;

d) "o quantum", necessário para distribuição de dividendos aos
acionistas, de conformidade com o que fixar a assembléia geral de
acionistas, com as restrições legais;

e) até 30 % (trinta por cento) para serem distribuídos como
gratificação à Diretoria, depois de ter sido distribuido uni dividendo
dè, no mínhho G % (seis por cento) aos acionistas;

() até 30 % (trinta por cento) para serem distribuidos como
gratificações extraordinárias, a critério da Diretoria;

g) o saldo, seliouver, permanecerá como lucros não distribuidas,
sob a conta de "Lucros .em Suspenso" e terá a aplicação , que lhe for
fixada pela assembléia geral de acionistas.

CAPITULO VIII
.MSPOSIÇõES GERAIS

Art. Si. O ano social compreende o período de 1 de janeiro a
3/ do dezembro. - -

Art. 42, O balanço social, encerrado erh 31 de dezembro de cada
ano, será aprovado dentro do 1,0 trimestre do ano seguinte.

Art. 43. OS dividendos não reclamados no prazo de 5 (cinco)
anOs, re-verterão em favor da Sociedade.
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-Art. 44.• A Sociedade fica sujeita a todas as disposições legais
•e regulamentares, vigentes e futuras, que disciplinem OS diversos
. ramos do seguros de que tratam os presentes estatutos. 	 •

• CAPITUI",-0 LX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 45. Os acionistas, pessoas físicas de nacionalidade brasi-
leira, terão preferência para aquisição das ações pertencentes aos
acionistas que não o sejam, quando estes as alienem.

Art. 46.0 — Enquanto um terço ou mais do capital social per,
tencer a pessoas de nacionalidade estrangeira, poderão, a Diretoria
e OS Conselhos Consultivo e Fiscal. sór constituidos cem estrangeiros,
na proporção máxima de um terço do 'número dos respectivos mem-
bros. — Atos aprovados pelas assembléias gerais . extraordinárias rea-
lizadas em 5 de setembro de 1910 e 31 de maio de 1941 — Aprova-
das pelos acionistas as propostas. ora . apresentadas, ficami de nenhum
efeito as resoluções das assembléias. gerais extraordinárias, realiza-
das a 5 de setembro de 1940 e•31 de maio de 1941, pelo que a Direto-
ria deverá ficar autorizada a solicitar ao Departamento Nacional de
Seguros Privados e Capitalização o arquivamento dos proeeSsos. ori-
undos dos pedidos de. aprovação de tais resoluções. — Rio de Ja-
neiro, 31 de janeiro de 1942. — A Diretoria — (assinados) — Anto-
nio Prado Junior Osvaldo Riso — Mario Henrique Silva Rodrigues
— André Migliorelli..— "Parecer . do Conselho Fiscal — Os infra as-
sinados, membros' efetivos do Conselho- Fiscal da "Segurança Indus-
trial", Companhia Nacional de Seguros, tendo se reunido e examine-
do a proposta da Diretoria sobre-o aumento -clo capital social, distri-
buição de reservas livres, reforma de estatutos e destino dos atos
aprovados pelas Assembléias Gerais Extraordinárias de cinco de se-
tembro de mil novecentos e quarenta e trinta e um de .maio de mil
novecentos e quarenta e um e diante da escrita, papeis e documen-
tos da Companhia, são de parecer •que a proposta deve ser aprovada,
porque: a) — o aumento do capital social é imposto por lei e, em
obediência à jurisprudência clara,- seguida e firmada pelo Departa-
mento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, se baseou a pre-
sente proposta; b) — a distribuição de reservas livres, no valor de
1.500:00040 (mil e quinhentos contos de réis), que verificaram exis-
tir e que comporta a quota de 1:0000 (um conto de réis) para cada
uma das ações, é igualmente aconselhavel como ato de justiça para
nivelar as posições dos atuais e dos futuros acionistas que subscre-
verem o aumento de . capital social: . c) a reforma dos estatutos é
tambem resultante da lei e da jurisprudência do Departamento Na-
cional de' Seguros Privados e Capitalização; d) — a aprovação , do ar-
quivamento das processos relativos às atas das Assembléias Gerais
de cinco de setembro de mil novecentos e quarenta e trinta e um de
inalo de mil novecentos e quarenta e um, é medida de conveniência
indiscutivel para que se alcancem as finalidades das letras anterio-
res. Não pode o Conselho Fiscal, neste •parecer, - se furtar em fazer
um merecido elogio à Diretoria' que veia dirigindo' tão dignamente
os destinos da "Segurança Industrial", Cempanhia Nacional. de Segu-
ros, corno se evidencia, aliás, pelas propostas apresentadas. Este é o
seu parecer, dado em sã consciência e com justiça. Rio de Janeiro,
31 de janeiro de 19-12. (ass.) Paulo José Pires Brandão — G. Bals
larin — br. P. Catahlo". Finda a leitura, o presidente declarou que,
para facilitar a votação, cada urna das matérias da proposta da Di-
retoria seria sucessivamente discutida e votada separadamente e que,
assim, punha. em discussão a de , aumento do capital. Não
havendo quem usasse da palavra, passou-se à votação, item por item,
sendo aprovada integralmente e por unanimidade. Posta em votação
a proposta da Diretoria sobre a distribuição de reservas livres, foi
unanimemente aprovada, Em discussão a proposta de reforma dos
estatutos e. não havendo oradores, foi aprovada, artigo, por artigo, e
por unanimidade de votos. Em seguida, e sem discussão, foi a prova-
da por voto unânime, a proposta da Diretoria no sentido de ser pe-
dido o arquivamento no Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização, dos processos relativos' às atas das assembléias gerais
extraordinárias de cinco de setembro de mil novecentos e quarenta
e trinla e uni de maio de mil novecentos e quarenta e Um, abstendo-
se de voto. a Diretoria. Esgotada a matéria da ordem do dia, 'decla-
rou o Sr. presidente que as resoluções tomadas eram sujeitas à apro-vação do De partamento Nacional 'de Seguros Privados e Capitalização,
devendo a Diretoria providenciar a respeite. Pelo Sr. presidente foi
dito que, se assim o desejasse, poderia qualquer acionista submeter
à assembléia questões de interesse social. Pediu,. então, a palavra, o
acionista Dr. João Borges Filho, o qual, enalteceu o valor da Dire-
toria por ter conseguido reservas livres de tal forma apreciaveis, o
que permitiu a distribuição supra •mencionada, terminando por pro-
por que a assembléia manifestasse o seu' louvor e agradecimento aos
administradores por tão brilhante resultado, o que foi aprovado semdiscrepância, abstendo-se de votar os membros da .Diretoria. Conti-
nuando com .e palavra o mesmo acionista, .propôs que se louvasse a
niesa diretora dos trabalhos, pela maneira. hábil e inteligente por que
foram conduzidos, o que tambem foi aprovado indiscrepantemente,
sem se computarem os votos dos membros da mesa, que não tomaram
parte na votação. ,Em seguida, .não havendo Miem pedisse a palavra,
o presidente suspendeu a sessão, para ser lavrada esta ata e, reaber-
tos os trabalhos submeteu-a à discussão e votação sendo aprovada
unanimemente. — E. rara constar, eu Targino Ribeiro, servindo de
primeirti secretário a subscrevo e assino e comigo os membros da
mesa e os acionistas .presentes na ocasião do seu e ncerramento-. Riode .Tanelro, 10 de fevereiro de 1942. (assinados) — Targino Ribeiro'

Antonio Prado Junior — Ernesto Jorge Dutra da Fonseca — An-

• tonio Prado Junior — Osvaldo Riso — João Borges Filho — Macio .
Henrique Silva Rodrigues — Targino Ribeiro -.- Camélia Cruz An-
dré Migliorelli — P.p. G. Corti e Franco Cecchini Bruni — P.p.
Jan J. Rosá — José Carlos Lamego Machado — José Carlos Lamego
Machado — Yvonne Martin Stiehler Nicanor Tourinho — José Ie.-
nandes Dias — Ernesto Jorge Dutra da Fonseca e Annibal Arthur
Peixoto.

(N. 1.898— 13-2-42	 71$1).

FIBRICA SIO LUIZ DURIO, 5. A.
• ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE JANEIRO

DE 1912
• Aos nove dias do mês de janeiro de 1942, reunidos, às 15

horas, - na sede social, à rua General Câmara n. 19, 2.0 andar,
acionistas, que representavam a totalidade do capital social, to-
dos	 eles' com direito de voto, como tudo se verificou de sues

•assinaturas na folha. n. 2 do livro "Presença de Acionistas", com
as declarações exigidas .na lei, assumiu .a presidência, nos ter-
mos dos estatutos, o diretor presidente Sr. 'Alvaro G. Oliveira,
que para secretários, primeiro e segundo, convidou, respectiva-
mente, os acionistas Srs. José de Souza Pueiroz Filho e Sylvio
Costa. Declarando instalada a Assembléia Geral . Extraordinária
que fora regularmente convocada por anúncio publicado no DiárioOficial e no "Jornal do Comércio" de 30 e 31 de dezembro de
1941 e de '2 de janeiro de 1942, ordenou o presidente a leitura do mes-
mo anúncio, o que foi feito pelo 'primeiro secretária , anúncio que é
deste teor: "Fábrica S. Luiz Durão, S. A. — A diretoria convoca os
senhores acionistas para uma assembléia geral extraordinária, a ser
realizada no dia 9 de janeiro próxima , às 15 horas, na sede social,
à rua General Câmara n. 19, 2.° andar, afim de deliberarem sobre a
reforma de artigos dos estatutos, principalmente os que estabelecem
o regime administrativo da sociedade e a aplicação dos lucros. Os
titulares de ações ao portador, deverão depositar os seus títulos no
escritório da sociedade, :até cinco dias antes da data mareada
'para a Assembléia. — Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1941. — Al-
varo Guimarães Oliveira, diretor presidente. — Alvaro de Souza Car-
valho, diretor gerente. Em seguida, determinou o presidente a lei-
tura na exposição da diretoria sobre a proposta de reforma dos
estatutos, bem como parecer do Conselho Fiscal, o que foi feito
pelo primeiro secretário, documentos que são deste téor: "Srs. Acio-
nistas --:• A Assembléia Geral Extraordinária, de 28 de maio de
1941, aprovou a reforma estatutária feita em obediência ao dispos-
to no art.- 179 .clo decreto-lei n. 2.627, de 1940. Até à pre-
sente data a cópia autêntica 'da ata da Assembléia não foi arqui-
vada no Registo de Comércio. A necessidade, porém, de novamente
reformar os estatutos sociais, em face da orientação que se pre-
tende dar à empresa, levou a diretoria a projetar as modificações
que deverão ser feitas nos estatutos, muitas das quais visam sim-
plificar as regras que disciplinam o funcionamento da Sociedade.
A diretoria anexa .à presente exposição a reforma projetada, que'
consolida todas as disposições. Rio de Janeiro, 20 de dezembro
de 1941. — A diretoria; Alvaro G. de. Oliveira. — Alvaro de Sou-
za Carvalho". "Srs. Acionistas. O Conselho Fiscal examinou o
projeto de reforma dos estatutos redigido pela Diretoria, e é
de parecer que merece a aprovação dos Srs. Acionistas, pois que
melhor concilia os interesses da empresa com os dos Srs. Acionis-
tas. — Rio. de Janeiro, 30 de dezesmbra de 1941. — Oscar Velloso
da Veiga. — Cincinato Saltes Abreu. — João de Mello Franco".
Finda a leitura disse o presidente que ia por em discussão e após
em votação, artigo' por artigo, a reforma dos estatutos, fican-
do assim bem entendido que a presente assembléia aprovando a
reforma, considerada sem efeito a que tinha sido votada na assem-
bléia geral de 28 de maio de 1941, cujo arquivamento no Registo
de Comérico ainda' não Se verificara. A/iás, acrescentou o presiden-
te, mesmo que já tivesse sido arquivada a anterior reforma,
nada impediria que a assembléia de novo alterasse os estatutos

,da Sociedade. Submetida à discussão, e após à votação, a reforma
estatutária proposta pela diretoria, verificou-se que a mesma ti-
nha sido unanimernente aprovada, e nos seguintes termos; "Fá-
brica São Luiz Durão, S. A. — Estatutos — Capitulo 1— Denominação,
Objeto — Sede — Duração — Art. 1.° — A Fábrica São Luiz Durão,
Sociedade Anônima, reger-se-à por estes estatutos e disposições le-
gais, que lhe forem aplicáveis. Art. 2.0 — A sociedade tem por ob-
jeto a fabricação de fios, aniagens e sacaria do juta e afins. Arti-
go 3.° — A sede é na cidade do Rio de Janeiro, podendo a di-
retoria' criar sucursais, filiais ou agências dentro ou fora do país.
Art. 4.0 — A sociedade durará por tempo indeterminado. Capitulo II
— Capital e Ações. Art. 5.0 — O capital social é de sete mil e qui-
nhentos contos de réis (7.500:000000), todo ele realizado e divi-
dido em sete mil e quinhentas ações ordinárias ou comuns, do va-
lor nominal de um conto de réis cada uma. Art. 6. 0 — As ações se-
rão ao portador, ou nominatiVas, à vontade do acionista, que po-
derá sempre convertê-las de uma forma em outra. Parágrafo único —
A sociedade poderá cobrar pelo serv'ço de conversão até cinco mil
réis por ação. Art. 7.° — A sociedade poderá emitir títulos múlti-
plos de cinco até o máximo de cinquenta ações por titulo. Art. • 8.0 —
Os títulos ou certificados das ações serão assinados pelo diretor
presidente e pelo diretor superintendente.' Art. 9.0 — As ações são
individuais em relação à sociedade. Art. 10 — A cada ação corres-
Ponde um voto nas deliberações da assembléia geral. Capítulo 1H—
Diretoria — Art. 11 — A sociedade será administrada por uma dire-
toria composta de dois membros, residentes no país, eleitos anual-
mente pela assembléia geral, podendo ser reeleitos. Art. 12 — Ca-

/



Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. Banco Brasileiro de Cré-
dito S. A. — Vittorio Marchesini, contador. — O Conselho de Ad-
ministração: José Gonçalves de Sá, presidente. — Antonio Lartigau
Seabra. — Antonio Garcia de Medeiros Netto. — Antenor de Re-
zende.
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da diretor prestará a caução de dez ações em garantia de sua ges-
tão. Parágrafo único — A investidura no cargo, após a prestação
da caução, que poderá ser feita por terceiro, far-se-á por termo
lavrado no livro de "Atas das reuniões da diretoria", assinado pelo
respectivo diretor. Art. 13 — A diretoria tem as atribuições e
poderes que a lei lhe confere para assegurar o funcionamento nor-
mal da sociedade. Art. 14 — Compete ao diretor presidente: re-
presentar, ativa e passivamente, a sociedade, em juizo ou fora dele,
observado o disposto no art. 16. Art. 15 — Compete ao di-
retor-superintendente: a) nomear ou constituir mandatários ou
1,rocuradores, bem como prepostos, agentes ou representantes da
sociedade, fixando a sua remuneração; b) estabelecer os regula-
mentos internos e orientar os negécios sociais; c) nomear o
substituto do diretor presidente, no caso de impedimento tempo-
rário ou no de vaga do cargo. Parágrafo único — Nos impedimentos
temporários o Superintendente indicará um acionista para • substi-
tai-lo, provisoriamente, o que constará do livro de "Atas das reu-
niões da diretoria". No caso de vaga, a Assembléia Geral Ex-
traordinária será imediatamente convocada para nomear o Dire-
tor Superintendente. Art. 16 — Qualquer título que envolva a
responsabilidade da sociedade, deverá ser assinado pelo diretor
superintendente ou pelo diretor presidente, juntamente com o
procurador nomeado, de acordo com os poderes especificados no
respectivo instrumento. Parágrafo único — Nas sucursais, filiais
nu agências, bastará a assinatura do procurador nomeado, nos
limites dos poderes que lhe tiverem sido outorgados. Art. 17 —
diretores terão a remuneração que anualmente for fixada pela as-
sembléia geral: Capítulo IV — Conselho Fiscal. Art. 18 — O Con-
s,51ho Fiscal compor-se-á de três membros efetivos e três su-
plentes, residentes no país, eleitos anualmente pela assembléia
gera/ ordinária, que fixará os seus honorários. Art. 19 — O
Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que a lei lhe ou-
torga. Capitulo V — Assembléia Geral. Art. 20 — A assembléia geral
ordinária realizar-se-á no primeiro trimestre após a terminação do
exercício social, em dia, hora e local préviamente anunciados pela
imprensa, na forma da lei. Art. 21 — A assembléia geral extraordi-
nária reunir-se-á sempre que os interesses sociais exigirem o pro-
nunciamento dos acionistas. Art. 22 — A assembléia geral será pre-
sidida pelo acionista que na ocasião for indicado, o qual escolherá
outro acionista para servir de secretário. Art. 23 — Ressalvados
Os casos expressos na lei, as deliberações serão tomadas por maioria
absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Capítulo
VI — Exercício Social. Art. 24 — O exercício social começa em 1
ch janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Levantado o
balanço, mediante a observância das prescrições legais, e feitas as
necessárias amortizações, do lucro líquido deduzir-se-ão: a) 5 %
para o fundo de reserva legal até alcançar 20 % do capital
social; 5) 15 % para a constituição de um fundo de reserva
especial, que terá o destino que a assembléia resolver; c) a impor-
tância necessária para a distribuição do dividendo que, por proposta

-4-1;: diretoria e ouvido o Conselho Fiscal, for aprovadb pela assem-
bléia geral; d) a importância que a assembléia votar, para a re-
muneração variável da diretoria, observado o disposto no art. 134,
do decreto-lei n. 2.627, de 1940. O saldo, se houver, será trans-
ferido para o exercício seguinte, salvo resolução em contrário da
assembléia geral. Capítulo VII — Liquidação. Art. 25 — A socie-
dade entrará em liquidação nos casos legais. Parágrafo único — Com-
pete à assembléia geral, determinar o modo de liquidação e nomear
o liquidante e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o
período da liquidação". Foi lida, em seguida, a renúncia dos atuais
membros da diretoria, e, aceita, porque baseada na reforma dos
estatutos proposta pela mesma diretoria, procedeu-se a eleição dos
novos diretores, tendo sido, por unanimidade, eleitos: diretor
presidente: Alvaro Guimarães Oliveira, brasileiro, industrial, 're-
sidente à rua Dr. Satamini n. 332, nesta cidade; diretor supe-
ri atendente, Cincinato Salles Abreu,. brasileiro, engenheiro, resi-
dente à rua Fernando Mendes ri. 45, nesta cidade. Pediu a pa-
lavra o acionista Sr. Oscar Velloso da Veiga e propôs que a ata cons-
tasse um voto de agradecimento aos diretores renunciantes pelos ser-
viços prestados à Sociedade. Por proposta do .acionista Francisco
Xavier Damv de Souza, a assembléia aprovou a remuneração fixa
ro•msal do drretor presidente em dois contos e quinhentos mil réis; e
do diretor superintendente em dois contos e quinhentos mil réis.
Nada mais havendo a tratar, e encerrada a folha n. 2 do livro de
"Presença dos Acionistas", foi suspensa a sessão para lavratura desta
ata no livro próprio, por miro, segundo secretário, e reaberta a ses-
silo, foi a mesma lida, aprovada e assinada pelos membros da
Mesa e acionistas presentes, dela se tirando duas cópias autênti-
c- as, datilografadas, para os fins legais. Rio de Janeiro, 9 de
janeiro de 1941. — Alvaro G. Oliveira. — José de Souza Queiroz
Filho. — Sylvio Costa. — Cincinato Saltes Abreu. — A. Carvalho. —
Oscar Velloso da Veiga. — Francisco Xavier Damy de Souza. — pela
Companhia Agrícola e Comissária de S. Pautei, José de Souza Queiroz

ho.
DEPARTAMENTO. NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Fá-
brica São Luiz Durão S. A., em 7 de fevereiro de 1942, pelo Se-
nhor Diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 16.993, a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 9 de janeiro de 1942, que apro-
vou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vi-

gente, elegeu os novos diretores e fixou os seus honorários. — De-
laartamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen. Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. — Visto: Celso
Esteves, diretor da Secção.

N. 2.246 , — 13-2-42 — 3570)

BANCO BRASILEIRO DE CIUDITO S. A.
AUTORIZADO POR CARTA PATENTE DE 29-11-937 E APOSTILAS• .

DE 29-10-939, 7-1 E 26-9-941
BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942'

Ativo
1 — Imobilizado:

1.-1 Gastos de Instalações 	 	 54:000$000
1-2 Moveis -e Utensílios 	 	 127:107$200

	
181:1078200

2 — Disponivel:
2-1 CAIXA: Em moeda corrente nd Banco, no

Banco do Brasil e em outros Bancos 	  5.749:432$060
3 — Realizavel:

3 — 1 Devedores por Descontos 	
	

317:700$000
3 — 2 Empréstimos em ej Correntes 	  9.296:448$105
3-3 Letras Descontadas 	  26.635 :727$500
3— 4 Tít. e Fundos pertencentes ao

Banco 	
	

29:111$000 36.278:986$605

4 — De Compensação: •
4-1 Ações em Caução 	 	 80:000$000
4 —2
4-3 Devedores por Aluguéis 	 	 7 :860$000
4 —4 Devedores por Fianças 	 	 5$000
4-5 Letras e Efeitos a Cobrar 	  1.814:676$700
4-6 Valores Caucionados 	  2 .136 :05.1$000
4-7 Valores Depositados 	  12 . 002 :543$000

	
16.011:1388700

5 — De Resultados Pen-
dentes:

5 — 1	 . $
5 —2 Devedores Gerais 	

	
146:515$700

5 — 3 Diversas Contas 	
	

126 :281$900	 272 :7978600,

" Total do ativo 	  58.523 :462$165

Passivo
7 — Não exigivel:

7-1 Capital 	 . 	 10.000:000$000
7-2 Fundo de Reserva 	 	 203:464$169
7-3 Fundo de Garantia 	 	 247:314$000 10.450:778$169

8 — Exigivel:
8-1 C/Correntes C/juros:

à ordem 	 10.147 :886$013
c/aviso prévio 1.226:780$000
a prazo fixo 	 16.268:739$200

,8 — 2 C/ Correntes
8/juros 	 	 $	 27.643 :405$213

17:654$000
18:500$000
6:300$000

1.375:000$000 29.070:859$213

2 .71 .4 :721;083

245:865$000 2.960:68(4083

10 — De Compensação:

Caução da Diretoria 	 	 80:000$000
Credores por Aluguéis 	 	 7 :860$000
Credores por Fianças 	 	 5$000
Credores P/ Letras e Efeitos
a Cobrar	 	  1.811:6768700
Credores P/Valores em Cau-
ção e Depositados 	  14.138:597;000	 16.041:138$700

Total do Passivo 	  58.523:462$165

I 8 — 3 Cheques a pagar 	
'8— 4 Dividendos a pagar 	

	

8-5 Dividendos não Reclamados 	
8-6 Redescontos . 	

9 -- De Resultados Pen-
dentes:

9-1
9-2 Credores Gerais . • • ......
9 — 3

I 9-4 Diversas Contas

10-1
10-2
10 —3
10-4
40-5

10-6



COMPANHIA GERAL

Carta-patente n
'BALANCETE

DE COMÉRCIO E FINANÇAS, S. A
(Casa Bancária)
. 1.340, de 23 de março de 193:
EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo _
Imobilizado

Moveis e utensílios 	
Dispcinivel 10:0443100

Caixa:
Em moeda corrente 	
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	

347:8088000
89:3648100

3.072:1591700

•

3.509:3313800
Realizavel

Correspondentes 	 219:9018300Títulos	 descontados 	 226 :3061400
Empréstimos em c/correntes 13.398:5543000
Empréstimos	 hipotecários 	 430:0398100
C/correntes	 garantidas 	 1 :890:4953800 16.165:2963600

De compensação
Ações em caução 	 30:0008000
Títulos em caução 	 2.225:7743900
Títulos em cobrança 	 251:3613200
Valores hipotecados 	 430 :000$000 2.937:1361100

De resultado pendente
Juros passivos 	 8:740$100
Despesas e impostos 	 6:6018500
Diversas contas. 	 10:2623100 25:6038700

22.647:412$300

Passiva
Exigivel

Depósitos:
Em C/c de movimento 	 17.658:6153900
Em C/à ordem 	 129:5698600 17 ;788 :1851500

Credores diversos 	 5:4171500
Dividendos 	 82:5003000 87:9178500

Não exigivel
Capital 	 . 	
Reserva	 legal 36:7978400
Reserva especial 	 50:0001000
Fundos diversos 	 1.065:9428800 1.652:7408200

De compensação
Caução da diretoria 	 30:0001000
Credores por títulos caucionados 	 2.225:7743900
Credores por títulos em cobrança 	 241:3618200
Garantias	 hipotecárias 	 430:0008000
Garantias diversas 	 10 :0008000 2.937:1363100

De resultado pendente
Juros	 ativos 	 •.• 578700
Juros a receber 	 145:454$700
Impostos a pagar 	 22:0178800
Diversas	 contas 	 ... 13 :902$800 181:4331000

22.647:4423300

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Alberto Bandeira deMello, diretor. — Mario Scheidegger, contador.
(N. 2.251-13-2-42-14939)

COMPANHIA GERAL DE HABITAÇÕES E TERRENOS

RELATÓRIO DA DIREoRIA RELATIVO AO ANO DE 1941

Srs. acionistas:

Satisfazendo à determinação estatutária, é com prazer que sub-
metemos à vossa apreciação para aprovação as contas e balanços
concernentes ao ano social recem findo, de 1941.

Os elementos e dados constantes do balanço demonstram cla-
ramente a , magnifica situação da Companhia e de seus negócios e
por eles podeis verificar que no ano de 1941 o montante das vendas
de terrenos atingiu a soma de 1.101:0763500, não obstante a si-
tuação .angustiosa que todos atravessam ante os graves aconteci-
mentos internacionais. Esse movimento de vendas demonstra a
aceitação plenamente satisfatória que os nossos terrenos veem tendo
da parte do público.

O total dos recebimentos no ano em apreço, - de prestações por
vendas efetuadas, foi de 751:4773400, representando em média cerca
de 62:60030, o que não deixa de ser bastante apreciavel.

O saldo ainda a receber por terrenos compromissados é de réis
2.573:6093490, demonstrativo da solidez da Companhia. 	 -

As despesas. não foram pequenas, incluindo melhoramentos di-
versos executados pela Companhia, no beneficiamento dos terrenos
que formam o "Jardim Carioca", como sejam construção do cais na

Praia do Dendé, arruamento, serviços de meios fios e sargetas, ma-
nutenção de pessoal no escritório, na administração e na secção. de
Engenharia, impostos diversos, inclusive o territorial que ano em

- apreço foi majorado pela Prefeitura para cerca de 90:0003000.
Não obstante as enormes despesas com serviços executados para

embelezamento do "Jardim Carioca" e impostos, a Companhia apurou
um lucro regular, como verificareis no balanço anexo.

A Diretoria permanece ao inteiro dispor dos senhores acionistas
para quaisquer -outros esclarecimentos, que por ventura julguem
necessários.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Gustavo Olynthode Aquino, diretor presidente. — Ludovico Rolim de Oliveira, su-perintendente. — Joaquim Felinto Cavalcante, diretor secretário.
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo	 Passivo
Imoveis .	 . 	
Moveis e utensílios 	
Viação "Jardim Carioca" . 	
Automoveis . . . 	
Depósitos.. . . 	
Caixa • . 	
Selos e estampilhas
Obrigações a receber . 	
Contas correntes . .. 	
Contratos vendas de terrenos 	
Ações caucionadas, c/de ordem 	
Dividendos a distribuir, n. 5
Lucros e perdas . 	
Reserva ... 	
Capital . . . 	
Terrenos vendidos .. 	
Caução da Diretoria — c/de ordem

-
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Gustavo Olyntho deAquino, diretor presidente. — Ludovico Rotim de Oliveira, diretorsuperintendente. — Joaquim Felinto Cavalcante, diretor secretário.— Antcmy Machado, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE ExEanknos Em 31 DE DEZEMBRO DE 1941•de Eventuais	 2423300de Taxas diversas . .3:1748200
de Juros e descontos •
	 1:4138200de 'moveis

Importância que se debita a esta conta e refe-rente ao lucro bruto provavel a ser verificado na
liquidação das vendas de terrenos realizadas 	 	 000:0008000a Depósito judicial . • 	 	 19:5843000a Moveis e utensílios — Depreciação 	 	 1:5558000a Automoveis — Idem . 	

a Viação "Jardim Carioca" — Idem • 	 	
5 :500/000
9:4573200a Títulos diversos . 	 	 5:0008000a Sorteios de quitação • 	 	 5:0238600a Despesas judiciais .. 	 	 3:3758000a 1. A. P. T. E. C. 	 	 3303000a I. A. P. I. 	 	 3:5213200a I. A. P. C. 	 	 2:7328000a Bonificações . . 	 	 4:780$100a Honorários	 96 :9953000a Despesas na Ilha . 	 	 6:5373700a Aluguéis ... 	 	 19 :1663700a Engenharia .	 12:5003000a Despesas gerais .. 	 	 33:1103400a Comissões . . 	 	 129:7583520a Publicações e propaganda • 	

a Impostos	 27:6803100
81:6153500a Lucros e perdas — Transferência do

saldo ... 	 	 136:6073680

604:82945700 601:8293700

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS
Saldo do ano de 1940 	 	 18:9178190de Exercícios . . . 	 	 136:6078680a Reserva . . 	 	 8:0003000a Dividendo a pagar, n. 5 	  130:0003000a Saldo que passa para o ano de 1912 	 17:52-13870

155:5243870	 155:5243870
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 194t. — Gustavo Olyntho deAquino, diretor presidente. — Ludovico Rotim de Oliveira, diretorsuperintendente. — Joaquim Felinto Cavalcante, diretor secretário.— Antony Machado, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Exercício de 1941
• Os- abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da

Companhia Gera/ de Habitações e Terrenos S. A., no cum primentode seus deveres, estudaram os negócios o verificaram as o peraçõessociais.do exercício findo em 1941, bem como o balanço e contas apre7
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6.464 :5273800
11:0003000
39:0003000
24:0003000
2:3993000
8:8528940

1381800
4:0523600

499:5033680
2 .,573 :6093490

28:0003000
130:0003000

--	 17:5243870
--	 47:000000
--	 1.300:000$000
--	 8.132:5598520
--28:0001000

9.655:0843390 9.655:0843392



Contas de conipensação:

Caução dos diretores 	 1:000000
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tentadas pelos diretores, havendo achado tudo em perfeita ordem e
dentro não só das disposições estatutárias como tambem das pres-
crições legais, motivo pelo qual lavram este parecer, e opinam para
que a Assembléia Geral aprove as contas e atos dos diretores.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Dr. Aldemar Garcia
Rosa. — José Martiniano Carneiro. 	 Alfredo Cantai Corrêa.

(N. 2.241 — 13-2-942 — 241$8)

IMOBILIÁRIA COMERCIAL, VIEIRA. SOBRINHO, S. À.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

A Imobiliária Comercial Vieira Sobrinho S. A., satisfazendo as
exigências da lei sobre sociedades anónimas e disposições estatutárias,
apresenta com este o seu balanço encerrado em 31 de dezembro de 1941,
que submete ao julgamento dos senhores acionistas, com o parcer f a-
voravel do Conselho Fiscal. De acordo com o contrato celebrado entre
esta sociedade e o senhor João Maria de Brito, referente a uma parte
dos terrenos da sociedade, devemos esclarecer que alem dos trechos
concluidos conforme relatamos anteriormente, e devido à preferência
do público para os lotes pequenos, • destinados à construção de casas
para veraneio e férias, resolveu a diretoria subdividir os grandes lotes
das quadras ns. 1 a 5, em pequenos; estando já concluidas duas terças
partes de um percurso de 2.200 metros.-Assim, dispomos atualmente
de seis e meio quilómetros de ruas prontas, aprovadas pela Prefeitura,
com a nomenclatura de Aporuna, Massapê, Itatinga, lberarema, Aju-
ricaba e Jacuipe. Para o corrente exercício, esperamos realizar negó-
cios mais faceis e compensadores, o que não havia sido possivel até
agora, dada a demora em conseguir-se aprovação do plano de modi-
ficações. O litígio com a Prefeitura foi finalmente solucionado a con-
tendo, achando-se portanto todas as áreas livres e desembaraçadas.de
quaisquer onus. Sobre a situação financeira - da sociedade, melhor dirá
o resumo do balanço geral abaixo publicado. Com  grande satisfação,
informamos aos senhores acionistas que os negócios da sociedade se
encontram rigorosamente em dia e que as possibilidades para reali-
zação de negócios são bastante animadoras para o semestre próximo,
quando não deverá existir qualquer compromisso ou encargo da so-
ciedade. Para poder desenvolver os negócios é necessário dar à so-
ciedade unia sede com instalações mais amplas e confortaveis, de acordo
com as suas linalidades. A diretoria terá o Máximo prazer em prestar
quaisquer esclarecimentos sobre as verbas do balanço geral, cujos
comprovantes encontram-se à disposição dos senhores acionistas na
sua sede provisória, à rua da Quitanda n. 85, 2.0 andar.

Ilio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1012.
BALANÇO GERAL

Atiro •	 -
Ação da. Prefeitura 	 	 113$800
Ações caucionadas 	 	 20:000$000
Apólices 	 	 095$5000
Benfeitorias 	 	 112 :081$300
Caixa . 	 	 !:235$100
Contas correntes 	 	 210 :862$751
Depósitos 	 	 2:429$050
'inoveis 	 	 202 :0648090
Lucros r perdas 	 	 23:192$289
Moveis e utensílios 	 	 810$000

693:510280

(W(81 	
Caução da diretoria 	
Contas correntve, 	
Olirignções a pagar 	

693:516$380

DENIoNSTRAÃO DA CONTA nn ulmos u purtoAs
Débitos

Lucros acidentais
Despesas gerais 	  10•834$000
Imposto territorial 	 	 250$800
Juros e descontos 	 	 7:8914000
Balanço prejuizo verificado) 	

27:979$400 27:979$100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro 'de -1911. — Antonio Vieira Sobri-
nho, presidente. — Krot h ides ;N: unes, guarda-livros, ri. 35.591.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Imobiliária Comercial Vieira
Sobrinho S. A., tendo examinado a escrituração, balanço e documentos
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de INL são de
parecer sejam aprovados os atos praticados e contas prestadas Dela
diretoria.	 ••Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1912. — Mini° Dourado. —
Avalio Soares. — Francisco Moraes Soares Furtado.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Imobiária Comercial
Vieira Sobrinho S. Antonio Vieira Sobrinho. diretor-presidente.
— Erothides Nunes, guarda-livros registado no Dep. Nac. da Ind. e
Com. sob n. 35.591. (N. 2.212-13-2-42-103$2.)

HELENA RUBINSTEIN PRODUTOS DE BELEZA, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL OR-
DINÁRIA A SE,REALIzAR EM 20 DE FEVEREIRO DE 1942

Senhores acionistas:

Conforme é do conhecimento dessa Assembléia, essa sociedade
que anteriormente tinha a sua sede na Capital do Estado de São Pau-
lo, resolveu transferir a sua mesma sede para o Distrito Federal, onde
passou assim, a ter a sua sede principal. Essa transferência já foi
deVidamente legalizada .perante o Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, assim corno, tambem, todos os demais livros exigidos
pela lei.

A situação financeira da sociedade e o vulto dos seus negócios,
estão devidamente discriminados no balanço geral e na conta de lu-
cres e perdas que acompanham esse relatório, doctímentos esses que
mereceram a aprovação do Conselho Fiscal da 'Companhia.

! São esses os fatos de maior relevância que temos o prazer de le-
var ao conhecimento da Assembléia, estando ao dispor da mesma,
para qualquer outro assunto que julgar necessário.

! Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria,
E. Shepard, gerente.

BALANÇO GERAL EM 30 DE SETEMBRO DE 4941

Ativo-
Ativo fixo:

Terrenos, edifícios, maquina-
ria, equipamento, etc..... 	 224 :78.44600

Menos: Reserva para depre-
ciação 	 	 6:861$000	 217 :920$600

Mivo realizavel em curto prazo:

Contas a receber 	 	 35:473$200
Contas correntes 	 	 10:000$000
Mercadorias 	 	 248 :295$320

	
293:768$520

Ativo realizavel a longo prazo:

Depósitos em garantia 	 	 22:350$000
Ativo pendente:
1 Despesas diferidas e pagamentos adiantados.... 	 11:606$600

Conta de lucros e perdas:

Saldo em 30 de setembro de. 1911  

545 :645$720

270 :75 4020

816:399$740
Contas de compensação:

Ações caucionadas pelos diretoreS 	 1:0004'000

817:399$710

Atiro
Passivo níln

Capital	 	   50:000$,M0.
Passivo exigivel a curto prazo:

Bancos	 	 101 :162$600
(Ionlas	 corrente 	   497 :005$440

;	 Contas a pagar 	 167 :931$700 706 :399$740

816:399$740

817:399$740

Esta Shepard, diretor — W. Lemos, contador n. 38.314.

Demonstrai:Cio I/O conta de Lucros e Perdas para o exercício
findo em 30 de setembro de 1941

Débito
Despesas gera is- 	 471:1285200
Impostos 	 17:1638600
Juros e descontos 	 4:0188100

Amortizações:

Ativo	 fixo 	 6:861$000

Perdas diversas:

Câmbios 3 :290$000
Despesas de organização 	 .9:901$900 13 :2518900

513:026$100

Pikuivo	
400:000$000
20:000$000

173:016$380
100:500$000

CrMitos

	  25:296:5100

2:683$000
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Crédito

Produto das operações sociais 	 	 242 :272$080
Perda do exercício, segundo Balanço Geral 	 	 270:754.'5020

513,:026$100

• Esta Shepard, diretor. — 117 . Lemos, contador n. 38.314.

PARECER DO CONSELHO FISCAL .

Aos Srs. acionistas da Helena Rubinstein Produtos de Beleza S.A.
De acordo com o artigo 127 do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria

da Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos prescri-
tos nessa disposição legal, correspondentes ao exercício findo em
30 de setembro do 1941.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de con-
tabilidade e a documentação justificativa, havendo, alem disso, obti-
do as informações e explicações que pedimos.

Conforme esse exame, somos de opinião que o balanço geral e
conta de Lucros o Perdas demonstram a situação financeira da So-
ciedade em 30 de setembro de 1941 e os resultados das operações
para o exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — A. Anderson — G. S.
Bencdict — Frank E. Fuller.

(N. 2.235 — 13-2-1942 — 201$0)

COMPANHIA CARBONIFERA METROPOLITANA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da
Companhia Carbonífera Metropolitana em doze de fevereiro de 1942
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devi-
damente arquivados nesta Repartição sob o n. 17.041, os seguintes

•documentos: a) Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 15 de
junho de 1940, que aprovou as contas do exercício de 1939, bem como
elegeu a diretoria e membros do conselho fiscal; b) Ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 30 de maio de 1911, que aprovei' as
contas do exercício do 1940, bem como os membros do conselho fiscal
para o exercício de 1911 e tomou conhecimento da renúncia de um
diretor e elegeu seu substituto; c) Ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 30 do maio de 1941, que aprovou a reforma dos
seus estatutos, para o fim de adaptá-los às disposições do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e elegeu o diretor para o cargo
criado com a reforma aprovada. Departamento Nacional do Indústria
e Comércio: Primeira •Secção. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942.
— Maria Moreira Camargo. Estavam devidamente inutilizadas estam-
pilhas no valor do 60$2. Visto. -- Celso Estevas, diretor da secção.

(N. 2.227 — 13-2-42 — 31$7)

RIO PÁLACE HOTEL, S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Rio
Palácio Hotel S. A. em 22 de dezembro de 1911, pelo Sr. Diretor deste
Departamento, Certifico que se acham devidamente arquivados nesta
Repartição sob o n. 16.784, os seguintes documentos: a) Ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 4 de maio de 1941, que
aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los legisla-
ção vigente; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 12 do novembro de 1911, que aprovou alterações estatutárias,
afim de cumprir exigências feitas por este Departamento. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primèira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1942. —* Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. — Visto —
Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 1.947-13-2-42-16$3)

•
mesa, o Sr. presidente declarou instalada a assembléia, e pediu ao 1.0 se-
cretário que procedesse à leitura do anúncio do convocação publicado
no Diário Oficial de 5, 6 e 7 do corrente e "Jornal do Comércio" de 4,
6 e 7 tambem do corrente, o que foi feito, sendo do teor seguinte:
"Companhia Industrial São Paulo e Rio. Assembléia Geral Extraordi-
ruiria. São convidados os senhores acionistas desta Companhia a re-
unirem-se em assembléia geral extraordinária, no dia 15 do corrente,
its 14 horas, na sede social, à rua Uruguaiana n. 104, 3. 0, para delibera-
rem sobro uma proposta da diretoria alterando disposições dos es-
tatutos sociais, afim de satisfazer exigência do De partamento Na-
cional de Indústria e Comércio. Rio de Janeiro, 3 de janeiro de
1942. — A. Monteiro de Carvalho Filho, presidente". Foi lida em
seguida, pelo mesmo secretário, a proposta da diretoria e o parecer
do Conselho Fiscal que são do teor seguinte: "A diretoria da Compa-
nhia Industrial São Paulo e Rio, afim de satisfazer as exigências for-
muladas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio para o
arquivamento da Ata da assembléia geral extraordinária realizada em
10 de maio do 1941, que reformou os Estatutos sociais afim do ajus-
tá-los às disposições do clecretw-lei ri. 2.627 de 26 de setembro de 1940,
propõe que sejam introduzidas nos mesmos Estatutos as seguintes al-
teraçõos: a) ao art. 3.0 substituí-10 pelo seguinte: "Art. 30 — A Com-
panhia tem por objetivo a fabricação de garrafas o vidros, podendo po-
rem explorar qualquer outra indústria ou dedicar-se ao comércio".
b) ao art. 50 substituir pele seguinte: "Art. 5.0 — O capital social
é de doze mil contos de réis, dividido em duas mil e quatrocentas ações
do valor nominal de cinco contos de réis 'cada uma. Parágrafo único —
As ações serão nominativas ou ao portador e conversiveis de umas em
outras à vontade do acionista". c) ao art. 6.0, acrescentar o seguinte:
"Parágrafo único — A assembléia geral será presidida por um acionis-
ta indicado no momento da reunião, o qual escolherá dois outros para
servirem de secretários". d) Ao art. 7:°, substitui-lo pelo seguinte:
"Art. 7.0 — A assembléia geral ordinária reunir-se-à anualmente até
ao dia 30 de abril, para tornar conhecimento e deliberar sobre o rela-
tório, balanço e contas da (hiretoria, e respectivo parecer do
conselho fiscal, proceder à eleição dos membros do mesmo
conselho e da diretoria, quando for caso". e) Ao Art.' 9.°, sita-
bstitul-lo pelo seguinte: t'Art. 9.0 — A Companhia será adminis-
trada por cinco diretores, eleitos em assembléia geral, os quais
servirão por cinco anos. Desses diretores, um será presidente,
outro vice-presidente e outro técnico. § 1. 0) —Os diretores terão o or-
denado mensal de três contos de réis cada um. § 2.° — Em caso de re-
núncia ou impedimento de um dos diretores, a diretoria e o Conselho
Fiscal, reunidos, resolverão sobre a conveniência da substituição iate-
rina, -ou nomearão um novo diretor que exercerá o cargo até a primeira
assembléia geral. § 3.0 Os diretores, alem do ordenado, poderão rece-
ber uma percentagem sobro os lucros, se assim deliberar a assembléia
geral. f) ao art. 10.° substitui-lo pelo seguinte: "Art. 10. 0 — Cada
um dos diretores garantirá a sua responsabilidade caucionando ações da
Companhia no valor nominal de vinte contos do réis. Parágrafo único.
— A investidura no cargo far-se-á mediante assinatura do termo com-
petente, lavrado no livro de atas das reuniões da diretoria. g) Ao Art.
13.°, substitui-lo pelo seguinte: "Art 14,0 -- O exercício social et:terra-
s() em 31 de dezembro de cada ano. Dos lucros líquidos apurados em
cada exercício serão retiradas primeiramente as irportâncias para as
reservas legais, e o restante será distribuido como determinar a assem-
bléia geral ordinária. "Rio de Janeiro, 10 de janeiro do 1942. —
A. Monteiro de Carvalho Filho. — Joaquim Monteiro de Carvalho. —
Mario Simonsen. — Francisco de Assis Fonseca Filho. — "Parecer do
Conselho Fiscal. Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da
Companhia Industrial São Paulo e Rio, tendo examinado a proposta da
diretoria para alteração dos Estatutos sociais, afim de satisfazer exi-
gência do Departamento Nacional de Indústria e Comércio para arqui-
vamento da ata da assembléia geral extraordinária realizada em 10 de
maio cle 1941, é de parecer de que a referida proposta satisfaz as con-
veniências sociais e merece a aprovação dos senhores acionistas. Rio
do Janeiro, 12 de janeiro de 1942. — Edgard Montaury Pimenta. — Al-
fredo Egydio de Souza Aranha. Octavio Souza Dantas". — Termi-
nada a leitura destes documentos, o senhor presidente submeteu a pro-
posta a discussão, e como ninguem quis usar da palavra, submeteu-a
à votação, verificando-se que a mesma fora unanimemente aprovada.
O senhor presidente declarou estarem aprovadas as alterações estatu-
tarjas ficando assim satisfeita a exigência do Departamento Nacional
de Indústria e Comércio: Nada mais havendo a tratar, foi a sessão sus-
pensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão,
foi a mesma lida e, sem discussão, aprovada, e vai assinada por todos os
presentes. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1942. — A. Monteiro de Car-
valho. — Domingos Jansen Soares da Costa. — Raul Araujo S. Costa. —
O. E. de Souza Aranha. — A. Monteiro dc Carvalho Filho. — Joaquim
Monteiro de Carvalho. — Mario Simonsen.

COMPANHIA INDUSTRIAL S. PAULO E RIO

ATA DA ASSEMBLÉIA OERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE
JANEIRO DE 1912

Aos quinze dias de janeiro, de mil novecentos e quarenta e dois,
às 14 horas, na sede social à rua Uruguaiana ri. 104, 3.°, reuniram-se
acionistas representando 2.389 ações, mais do dois terços do capital
social, como se verifica do livro de presenças. Aclamado o nome do
Dr. Alberto Monteiro do Carvalho para presidir a assembléia, convidou
este para 1.0 e 2.° secretários, respectivamente, os senhores Domingos
Jansen Soares da Costa e Raul Araujo S. Gosta. Constituida assim a

(N. 2.265 — 13-2-1942 — 163$2).

'COMPANHIA TÉCNICA BRASILEIRA

ATA DA_ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA-, REALIzADA Elu 15 DE
JANEIRO DE 1942

Aos quinze dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta
o dois, às 15 horas, na sedo social, à rua Uruguaiana n. 104, 3 0, re-
uniram-se acionistas representando cento e noventa e oito ações, mais
do dois terços do capital social, como se verifica do livro de presen-
ças. Aclamado o ncfmo do Dr. Alberto Monteiro do Carvalho para
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presidir a assembléia, convidou este para 1.0 e 2.0 secretários, res-
pectivamente, os Srs. Domingos Jansen Soares da Costa e Raul Araujo
S. Costa. Constituida assim a mesa, o Sr. presidente declarou ins-
talada a assembléia, e pediu ao 1.0 secretário que procedesse à leitura
do anúncio de convocação publicado no Diário Oficial de 5, 6 e 7 do
corrente e Jornal do Comércio de 4, 6 e 7, Lambem do corrente, o que
foi feito, sendo do teor seguinte: "Companhia Técnica Brasileira —
Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os senhores acio-
nistas desta Companhia a reunirem-se em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 15 do corrente, às 15 horas, na sede social, à rua Uru-
guaiana n. 104, 3.0, para deliberarem sobre uma proposta da Diretoria
alterando disposições dos estatutos sociais, afim de satisfazer exi-
gência do Departamento Nacional de Indústria e Comércio. Rio de
Janeiro, 3 de janeiro de 1942. — Mano Simonsen. — Carlos da Costa
Pereira, diretores. Foi lida em seguida pelo mesmo secretário, a pro-
posta da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal, que são do tern.
seguinte: "A Diretoria da Companhia Técnica Brasileira, afim do sa-
tisfazer as exigências formuladas pelo Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio para o arquivamento da ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 10 de nfaib de 1981, que reformou os
Estatutos sociais afim de ajustá-los às disposições do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940, propõe que sejam introduzidas
nos mesmos Estatutos as seguintes alterações: a) ao art. 5.0, substi-
tui-lo pelo seguinte: "Art. 5.0 O capital social é de mil contos de
réis. dividido em duzentas ações do valor nominal de cinco contos
de reis cada urna. Parágrafo único'. As ações serão nominativas ou
ao portador e conversiveis de umas em outras, à vontade do acio-
nista; b) ao art. 6•0, acrescentar o seguinte: "Parágrafo único. A
assembléia geral será presidida por um acionista indicado no mo-
mento da reunião, o qual escolherá dois outros para servirem de
secretários"; c) ao art. 7.0, substitui-lo pelo seguinte: "Art. 7.0 A
assembléia geral ordinária reunir-se-á anualmente até o dia 30 de
abril, para tomar conhecimento e deliberar sobre o relatório, balanço
e contas da Diretoria e respectivo parecer do Conselho Fiscal, pro-
ceder à eleição dos membros do mesmo Conselho, e da Diretoria, quando
for caso"; d) ao art. 9.0, substituí-lo pelo seguinte: "Art. _9 0 A Com-

-----Panbia será administrada por quatro diretores, eleitos em assembléia
geral, os quais servirão por cinco anos. -Desses diretores, um será
presidente e outro vice-presidente. § 1. 0 Os diretores terão o orde-
nado mensal de dois contos de reis. § 2P Em caso de renúncia ou im-
pedimento de um dos diretores, a Diretoria e o Conselho Fiscal re-
unidos. resolverão sobre a conveniência da substituição interina, ou
nomearão um novo diretor que exercerá o cargo até a primeira as-
sembléia geral. § 3.0 Os diretores alem do ordenado, poderão receber
uma percentagem sobre os lucros, se assim deliberar a assembléia
geral; e) ao art. 10, substituí-lo pelo seguinte: "Art. 10. Cada um
dos diretores garantirá a sua responsabilidade caucionando ações da
Companhia no valor nominal de vinte contos de reis. Parágrafo único.
A investidura no cargo far-se-á mediante assinatura do termo com-
petente, lavrado no livro de ãtas das reuniões da Diretoria"; f) ao ar-
tigo 13, substitui-lo pelo seguinte: "Art. 13. O exercício social en-
cerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Dos lucros líquidos apu-
rados em cada exercício, serão retiradas primeiramente as importân-
cias para as reservas legais, e o restante será (listribuido como de-
terminar a assembléia geral ordinária". Rio de Janeiro, 10 de janeiro
de 1982. — Jorge Buena Monteiro. — Mario Simonsen. — Carlos
da Costa Pereira. Parecer do Conselho Fiscal — Os abaixo assinados,
membros do Conselho Fiscal da Companhia Técnica Brasileira, tendo
examinado a proposta da diretoria para alteração dos Estatutos
sociais afim de satisfazer exigência do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio para arquivamento da ata da assembléia geral
extraordinária realizada em 10 de maio de 1941, é de parecer de (rue
a referida proposta satisfaz as conveniências sociais e merece a
aprovação dos senhores acionistas. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de
1912. — Edgard Montaury Pimenta. — Alfredo Egydio de Souza
Aranha. — Octavio Souza Dantas. Terminada a leitura destes do-
cumentos, o senhor presidente submeteu a proposta à discussão, e
como ninguem quis usar da palavra, submeteu-a à votação, verifi-
cando-se que a mesma fora unanimemente aprovada. O Sr. presidente
declarou estarem aprovadas as alterações estatutárias ficando assim
satisfeita a exigência do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa pelo tempo
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lida
e sem discussão aprovada, e vai assinada por todos os presentes. Rio
de Janeiro, 15 de janeiro de 1912. — A. Monteiro de Carvalho. —
Domingos Jansen S. da Costa. •— Raul Araujo S. Cósta. — O. E.
de Souza Aranha. — A. Monteiro de Carvalho Filho. — Joaquim
Monteiro de Carvalho. — Mario Simonsen.

N. 2.266 — 13-2-912 — 163$2)

PRODUTOS EVANS, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA AOS TRINTA DIAS DE
JANEIRO 1)0 ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA R DOIS

Aos trinta dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, às 10 horas, na rua Leandro Martins, número se-
tenta e seis, segundo andar, sede da Sociedade, reuniram-se ern
assembléia geral ordinária os acionistas de Produtos - Evans Sociedade
Anônima, representando a totalidade do capital social, conforme o
"Livro de Presença de Acionistas", por todos assinado. Por aclamação
da assembléia, foi eleito seu presidente o'Se. Eric de Burgh NewcómO,

presidente da Sociedade, o qual convidou para secretário da 1nesa o
Sr. Fernando de Toledo.

Dando início aos trabalhos, o Sr. presidente comunicou que, na
forma dos editais de convocação, a assembléia deveria tomar as con-
tas da Diretoria, bem como etuninar o halanço e parecer do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercício anterior, sobre eles manifestan-
do-se, bem assim eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal para o pró-
ximo exercício. Em se tratando, assim, de discutir atos da Diretoria,
o sendo presidente da assembléia o diretor-presidente da Sociedade,
pediu o Sr. presidente que fosse escolhido dentre os Srs. acionistas,
quem passasse a presidir os trabalhos. Fo unanimemente erolludo
o Dr. Abelardo Adélio Carneiro da Cunha, que assumiu a presiciân-
cia

Pelo Sr. secretário foram lidos o relatório da Diretoria e o pa-'
Tecer do Conselho Fiscal, já publicados no Diário Oficial e no Jornal
do Comércio do dia vinte e um de janeiro do corrente ano. Sobre o
balanço e contas apresentadas, pediu o Sr. presidente da assembléia
aos . Srs. diretores, fossem prestadas as informações aos Srs, acionis-
tas que as solicitassem, o que foi feito minuciosamente. Em seguida,
foi aberta pelo Sr. presidente discussão sobre os documentos exa-
ri-finados, sendo aprovados pela assembléia o relatório da Diretoria,
balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, abstendo-se de votar os
grs. diretores. impedidos legalmente.

Pediu a palavra o Sr. Eric de Burgh Newcomb, diretor-presi-
dente da Sociedade, o qual comunicou à assembléia que, em .reunião.
realizada a vinte de janeiro deste ano. a Diretoria resolvera propor
aos Srs. acionistas o aumento do capital social, aplicando para tanto
os lucros disponiveis; que, em atenção ao disposto no artigo cento e
Oito, parágrafo único do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte e sete.
fora apresentada exposição justificativa da proposta ao Conselho
Fiscal, que, em reunião levada a efeito no dia vinte e dois de janeiro
leste ano, emitira parecer favoravel ao aumento; e que, sendo a

matéria a decidir, da competência da assembléia geral extraordiná-
ria, propunha sua convocação para o próximo dia dezenove do snès
de fevereiro do ano em curso, afim de conhecer da proposta e sobre
ela decidir. Unanimemente foi aprovada poios Srs. acionistas a su-
gestão do Sr. diretor-presidente.

O Sr. presidente da assembléia pediu então aos Srs. arionistas
aue procedessem à -eleição dos membros ala Diretoria e Conselho Vis-

•çal, para o exercício próximo. tendo sido efetuada a votação. cujo
resultado foi a reeleição de todos os diretores e fiscais, corno segue:
— presidente, Eric de Burgh Newcomb; diretor-técnico, Belarmino
Menezes; diretores-comerciais: Walter Paulo Hampsh ire. Rodrigne
Werner Ganz e Henrique Cahen; diretor-caixa, Zilda Prado Barbosa.
Para o Conselho Fiscal foram lambem reeleitos os Srs. Arthur Cyril
Ciceri, Herbert Cane.e Vernon Smith .. e para sunlentes: Georges Cert
o Drs. Ewaldo Saramago Pinheiro e Kyvan de Brito Lyra.

Foi decidido, por unanimidade, que os vencimentos dos dire-
tores e membros do Conselho Fiscal seriam os mesmos do exercício
anterior.Como não houvesse mais o que discutir ou decidir, o Sr. pre-
sidente, antes de encerrar os trabalhos da assembléia. o perais a con-
signação de um voto de louvor à 'Diretoria pelos excelentes resul-
tados obtidos no exe'rcício findo, tendo sido aprovada a proposta.
'Pedindo a palavra, o Sr. diretor=presidente da Sociedade agradeceu
por si e por seus companheiros de administração.

Estando esgotada a ordem do dia e não tendo qualquer acionista
desejado fazer uso da palavra, foi encerrada a assembléia, da qual
'foi lavrada esta ata pelo Sr. secretário e por todos lida e assinada. —
:Evans Sons Leseh.er Webb, Ltd., p. p.-Fernando de Toledo. _
I Newcomb. — W. P. Hampshire. — Abetarda da Cunha. — W.
Pereira. — Determino . de Menezes. — Z. Prado Barbosa. — Per-
Mando de Toledo. — Henrique Cahen.

Esta é urna cópia fiel, extraida do "Livro de Atas rias Assembléias
I Gerais" da Sociedade. — E. Newcomb, diretor-presidente. •

(N. 1.955 — 13-2-12 — 102$0.)

BANCO BRASILEIRO DE COMÉRCIO, S. A.

(Antigo Banco dos Funcionários Públicos S.A.)

BALANCETE EM 34 DE JANEIRO DE 1942 — MATRIZ E FILIAL

Ativo

Moveis e utensílios 	 626:407$060
Material de escritório 	 87:152380
Imovei g 5.773 :937$ l00 6. í.87 :1%1810

Disponivel:

Caixa:

Em moeda corretas 	 1 .659 :708$207
No Banco do Brasil 	 2.591:766$600

.. Em outros Bancos 	 500:889$300
'Nos	 Correspondentes	 Bancá-

rios 69 :321000 4 . 821: 685: SO7



II. DisponiVel 	
Bancos 	

III. Realizavel a curto prazo 	
Devedores diversos 	

IV. Realizavel a longo prazo 	
Devedores diversos 	 	 208:0018600

	

Apólices Federais e Estaduais 	 20:4603000

26:1853000

5:4463600

26:1853000

5:4468600

228:4618600

V. Contas de compensação 	 	 -
Cauções diversas 	 	 15:0003000
Ações em caução 	 	 12:0003000
Títulos pertencentes a tercei-

ros .5:0008000
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Realizavel:
Títulos descontados 	 26.129 :0118100
Empréstimos em conta corrente 	 10.632:849$500
Empréstimos hipotecários' 	 3.281:3443157
Mutuários - conta de empréstimos 6.492:8383024
Mutuários - conta de garantia hi-

potecária.	 	 1.317:4543310-
Obrigações a receber 	 91:4778800
Devedores diversos 	   80:1133300
Títulos de propriedade do Banco 	 140:5393044

2.210:9273950 50.376:5533185

De resultado pendente:
Prémios	 	 3.450:9998555
Diversas contas 	 •	 •	 1.635:4223428 5.086:4218983

De compensação: •
Hipotecas.	 	   4.822:2583457
Títulos em cobrança 	 .... 9.366:0703325
Cobrança nos Estados 	 2.640:1133200
Valores caucionados 	 1.842:6508000
Valores depositados 988:7008000
Ações caucionadas 150;0003000
Crédito a utilizar 	 3.300:0003000
Garantias especiais 	 605:9198800 23.715:7413782

90-.490 :8993197

Passivo
Exigivel:

15epósi tos

Prazo fixo...	 24.125:8153175
Movimento. . 	 9.771 :2103898 33.897:0568073

Obrigações a pagar 	 2.192:0008000
Dividendos.	 	   138 :3983400
Banco do Brasil	 conta de em-

préstimo (decreto-lei n. 1,096
de 4-2-1939) 	 4.500:0003000

Títulos redescontados 	 10.109:5593700
Credores diversos 	 .... 15:2573500
Ordens de pagamento 	 7:0008000
Filial.	 	 2.213:5913750 53.492:8638423

Não exlizivel:
Capital.	 	 10.000:0008000
Fundo de reserva 867:7553796 10.867:7553796

De resultado pendente:
Juros a receber 	 2.035:207$300
Diversas contas 	 379:3303896 2.411:5388190

De compensação:
Valores hipotecários 	 4.822:2583457
Cobrança caucionada 	 10.098:4943625
Credores por títulos em cobrança. 1.245:7173200
Cobrança de conta própria 	 661:9713700
Credores por depósitos e cauções 	 2.831:3503000
Caução da Diretoria 	 150:0008000
Garantias diversas 	 3.300:0003000
Mandatos.	 	 605:9498800 23.715.:741$782

90.490:8998107

Rio de Janeiro, 10 de feyereiro de 1912. - José Betem de Almeida,
diretor presidente. - Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso, diretor
secretário. - Matheus Martins Noronha, diretor gerente. - Moacyr
Martins Camara, contador.

Reconheço a firma de Moacyr Camara. Rio de Janeiro, 13 de leve-.
reiro de 1942. Em testemunho (sinal público) da verdade. - de

_

lirerneck.
(N. 1.957- 13-2-42 - 16582.)

COMPANHIA AEROPOSTAL BRASILEIRA
RELATÓRN

Exercício de 1941
Senhores Acionistas:

Tenios a honra de apresentar a VV. SS. o relatório da Dire-
toria e submeter à vossa deliberação as contas referentes ao exer-
cício de 1941.

A agravação do conflito internacional que, durante o exercício
findo atingiu nosso continente, não podia deixar de ter repercussão,e
muito séria, sobre o funcionamento das empresas de navegação aérea
no território nacional, das quais diversas estão com o seu tráfego pa-
ralizado.

A nossa principal locatária, durante o exercício, deixou de cum-
prir as suas obrigações contratuais, e, após longa espera do uma
ação reparadora, vimo-nos obrigados a tomar providèncias indis-
pensaveis para salvaguardar os direitos e interesses de nossa Conipa-
nhiii.

Apesar das dificuldades •reinantes a renda do tráfego, proveni-
ente _da utilização das nossas instalações,.. por -outras empresas, foi
mais satisfatória que no exercício precedente.

As , operações da redução .clo. nosso capital, aprovada pelos se-
nhores acionistas ' na assemaléia geral extraordinária de 30 de junho
de 1941, foram já ultiniadás„

Pelo exame do balanço, vereis que todos os nossos compromissos
foram saldados, inclusive o nosso débito com a Companhia Auxi-
liar Rádio Emissora do Brasil, com a cessão das ações da Companhia
Jmoiliária Itapeba provenientes da venda, à esta, do excedente dos
terrenos de Jacarepaguá. •

Com a ampliação dos serviços de algumas empresas de navega-
ção aérea, o restabelecimento do tráfego de outras reorganizadas em
virtude da situação mundial, e dada a nossa situação financeira
isenta -de compromissos, temos fundadas esperanças do ver, em fu-
turo próximo, recompensadas as - nossas iniciativas e esforços man-
tidos desde longos anos, em prol da aviação comercial no País.

Submetendo a VV. SS. as contas do exercício findo, ficamos
ao vosso inteiro dispor para quaisquer informações ou esclareci-
mentos que a assembléia julgar necessários para aceitar as suas
deliberações.

•
Rio de Janeiro, 4 de- fevereiro de 1942. - José Sdboia Viviotode Medeiros. - Edniond d'Oliveira. 	 1Veber Cerdoso Porto.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
•

Ativo
I. Imobilizado 	 	 6.068:9113500Capital a ser reconhecido pelo

Governo:
1.0 Importância já . reconheci-

	

da pela Comissão .........	 1.938:6753200
2.0 Importância dependendo de

arbitragem :
a) Despesas rela-

tivas a aqui-
sições 'e
adaptações ...	 1-3O3:827500

b) Obras comple-
mentares , . .	 2.826:41f$809	 'i.130:239$300

32:0008000

6.361:00787o0

6. 138:9868100

21:7278300
--	 21 :727$300

32:0008000
.15:000000
12:0003000
5:0003000

168:2948000

8.361:0073700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - José Sabino Viriato deMedeiroa, diretor-presidente. - (Assinatura ilegivel), diretor-gerente,
- (Assinatura ilegivel), diretor-tesoureiro - (Assinatura ilegive!),
contador.

•

Passivo
I. Não exigível 	

Capital 	 	 1.500 ;0003000
Fundo de reserva 	

 -	 50:6813400
Fundo de amortizações 	 ...	 21 :0363800
Provisão para devedores du-

vidosos 	 	 170 :2273900
Provisão s/Capital a ser reco-

nhecido 	 	 4.130:2398200
• Lucros em suspenso.... 	 	 266:8013100

II. Exigirei a curto prazo 	
Credores diversos 	

III. Contas de compensação 	
Títulos caucionados 	
Caução da Diretoria 	
Depositantes de títulos 	

IV. Lucros do exercício de 1941 	
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Demonstração da conta "Lucros e Perdas", em 31 - de dezembro
de 1941

Débito
Despesas gerais 	
Impostos 	
Amortizações s/títulos •	
Fundo de reserva 	
Fundo de' amortização 	
Lucros em suspenso 	
Lucros do exercício de 1911 	

78:1051130
1:4838800-

—4 :5411000
21:0361800
21 :0368800

266 :8018100
168 :2911000

561:5988030

Crédito
Atuguéis e receitas do tráfego 	
Juros e diversos 	
.Saldo dos exercícios anteriores 	

235 :3711324
59:1268206

266 :8018100

561:5988630

-Passivo
Exigivel a curto prazo: ' -

,erigações a pagar 	
. A. P. Comerciários . . 	

1. A. P. T. Cargas . . 	
Exigivel a longo prazo:

Contas ,correntes . 	
C/correntes garantidas' 	

•Não .exigivel:
capital	 	
Fundo de reserva . . 	
Fundo de depreciação 	

Contas de resultado pendente:
Gratificações a distribuir . . 	
Remunerações a pagar . 	
Dividendos a distribuir . . 	

Contas de con-ipensação:
Endossos em caução . 	
Endossos em cobrança 	
Liquidações em cobrança . . 	
Caução da diretoria . 	

1;423:0998700
2:2801000

488000

656:5128700
347:18'4400

2.000:0008000
35 :6698900
33:3861400

1.236:2000.00
2:4008000

613:8111600

reewwwe lw .
879:3868900
21:1048200
31:2811500
60:0008000

nio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — José Sabino Vil-lato de
Medeiros, diretor presidente: —. (Assinatura ilegivel), diretor-gerente
— (Assinatura ilegivel), diretor-tesoureiro — (Assinatura ilegivel),
contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Tendo balanceado a Caixa e examinado todos os documentos de
contabilidade, conto de lucros e perdas, referentes ao balanço da Com-
panhia Aeropostal Brasileira, para o exercício de 1941, declaramos ter
encontrado os mesmos em perfeita ordem, e que somos de opinião que
representam fielmente a situação da empresa, e que assim, poderiam
ser aprovadas pelos seus acionistas na assembléia geral ordinária
convocado para o dia 23 de fevereiro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942 — Jorge Pinto Lisboa —
Christian° nraune — Marcello Barragat.

(N. 2.264 — 13-2-942 — 30610)

ACESSÓRIOS PARA AUTOMOVEIS, CASA SERAFIM FERREIRA, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA "ACESSÓRIOS PARA AUTOMOVEIS CASA SE-
RAFIM FERREIRA S. A.", SOBRE O MOVIMENTO ENCERRADO

• A 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Srs. Acionistas.

Srs. Membros do Conselho Fiscal.
Para o devido exame e necessária aprovação,, temo á a satisfação

de apresentar a Vv. Ss. o balanço e respectiva conta de Lucros e Per-
das, referentes ao período encerrado em 31 de dezembro de 1941.

Não obstante a época de indecisões que atravessamos, consegui-
mos manter um nivel de operações: bastante razoavel, e que nos apre-
sentou um resultado final compensador.

Procuraremos, portanto, com o concurso geral, conservar, senão
melhorar, o movimento de negócios futuros, o que é; sem dúvida, o ob-
jetivo geral.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro -de 1942. — Serafim Ferreira, dire-
tor-presidente. — Joaquim, A. S. Barreto, diretor-tesoureiro. —
Humberto Ferreira Sara mago, diretor-comercial.

	

Total do Passivo • . . ......... .......... 	 7.373:1961300
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1912. — . Serafim Ferreiro, diretor

presidente. — Joaquim A. S. Barreto-, • diretor . tesoureiro. — Hum-
berto Ferreira Saramago, diretor comercial-. — Ruy L. Carvalho.
guarda-livros — Reg. 33.317.

DEMONSTR.AOÃO DA CONTA DE LUCROS-E PERDAS

Débito
Ordenados e férias . . 	
Alugueis . 	
Propaganda 	
Impostos e licenças
Despesas gerais . . 	
Juros . 	
Descontos . 	
Seguros .
Moveis e utensílios 	
Perdas diversas . . 	
,Lucros e perdas .. 	
I Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação . 	 à 	

Dividendos a distribuir 	

Total
	

3.176:7051600

Crédito
;Mercadorias . . . 	
Lucros eventuais . . 	
Diferenças de câmbio • • •

Total . . . 	 	 3. 176:7058600

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. — Serafim Ferreira, di-
retor presidente. — Joaquim A. S. Barreto, diretor tesoureiro. —
Humberto Ferreira Saramago, diretor- comercial. — ltuy L. Carvalho,
guarda-livros =. Reg. 33.317. •

PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE.O.BALANÇO E CONTA DE LUCROS E PER-
DAS RELATIVOS AO EXERCÍCIO ENCERRADO A 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Srs. Acionistas.

• •

356:8701000
62:7608000
59:5388700

231:3258100
398:7698300

5:1201800
45:8318400
21:5118900
5:9191100

37:0048100 -
1.238:6008000

35:6698900
33:8861400

643:8118600

3.070:0178200
2:7188000

103:9701400

•
BALANÇO REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
Estavel:

Moveis e utensitios 	
	

53:5418500
Valores diversos 	

	
1001000

Depósitos . 	
	

914$000

Disponivel à vista:

Caixa . . 	

Disponivel a curto prazo: -

Mercadorias . 	
Contas Correntes . 	
Duplicatas a receber • 	

Disponivel a longo prazo:

Cauções . 	

Contas dó compensação:

Títulos em cobrança a Caução 	
- Ações caucionadas

Total do Ativo 	

15:3981100

3.991:9765000'
44:7558000

2.261:4361100

13:000$000

Dando cumprimento ao que determinam os itens I e III do art. 127
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, temos a satisfação
>de trazer ao vosso conhecimento o resultado do exame levado a efeito
nos livros e demais documentos desta sociedade, até 31 de dezembro
de 1911.
" Assim sendo, tivemos ocasião -de constatar a exatidão dos lança-

i mentos efetuados até àquela data, incluindo-se nesse exame o Balanço
' e conta de Lucros e Perdas que nos foram apresentados pelos Senho-

res Diretores, e que representam a expressão real do movimento das
operações. concluidas no decurso do ano de 1941, correspondendo per-•
feitamente o seu resultado ao vulto dos negócios realizados, meu-
cendo, portanto, aprovação.

Rio de Janeiro, '15 de janeiro de 1942. — Carlos Rossi Figeei-
redo. — Manoel da Silva Santos. — Antero Martins da Fonseca —
membros do Conselho Fiscal.

(N. 2.262 — 13-2-12 — 21412.)

•
• RELATÓRIO APRESENTADO PELO DIRETOR-PRESIDENTE, LETELBA RODRIGUES

'DE BR/TrO, AOS ACIONISTAS, RELATIVO ÁS ATIVIDADES COMERCIAIS
BANCÁRIAS, DURANTE O ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM.

Sr. acionistas: . •
•

CASA BANCÁRIA COOPERADORA, S. A.

932:0751600
60:0001000

- . Os motivos, objeto .de nossa máxima preocupação, constantes do
7.373:1968300 início do relatório que apresentámos em janeiro de 1-941;deternii-
	  nados pela guerra européia," hoje, aumentaram sobremodo, dado o seu.



Contas de resultado .pendente:
.Redescontos 	 .“114

Ciontirá de compensação: 	 •
• ',eiras em cobrança 	

Valores caucionados . 	
Valores depositados.
Contratos de crédito

Total do Ativo 	

Passiv0

95:8178400
275:7958000
399:0008000
100:0008000

• .4 :8018700
20:0003000

• ,15:261$900
2:8008000

• 13:6198700
8 :898.200

109:3478000
882:9748000

. 108:748$8O0

4 , 166 :4518300

300:0008000
20:0008000-'-

100:0008000

266:5938800

20:4098600
60:0008000

1:6768000
'1361:8608000

1:8798800
1 .522 :6138600

• ,	 39268500
4:4958000

• í.166:4548300
Vivacqua Nette,

diretor-gerente.
.222.
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alastramento por todo o mundo. Vivemos dias de incerteza, sem ru-
mo certo relativamente ao futuro. Por isso, a máxima atenção, a
maior prud'éncia, moderação e economia, ditaram norma§ das ope-
rações que realizamos. Conseguimos,. de . tal . formas diminuir os ris-
cos e operar com segurança.

A leitura e o exame das nossas contas deixam-nos a certeza do
bom resultado obtido.

Mantivemos a mesma taxa de distribuição de dividendos; au-
mentamos o quantum relativo ao fundo de reserva, que passou a ser
constituido da importância de oitenta e sete contos, trezentos e cin-
quebta e sete mil e cem réis (87:3678100). Devemos constatar lam-
bem o aumento do valor das letras descontadas, dos-recursos e dos
depósitos.

Os serviços internos correram regularmente, com a colabora-
ção eficiente dos nossos auxiliares.

Dessa forma, cônscia do dever cumprido, com a observação de
todos'oS dispositivos estatuários e legais, a Diretoria, que represento,
satisfeita do resultado demonstrado, entrega à consideração da As-
Ésembléia Geral dos Acionistas as contas do exercício findo que acom-
panham o presente relatório.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1912. — Letelba 11mb-faties de
Britto.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo

Moveis e utensílios	 	 8 :6208000
Disponível:

Caixa 	   30:0118100
Banco do Brasil 	 13:9528106
Outros bancos 	 9098500 41:8738000

RealizaVel:
Títulos descontados.. 	

• Empréstimos• 	
1.318:6208500

47:0188800
., Devedores	 diversos. 	 6:5638100 1.372:2028100

8'2508000

870:0128400-

2.304:557$800

Exigível:
Depósitos com juros 	

	
51:5278100-

.Depósitos limitados 	
	

72:0438000	 .
'Depósitos sem juros 	 	 - 83018500

• Depósitos a prazo fixo	 	
	

203:6248900
• Bancos 	
	

66:5748300
Títulos redescontados 	

	
455:1658000

Juros a pagar 	 	 . 6:7028500 -
Dividendos 	   

	
13:9208000	 -872:858E300

Cré4ito

Renda dos empréstimos por juros e descontos 	 61:9998300
Ronda de comissões 	 15:2628100Outras rendas 	  1:8278800

Total 	 	 o	 	 79:0898200

Rio de Janeiro, 2 do janeiro • de 1942. — Letelba Rodrigucs deRefilo, • d iretor-presidente. — Arthur Cesar Rios Junior, diretor-gerente, ••-- Clovis F. de Castro Menezes, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores Acionistas:

Os membros do Conselho Fiscal da Casa Bancária Cooperadora
8,.A., com sede à rua do Rosário n. 54, 7.0 andar, nesta cidade,
examinando minuciosamente o inventário, contas e balanço referentes
ao segundo semestre do ano de 1941 (mil novecentos e quarenta eum), são de parecer que devem os mesmos ser aprovados.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1912. — Armando Pereira Braga.— Cincinato Cesar • da-Silva- Braga....Franctsco Saturnino Rodriguescie Britio Filho.
(N. 2.263 — 13-2-1912 — 25580)

COMPANHIA COMERCIAL DE CAFÉ, S. A.

RELATóRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO 'PERÍODO DE 1-7-40 A 31 -12-41; A
SER APRESENTADO Á ASSEN~A GERAL ORDINÁRIA DE 23-2-12'

• • •
Srs. acionistas.'

Cuiuprindo as disposições estatufúrias, temos o prazer de sub-
meter à sua apreciação o balanço e as contas desta Companhia du-
rante o período de tempo acima mencionado.

Pelos referidos, verificarão que a nossa Companhia, fazendo jus
ao crédito de que goza no país e no exterior, aumentou o ritmo ascen-
eional das suas transações comerciais, tendo distribuido entre os retis
acionistas um dividendo de 20 To sobre o seu capital social.

• Gonforme assembléia geral extraordinária,' • realizada a 30 de
"abril de' 1941, esta Companhia reformou os seus estatutos sociais,
.afim fie adaptá-los ao decreto-lei n ...2.627,.de-26-9-1940 e a ata desSaassembléia foi - devidamente arquivada sob o n. 16.913, no Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, conformo certidão de.30 de
janeiro de 1942.

Esta Diretoria, cujo rnandatõ expirado a 30-6-1911, foi prorro-
gado, pela referida assembléia, até a assembléia geral ordinária, que
vai eleger a nova Diretoria para o ano social de 1912, aproveita oenows.ejo para agradecei' toda a confiança que se • dignaram dispensar,-
• Rio de Janeiro; 12 de let'ereiro - de 1912. —	 Vivaegua Nene,di retor:presidente.' 	 'Antonio GonçalveS de Bonzo, diretor-gerente.

CIA. ' COà1ERCIAT.; DE .C.AF.E''S. A.
.	 .

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 191 i

• AtivoNão exigivel:
Capital 	 	 450-0008000
Fundo de reserva 	 	 '87.3578100

Contas de resultado pendente:
Descontos 	

Contas de compensação:
Credores por cobranças .1 	 	 95:8178100

' Credores por Cauções 	 	 674-7958000
Títulos em garantia 	 100:0008000.	 .	 _

	

Total do . Passivo 	 	 2 .3015578800

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de . 1912. r- Letelba Rodrigues -de

	

Britto, diretorpresidente. 	 Arthur CeSor Rios junior.,.. diretor-
. geretite...— .Clovis F. de Castro Menezes, contador,.	 .	 •

DEMONSTRAÇÃO DE "Lucnos E PERDAS", BM 31 DE DEznitirto DE ' 1911
DOU°

26:8008100

4:939$600

21 :0188900

7358000

12:6658600

13:5008000

'0:W94g00:

Despe§as. de instalação 	
Caução da Diretoria 	
Sacaria 	
Quinhão do Centro do Comércio de Café 	
Moveis & Utensílios
Caixa 	
Obrigações a receber 	
Café — "stock" existente 	
Contas Correntes — devedoras 	

• Total do Ativo fls.

Passivo
Capital
Ações Caucionadas 	
'Letras Descontadas' 	
Fundo de Reserva 	 	 23:8518000Fundo de Reserva Especial	 51:0248100Fundo de Previsão 	 	 . 191:7188700
-Imposto de Renda 	
Dividendos 	
Instituto A. e P. - dos Comerciários 	
Obrigações a Pagar 	
Títulos em Cobrança 	
Contas Correntes — Credores
Contas a Pagar 	
Café em Liquidação 	

• , Total do Passivo Rs. 	

537:3578'100

23:7308000

870:6128400

Despesas gerais:
Saldo desta conta 	

Impostos:
Saldo desta conta 	

Juros:
Saldo desta conta

Amortizações:
Em inoveis e utensílios . ! ...

g 01 dO :de reserVa:•.
Creditado g. esta, conta 	

Dividendos':
9.0 dividendo de 6% a.a 	

Total - 
•• P,',".*	 '"

	
' 1.

- ,	 -

. 1

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — José,direlo.r-p.res¡dente. — Antonio Gonçalves de Souza,
. Octana° Soares de Araujo, guarda-livros. Reg. 37



Senhores acionistas:LABORATÓRIO THEBRA, S. A. — PRODUTOS MEDICINAIS
Km/anelo DA DIRETORIA, A SER APRESENTADO À ASSEMBLIA 'GERAL ORM--

NÁRIA CONVOCADA PARA - 26- DE FEVEREIRO On 1942

Senhores acionistas:
Em obediência aos preceitos da lei em vigor e às disposições

expressas nos nossos estatutos, temos a satisfação de submeter-à vossa
apreciação o balanço e conta referentes ao exercício que findou em 31
de . ,dezembro de 1941, "devidamente acompanhados do parecer do . Con-
seiho Fiscal.

Permanecemos â, disposição de VV. SS. para os esclarecimentos,
(pie .julgardes necessários, referentes aos negócios desta sociedade.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — A. A. G, Cerqueira, di-
retor. — Enrico Marques Rosa diretor.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo.	 ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA S. A. FÁBRICA DE

Os abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal do Laboratório,
Thebra S A.—Produtos Medicinais --; tendo examinado ás tontas'
•presentadas pela -Diretoria, balanço- e demais 'documentos relativos,
o exercido de 1941, findo em 31 de dezembro, são de parecer que os

mesmOs devem ser aprovados, bem como Os ates da Direteria,` refe-
entes àquele etereicio:	

.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Candido José Carreiro.
— Olindo Cenacchi,	 Murillo J. a? Car rvalho,

(N. 2.259 -- 13-2-12	 326$4-)

S. A. FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CANDIDA

TECIDOS
MARIA CANDIDA, REALIZADA EM 19 DE -JANEIRO DE 1942

14:0173600 .
ÀS dez horas do dia dezenove de janeiro- de mil novecentos e: qua-

301 :0658100 ,renta e dois, reuniram-se no escritório da Sociedade, à praça 'Maná
,número 7. sala 1.611, os Srs.. acionistas que assinaram o livro de Ore-

-	 ,sença. C) Diretor Sr. Carlos Antonio de Souza, dando início aos tra-
comunica'-que estão presentes, por si,- seus procuradores e re-

presentantes legais, 16 acionistas a que correspondem- 4.994 ações
061:9483900 IHavendo, -pois, número legal -para o funcionamento' da assembléia, de-

•clara-a instalada e; depois de ler .os anúncios de convocação--publi.:: 
cedes ne •Dtórin Oficial de -10,- 12- e -13 -do corrente é -no jornal do fo-

i-3:0001090' mércio de 10, 11 e 12 do corrente, convida os;Prs. acionistas a
	  cai' o;presidente da IDOSO.: Por proposta- do Si' Antonio Dias Gomes

992:.0313600 • é- aclamado 'o Sr. Augusto Faria . Carneiro Pacheco.qe agradece a
	  investidura e convidn-para primeiro e segundo secretários, respecti- •

Moveis & Utensílios 	
Disponivel:

• Caixa e Bancos 	 *4

Realizavel:
Duplicatas 	 	 113:2188700,
Contas Correntes. 	 	 80 :9818500
Mercadorias ........... 	 	 .457:5418700
Depósitos 	 	 42078000

Compensação:
Ações Caucionadas. 	

Rs.

2380 Sábado 14
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, NO PERfODO DE 1 DE
JULHO DE 1940. A 31 DE bEzEmnao tziE 1941,•

Lucros e Perdas.

A Diversos
A Despesa-s de Instalação

Abatimento de .10% • s/Rs • 513383600 	
A Sacaria

Abatimento nesta - conta, pela revisão, feita afim
de ser deduzida a sacaria imprestavel e desvalori-
zação relativa sobre a existente, excluida tambem
a parte extraviada . 	

A Moveis & Utensílios
*Abatimento de 10% s/Rs. 15:1333000 ...

A juros o Descontos
Saldo desta conta 	

A Despesas Gerais
Saldo desta conta: aluguéis, ordenados, honorá-
rios da diretoria, selos, estampilhas, telegramas,.
impostos, objetos de escritório, impressos, gratifi-
cações, etc. . 	

A Comissões de Agentes
Saldo desta conta	 •	

A Fundo de Reserva	 -
Importância que se credita a- esta
conta	 17 :0083400 .

A Fundo de Reserva Especial
idem, idem	 51 :0243100

A Fundo de Previsão
idem,. idem 	  	 ..	 191 :7183700

A Imposto de. Renda .
Reserva de 6% sins, 340:1608800 . 	

A Dividendos
• A serem distribuidos à razão de 20% sobre o capital

Rs.

• G • • 'O	 .....	 ...	 ......... . • ,* • • f ,

—
Rs.573 :246$400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — José„ Vivacoun Nata,
diretor-presidente. — Antonio Gonçalves /./‘. SOtiza, diretor-gerente.
— Orlando Soares de Araujo, guarda-livros, - Reg. 37.222.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros - efetivos do Censellió Fiscal da
Companhia Comercial de Café -Sociedade Anónima,-reunidos em sua
sede, à rua Teofilo Otoni número setenta, primeiro andar, nesta 'Ca-
pital, para exame de contas e balanço geral, relativos ao exercido
findo em trinta e um de dezembro de mil nevedentoS e qtiarentive•uni,
verificaram a sua perfeita exatidão, pelo que recomendam' a sua
a roVaçã o .

Rio de Janeiro, 12 de feveréiro de-1942. — Benjamim Silva. —
Sebastião Macedo Pimenta. — 	 '

(N. 2.261	 13,2-,A2 — 25580:

Exigivel:
Contas a . Pagar 	 	 .71:2088300

Contas, Correntes , 	 s 	 	 - 104:0008000
Dividendo n. 6 	 	 300:0008000	 475:2088300

,
Não Exigivel:1

Capital 	 	 300:0008000
Fundo de Reserva 	 	 41:7638800
Lucros Suspensos 	 	 100:0598500	 501:8238300

Compensação:
• Canção da ,Diretoria
	 15;0003000

Rs.	 992:0313600

I Rio de Janeiro, 31 - de dezembro de 1541. —A. A. G. Cerqueira
Ein'ico Marques Rosa, diretores. — J. R. Cerqueira, contador, reg, no

l‘L I. C. n. 32.146.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Lueaos PERDA"

de Mercadorias::	 1.107:900,590

dé Juros -& Des-
contos	 2:4628700

Impostos Ge-	 • • • • • ....
rais .......	 130:5903300

bespesaá, Ge-
rais .......	 174:1243600

Aluguéis .....	 13:800$000
Ordenados :..	 62:797$700
L A. P. 1.	 3:460$900
Seguros 	 	 5 :266$100.
Stão de Obra 	 	 53:737$600
Honorários da

Diretoria 	 	 74:4003000
Moveis& Men-

'silioS 	  	 1:5578500
Duplicatas ... 	 300E400	 526:0348700

-Ontas 'C o r-
rentes .....	 116:8838700

Fundo de Re-	 .. •
. serva	 23:3768700

Contas a Pa-	 .... .
gar 	 	 28:0528100

Dividendo n. 6	 300:0003000
Lucros 5 u s-a	

Pensos	 '116 :1008000. .	 4.67:5348800

. 1.115.:.453$200	 1.110:4533200'
• - •	 •	 •	 •

Rio de Janeiro, 31 de dezembro -do 141.-A. G. Ccrqueira —
Enrico Marques Rosa, diretores. — J. R. Cerqueira, contador, reg. no
D. N. 1. C. n. 32.146.

PARECER DO dONSELTIO •riseAt,

a
259 :7518200 a I

20:4093600 a

60:0003000 a

573 :240400. a,
a,

565 :957$ .500 • a

7;2888900 ,..a

5333900.

8;2733200

1:5133300

53:4008600

166:8233400

• 2:5413200

Diversos
A Lucros e Perdas

Café'
Lucro apresentado

Omissões
• Idem, ideio

P a s s.i v

:Debite	 Crédito

1.110 :4533200



Sábado
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n vamente, os Srs. .Manoel Lopes Fortuna Junior e Manoel Silva.
'Assira constituida a mesa, o Sr. Presidente convida o primeiro Se-
-cretário a lêr a seguinte proposta da Diretoria: "A Diretoria da S. A.
-Fábrica de Tecidos Maria Candida afim de atender às exigências for-
muladas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio para o
arquivamento da ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada
em 8 de maio de 1941, e que reformou os Estatutos Sociais de modo a
ajusta-los às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de Setembro
de 1940, propõe sejam introduzidas diversas modificações nos mes-
snos Estatutos, os quais, com as modificações já feitas, passarão a ter
.a seguinte redação: - Estatutos da S. A. Fábrica de Tecidos Maria
Candida.

Art. IP A Sociedade Anônima Fábrica de Tecidos Maria Can-
dida, constituida por força das escrituras públicas d e3 e 4 de outu-
bro de-1924, lavradas em notas do 3.0 Ofício desta Cidade do Rio de
Janeiro, tem sua sede nesta Capital e fábrica no lugar denominado
Cascata, em Paracambi, 3.0 Distrito do Município de Itaguaí, Estado
do Rio de Janeiro.	 •

Art. 2.° A Sociedade tem por fim a exploração da indústria de
fiação e tecelagem de algodão.	 .

Art. 3.° O prazo da duração da Sociedade é de 75 anos, contados
da data da sua constituição podendo ser prorrogado por deliberação
da Assembléia Geral.

Art. 40 O capital social é de 1.000:000$000 (mil contos de
réis) dividido em 5.000 ações do valor nominal de. 200$000 cada uma.

Art. 5.° As ações serão nominativas ou ao portador, conforme
a preferência do acionista.

Art..6.0 Cada ação dará direito a um voto e as deliberações serão
tomadas Por maioria de votos, não se computando os votos em branco.
Parágrafo único: Os titulares de ações ao portador deverão depo-
sitá-las no escritório da Sociedade sou em estabelecimento .bancário,
três dias antes da realização das assembléias, afim de poder assistir
a estas. Exibirão, se exigido, no ato da assembléia o'recibo do de-
pósito.

Art. 7.0 A administração da Sociedade competirá a uma Direto-
ria composta de 2 membros, eleitos pela Assembléia Geral pelo prazo
de 6 anos, podendo o seu mandato ser renovado. § IP Em caso de re-
núncia, falecimento, interdição, ou impedimento não justificado por
mais de 60 dias de um diretor, o seu substituto será escolhido pelo
outro diretor e conselho fiscal, em reunião conjunta competindo à
assembléia geral, na primeira reunião que se seguir, proceder à elei-
ção definitiva, servindo o eleito pelo tempo que faltar ao substituido.
§ 2.° Nos impedimentos temporários, ausência a serviçO da Compa-
nhia ou licença de um diretor com audiência do conselho fiscal, o
substituto exercerá o cargo até findar o impedimento, ausência ou
licença da substituido.

Art. 8.0 A gestão de cada Diretor, mesmo interino, será garanti-
da por uma caução de vinte ações da Sociedade prestada antes de en-
trar o mesmo no exercício de suas funções e subsistirá até ao termo
do respectivo mandato e aprovação de suas contas pela assembléia
geral.
• Art. 9.° Cada Diretor perceberá os honorários de 2:5003000
mensais e a percentagem de 7,5 % sobre os lucros líquidos apurados
no fim de cada semestre, observando-se, quanto à percentagem, o dis-
posto no art. 134.da.Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo único.
O substituto, em caso de licença ou impedimento temporário de qual-
quer diretor, terá apenas a remuneração 'mensaldo efetivo, sem di-
reito à percentagem prevista neste artigo,. a qual será atribuida ao
diretor substituido.	 •	 _

Art. 10. A Diretoria compete administrar, em geral, os negócios
da Companhia, representá-la em Juizo ou fora dele, abrir e movi-
mentar contas correntes, nomear e demitir empregados ou mandatá-
rios que a representem e praticar todos os demais atos de gestão re-
lativos ao objeto social, § I.° Entre os poderes especiais da direto-
ria, incluem-se: a) os de transigir, hipotecar e empenhar bens sociais;
b) celebrar contratos, contrair obrigações, comprar e alienar bens
e direitos; c) fixar os dividendos a serem distribuidos, os quais fi-
cam limitados a .12 % sobre o capital social; d) deliberar sobre a apli-
cação de lucros líquidos em fundos de reserva pela forma prevista
no art. 20; e) ,resolver sobre a aplicação de fundos de reserva em tí-
tulos ou imoveis com a faculdade de aliená-los e convertê-los em ou-
tras espécies; f) convocar o conselho fiscal para reunião conjunta,
afim de ouvir o seu parecer sobre qualquer assunto de relevante in-
teresse social; § 2. 0 Os diretores, na primeira reunião da diretoria que
se seguir à sua eleição, determinarãe os serviços internos a cargo de
Cada um, constando esta descriminação da ata que se lavrar. § 3•0
Nenhum compromisso ou responsabilidade será assumida pela socie-
dade sem a assinatura de dois diretores, podendo, no impedimento de
algum deles, assinar juntamente com o outro diretor um membro do
Conselho Fiscal.

Art. 11. O Conselho Fiscal será composto de 3 membros efetivos
e 3 suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária,
podendo ser reeleitos.

Art.. 	 Os membros em exercício do Conselho Fiscal percebe
rão a rem uneração que lhes for fixada em Assembléia Geral.

Art, 13. São atribuições dos membros do •Conselho Fiscal, alem.
das demais a que a Lei ou estes estatutos lhes conferem: a) emitir'
parecer sobre dividendos a serem distribuidos e sobre a aplicaçãodos saldos de lucros apurados; b) comparecer às reuniões da Dire-
toria para que forem convocados; emitinde os pareceres, verbais .,ou
por escrito, que lhes fOrem solicitados.	 .•

Art. 14. As Assembléias Gerai serão conátituidas pelos acionis-
tas, seus representantes 'Ou procuradores que tiverem assinado o livrede presença. Parágrafo único. Quando o acionista for representado

por procurador, observado o disposto na Lei das Sociedades Anónimas.'
a procuração deverá ser depositada na sede- social, peto Menos, dois
dias antes da data mareada-para a • assembléia. •

Art. 15. As transferências de açõeá ficarão suspensas, cinco dias
antes da data mareada para a reunião da Assembléia Geral e até à •realização da mesma Assembléia.

Art. 16. As Assembléias Gerais serão presididas por um acio-
nista escolhido pela maioria dos acionistas presentes, designando
aqueles dois acionistas para secretários, ficando assim eonstit •uida amesa.

Art. 17. Antes da constituição da mesa, um dos membros da Di-
retoria declarará o número de acionistas que assinaram o livro de pre-
sença, a parte do capital social representado e os fins da assembléia,
lendo as publicações referentes à mesma feitas pela imprensa.

Art. 18. A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos.
primeiros 4 meses de cada ano.

Art. 19. As primeiras convocações das Assembléias Gerais far-se-
ão com a precedência de oito dias. As seguintes serãO feitas com inter-
valo mínimo de cinco dias. 	 . .

Art.. 20. Dos lucros líquidos de cada semestre serão deduzidos,
alem da percentagem da diretoria de acordo com o disposto no art. 9.0:
1.° - 5 %, no mínimo para a formação do fundo dá reserva, destina-
do a ocorrer às perdas do capital. 2. 0 - 10 %, no mínimo para a for-
mação do fundo de desvalorização de maquinismos. Este fundo desti-•
na-se à reparação e reconstrução do material da sociedade, aquisição
de máquinas e novas instalações. 3.°-3 % para a formação do fun-
do de garantia do dividendos que só poderá ser distribuido com a per-
missão da assembléia 'geral.

Art. 21. Os dividendos que não forem reclamados no prazo de' 5'
anos, contados do primeiro fixado para o seu pagamento; serão con-
siderados renunciados a favor da Sociedade.

Art. 22..0 exercício social terminará en5 31 de dezembro de cada
ano. Rio de • Janeiro, 19 de janeiro de 1942. Carlos Antonio de Souza,
Bruno José Gonçalves, Diretores.. Finda a leitura, o Sr. Presiente,
declara que a proposta está em discussão, e como ninguem pedisse a •
palavra submeteu-a à votação, sendo a mesma unanimemente apro-
vada. O Sr. Presidente agradece a comparência dos Srs. acionistas e
pergunta se alguem deseja usar da palavra. O Sr. Antonio Dias GO,
mas, propõe um voto de louvor à mesa que dirigiu os trabalhos, o qual •
é aprovado unanimemente. O Sr. Augusto Faria Carneiro Pacheco,
agradece em seu nome e no de seus companheiros o voto aprovado e,
nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão por unia hera,
afim de ser lavrada a presente ata, pedindo. aos Srs. acionistas que
se conservem na sala. Reaberta, esta, o Sr. Presidente convida o pri-
meiro secretário a lêr a ata, subemetendo-a depois à discussão e apro-vação dos Srs. acionistas. Ning -uem a discute e'é aprovada por unani-
midade, sendo por mim primeiro secretário, encerrada e subscrita,
assim como por todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro.de 1942. L- Augusto Faria CarneiroPacheco, presidente da mesa.. - Manoel Lopes Fortuna Junior, 1.0 se-,cretário. - Manoel Silva. , 2.° secretário. pp. Amelia de Souza CarneiroPacheco, Augusto Faria Carneiro Pacheco. - Bruno José Gonçalves.
- Antonio Dias Gomes. - Carlos Antonio de Souza'. - Lota Ribeiro
de Souza.

A presente é a cópia fiel extraída do livro de atas.
Rio de Janeho, 2 de fevereiro de 1942. - Manoel Lopes FortunaJunior, 1.° ,secretário,

- (N. 2.253	 13,2-42 - 21438),
-

BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO, S. A. DE. CRÉDITO REAL
BALANCETE GERAL EM 31 DE JANEIRO DE 1942

• (da matriz no Rio de Janeiro e das sucursais em São Paulo e Baía;
(Cartas-patente n. 1.420, 'de 18-11-1030, n. 1.518, de 31-5-1937 eia. 979, de 4-1-1932, com apostila de 31-5-1937)

Ativo

19.325:8823800
1.159:0003000

25.901:9993700
69.769:3503900

152.077:322$100
11.850:3113300
1.577:311$600 282 261:2113700,

173.236:7753600
63.517:2963000 236.781:07400

1.051 :1863100
• 114:831,400 '

121:3803809
126:2293800	 1.113:0313100

• Disponivel
Caixa:

Em moeda corrente 	 	 2 .836 :876$300
Em diversos bancos 	  45 . 427 :7603700 •Estampilhas e selos 	 	 44:9353000 48.309:5723090 -
Realizavel em curto prazo

, Carteira 'Comercial
Títulos descontados 	
Títulos 'de renda 	
Empréstimos em c/correntes 	
Imoveis-
Construções contratadas e financia-

das 	
Devedores diversos
'Valores a cobrar 	

Itealizavel ein longo prazo
Carteira Hipotecária

Empréstimos hipotecários
Contratos de promessa de venda 	

• Amortizavel
Moveis e • utensílios 	

	

Material 'k de .expediente 	
Despesas 'de .instalação
Gastos da Emissão de Obrigações..



Contas de resultados pendentes

Ordenados, despesas gerais, etc 	

Contas de compensação
Carteira Comercial

Valores em depó-

761:6245100

sito.........	 26.323:8604000
Valores cauciona-

dos	 	 	 1O.146:023$500
Títulos	 em	 co-

brança. 	 	 1.995 :114$700	 38.464998$200

Carteira Hipotecária
Inoveis recebidos

em hipoteca. 261.253 :5993900
Valores recebidos

em hipoteca.	 2.500:0005000
Imoveis prometi-

dos à venda.	 82.147:6973200 348.901:2975100 387.366:2953300

Contas transitórias
Diversas	 contas 	   158:7453900

957.058:1545700

Passivo.
Não exigivel

Capital da Carteira Hipotecária..., 	 10.000:000$000
Capital da Carteira	 2.000:0003000
Fundo de reserva 	 	 9.000:0003000
Reserva para liquidações 	 2.156:4405600
Fundo de beneficência 	 613:9503400	 23.800:3913000

Exigivel a curto prazo

Depósitos em C/Corrente com juros 	 17.330:013$800
Depósitos em C/Corrente sem juros	 9.783:533$400
Depósitos em C/Corrente popular 	 	 4.119 :886$600
Depósitos em C/Corrente limitada 	 	 35.446:281$300
Credores diversos 	 	 4.787:2743800
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Partes beneficiárias
Dividendos 	

Contratos de construções e financia-
mentos 	  145.629:5075100

Ordens de pagamento 	 . • -/ 506 :059$800
Cupons a pagar de obrigações 	 	 221:7793800

Exigível a longo prazo

Emissão de obri-
gações - Sé.-
rie A	 (auto-
rizada) ..	 .	 100.000 :0003000

Meno s: Obriga-
ções não emi-
tidas e reco-
lhidas 	 	 .	 21.097:0005000	 78.903:0003000

D p roSsitos	 com	 aviso prévio 	 	 126.812.8913700
Depósitos a prazo .fixo 	 	 117.115:3573100 322.831:2483800

Contas de resultados pendentes

Juros, descontos, comissões, etc 	 2 577 :2763000
Contas de conmunIsação

Depositantes de valores 36.:69:683$500
Credores por títulos em cobrança.. 1.995:1115700
Garantias	 hipotecárias 	 266.753:5993900

mpromissos de venda de imoveis 82.117:697$200 387 . 366:2953300

Contas transitórias

Diversas contas 203:7573000

957 - 058:154$70°

balanço geral e demonstração da conta "Lucros e Perdas" relativos a0
exercido findo em 31 de dezembro de 1941, acompanhados do parecer
,do Conselho Fiscal e que submete à v/apreciação e aprovação. Dese-
jamos tannbern informar-vos que o financiamento à Florestal Itrtudlei-
i ra S. A. que mereceu o vosso assentimento, foi interrompido em vir-
tude do aumento dos negócios daquela Sociedade, que lhe permitiu
efetuar. amortizações durante o ano de 1941, reduzindo para réis
151:2113100 o saldo em conta corrente, que era, em 31-12-1940, de
'réis 1.600:1285000, a nosso favor.

Corno sempre, permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acio-
nistas para prestar esclarecimentos sobre qualquer assunto que dese-
jardes conhecer detalhadannente.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942." - Belmiro Mendes de
Vasconcellos. - Armando Boi~o, diretores.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEIn 13R0 pE i911

1-Ativo fizo

'moveis - Rio. 	
Terrenos em Santos. 	 	
Terrenos em Ponta Porí
Maquinismos e instalações fabris 	
'Maquinismos de São Paido	 	
Moveis e utensílios.Forrn
Veículos..	 .....	 	

II - Atiro circulante:

Ações preferenciais	 da	 'Florestal
Brasileira S 

'Ações comuns da Florestal Brasi-
leira S.	 A.	 	

954:0953670
7:4065000
5:1355000

579:3605360
19:9305000
59:9953700
50:3975700
22250$000 1.678:57051M

1.290:0003000

110:0005000
Qiiotas da Sociedade Cooperativa de

	 7

Seguros do Sindicato dos In-
dustriais em Calçados e Cou-
ros. 	

	
31.4003000

Apólices Federais diversas emissões	 20:0553000
l Apólices do Estado de Minas Gerais

	
1:8445400

'Mercadorias, fabricação e almoxa-
rifado. 	
	

2.648:4053400	 4.101:7015800

III - Ativo exigivel.:

Contas correntes - Interior 	 	 1.401:8343000
'Efeitos a receber. 	 	 2 :0003000	 2.035:8700

IV - Ativo disponivel

Caixa. 	 	 8:2775700

V - Contas de ordem:

Devedores por 'títulos enri cobrança 	 1.308:6343500
Ações caucionadas. ...... 	 180:0003000	 1.488:63-3:$500 -

9.343:0623890

I - Passivo inexigIvel:

Capital.	 5.000:0005000
Fundo de reserva legal. 	 	 5:7265000
Fundo de garantia especial. 	 	 1.003 :720$006
Fundo do depreciação 	 	 200:959$086
Fundo de previdência social. 	 	 5:556$l00
Fundo de garantia de dividendõs ' 	 	 11:6175608
Fundo de seguro de conta própria	 12:6063500

	

149:0513000	 6.389:2395300

- Passivo exigivel:

C/correntes - Fornecedores e Pes-
soal. 	

	
1.357:1905090

Imposto do selo a pagar	
	

8:0005000	 1.365:190;3099

632:02254601.440:0003000 220.279:1863600 , 	 cos. 	
1.014 :8503000	 , Contas correntes - Praça e Ban-

Reserva para dividas duvidusas.

Corrêa e Castro ,diretor-superintendent e . - J. Picanço da Costa,
diretor-tesoureiro. - Alcides Caneca, gerente. -	 Diniz, contador.

(N. 2.252-13-2-42-33636)

COMPANHIA CALÇADO BORDALLO, SOCIEDADE ANÓNIMA

BALANÇO REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO' EM 31 DE DEZEMBRO DE 19411

III - Passivo transitório:
•.

19.0 dividendo. 	 ...	 100:000000
/V - Contas de ordem:

Títulos em cobrança: 	 	 1.308:6345500	 .
Caução da diretoria. 	 	 	 180:0003000	 1.488:6343500

9.313:0633890

Senhores acionistas:	 RIO de Janeiro 31 de dezembro de 1941. - BeImiro :Vendes de
A diretoria da Companhia Calçado Éordalo S. A., vem apresen- Vaseoneeflos. - Armando Bordallo, diretores. - Carlos Batista, con-

tar-vos, de acordo com as disposições legais e dos nossos estatutos, o tador.

'
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BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941 -- DEMONSTRAÇÃO DA
CONTA "LUCROS E PERDAS".

Débito
Saldo das seguintes contas;

Imposto . 	 40:2181500
Selos vendas mercantis 	 63:9201000
Quota	 previdência,	 industriários,

n/cont. 	 32:9811400
Quota previdência, transp.	 e car-

gas, n/cont.	 	 1801000
Imposto sindical, n/cont. 	 1:0001000
Propaganda.	 	 8:8551200
Despesas de viagem. 	 161:2921700
Férias ao pessoal.	 	 44:3521000
Comissões bancárias.	 	 22:0801000
Selos e telegramas.	 	 -	 11:0191100
Seguro c/acidentes no trabalho 	 15:2211600
Despesas gerais. 	 	 483:6511900
Anulação de dívidas incobraveis 	 75:8591450
Juros.	 	 4:6291500 965:2611350

Depreciação nas, seguintes
contas:

..

Moveis e utensílios. 30:0001000
Formas 38:0001000
Veículos 11 :0001000

Anulação da conta:
Sítio em Ribeirão de Xiririca 	 9421320 79:9121320

Creditado ks seguintes contas:
Fundo do reserva legal.	 	 "5:7261000
Fundo de garantia especial. 	 	 5:7261030
Fundo de previdência social.	 2:2901400
Fundo de garantia de dividendos. . 7771400
19.0 dividendo

pelo de 201000 por ação 	 100:0001000 114:5198830

1.159:7261500

•	 Crédito
Saldos das seguintes contas:

Aluguéis.	 	 58:8001000
Dividendo de ações de n/proprie-

dado. G4:5001000
Juros do .Apólices e Obrigações 	 8541000 -.124:1511000

Lucro verificado nas. conta :
Mercadorias. 	 1.035:5721500

1.159:7261500

Rio de Janeiro; 31 de dezembro de 1941. - Belmiro Mendes de
Vasconcellos. - Armando Bordallo, diretores. - Carlos Batista, con-
tador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho' Fiscal da
Companhia Calçado Bordallo S. A., tendo examinado o balanço e con-
tas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1911, veri-
ficaram encontrar-se tudo em perfeita ordem e regularidade de lan-
çamentos, pelo que são de parecer que devem ser aprovadas e que aos
lucros líquidos apurados deve ser dada a aplicação proposta pela di-
retoria.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912. - Arnaldo da Costa Faro,
- Arthur Rivermar de Almeida (primeiro suplente). - Bento Costa.

(N. 1.119 - 13-2-42 - 28817),

BELMIRO RODRIGUES S. A.

Avenida Rio Branco n. 26, 15.0 'andar

Rio de Janeiro

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA DE 21 DE FEVEREIRO DE 1912.

Srs. acionistas:

De conformidade com o dsisposto em nossos estatutos, vimos
submeter à vossa apreciação os atos praticados pela Diretoria no exer-
cício de 1941. Os resultados encontram-se resumidos no balanço ge-
ral procedido em 31 de dezembro de 1941, abaixo transcrito, que está
acompanhado do extrato da conta Lucros & Perdas e do parecer do
Conselho Fiscal desta Sociedade.

Na Assembléia Geral Ordinária convocada para o dia 21 de fe-
vereiro de 1942, tereis de vos manifestar sobre aqueles documentos,
bem corno eleger diretoria e membros do Conselho Fiscal e Suplen-
tes para-o exercício de 1942.

Na sede desta sociedade permanecemos ao inteiro dispor dos
Srs. acionistas para quaisquer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. - Mario d'Almeida. -
Antonio Ferraz, diretores.

.BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO 1911

Ativo
Imoveis	 	

•Carvão em Stock	 	
Títulos do Renda 	
Caixa	 .	 	

Obrigações a Receber . 	

1.028:4381800
1.268:5131700

178:1281500

2-124:602306

2.475:6811000

571:6001100
Material Diverso	 	 349 :0851000
Cauções (Repart. Públicas)	 	 21 :7331600
Contas Correntes e Bancos 	 11.155:6211700 12:101 :040$400
Ações Caucionadas, C/Compensação 100:0001000

46:801:3238700

Passivo

Capital .	 	 5.000:0001000
Fundo de Reserva 	 1.000:0001000
Fundo de Bonificação	 ..... 	 1.000:0001000
Fundo Conserv. Material 	 ' 47:8211000
Fundo Devedores Duvidosos . 	 150:2651800 7298:086180

Imposto de Renda 1942	 	 199:6051700
Dividendo n. 4 	 1.000 :0001000
Gratificação a Empregados 	 300:0001000
Depósitos	 .	 	 3:0001000 1.502:6051700

Contas Correntes	 .	 	 7.983:5051820
Lucros & Perdas 	   17:1251380
Caução da Diretoria, C/Compensação 	 100:0001000

16.801 :3231700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. - (Duns assinaturas ile-
giveis), diretores. - Daniel de Brito, contador. M. 30.973.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA - LUCROS & PERDAS

Crédito:

de Diferenças de Câmbio 	
	

1.281:2501000
de Depósito de Carvão 	  3.353:3391300
de Juros & Descontos 	

	
429:9231500	 5.001:5121800

Débito:

2 Despesas Gerais 	 	 129:0481000
a Gastos de Negócio 	 	 161:0361000
a Imposto Vendas Mercantis 	 	 303 :0001000
a Dividendos	 1.000:0001000
a Imposto de Dividendos 	 	 58:6001000
a Impostos . 	 	 39:1041500
a Seguros . 	 	 30:1391400
a Férias & Indenizações . 	 	 13:8231000

Saldo . 	
a Imposto Gle Renda, 6% . 	
a Fundo de Reserva 	
a Fundo Conserv. Material 	
a • Fundo de Bonificação 	
a Dividendo n. 4 	
a Gratificação a Empregados

Saldo para o Exercício seguinte 	 	 17:1251380

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. - (Duas assinaturas ile-
gireis), diretores. - Daniel de Brito, contador. M. 30.973.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da sociedade
Belmiro Rodrigues S. A., estabelecida à Avenida Rio Branco n. 26, 15.0
andar, declaram que examinaram os livros, balanço e contas apresen-
tados pela Diretoria, relativos ao exercício de 1941, tendo encontrado
esses documentos na mais perfeita ordem- e regularidade. Assim, são
de parecer que devem ser aprovados pelos Srs. acionistas.

• Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. - Marinus Pereira da
Moita. - Joaquim Ortigla Villaça. - Roger A. Lacoste.

(N. 1.916 - 12-2-42 -- 20410) .

BANCO PORTUGUES DO BRASIL, SOCIEDADE ANÓNIMA

(Sociedade Anónima)

(RETIFICAÇÃO)

Na publicação feita no Diário Óficial, secção 1, de 12 do corrente,
página 2.278, na sorna de "Depósitos em conta corrente com juros...
onde se l: "200.026 :2571107", leia-se: 202.026:577$107".

1.737:7501900

3.326:7611900
199:6051700
775:8221320
34:2081500

1.000:0001000
1.000:0001000

300:0001000 3.309:6361520



NU Sábado-14 •	 DIÁRIO OFICIAL (Secção l)'	 Fevereiro de 1942

AVISO —Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saída .dos orgãos oficiais.

8n111..

ANÚNCIO&
Rádio Educadora . do Brasil, S. A.
Sede: 'rua	 de Março, 80, 3.0 andar

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.617, de 26 de setembro de 1940.

Rio, II de fevereiro de 1942. — Alceu M. de Só Freire, pre-
sidente.

(N. 1.789 4 12-2-42	 27$5	 3 vezes seguidas)

Amoroso Costa, S. A.

Acham-se à disposição dos SrS.'ãcionistas, na sede social, à rua
São Pedro, 74, os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de' 1940.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro . de -1942. — José Ferraz de Camar-
go, diretor-presidente. — Manoel Pinto da- Fonseca, diretor-gerente.
-- Antonio José Fernandes de Vasconcellos, diretor. — Manoel De-
veza Neto, diretor.	 •	 - -

1.945 — 12-2-42-- 3958 — 3 vezes)

De.claração

Ferreira Agostinho & Companhia, estabelecidos à rua Conde de
Leopoldina n. 541, antigo 88 e Carlos•Seidl n. 16, nesta Capital, de-
clara ter extraviado a guia n. 33, da Comissão Especial de Compras,
da Secretaria Geral de Viação e Obras, da Prefeitura do Distrito Fe-
deral, relativa ao depósito na importância de 1:0005000. em moeda
corrente, efetuada em 24-13-37, como garantia de sua inscrição, para
fornecimento à Municipalidade.	 . .

Rio de Janeiro, 31 de janeiro..de...1942. — Ferreira Agostinho-
& Cia.

Reconheço a firma de Ferreira Agostinho & Cia.
Rio, 13 de fevereiro 0.1942. — Em testemunho (sinal público)

da verdade. — Luiz H. da epsta Brito.
. . (N. 1.881-13-2-1942-1854).

Edifício NItinroe ., S. A.

Acham-se à flispos!ção dos Srs. acionistas, -na sode social à Ave-
nida Presidente Wilson n. 1188, os- documentos -a que se refere o
art. 99, do decreto-lei n. 2,627, de- 26 de setembro de 19840.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Arthur Pires, diretor.
(N. 2.239--13-2-42 — à0$6 — 3 vezes)

Banco Figneiredo Rocha, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ,ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede do Banco, à rua da Quitanda n. 111,
às 15 horas do dia 27 do cqrrente, afim de deliberarem sobre o re-
latório da diretoria, balanços e contas do exercício de 1941, parecer
(10 Conselho fiscal e eleição dos membros do conselho fiscal e su-
plentes para o exercício de '1942.

Rio de Janeiro, .13 de fevereiro de 1942. — j. de Figueiredo
diretor-presidente. 	 C. Monteiro de Queiroz, diretor-tesou-

reiro.

Itanhangil Financiadora, S. A.

PRIMEIRA' CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. acionistas para a assembléia Geral
Ordinária que se realizará às 15 horas -do dia 17 de março de 1942,
na sede desta sociedade à Avenida Rio Branco n. 26, 15P andar,
afim de deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço e constas
do exercício passado, parecer do conselho fiscal e eleger os diretores,
conselho fiscal e suplentes para o triênio vindouro. Na sede desta
sociedade acham-se à disposição dos Srs. acionistas, os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto n. 2.627, de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Antonio Ferraz, di-
retor-secretário.

(N. 1.914 — 12-2-42 — 5551 — 3 vezes)

Caixa Beneficente dos Sargentos da Marinha
ELIMINAÇÃO DE SÓCIO •

Declaro que foi eliminado do . quadro social desta sociedade, em
data de sete de fevereiro corrente — conforme requereu — perdendo
qualquer direito atual ou futuro o Sr: Raimundo Isidio Veloso.
-	 Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Pedro Benicio de Ma-
galhães, 1.0 secretário.

Reconheço a firma Pedro Benicio'dé Magalhãeá.
Rio do Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Em testemunho (sinal

público) da verdade.	 Luiz Cavalcanti Filho.
(N. 2.226-13-2-1942-1353).

Fábrica de Tecidos ,Espera40,- S. A.
, ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA"

Convidam-se os senhores acionistas para a reunião da Assembléia
Geral Ordinária, que se realizará no dia 5 de março de 1942, às 14
horas, no escritório da Companhia, sito na rua Teófilo Otoni n. 74 —
1.0 andar, para tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria, Pa-
recer do Conselho Fiscal e Balanços, relativos a 1941 e elegerem o
Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício do 1942, .

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — Bento Costa, Avelino
Ottoni de Carvalho e Jayme Faria Martins, diretores

(NI 2.229-13-2-1942--52$0-3 vezes).

Companhia Centros Pastoris do Brasil

Praça Floriano ns. 31-39 — 2.° andar

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no local acima,
sede da Companhia, os documentos a que se refere o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.527, de 26 de setembro de 1940.

Companhia Centros Pastoris do Brasil. — Osicaldo da Rocha Mi-
randa. — Oswaldo Rocha Miranda. — Raymundo Ottoni de Castro
Maya, diretores.

Companhia Centros Pastoris do Brasil. — Oswaldo da Rocha Mi-
randa, diretor.

Cinédia, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 30 de março de 1942, às 14 horas, na
sede da sociedade, à rua Abilio ns, 26 e 32, para conhecerem do re-
latório da Diretoria, suas contas, inventário e balanço, relativos ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1941, bem assim do parecer que
houver emitido o Conselho Fiscal, decidirem sobre os mesmos e pro-
cederem à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o ano do 1912.

Estarão à disposição dos senhores acionistas, na sede da socie-
dade, desde esta data até a da realização da assembléia, os documentos
a que se refere -o art. e9 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Adhemar de Almeida
Gonzaga, diretor-presidente. — Mauro Camargo, diretor-secretário.

(N. 2.232-13-2-1942-6753--3 vezes).

Companhia Edificadora

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos, os senhores acionistas para se reunirem no escritó-
rio, à rua São Bento n. 5, sobrado,- às 10 horas do dia 23 do corrente
mês, pana deliberarem sobre a redação do art. 6.° e respectivo pará-
grafo 1.0, dos Estatutos.

As ações devem ser depositadas nos cofres da Companhia, na
forma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912 — A Diretoria.
(N. 2.233-13-2-1912-3357-3 vezes).

Companhia Territorial Raiz da Serra da Tijuca, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convoçados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraol.dinária, às 16 horas do dia 21 do corrente, na sede
da Sociedade, à Estrada Velha da Tijuca n. 61, afim de deliberarem
sobre os seguintes assuntos: a) Tomar conhecimento da reunião da
Diretoria; b) Interesses Gerais.

Rio, 11 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.894-13-2-1912-4258-3 vezes).

S. A. "Novo Mundo", de Seguros Terrestres, Marítimos e de
Garantia de Alugueis

Em sua sede, à rua do Carmo n. 65-1. 0, acham-se à disposi-
ção dos senhores' acionistas, os documentos a que se refere o art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942 — Os diretores: Victor
Fernandes Alonso. — Gumercindo Nobre Fernandes, Arthur de Castro.

(N. 1.895-13-2-1942-4258-3 vezes).
•

(N. 2.243	 13-2-42 — 4559 — 3 vezes)

(N. 2 .230-13- 2-1912-4258-3 vezes) .



(N. 1.958	 13-2-12	 21$4	 3 vezes.)

Sociedade Anônima Santa lzabel

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da so-
ciedade, à rua da Quitanda n. 60, 2.° andar, os documentos a que sei
refere o art. 99, do decreto-lei ii. 2.627, de 26-9-9W, referentes1
ao ano social, findo, em 31 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. •— A Diretoria.
(N. 2.258	 13-2-42 — 30$6' — 3 vezes.)

Touring Cluh do Brasil •
(Sociedade Brasileira de Turismo)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Estão convidados os senhores sócios Titulares e Efetivos a com-
parecer à assembléia geral extraordinária a se realizar às 15 horas
do dia 2 de março vindouro, mi sede social, à praça Maná (Esta-
ção de Passageiros), afim de deliberar sobre a revisão •do artigo 69.0
parágrafo primeiro, dos Estatutos desta associação.'

Rio de Janeiro, .14 de .fevereiro do 1942. — A Diretoria.
(N. 1.951 — 13-2-42 — 1082).1

Banco Borges, 5. A..

AVISO

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da so-
ciedade, à rua da Alfândega IlS. 24 e 26. nesta Capital, os documem
tos previstos no artigo n. 99, do decreto-lei ri. 2.627, de 26 de se-
tembro de 19W.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Adriano Só Junior,diretor-presidente. — Julio Afeitos, diretor-gerente.	 • '
(N. 1.956 — 13-2-42 — 36$7 — 3 vezes.)
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Edifício Senador Dantas, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-.

nida Presidente Wilson n. 188, os documentos a que se refere o
art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Arthur Pires, diretor.
(N. 2.238 — 13-2-42 — 30$6 — 3 vezes)

Minas de Dattas, Sociedade Anônima
(EM 'ORGANIZAÇÃO)

Convida-se os subscritores desta empresa a se reunirem em as-
sembléia extraordinária na sede à Avenida Rio Branco n. 109, 1.0
andar, às dez horas do dia 23 do corrente, afim de tratar da cons-
tituição definitiva da mesma sociedade, aprovar os estatutos, eleger
a diretoria e conselho fiscal, fixar os seus respectivos honorários
e outros assuntos atinentes à instalação e constituição da Minas do
Dattas,.Sociedade Anônima, tudo de acordo com a autorização con-
cedida pelo decreto n. 8.556, de 16 de janeiro de 1942. — Joaquim
da Costa Moreira, organizador.

(N. 1.897	 13-2-42 — 45$9 — 3 vezes)

•	 Companhia Fly-Tox do Brasil, -S. A.

à rua Arqiiias Cordeiro n. 828, todos os documentos a que se refere
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

o art. 99, da nova lei de sociedades por ações.
Rio de Janeiro,. fevereiro de 1942. — Llarold E. Gregory,

diretor-presidente.	
(N. 2.245 — 13-2-42	 33$7 — 3 vezes)

Casino Balneário -Atlântico S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Estão convidados os senhores acionistas do Casino Balneário
Atlântico S. A. para se reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede da Sociedade, à Avenida Atlántica n. 1.080, às 15
horas do dia 28 de fevereiro de 1942, afim de discutirem e votarem
alterações dos Estatutos e preencherem o cargo de Presidente, vago
por haver deixado de entrar em exercido o que foi eleito, que re-
nunciou. Outrossim, previne-se que, em face do artigo 7.° e seu pa-
rágrafo único dos Estatutos vigorantes, os Srs. acionistas .deverão
depositar, na Tesouraria, pelo menos três dias antes da reunião, as
suas respectivas ações, ou, no caso de ser esse depósito efetuado em
estabelecimento bancário, recibo desse estabelecimento, com a firma
do signatário devidamente reconhecida por notário público.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. ---. Chrysantho Moreira
da Rocha, vice-presidente no exercício da presidência. — José Ar-
mando Baptista Junior, secretário. — Antonio de La Ilocque Almeida,
1.° teSoureiro. — Guido Luiz Bianchi, 2.° tesoureiro. Alberto
Quatrini Bianchi, superintendente. — Claudino Victor do Espirito
Santo Junior, procurador.

(N. 1.900 — 13-2-42 — 100$0 — 3 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres '`Garantia"
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta Com-

panhia, à Avenida Almirante Barroso n. 97, 2.° pavimento, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — Antonio Louçã de
Moraes Carvalho. — Arlindo Fernandes do Volte. — Eduardo San:.

(N. 2.249 — 13-2-42 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia União de Transporte e Abastecimento de Água

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia' 26 de fevereiro próximo, às 11 horas, na sede
da Companhia, à rua 1.° de Março n.. 37, 7 •0 andar, salas ns. 701-702,
para a seguinte ordem do dia: apreciação do relatório da Diretoria,
seus atos, contas, balanço e parecer do Conselho Fiscal relativo ao
exercício de 1941; eleição da Diretoria para o triênio de 1942 a 1945;
eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o corrente exercício; in-
teresses gerais.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositá-las na
sede da Companhia, três dias antes da assembléia, afim de poderem
nesta tomar parte, ficando, outrossim, dentro deste tríduo, suspensas
as transferências de ações.

Rio de Janeiro. 14 de fevereiro de 1912. — Arthur Loureiro
Ferreira Chaves, diretor-presidente. — Carlos Rue Junior, diretor-
gerente.

(N. 2.250 — 13-2-42 — 79$6 — 3 vezes)

Edifício Imperial S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social.à Ave-
nida Presidente Wilson n. 188, os documentos a que se refere o
RH. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de . setembro de 10W.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — Arthur Pires, di-
retor,

(N. 2.237 — 13-2-42 — 30$6 — 3 vezes)

Companhia Flat Lux, de Fósforos de Segurança .
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Sílu convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléi,
geral ordinária, no dia 3 de março de 1942, às 10 horas, na sede so
ciai, à rua da Quitanda n. 147, afim de serem submetidos à stu
apreciação e julgamento o relatório da diretoria, balanço, conta et
lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, relativos ao exercício di
1941, bem como procederem à eleição dos membros do consellii
fiscal para o corrente exercício.

Ficam suspensas as transferências de ações até o dia em que si
realizar a assembléia geral ordinária, inclusive.

As ações "ao portador" devem ser depositadas na sede da Com-
panhia até três dias antes do dia marcado para a realização da as.
sembléia geral ordinária.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Companhia Fia'
Lux, de Fósforos de Segurança. — João Date, diretor-presidente.

(N. 2.256 — 13-2-42 — 76$5 — 3 vezes.]

Companhia Fabril Paranaense de Fósforos
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

'geral extraordinária na sede da Companhia, à rua da Quitanda
mero 163, 4.0 andar, sala n. 403, nesta Capital, no dia 26 do cor-
rente, às 12 horas, afim de deliberarem sobre a reforma do art. 19::
dos Estatutos.

Os senhores acionistas deverão de acordo com o art. 10 dos Es.
tatutos, depositar as suas ações com a antecedência de três dias na
sede da Companhia ou no Banco Comercial do EstadO de São Paulo,

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912.—Companhia Fabril Para.
naense de Fósforos. — Amilear Zeferino Barros, diretor-presidente,
— Companhia Fabril Paranaense de Fósforos. — Francisco de Paulo
Pinto, diretor.

(N. 2.255 — 13-2-42 — 45$9 — 3 vezes.)

Chrysbraz, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral Ordinária, às 14 horas do dia 2 de março de 1942, nos escri-
tórios da Sociedade, à rua do Passo ris. 48/51, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre: a) exame do inventário, balanço
e contas da administração; b) leitura do relatório da diretoria e do
parecer do conselho fiscal, c) discussão e deliberação sobre os do-
cumentos e papéis mencionados nas letras a) e b); d) eleição do
conselho fiscal; e) eleição da diretoria.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 2.260 — 13-2-42 — 55$1 — 3 vezes.)

Companhia Predial Carioca, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à rua do Rosário n. 127 2.° andar, sala 12, os documentos rela-
tivos ao ano social, findo em 31 de dezembro de 1941, a que se re-
fere o artigo 99 do decreto n. 2.627, do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — Sebastião Mendes de
Brito, diretor.



Companhia Brasileira de Estradas e Edificações
(PET/FICAÇÃO).

Na publicação feita no Diário Oficial, secção 1, de 12 do corren-
te, página 2.247, onde se lê:

' -Companhia Brasileira'de Estradas e Edificações. — João Au-
gusto da Fonseca".

Leia-se:
"Companhia Brasileira de Estradas e Edificações. — João Au-

gusto da Fonseca e Silva."

Banco Aliança do Rio de Janeiro, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira .convocação
São convidados os Srs., acionistas a reunirem-se em' assembléia

geral ordinária na sede do Banco, à rua da Alfândega n. 32, nesta
cidade, às 16 horas do dia 11 de março próximo, afim de deliberarem
sobre o relatório da diretoria, balanço e parecer do conselho fiscal
e demais documentos referentes ao exercício de 1941 e à eleição
dos membros do conselho fiscal e suplentes para o exercício de 1942.

Os documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910, encontram-se desde já à
disposição dos Srs. acionistas na sede do Banco.

Rio do Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Banco Aliança do
Rio de Janeiro, Sociedade 4ndnima.

Os diretores: Adriarto Luiz Ferreira. — Alfredo Corrêa Pinto.
(N'. 2.254 — 1-3-2-42 — 7916 — 3 vezes.)

(Lavandaria Cooperativa de Responsabilidade Limitada, do
Centro dos Proprietários de Hotéis, Restaurantes e Classse
Anexas do Rio de Janeiro)

(Sindicato Profissional)
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De ordem do Sr. presidente; convido os senhores acionistas ã
se reunirem, às 14 .1/2. horas do dia 26 do corrente, na sede da
Cooperativa, à rua 111axwell n. 80, afim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia:

a) leitura e discussão do relatório da diretoria, parecer do con-
selho fiscal e balanço encerrado em 31 de.dezembro de 1941;

b) eleição da diretoria e conselho fiscal para o biênio 1942-
1943;	 •

e) interesses sociais.
• Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942 — Lavandaria Coope-

rativa de Responsabilidade Limitada. — 2.0 secretário, A. F. Ma-
rinno.	 •

(N. 2.257 — 13-2-42 — 20$4.)
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"Companhia Geral de Empreendimentos S A ", S.	 •
Na sede social, à avenida Graça Aranha, 39-A, 11P andar, acham-

se" à disposição dos Srs. acionistas da "Cia. Geral de Empreendimen-
tos S. A.", os documentos de que trata o art. 99, do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942 — Cia. Geral de Em-
preendimentos, S. A. — João Pinheiro Filho, diretor presidente.

(N. 1.911 — 12-2-42 — 3016 — 3 vezes).

Vigia S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senháres acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 28 de fevereiro de 1942, às 11 ho-
ras, na sede da Sociedade, à-rua da Alfândega n. 41, sala 712, para
deliberarem sobre roodificaOes nos Estatutos em consequência de
exigências feitas pelo Departamento de Indústria e Comércio.

Rio de Janeira, 13 de fevereiro de 1942. — Vigia S. A.
Aristide Pouchot Lerrnans, diretor.

(N., 2.217 — 13-2 42 — 45$9 — 3 vezes.).

Companhia Aliança industrial
ASSEMBLÉIA GERAL ExTaAoamNÁmA

Segunda convocação
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral extraordinária no próximo dia 23 de fevereiro corrente, às 12
horas, na sede social, à rua Primeiro de Março número 101, loja,
para reforma dos Estatutos e tornarem conhecimento da renúncia

•de diretores.
Pela diretoria. — Fernando Moraes Ferreira — Companhia Ali-

ança Industrial. — Fernando Moraes Ferreira, diretor. •
(N. 1.948 — 13-2-42-- 3216 — 3 vezes.)

Companhia Internacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL ORD/NÁRIA

F.n :;1 O convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 3 de março próximo vindouro, às 11
horas, na sede da Companhia, à rua da Alfândega n. 48, 5. 0 andar
nesta Capital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre
o relatório da diretoria, balanço e contas do exercício findo em- 31
de dezembro de 194/ e sobre o parecer do conselho fiscal, bem como
para procederem a eleição dos membros da diretoria para o triênio
de 1942/1944 e do conselho, fiscal e seus suplentes para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942.	 •
Companhia Internacional de Seguros. — Car/ Metz, diretor.-

presidente. — 'Siemsen, diretor-gerente.
(N.' 1.949 — 13-2-42 — 4619 — 3 vezes.)

Rádio Distribuidora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária a se realizar no próximo dia 25, às 14 horas. na sede da
Sociedade, à praça Mauá, n. 7, afim de se proceder à alteração dos
Estatutos para satisfazer exigências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.933 — 12-2-42 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Carbonifera Minas de Butiá
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à praça Getulio Vargas n. 2, 11.° andar, sala 1.115, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.953-13-2-1942-30$6--3 vezes).

Sociedade Cooperativa de Seguros do Centro dos Proprietários
de Hotels, Restaurantes e Classes Anexas do Rio de
Janeiro (Sindicato Profissional)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira conVocação

Pelo presente ficam convidados os senhores associados, a se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária no próximo dia 26 do mês cor-
rente, às 15 horas, em sua sede provisória, à rua do Lavradio nú-
mero 100-sobrado, para deliberarem sobre o seguinte:

a) Leitura, discussão e aprovação do Relatório da Diretoria, Ba-
lanço e contas de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal.

b) Eleição da, Diretoria para o período de 1942-44 e Conselho
Fiscal e Suplentes para o período de 1942-3.

c) Bem geral.
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942 — Joaquim Rebello Mo-

reira.

Companhia 'Parque da Várzea do Carmo
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

Avenida Almirante Barroso n. 90-6.° andar, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei 	 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.879-13-2-i942--30$6-3 vezes).

Cerâmica Porto Roza, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
rua Visconde Inhauma n. 103, sobrado, os documentos a que se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, -de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Luiz Carlos Augusto
Bergallo, diretor.

Empreza de Armazens Gerais Carangola, S. A.
De acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,

ficam à disposição dos senhores acionistas na sede social os documen-
tos a que se refere o art. 99 do citado decreto.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — Dentosthenes Berar-
dinelli Cardoso. — Plinio B. Cardoso, diretores.

(N. 2 . 223-13-2-1912-30§6--3 vezes) .

Companhia de Terrenos Cristo Redentor

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(1.a convocação)

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Cia., à Rua .1.° de Março n. 99 —
I.° andar, às 13 horas da tarde do-dia 27 de fevereiro de 1912; afim
de ser tratada a seguinte;

ORDEM DO DIA

"Apresentação e votação das contas do exercício findo":,
"Relatório dá Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal";
"Eleição de um membro para o Conselho Fiscal".
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.

(N.. 2.224-13-2-1912-55$f —3 vezes)..

(N. 1.878-13-2-1942-85$7-3 vezes).

(N. 1.882-13-2-1942-3016-3 vezes).
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Companhia Brasileira de Estradas e Edificações

AVISO	 -
Na sede da Companhia, à rua do México n. 164, 40 andar, salas

ris. 43, 44 e 45, acham-se à disposição dos senhores acionistas 03
documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, relativos ao ano de 1941.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Companhia Brasi-
leira de Estradas e Edificações. — Joãokugusto da Fonseca, dire-
tor-presidente.

Companhia Brasileira de Fósforos
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em As-

sembléia Geral Ordinária na sede da Companhia, à rua Visconde da
Inahiuna n. 69, nesta Capital, no dia 26 do corrente, às 14 horas,
afim de tomarem conhecimento do Parecer do Conselho Fiscal, Re-
latório da Diretoria, Balanço e Lucros e Perdas e elegerem os mem-
bros do Conselho Fiscal e seus suplentes. De acordo com •o art. 11
dos Estatutos os senhores acionistas deverão depositar as suas ações
com a antecidência de três dias na sede da Companhia ou no Bank
of London & South America Ltd.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Companhia Brasi-
leira de Fósforos — F. Walter Hime, diretor-presidente. — Luis
R. Pinto, diretor vice-presidente.

(N. 2.214-11-2-42— 45$9 — vzes)

Companhia Fabril Paranaense de Fósforos
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em As.

Sembléia Geral Ordinária na sede da Companhia, à rua da Qui-
tanda n. 163, 4.0 andar, sala n. 403, nesta Capital, no dia 26 do cor-
rente, às 13 horas, afim de tomarem conhecimento do Parecer da
Conselho Fiscal, Relatório da Diretoria, Balanço e Lucros e Perdas
e elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o
exercício em curso. De acordo com o art. 10 dos Estatutos os se-
nhores acionistas deverão depositar as suas ações com a antecedên-
cia de três dias na sede da Companhia ou no Banco Comercial do
Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Cia Fabril Parana-
ense de Fósforos — Amilcar Zeferino Barros, diretor-presidente.
— Francisco de Paula Pinto, diretor.

(N. 2.215— 1-2-42 — 45$9 — 3 vezes)

"Sul América Capitalização", S. A., Companhia Nacional
para Favorecer a Economia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 5 de março próximo vindouro, às. 15 horas,
na sede da Companhia, à rua da Alfândega n. 41 (Edifício Sulacap),
nesta Capital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o
relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941 procederem à
eleição do mesmo Conselho para o exercício de 1942 e raYlkicarern a no-
meação de dois diretores de acordo com o art. 32 dos estarlos.

Os senhores acionistas possuidores de ações ao portador deverão
cumprir o disposto no art. 20 dos estatutos, afim de que possam tomar
parte nas deliberações da assembléia geral.

RR> de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Alvaro Silva Lima
Pereira, diretor-presidente. — J. Picanço da Costa, diretor-tesoureiro.

(N. 1.942 — 12-2-42 — 79$6 — 3 vezes)

Companhia Força e Luz Norte-Fluminense
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, na sede da Companhia, à rua São Pedro n. 62, 1•0
andar, às 14 horas do dia 19 de fevereiro de 1942, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre o relatório, balanço e contas da
Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1941,
e elegerem o Conseleho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1942.

Estão à disposição dos Srs. acionistas os documentos de que trata
o art. 99, do decreto-lei n.- 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Francisco Luiz Vizeu.
— Otto de Andrade Gil. — Julien Derenne, diretores.

(N. 1.026-16-1-42,--61$2-3 vezes)

A Afiançadora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunir no dia 10
de março de 1942 às 16 horas na sede da Companhia à. Avenida Rio
Branco n. 91, 5.° andar, sala n. 10, afim de serem tomadas as contas
da Diretoria, aprovado o relatório e o respectivo balanço do exer-
cício de 1941, assim como o parecer do Conselho Fiscal. .Proceder-
se-á nessa ocasião a eleição do Conselho Fiscal e de seus respectivos
suplentes para o presente exercício. Acham-se à disposição dos
Srs. acionistas os documentos de que trata o art. 99 da lei n. 2.627,
do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro 'de 1942. — Augusto Custódio
Vilas, presidente. — Joaquim José Donzingues Mariz, tesoureiro.

(N. 1.599 — 7-2-42 — 67$3 — 3 Vezes):

C

•

 ompanhia Força e Luz Norte-Fluminense

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
•

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede da Companhia, à rua São Pedro
n. 62-1.° andar, às 15 horas do dia 19 de fevereiro de 1942, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a proposta da Diretoria
relativa à prorrogação do prazo de duração da Companhia; à reforma
dos Estatutos, para sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 1940; à
eleição liarDiretoria, podendo ser tratados quaisquer outros assuntos
correlatos..v

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — Francisco Luiz Viseu,
presidente. — Otto de Andrade Gil. — Julien Derenne, diretores.

(N. 1.341-31-1-1942-58$1--3 vezes).

Companhia Nacional de Importação e Exportação
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, à rua Viscon-
de de Inhauma n. 39, 70 andar, no dia 16 de fevereiro do corrente
ano, às 11 horas, afim de deliberarem sobre a liquidação da Compa-
nhia.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942: — A Diretoria: — João
Telles da Silva Lobo, presidente. — Renato Luiz Pinto, diretor. —
Heitor G. da Rocha Azevedo, diretor.

(N. 1.489 — 4-2-42 — 52$0 — 3 vezes)

Empresa Construtora Universal
Aviso

O sorteio do presente mês realiza-se no dia 25 do corrente, às 15
horas na sede da Empresa, à rua Libero Badaró, ns. 103 e 107, na
Capital do Estado de São Paulo.

Empresa Construtora Universal Ltda. — Agência — Rio de ja-
neiro. — Francisco Primemo°.

(N. 1.810 — 9-2-42 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia Cervejaria Brahma
. PAGAMENTO DE DIVIDENDOS

Avisamos aos senhores acionistas que ainda Dit. () receberam os
seus dividendos, que, a partir de 11 de fevereiro corrente, somente
serão eles pagos diariamente na Caixa da Companhia, à rua Marquês
de Sapucal n. 200, das 10 1/2 às 11 1/2 horas.

Rio, 10 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.902— 10-2-42 — 33$7 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Restaurantes Turismo Internacional
(SARTI)

-De acordo com o disposto no art. 22 dos estatutos, ficam à dis-
posição dos senhores acionistas, para seu exame no escritório desta
sociedade, à Avenida Rio Branco n. 10, 14.0 andar, sala n. 1.401,
o balanço, relação dos acionistas, couta de lucros e perdas e mais
documentos, referentes às contas a serem julgadas pela assembréia•
geral ordinária de que trata o art. 18. — A Diretoria.

S. A. Restaurantes de Turismo Internacional. — Dóra Burla-
onaqui Brady, diretor-presidente.

(N. 1.749—(0:2-42 — 36$7 —3 vezes)

Helena Rubinstein Produtos de Beleza, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

Estão convidados os acionistas da sociedade a comparecerem à
assembléia geral ordinária a se realizar no dia 20 de fevereiro de
1942, às 15 horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 311, afim de
tomarem conhecimento do rePatório da diretoria, balanço e conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando
e elegerem a nova diretoria, membros e suplentes do conselho fiscal,
para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Esta Shepard, gerente.
(N. 1.822— 9-2-42 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia Açucareira Vieira Martins

" ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Eicam convocados os Srs. acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária que se realizará no dia 14 de março de 1942, às 15 horas,
na sede social à avenida Rio Branco n. 52, 8.0 andar, sala 85, afim
de deliberarem sobre o relatório, parecer do Conselho Fiscal, balanço
contas de exercício de 1941, eleição do Conselho Fiscal e suplentes
para o ano de 1942 e interesses gerais.

Acham-se a disposição dos Srs. acionistas, na sede social, os
documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 fevereiro do 1942. — Diretoria.
(N. (.820— 9-2-42 — 45$9 —3 vezes).

(N. 1.874 L-11-2-42— 307 —3 vezes)

.1



_ Declaro que meu certificado de conclusão de curso ginasial, do
Colégio Pedro Il. acha-se arquivado no C.P.O.R.

.	 Rio, 11 de fevereiro de 1942. •- Frederico Carlos Carneiro de.
Campos.

(N. 1.866-11-2-1912-21$4-3 vezes).
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Imobiliária Maran, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
it)e a geral ,na sede social à rua Senador Dantas, n. 29, sala 11, às
14 horas do dia 2. de março do corrente ano, para discussão e v,a-
tae,io do relatório da Diretoria, balanço. demonstração da conta lu-
cro; e perdas, parecer do' Conselho Fiscal, outorga dos poderes pre-
%is os no art. 16 dos Estatutos e eleição do Conselho Fiscal e seus

lentes para o exercício de 1912.
Os documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,

de 26 de setembro de 1910, se encontram à disposição dos senhoges
mi mistas na sede social

, Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - A diretoria - Mar-
col'uo Ribeiro de Carvalho. - Antev Rib. Monterol. •

litioliliária Maran, S.. A.. rua senador Dantas u. 29, sala nú-
me 'o 11 - Tel. 22-5167 1- Rio de Janeiro.

(N. 2.201-11-2-42 - 61$2 - 3 vezes)

Companhia Im(biliária Bainha Carioca, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta sociedade, para se
reunirem em assembléia geral extra.ordinaria, no dia 19 do correpte,
as 11 horas, na sede da Cia Avenida Rio Branco n. 111. 5 •  andar,
sala. 305. afim de deliberarem sita -ria proposta Je reforma de .estatutos,
eu cumprimento a exigéncia do Departamento Nacional da Indús-
trix e Comércio.

Cia. Immoldliária Ita,juhá Carioca S/A. - Lauro Dias, di-
te' or. .

•n•••n

Declaração
Eurico Cardoso Neves, agrônomo pelas "Escolas Dom Busco,

cem sede em Cachoeira tio 'Campo. Estado de Minas Gerais, formado
cri 24 de novembro de 192( afim de registar a segunda via retificada
kit seu diploma. cientifica ao público em geral. o extravio das pri-
m ?ira e seguindo vias expedidas. deixando as mesmas de produzirem

•quaisquer efeitos de direito, para o que se faz esta publicação pela im-
prensa.

Rio de Janeiro. -10 4 fevereiro de 1912. - P. p. de Eurico Car-
doso Neves. Geraldo Monteiro Rodrigues.

Reconheço a firma 'Geraldo Monteiro Rodrigues.
Rio, 10 de fevereiro de 1942.. 	 - Em testemunho (sinal público)

•verdade. - (Assinatura ilegivel).
IN. 1 . 837-11-2-1942-530-3 vezes).

Cia. Uniled Shoe -Machinery do Brasil, S. A.
Acham-se à disposiéo dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Joaquim Palhares n, 351. todos os documentos a que se refere o art.
1a nova lei de sociedades por ações.
liba de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. - George K. Stark,

ri to,.
(N. 1.777 -- 10-2-42 	 24$5 -3 rezes)

Meshia, S. A.
ASS 'EAHMAJA GERAL ORDENARIA

•Convocação

São convidados os SI rs. acionistas a se reunirem em Assembléia
("oral Ordinária, às 10 horas do dia 28 de fevereiro de 1912, nos es-
c "itaf»dos da Sociedade. à rua do Passeio, 48-54, afim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem solape:

a) exame do inventário, balanço e contas da administração;	 -
é) leitura do relakirio da Diretoria e do parecer do Conselho

1 iscai;
e) discussão e deliberação sobre os documentos e papéis meneio-

' ados nas letras a e b;
d) eleição do Conselho Fiscal;
e) eleição de Diretores.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. - A Diretoria.

(N. 1.936 - 12-2-42 - 79$6 - 3 vezes)

Ranco Boavista, S. A.
ASfiE :NIBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convidados os senhores acionistas desta sociedade a se yen-

jiicnt eM Assembléia ('3eral Ordinária, no dia 19 de. março entrante,
piinta-feira, às 14 noras, na sede social, à rua 1.° de Março n. •47.
Ara procederem ao julgamento das contas e tomarem conhecimento
lo relatório da • Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
xercteio de 1941.

Acham-se desde .j& à disposição dos senhores acionistas, na sede
ia sociedade, os documentos 'dia que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de , 26-9-40.

• 'Os senhores acidnistas que • tiverem de- comparecer à assembléia
deVerão deptiSitar na sede da, sociedade as suas. ações,. com 3 dias de

'antelieilència no míninio, na fOrma dos Estatutos... • •
Rio de Janeiro, 12. de fevereiro de 1942. - A 'Direto:mia. 	 •

(N. 1.870-11-2-1942-79$6-3 vezes).

Predial Trianon, S. A.
Ficam à disposição dos senhores acionistas, na sede social à

Avenida Rio Branco 181, as cópias dos balanços e demais documen-
tos a que se refere a'lei das sociedades anónimas, relativos ao exer-
cício de 1941.

	

Rio de Janeiro - A Diretoria	 Antenor da Fonseca Rangel.
diretor-presidente. - Benjamin da Fonseca Rangel, diretor-gerente.

• (N. 2.218	 11-2-42 -33$7 -3 vezes)

Banco - Moscoso-Castro, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os acionistas do Banco Moscoso-CaStro S.A., são convidados
se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede social, à rua da Al-
fàndega n. 51, loja, às 16,30 horas, do dia 24 de fevereiro p. futuro,
para tomarem conhecimento do Relatório e Contas da Diretoria d
Parecer do Conselho Fiscal e eleição dos membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes.

Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1942. - Banco Moscoso-Cas-.
tro S. A. -, Alexandrino Boavista Moseoso. - Raul Castro Silva,
diretores.

(N. 1 .871-11-2-1912-19$0-3 ezes).

Companhia de Anilinas e Produtos Ql111»ieGS Geigy
do Brasil, S. A.

1.a CONVOCAÇÃO
'Ficam os Srs. _acionistas da Companhia de Anilinas e Produ-

tos Químicos Geigy do Brasil S. A., convocados para a Assembléia
Geral Ordinária, que terá lugar no dia 14 de março p, futuro às 14
horas na sede da Companhia à rua do Costa n. 123, para os fins
bagais e eleição dos cargos de diretores e de membros do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. - José Condido
menta Duarte, presidente.

(N. 2.210-11-2-42 - 42$8 - 3 vezes)

Companhia de Anilinas e Produtos Químicos Geigy
• . do Brasil, S. A.	 .

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas na sede da Compa-
nfila à rua do Costa, os documentos a que se refere o art. 99 do de-
creto u. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. - José Condido Pi-
incitei Duarte, presidente.

(N. 2.209 -1.1-2-42-- 27$5 -3 vezes)

-AEG, Companhia Sul Americana de Eletricidade
- Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, à Avenida Rio Branco n. 47-3 0 andar, os documentos a que
se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-10.

Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1942. - 	 Envin Koehler,
diretor - Otto Cordes, diretor.

(N. 1.861-11-2-1942-30$6-3 vezes).

"Sul América", Companhia Nacional de Seguros de Vida
Na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 86, nesta Capital,

acham-se à disposição dos senhores acionistas todos .os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Nos termos do art. 11 dos Estatutos, ficam suspensos por trinta
(30) dias as transferêneias de ações.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. - Sul America, Com-
panhia Nacional de Seguros de Vida. -- Jocio Picanço da Costa. -
Alvaro Silva Lima Pereira, diretores.

(N. 1.852-11-2-19C-42;38-3 vezes).

Companhia Aeropostal Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária . no dia 23 do corrente, às 16 horas, na sede
da Companhia, à rua Beneditinos n. 7, 2.0 andar, nesta Capitai.
afim de tomarem conhecimento do parecer do Conselho Fiscal, dos
atos e contas da administração, relativos ao exercício de 1911, as-
sim como elegerem a Diretoria, e o Conselho Fiscal e suplentes
para o exercício em curso.

De acordo com o artigo IX dos. estatutos, os aclonistas deverria
!epositar suas ações na sede da Companhia, até três dias imites la
data designada para a reunião.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. -.A Diretoria - Jose
Sabota Viriato de Medeiros, presidente. - Edmond d'Oliveira. --
Weber Cardoso Porto.

(N. 2.203 -11-2-42 -61$2 --3 vezes)

Declaração

•nn

N. 2.202-11-2-12 - 44$8 -3 vezes)




